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Resumo 

Esta tese se desenvolve a partir da seguinte pergunta: como a Educação em Ciências pode 

contribuir com a conscientização, visando a humanização e a superação do 

subdesenvolvimento? Assumimos Álvaro Vieira Pinto e Paulo Freire como lentes teóricas para 

discutir conceituações de alfabetização científica (AC), o cenário de formação docente voltado 

para ela e alguns desafios para uma educação científica que considere a realidade nacional. 

Defendemos a tese de que a formação de professores/as de Ciências deve ser um processo de 

conscientização sobre a profissão docente e a educação científica comprometida com a 

humanização e a superação do subdesenvolvimento. Formulamos o conceito de alfabetização 

científica humanizadora (ACH) como objetivo educacional e suleadora da formação e do 

trabalho docente, destacando o ensino por investigação (ENCI) como base de uma práxis 

investigativa. Assumimos a ACH como anteprojeto de formação para construir e implementar 

um processo formativo com o objetivo de compreender o desenvolvimento da conscientização 

(da apreensão à fase crítica) dos/as participantes. Realizamos uma pesquisa-formação no 

segundo semestre de 2022, recorrendo aos pressupostos da narrativa para contemplar as vias 

externa e interna de formação. O contexto foi a disciplina de Estágio Supervisionado em Ensino 

I, do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, numa turma de 11 estudantes. Os dados 

foram produzidos: nas interações verbais durante os encontros da disciplina e gravadas em 

áudio; nos relatos escritos produzidos pelos/as licenciandos/as nos relatórios finais individuais 

de estágio, os quais continham os planos de aula e memorial; observações em diário de campo 

dos formadores; conversas no grupo da turma em um aplicativo de mensagens instantâneas; e 

documentos elaborados no planejamento da disciplina. Utilizamos a compreensão cênica para 

interpretar qualitativamente as narrativas, com foco nos/as discentes. As cenas nos contaram o 

processo de elaboração da disciplina, considerando a totalidade de fatores condicionantes do 

contexto, como a volta ao ensino presencial, o calendário apertado, as lacunas do ensino remoto, 

o período eleitoral e a copa do mundo de futebol. Enfrentamos o contraditório cenário de ser e 

não ser o melhor momento para desenvolver a ACH na formação inicial. Na história da 

disciplina, observamos o caráter político das discussões, o aguçamento da sensibilidade social 

para os problemas sócio-históricos da realidade nacional, a leitura crítica da realidade escolar e 

a coletividade no enfrentamento aos desafios de se apropriar e elaborar atividades 

investigativas. A mediação pedagógica do formador e da formadora, atenta aos desafios do 

contexto, favoreceu o estabelecimento de um lócus para uma práxis investigativa. A análise dos 

relatórios de estágio evidenciou a idiossincrasia da conscientização, em que cada participante 

relacionou os pressupostos da ACH e do ENCI a sua respectiva base sócio-histórica. 

Entendemos que a ACH é um anteprojeto viável para a formação docente e desejamos que mais 

formadores/as a desenvolvam nas diferentes etapas e fases da docência. 

 

Palavras-chave: Alfabetização Científica Humanizadora; Formação de professores de 

Ciências; Conscientização; Desenvolvimentismo; Ensino por investigação.  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Abstract 

This thesis develops from this question: how the science education can contribute to awareness, 

aiming to the humanization and overcome of underdevelopment? We assume Álvaro Vieira 

Pinto and Paulo Freire as theorical lens to discuss Scientific Literacy (SC) conceptions, the 

background of teachers training to SC and some challengers to science teaching that considers 

the national reality. The thesis that we advocate is: teachers training and scientific education 

should be an awareness process about the teaching profession and the science education 

committed to overcome the underdevelopment and the humanization. We forged the concept 

of humanizing scientific literacy (HSC) as an educational goal and guide to teachers training 

and work, highlighting the inquiry based teaching (IBT) like a basis of investigative praxis. We 

assumed HSC as a training pre-project to create and implement a formative process aims to 

understand the awareness development of participants. We realized a training-research in the 

second semester of 2022, using the narrative presuppositions to contemplate internal and 

external ways of formation. It has been done in the supervised practice of biological sciences' 

teacher preparation course, with 11 students. For the data lifting, we used: record the audio of 

classes; the students produced reports, memorial and plans for science teaching; field diary of 

trainers; discussions in the WhatsApp group; and course documents. We used the Scene 

understanding to qualitatively interpret the narratives of students. The scenes show the course 

elaboration process, considering the totality of conditionate factors as the return of presential 

teaching; few days to teaching in the schools; the electoral contest; and the football world’s 

cup. We faced the contradictory background of be and not to be a good moment to do the HSC 

in the initial teachers training. In the course history, the classes had been a high political level. 

We observed: the shaped of social sensibility for the problems of national reality; the critical 

reading of scholar reality; and a collective work to face the challenge of study and create IBT 

lessons. The pedagogical mediation of trainers had been attentive to context challenges and 

helped the construction of investigative praxis locus. The reports analyses show the 

idiosyncratic character of awareness. Each participant related the HSC and IBT presuppositions 

with own socio-historical basis. We understand that HSC is a viable pre-project to teachers 

training and hope more trainers using it in all steps of teachers training. 

 

Keywords: Humanizing Scientific Literacy; Science teachers training; Awareness; 

Developmentalism; Inquiry based teaching.  
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INTRODUÇÃO 

 

Nesta tese, utilizo a primeira pessoa do singular para narrar parte da minha trajetória 

acadêmica, meu interesse pelo tema da pesquisa e reflexões do meu processo de 

conscientização. Emprego a primeira pessoa do plural para apresentar as ideias defendidas 

porque são construções em parceria com o orientador e o grupo de pesquisa. Afinal, o 

conhecimento é construído pelas pessoas em comunhão (Freire, 2020b), ainda que seja eu o 

responsável pela apresentação e síntese dele na forma de tese. Em alguns momentos, 

especialmente na seção de Análises e discussões, alterno entre a primeira pessoa do singular e 

a do plural porque narro ações que realizei e as reflexões que realizamos a partir delas. 

Assumimos a alternância nas vozes como uma escolha teórico-metodológica que alinha a 

escrita com a inspiração narrativa da pesquisa. Narramos intencionalmente para alguém, 

estabelecendo um diálogo conosco e com os outros, reflexivamente. O experienciado, o 

pensado, o narrado (ou ocultado) e o compreendido integram um processo que perpassa o 

individual e o coletivo.  

Desde que ingressei, em 2015, no Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Ensino 

de Física da Universidade Federal do Espírito Santo (PPGEnFis-UFES), colaborei com ações 

desenvolvidas pelo Laboratório de Educação em Ciências da UFES (LABEC-UFES) por meio 

de parcerias com professores e professoras. Atuei em disciplinas da graduação, algumas das 

quais resultaram em publicações em anais de eventos e em periódicos qualificados (Barcellos 

et al., 2019; Barcellos; Coelho; Jonis Silva, 2019), e em ações da formação permanente de 

professores(as) de Ciências de redes municipais de Serra e Vitória.  

O LABEC-UFES é responsável pelas disciplinas ofertadas para os cursos de 

Licenciatura em Física, Química, Ciências Biológicas e de Pedagogia relativas ao conteúdo e 

métodos das Ciências Naturais e Estágios Supervisionados. Nas ações do laboratório, o ensino 

por investigação (ENCI) ocupa o cerne das discussões como via para materialização da 

alfabetização científica1 (AC). Articulam-se a esse debate a interdisciplinaridade, práticas 

científicas e práticas epistêmicas, abordagem Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS), entre 

outros. Isto para suscitar reflexões sobre tendências atuais na Educação em Ciências que 

buscam a aprendizagem a partir da vivência do trabalho científico pelos estudantes. 

 
1 Reconhecemos as variações terminológicas existentes, mas nesta tese assumimos o termo Alfabetização 

Científica para tratar da leitura crítica e ação sobre o mundo pela apropriação de conceitos, práticas, processos e 

linguagem da Ciência. 
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O retorno dado pelos professores e professoras que participaram de ações formativas 

tem sido deveras positivo. Mas sempre me questionei sobre o que efetivamente eles e elas 

levavam para as salas de aula, ou seja, como materializavam o ENCI e/ou buscavam a promoção 

da AC de seus estudantes, a partir do que era trabalhado nas formações. Em novembro de 2019, 

participei como palestrante do I Seminário de Práticas Científicas – Ciências e Matemática, 

organizado pela Secretaria Municipal de Educação de Vitória. Nesse evento, conversei com 

diferentes docentes que participaram das formações e vi algumas das ações que realizaram. Foi 

uma experiência gratificante e dela extraí a sensação de compromisso e vontade dos professores 

e professoras de realizarem um ensino para além da dimensão puramente conceitual. Foi a partir 

de tal evento que comecei a vislumbrar a possibilidade de investigar as contribuições das 

formações oferecidas pelo LABEC para o trabalho docente.  

Meu primeiro anteprojeto previa uma investigação no contexto de um curso de formação 

permanente oferecido pelo LABEC-UFES em parceria com a Secretaria Municipal de 

Educação de Serra. A ideia era trabalhar a AC por meio do ENCI, com professores(as) de 

Ciências dos anos finais do Ensino Fundamental, principal grupo que assistimos. Isso devido 

às demandas formativas sinalizadas pelos(as) docentes, em diferentes oportunidades conosco e 

apontado pela literatura, relacionadas: ao Letramento Científico2, as práticas de investigação e 

aos temas mais próximos à Física (como na perspectiva dos eixos Terra e Universo e Matéria e 

Energia, além da Astronomia) trazidos pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 

2018).  

A pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2, agente causador da Coronavirus 

Disease 2019, COVID-19) afetou os rumos da pesquisa. Para além dos elementos 

organizacionais, submissos às medidas de distanciamento social, a gestão do Presidente Jair 

Messias Bolsonaro no fortalecimento da doença impossibilitou desconsiderar as ações (e 

omissões) desenvolvidas para pensar a formação docente, especialmente em relação às decisões 

de cunho técnico-científico. O Presidente Bolsonaro e os políticos da base aliada negaram ou 

minimizaram a COVID-19, contrariando discursos médicos e científicos mundialmente 

reconhecidos e assimilados por muitos países.  

As posições assumidas frente à pandemia e aos temas correlatos a ela fomentaram o 

antagonismo entre as interpretações da realidade do país, mitificando e aumentando o clima de 

irracionalidade e sectarismo. Uma das grandes tragédias do homem moderno é estar dominado 

 
2 A BNCC utiliza o termo Letramento Científico. No campo da linguística existe a discussão sobre a tradução do 

termo Scientific Literacy como alfabetização científica ou letramento científico. Segundo Bertoldi (2020), alguns 

autores consideram isto apenas uma variação de denominação, enquanto outros enxergam diferenças conceituais. 
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pela força dos mitos e comandado pela publicidade organizada, que o acomoda e converte em 

espectador. Assim, vai renunciando a capacidade de decidir, simplesmente captando as tarefas 

apresentadas por uma elite que lhe diz o que fazer. Enquanto criticidade é minimizada, as 

gerações alienadas oscilam entre o otimismo ingênuo e a desesperança, sendo massificadas. Na 

massificação ocorre à distorção do poder de captação da realidade, possuindo aspecto mítico 

no qual o fanatismo e a irracionalidade se envolvem. A sociedade massificada é comandada 

pelos meios de propagação de informações, especialmente os alternativos, como as redes sociais 

e WhatsApp, de modo que em nada mais confia ou acredita (Freire, 1979; 2020a). 

São reflexos do Brasil subdesenvolvido3 onde imperam os analfabetismos, como o 

científico. Nesse contexto, a Ciência e as técnicas4, sendo estas os métodos e ferramentas que 

criamos e utilizamos para resolver as contradições que temos com a realidade objetiva (Pinto, 

2005a), são utilizadas como elementos de controle e alienação. Uma consequência disso é a 

desconfiança generalizada, inclusive das recomendações médicas ancoradas em princípios 

éticos e científicos. Esses elementos não são inéditos, mas sim acentuados e escancarados pela 

pandemia. Eles integram a consciência alienada, transferida para nós pelos colonizadores, a 

qual oculta a realidade e nos impede de pensa-la de maneira autêntica e crítica.  

O analfabetismo científico é um tema particularmente sensível para nós, educadores e 

educadoras em Ciências, pois apesar de não sermos os únicos responsáveis pela AC, 

reconhecemos que as aulas de Ciências são espaços privilegiados para o desenvolvimento dela. 

Ele se soma a outros analfabetismos, como o político, porque o negacionismo não é fruto 

exclusivo da falta de conhecimento científico, ainda que este seja um elemento preponderante. 

  
O analfabeto científico é como o analfabeto político: gente capaz de servidão 

voluntária, de eleger representantes anticiência, despreparados, subservientes aos 

poderosos; gente submissa aos aproveitadores oportunistas e, quem sabe, também, a 

veteranos impunes criminosos, eles próprios também analfabetos científicos (Barreto, 

2019, p. 5). 

 

A consciência alienada, ao não se saber ou não se assumir condicionada, não pode 

ultrapassar o polo da ingenuidade (Pinto, 1960; 2020a), isto é, as pessoas até conseguirão 

 
3 O encobrimento léxico do termo ‘subdesenvolvido’ é uma estratégia de ocultação pelo uso da semântica dos 

fundamentos sociais do vale das lágrimas. As designações desalentadoras tendem a ser eliminadas “para que o 

homem se veja na imagem de quem pertence a um país que se recusa a considerar-se atrasado e deve agradecer 

aos mestres estrangeiros que lhe dão a esplêndida lição de confiança nele, procurando livrá-lo dos aspectos verbais 

que lhe atordoam o sono colonial e entorpecem as energias” (Pinto, 2008, p. 234). 
4 Coerente com a base Alvariana desta tese, não empregaremos o termo ‘tecnologia’ como sinônimo de 

aparatos/produtos eletrônicos/digitais nas discussões fundamentadas nesse autor. Vieira Pinto (2005a; 2005b) 

analisa a tecnologia como a Ciência da epistemologia da técnica, ideologia, instrumento de dominação e logos da 

técnica. Reproduziremos o termo ‘tecnologia’ quando utilizado por outros autores, conforme o contexto da 

discussão, por exemplo, ao falarmos de CTS/A. 
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perceber determinados problemas sociais, mas estarão presas ao conformismo que leva a 

interpretações simples e/ou mágicas da realidade. Trata-se de uma consciência dependente que 

transfere para os outros a responsabilidade pela solução das contradições, tem dificuldade em 

dialogar, em argumentar racionalmente, frequentemente mostra-se sectária e fanática (Freire, 

1979). 

O encontro com a filosofia de Álvaro Vieira Pinto nos ajudou a pensar a realidade 

nacional e entender a consciência sobre a realidade como elemento medular.  

 
A consciência não é apenas o fator fundamental de todo processo de aprendizagem, 

mas igualmente de toda atividade original de pesquisa da realidade. A metodologia 

mais lúcida e avançada de nossa época, aquela que vem sendo institucionalizada e 

compendiada pelos pedagogos mais competentes, entre os quais merece especial 

destaque o professor Paulo Freire, já havia fixado a noção essencial de que toda 

aprendizagem, mesmo a dos conhecimentos mais elementares, as técnicas de leitura e 

escrita, na fase de alfabetização dos adultos se fazem sempre pela modificação da 

consciência do homem nas relações com o mundo (Pinto, 2020b, p. 359).   

    

Perguntamo-nos: como a Educação em Ciências pode contribuir com a 

conscientização, visando a humanização e a superação do subdesenvolvimento? Ao 

investigarmos a história e as definições de alfabetização científica, percebemos lacunas no que 

diz respeito ao contexto sócio-histórico de onde parte cada proposição, a intencionalidade de 

quem propõe e seu caráter político, isto é, a quem serve ou interessa aquele perfil de cidadão e 

cidadã alfabetizados e se podem, de fato, utilizar o conhecimento científico para transformar o 

mundo.  

O progresso nas disciplinas do curso e o aprofundamento nos referenciais teóricos nos 

ajudaram a trazer para o campo da Educação em Ciências as ideias de Vieira Pinto. Atrelamos 

as discussões sobre a alienação da consciência, as relações coloniais, o subdesenvolvimento 

nacional e a desumanização do nosso povo a alfabetização científica, questionando este 

conceito no que tange as dimensões de teoria da educação, de aprendizagem e método de 

ensino. 

Assumimos Álvaro Vieira Pinto e Paulo Freire como lentes teóricas para discutir 

formação docente e alfabetização científica (AC), sendo esta pensada a partir das 

particularidades do nosso país, onde o subdesenvolvimento é a situação-limite nacional. 

Defendemos a tese de que a formação de professores e professoras de Ciências deve ser 

um processo de conscientização sobre a profissão docente e a educação científica 

comprometida com a humanização e a superação do subdesenvolvimento. 
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É válido ratificar que não pode haver humanização na condição de subdesenvolvimento. 

Empregamos esses dois termos para destacá-los no encontro entre as obras de Vieira Pinto e 

Freire, demarcando que o desenvolvimentismo não diz respeito somente à dimensão 

econômica. A superação do subdesenvolvimento exige a desalienação da consciência e a 

emersão do povo como nação, pois só esta pode oferecer a seus membros condições de 

coletivamente humanizarem-se, isto é, desenvolverem-se em suas dimensões social, histórica, 

cultural, filosófica, entre outras. Esse conjunto, que também envolve a dimensão biológica, sem 

limitar-se a ela, nos torna humanos, mas as condições materiais e ideias do subdesenvolvimento 

podam nossas possibilidades de vir a ser. Nesse viés, a humanização difere do humanitarismo, 

o qual se restringe às ações assistencialistas, sem questionar os fatores condicionantes da 

realidade que as suscitam.  

A edificação de uma consciência nacional-desenvolvimentista exige a elaboração de 

anteprojetos, em diferentes áreas, que se somam a partir desse objetivo comum. Isto nos levou 

a vincular a AC aos debates desenvolvimentistas, a um projeto mais ampliado de formação 

humana, com o intuito de contribuir com o que acreditamos e defendemos: a educação científica 

comprometida com a desalienação da consciência.  

Construímos o conceito de Alfabetização Científica Humanizadora (Barcellos; Coelho, 

2022a) e o defendemos como objetivo educacional/sentido de educação científica que almeja a 

humanização e a superação do subdesenvolvimento. Os princípios da AC Humanizadora devem 

sulear5 o trabalho docente e os processos de formação de professores e professoras de Ciências. 

Alvitramos, ainda, a abordagem didática do ensino por investigação (ENCI) como via para 

materialização desses pressupostos em aulas de Ciências da Natureza. 

Cabe enfatizar que não existe caminho único ou privilegiado para a superação das 

relações coloniais e o desenvolvimento nacional, ainda que sejamos fiéis aos pressupostos 

discutidos. Nosso foco está em convencer formadores/as e docentes da necessidade de 

materializar a tese defendida, independentemente se a via para isso será a ACH ou outro 

anteprojeto. O mesmo vale para o ensino por investigação, caso, por exemplo, alguém 

compreenda que os três momentos pedagógicos são uma via metodológica mais adequada para 

o desvelamento da realidade nacional em aulas de Ciências. A diversidade e compatibilidade 

de anteprojetos, métodos de ensino e abordagens didáticas serão, em último caso, julgadas pela 

coerência com a realidade nacional e pelo compromisso com o desenvolvimento e a 

humanização.  

 
5 Freire (2021) utilizou o termo ‘sulear’ para chamar atenção para a conotação ideológica do termo ‘nortear’, 

conforme alertado pelo físico Márcio Campos. 
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Estamos dizendo que existem diferentes pensadores do desenvolvimentismo nacional, 

como Roland Corbisier, Alberto Guerreiro Ramos, Nelson Werneck Sodré e Hélio Jaguaribe, 

membros do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), os quais representavam uma 

pluralidade de ideias sobre o tema. Igualmente, há mais anteprojetos de formação científica em 

que a AC e o ENCI atrelam-se a humanização, como a tese de doutoramento de David Gadelha 

da Costa, intitulada “Educação Científica Humanizadora na Educação de Pessoas Jovens, 

Adultas e Idosas: uma proposta pedagógica a partir da articulação entre o Ensino de Ciências 

por Investigação e a perspectiva dialógico-problematizadora freireana”, defendida em 2024 na 

Universidade Federal Rural de Pernambuco. 

Entendemos que, neste momento, a realidade suscita o convencimento de formadores/as 

e docentes da necessidade de aderir ao movimento desenvolvimentista e humanizador. Em 

estágios mais avançados, talvez o desafio seja contrapor os anteprojetos e analisar qual o mais 

adequado para responder aos desafios que a realidade apresentará. É por isso que a tese 

defendida não menciona a ACH.  

Após a construção teórica, realizamos uma empiria. A transformação que desejamos 

requer a clarificação ideológica dos mecanismos que sustentam a exploração do nosso povo, 

possibilitando a ação orientada por uma sucessão de anteprojetos intencionais nos quais a 

superação do subdesenvolvimento aparece, primeiramente, como plano de ação, convertendo-

se, seguidamente, em cometimento social. Trata-se, portanto, de um movimento de tomada de 

consciência e ação, pois a consciência crítica não emerge da pura contemplação, mas da prática 

social, transformadora do mundo objetivo (Pinto, 2020b). 

A consciência crítica é práxis, e esta é entendida como síntese da tríade: teoria-palavra-

ação, a qual materializamos por meio do movimento de: investigação da realidade, no qual 

identificamos lacunas do campo da AC; aprofundamento teórico, que culminou na proposição 

e argumentação da tese e da ACH; e ação, em que realizamos um processo formativo ancorado 

nos pressupostos da ACH. Esse é o processo relatado nesta tese. 

 Para agir, precisávamos de um anteprojeto de formação docente compatível com os 

pressupostos do desenvolvimentismo e da humanização. Logo, elegemos a ACH como base 

para nossos atos-limites e vislumbrar inédito-viáveis. A ACH está no foco da pesquisa-

formação, dado seu ineditismo e destaque na empiria, haja vista que balizou a construção e a 

condução do processo formativo. Assim sendo, nosso objetivo geral é compreender o 

desenvolvimento da conscientização (da apreensão à fase crítica) de participantes de um 

processo formativo fundamentado na ACH. Entendemos que a investigação desse objetivo 

nos permite expressar a relação teoria e prática na busca por uma resposta satisfatória à pergunta 
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de pesquisa. É por isso que a ACH é destacada no título e nos objetivos, mas não na tese 

defendida. 

Como objetivos específicos, temos: 

i. Construir uma proposta baseada nos pressupostos da ACH para a disciplina de 

estágio supervisionado, considerando sua ementa como fator condicionante; 

ii. Analisar a implementação do processo formativo, no que diz respeito à sua 

constituição como lócus de uma práxis investigativa; 

iii. Identificar os fatores condicionantes da realidade que influenciam o processo 

de conscientização sobre a ACH e o ENCI.  

Elegemos esses objetivos específicos porque, para ultrapassar a contemplação em 

direção à práxis, foi necessário construir, com base nos pressupostos da ACH, uma proposta 

para a disciplina de estágio supervisionado, considerando sua ementa. A materialização da 

proposta exigia a corporificação das palavras pelo exemplo, em que a mediação pedagógica do 

formador e da formadora, bem como o trabalho colaborativo com a turma, deveriam fomentar 

a constituição de um ambiente propício para a conscientização. Nesse processo, conheceríamos 

melhor os fatores condicionantes influentes no processo de conscientização sobre a ACH. 

Este texto está organizado da seguinte forma: na primeira seção, investigamos 

entendimentos de AC na literatura para conhecer e problematizar o campo. O que é AC e quais 

são as características da pessoa alfabetizada cientificamente? Em seguida, olhamos para a 

formação de professores e professoras que lecionam Ciências nos anos finais do Ensino 

Fundamental. Nosso intuito foi compreender de que maneira as ações de formação inicial têm 

contribuído para que esses docentes estejam preparados para realizar um trabalho que promova 

a AC. Apresentamos uma revisão de literatura sobre ações de formação inicial que assumem a 

AC como pressuposto para organização do trabalho docente em aulas de Ciências no Ensino 

Fundamental. 

A partir do movimento inventariante realizado, discutimos, do ponto de vista teórico, 

desafios para uma educação científica humanizadora, sob a luz das ideias de Vieira Pinto e 

Freire, assumindo que o subdesenvolvimento é a situação-limite nacional. Como forma de 

enfrentamento, defendemos a alfabetização científica em um viés humanizador. Cientes de que 

a consciência crítica é práxis, realizamos uma empiria. Apresentamos a estrutura do anteprojeto 

e da pesquisa-formação que almejou desenvolver a conscientização de futuros(as) 

professores(as) de Ciências dos anos finais do Ensino Fundamental sobre AC e ENCI. O 

contexto foi de uma disciplina de Estágio Supervisionado Obrigatório, do curso de Licenciatura 

em Ciências Biológicas da UFES. Na seção seguinte, constam as análises e discussões do 
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processo de conscientização, o qual enfocou nas pessoas discentes, bem com as discussões 

sobre a construção do processo formativo, de sua constituição como lócus da práxis 

investigativa e dos fatores condicionantes influentes na conscientização sobre a ACH e o ENCI. 

Por fim, apresentamos as considerações finais, nas quais incluímos reflexões sobre o meu 

processo de conscientização e encerramos com as referências.  
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1 A ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA: CONCEPÇÕES E CONTEXTOS 

 

A literatura em Educação em Ciências apresenta, há algum tempo, discursos sobre a 

promoção da democracia, da cidadania, da criticidade e da responsabilidade social, bem como 

a preocupação com questões ambientais e a importância de se formar pessoas cientificamente 

alfabetizadas (Reis; Oliveira, 2014). Nesse contexto estão presentes os estudos sobre 

Alfabetização Científica (AC), que podem ser vistos no cenário nacional (Lorenzetti; 

Delizoicov, 2001; Sasseron; Carvalho, 2011; Marques; Marandino, 2018; Tavares, 2020; 

Sasseron; Silva, 2021) e internacional (You; Park; Delgado, 2020; Sharon; Baram‐Tsabari, 

2020; Aristeidou; Herodotou, 2020). Além de promover a democratização do acesso, a 

apropriação dos conhecimentos científicos e tecnológicos e desenvolver os valores 

anteriormente mencionados, alfabetizar cientificamente a população poderia auxiliar na tomada 

de decisão sobre questões sociocientíficas (QSC)6 e na participação popular na esfera pública. 

Esses são elementos essenciais em regimes democráticos nos quais o sufrágio universal e outros 

mecanismos podem fortalecer as democracias e afastar perspectivas autoritárias e tecnocráticas. 

Contudo, Reis e Oliveira (2014) afirmam que existe certo superficialismo nos trabalhos 

do campo da Educação em Ciências que contemplam essas discussões, de modo que os 

entendimentos de cidadania, criticidade, democracia e tomada de decisão não são debatidos. 

Escamoteiam-se contradições como a liberdade individual e a vontade democrática da maioria; 

e a responsabilidade social e a exploração em nome do lucro do capitalismo. As revisões de 

Shamos (1995), Laugksch (2000), Sasseron e Carvalho (2011), Marques e Marandino (2018) e 

Tavares (2020) apontam para a existência de diferentes definições de AC, de finalidades dela e 

de quais seriam as características de uma pessoa cientificamente alfabetizada. Algumas delas 

são bastante divergentes, como as utilitaristas, sustentadas por entidades como a Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), que relaciona a AC a 

“[...] uma força de trabalho competente, para o bem-estar econômico e saudável do tecido social 

e de cada pessoa, e para o exercício da democracia participativa” (Ayala, 1996, p. 1); e 

perspectivas humanistas, como a de Chassot (2018), que associa a AC a capacidade de leitura 

de mundo.  

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabeleceu que:  

 

 
6 Tais questões podem envolver aspectos ambientais, políticos, econômicos, éticos, sociais e culturais relativos à 

Ciência e à tecnologia. Elas são chamadas de socioscientific issues, que podem ser traduzidas por questões 

sociocientíficas ou temas sociocientíficos (Santos; Mortimer, 2009). 
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[...] ao longo do Ensino Fundamental, a área de Ciências da Natureza tem um 

compromisso com o desenvolvimento do Letramento Científico que envolve a 

capacidade de compreender e interpretar o mundo (natural, social e tecnológico), mas 

também de transformá-lo com base nos aportes teóricos e processuais das 

ciências. Em outras palavras, apreender ciência não é a finalidade última do 

letramento, mas, sim, o desenvolvimento da capacidade de atuação no e sobre o 

mundo, importante ao exercício pleno da cidadania (Brasil, 2018, p. 321, grifos 

nossos). 

 

Esse trecho do documento evidencia que atuar no e sobre o mundo faz parte do exercício 

da cidadania, o que parece ser uma característica da pessoa cientificamente alfabetizada. Além 

disso, a transformação do mundo natural, social e tecnológico deve ser orientada pelos aportes 

teóricos e processuais da Ciência7, sugerindo uma perspectiva tecnocrática. Não fica claro como 

o cidadão pode efetivamente materializar tais transformações do mundo fundamentadas no 

conhecimento científico. A continuação do documento nos fornece indícios sobre isso ao trazer 

que: 

 
[...] poucas pessoas aplicam os conhecimentos e procedimentos científicos na 

resolução de seus problemas cotidianos (como estimar o consumo de energia de 

aparelhos elétricos a partir de suas especificações técnicas, ler e interpretar rótulos de 

alimentos etc.). Tal constatação corrobora a necessidade de a Educação Básica – em 

especial, a área de Ciências da Natureza – comprometer- se com o letramento 

científico da população (Brasil, 2018, p. 547, grifo nosso). 

 

Nota-se um caráter utilitarista do conhecimento científico, que pouco ou nada tem a ver 

com a transformação do mundo. Rodrigues, Pereira e Mohr (2021) entendem que a perspectiva 

de Letramento Científico e as práticas de investigação trazidas pela BNCC remetem a princípios 

positivistas que reavivem o paradigma da eficiência e da racionalidade técnica. Enfatiza-se o 

desenvolvimento de competências ligadas à resolução de problemas cotidianos, limitando a 

abordagem de questões históricas, filosóficas e sociológicas da Ciência. O viés utilitarista e 

mercadológico, ratificado pela forte influência de instituições privadas no Movimento pela 

Base Nacional Comum (Costola; Borghi, 2018), converge com os avanços neoliberais e 

neoconservadores que marcaram o Brasil desde o golpe de 2016. 

Sabendo que esses processos e decisões não ocorrem em um vazio político e axiológico, 

precisamos reconhecer o contexto e os interesses relacionados às propostas de AC.  

 

 
7 Ao longo desta tese, utilizamos o termo Ciências como referência às Ciências da Natureza, como mero recurso 

para conferir fluidez à escrita. Porém, Álvaro Vieira Pinto nos ajuda a compreender que a Ciência diz respeito a 

uma atividade humana, consciente, intencional e possui diferentes campos e áreas. 
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1.1 A busca por um entendimento público da Ciência 

Para Shamos (1995), a trajetória da AC começa com a defesa por um entendimento 

público da Ciência, o qual é bem anterior a cunhagem do termo scientific literacy. Alguns 

nomes importantes na história europeia endossaram esse movimento. Francis Bacon (1561 – 

1626) advogou pelo ensino de Ciências as massas, alegando que o verdadeiro objetivo da 

Ciência era “melhorar a sorte do homem” para que não dependesse dos acasos da natureza. No 

século XVIII, destacavam-se os eventos nos quais eram feitas demonstração de experimentos 

científicos, de maneira lúdica, sobre Botânica, Geologia, Filosofia Natural e Astronomia. As 

apresentações não eram gratuitas, então o público era composto majoritariamente pelas elites. 

A eletrostática foi um dos temas mais explorados e o Beijo Elétrico, elaborado por Georg 

Matthias Bose (1710 – 1761), professor da Universidade de Wittenberg, era uma das práticas 

mais famosas da época. Napoleão Bonaparte foi um dos apreciadores da Ciência. Ele inaugurou 

a primeira escola técnica da Europa, a École polytechnique, em Paris, em 1793, e incluiu 

permanentemente as Ciências no currículo básico por meio das Reformas Napoleônicas da 

Educação. Esse imperador via uma utilidade prática na Ciência, para fins bélicos e econômicos, 

por isso oferecia aos soldados a oportunidade de estudar Ciências, o que atraia os jovens para a 

carreira militar. Esse pensamento utilitarista foi endossado por outros líderes europeus no 

século XIX, o que influenciaria a inclusão das Ciências nos currículos escolares. 

Uma parte do interesse público pela Ciência, no século XIX, foi desencadeada pela obra 

do filósofo inglês Herbert Spencer (1820 – 1893), que difundiu por vários países a necessidade 

de se ensinar Ciências as massas. Spencer foi educado em casa, pelo pai e por um tio, e 

desenvolveu grande interesse por filosofia, evolução biológica das espécies e pela observação 

da natureza. A partir de uma experiência como professor, em 1837, iniciou reflexões sobre a 

Educação (Lucas; Machado, 2002).  

A obra de Spencer insere-se no contexto da discussão da criação da escola pública e dos 

conteúdos a serem ensinados, no fim do século XIX. Lucas e Machado (2002) dialogam com 

Leonel (1994) para dizerem que a fisionomia daquele século forçou os países europeus a ofertar 

a escola estatal pública, laica e obrigatória no contexto da era de industrialização. Assumindo 

a França como modelo de análise, Leonel (1994) afirma que naquele período as classes sociais 

estavam em confronto direto e fermentava uma revolução para superar a contradição burguesa: 

de um lado, havia a massa de operários responsável pelo trabalho a partir de contratos salariais; 

do outro, a burguesia detentora dos meios de produção que ficava com os lucros. A escola foi 

criada e assumiu a responsabilidade de aglutinar as classes. O conteúdo a ser ensinado passou 

a ter um papel essencial para a educação do povo, tido como novo soberano dada a 
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universalização do voto. O ensino deveria capacitar os sujeitos para sobreviverem às 

adversidades, ao mesmo tempo, desenvolveria valores humanos, como a solidariedade com o 

próximo. A maneira de fazer isso foi amplamente debatida e a educação científica estava 

inserida nesse bojo. 

Os Sistemas Nacionais de Educação, em alguns países europeus, surgiram durante a era 

da industrialização em que se buscava expandir os mercados. Para tanto, era necessário mão de 

obra qualificada, indispensável para a produtividade industrial. Esta seria obtida por meio de 

investimentos em Educação, a serem instituídos em um viés patriota e moralizador (Galiani; 

Machado, 2004). Herbet Spencer coadunava com a perspectiva utilitarista e destacava o valor 

do conhecimento científico acima de quaisquer outros, além de total aversão aos métodos 

clássicos de ensino (Lucas; Machado, 2002).  

Spencer considerava o conhecimento científico imprescindível para o desenvolvimento 

da indústria e da produção. Por exemplo: a Geometria seria fundamental para o pedreiro, o 

agrimensor, o carpinteiro; a Física para se poupar combustível nas fábricas; e a Biologia ligada 

às indústrias alimentícias. Esse filósofo inglês entendia a educação científica como o melhor 

meio para preparar os indivíduos para a competição com os demais. Estudioso da obra de 

Charles Darwin, Spencer analisou fenômenos sociais sob a luz da teoria evolucionista, tendo 

articulado a disputa pela “sobrevivência do mais apto” (expressão de autoria desse filósofo) a 

seus ideais liberais. Assim, os sujeitos competiriam no livre mercado de maneira análoga ao 

modo como os animais competem em meio à seleção natural. A aptidão para tal disputa viria 

pela formação científica (Lucas; Machado, 2002). 

A Spencer, muitas vezes, é atribuído o título de pai do “darwinismo social”, apesar dele 

nunca ter utilizado tal termo em suas obras. Todavia, defendeu a escola privada alegando que 

o ensino público, obrigatório e igual para todos, poderia sustentar estudantes que seriam 

‘inerentemente inaptos a competir em sociedade’. Nessa perspectiva, o ensino de Ciências 

deveria fornecer o conhecimento necessário para o sujeito se ajustar as exigências do mundo, a 

partir do modo de funcionamento da natureza (Lucas; Machado, 2002). Enquanto diferentes 

países se movimentavam na direção de um ensino estatal, público, obrigatório e laico, Spencer 

se posicionara na contramão desta tendência ao defender o ensino privado apoiado pela elite, a 

qual poderia perder seus privilégios caso a Inglaterra deixasse o posto de grande potência 

mundial. Desse modo, uma radical mudança estrutural na Educação era necessária para 

preservar os interesses desse grupo dominante (Shamos, 1995).  

Outro traço marcante do pensamento Spenceriano é a oposição à influência da religião 

na Educação. O filósofo era agnóstico, admitindo apenas o conhecimento obtido pela razão. 
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Assim sendo, a escola deveria se preocupar com o conteúdo e o modo de ensinar, almejando o 

máximo desenvolvimento das faculdades mentais. A ausência de um método de ensino eficaz, 

segundo o filósofo, fazia com que os conhecimentos fossem esquecidos. Um método 

fundamentado na prática seria moralizante e unificador, atendendo a preservação da sociedade 

e suas instituições (Lucas; Machado, 2002).  

O biólogo Thomas Huxley coadunava com muitas das ideias de Spencer, tendo 

defendido que a Educação liberal seria o único modo de se obter cultura. As ideias de Spencer 

atravessaram o oceano, em direção ao Novo Mundo. Nos Estados Unidos da América (EUA), 

um dos berços da AC, elas influenciaram na ruptura com o ensino clássico, mas de maneira 

moderada.  

 

1.2 O contexto estadunidense 

Nos EUA, os movimentos realmente comprometidos com o entendimento público da 

Ciência nasceram após a implementação do ensino de Ciências nos currículos da Educação 

Básica e Superior. A instrução formal começou com a Philadelphia Academy of Science, 

fundada por Benjamin Franklin, em 1751. Thomas Jefferson apresentou, em 1779, um projeto 

de lei de ensino de Ciências para todos os níveis educacionais (Shamos, 1995). 

A visão de Ciência, naquela época, era pragmática e utilitarista. Entre os séculos XVIII 

e XIX, os EUA concentraram esforços para se estabelecerem como potência econômica 

mundial, de modo que o desenvolvimento agroindustrial direcionava as ações, inclusive na 

Educação. Para Benjamin Franklin e outros intelectuais, a Ciência era um meio de auxiliar no 

trabalho e na compreensão das provas da existência de deus. A Educação era tida como um 

meio de manutenção da ideologia capitalista. Nas palavras de Horace Mann, um dos principais 

porta-vozes da implantação de um Sistema Nacional nos EUA, na metade do século XIX:  

 
Mas se a educação for distribuída equitativamente, arrastará consigo a propriedade, 

mediante a mais forte atração; porquanto até hoje ainda não se viu que um grupo 

qualquer de homens inteligentes e práticos ficasse permanentemente pobre. 

Propriedade e trabalho, em classes diferentes, são essencialmente antagônicos; mas 

propriedade e trabalho, na mesma classe, são essencialmente fraternais (Mann, 1963, 

p. 106, apud Galiani; Machado, 2004, p. 126). 

 

No fim do século XIX, os EUA alcançaram grande desenvolvimento industrial e o 

centro do universo capitalista começava a se deslocar da Europa rumo ao norte da América. 

Esse cenário não proporcionou a igualdade social, pois era possível ver diferenças acentuadas 

na população, do ponto de vista econômico. Contudo, havia um sentimento de força e de 

realização que permeava aquela nação após a guerra de 1812, que ocorrera apenas 29 anos 
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depois da Revolução Americana, além do crescimento da democracia política. Esse contexto 

foi favorável à fermentação da Ciência, pois, ali, diferentemente de alguns países da Europa, a 

unidade nacional era assegurada pelos princípios da Declaração de Independência, de 1776. 

Liberdade e democracia eram ideias presentes, mesmo não se aplicando a todos (Galiani; 

Machado, 2004). 

Isso ajudou os EUA a superarem a crise de 1873, em que houve picos de recuperação 

em 1880 e 1888, principalmente com os investimentos em siderurgia. A educação científica, no 

viés proposto por Benjamin Franklin, foi radicalmente alterada no fim do século XIX. A Ciência 

estadunidense teve um pico após a guerra civil, encerrada em 1865, em que os estados do Norte 

tiveram um crescimento exponencial, difundindo suas influências econômicas e culturais pelo 

país. Aumentou o número de Universidades, agências estaduais e federais de fomento a Ciência, 

bem como as discussões sobre a criação de um departamento nacional de Ciências. A educação 

científica cresceu impulsionada pelo desenvolvimento da própria Ciência. Nessa ascensão, o 

cenário científico mudou com cientistas distinguindo seus próprios interesses especializados 

dos intelectuais. Um marco importante foi a promulgação de diferentes sociedades científicas, 

no início do século XIX, como The Columbian Chemical Society of Philadelphia, fundada em 

1811; The Boston Society of Natural History, em 1830; e a primeira Technical University, 

Rensselaer Polytechnic Institute, fundada em Troy, Nova Iorque, em 1843. Paralelamente, 

diversos periódicos científicos foram criados nos EUA e na Europa, no início do século XIX 

(Shamos, 1995). 

A Ciência podia ser praticada para contribuir com o desenvolvendo de mais 

conhecimento teórico, sem as amarras da aplicação prática. Isto implicou, ao menos em tese, 

na forma como a Ciência deveria ser ensinada. A maior mudança filosófica ocorreu em relação 

ao viés utilitário e a influência religiosa, nos anos de 1880. A preocupação com a prática não 

foi esquecida, como consta no relatório do Committee on the Function of Science in General 

Education, publicado em 1938, em que a preparação da mente do aluno se dava a partir da 

observação, concentração e pensamento, enquanto os sentidos eram contemplados nas 

atividades laboratoriais. O raciocínio abstrato era trabalhado na solução de problemas 

científicos (desconexos da prática social), e a preparação para o ingresso no Ensino Superior 

começou a emergir como foco (Shamos, 1995).  

A disputa imperialista pela monopolização de mercados impulsionou corridas 

armamentistas, no fim do século XIX e início do século XX, quando ocorreu a Primeira Grande 

Guerra (1914 – 1918). O evento potencializou a economia estadunidense, que fora uma das 

principais fornecedoras dos Aliados. O cenário europeu pós-guerra era devastador, com 
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distribuição e redistribuição de colônias e zonas de influência de capital financeiro. O 

capitalismo acentuou a diferença de classes com os monopólios das relações de troca pelos 

grandes impérios econômicos, o que colocou as soberanias nacionais em risco. O fascismo, o 

nazismo e o socialismo emergiriam na Itália, na Alemanha e na recém-criada União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), respectivamente (Galiani; Machado, 2004). 

Nos EUA, o cenário era de desenvolvimento econômico guiado pelo modelo liberal de 

um país que se adequava a ideia de laissez faire, laissez passer. Simultaneamente, as novas 

técnicas de produção, aliadas ao sistema Fordista e a organização da General Motors, 

transformaram o modo de produção de bens e serviços. A produtividade da indústria 

estadunidense cresceu muito, assim como o desemprego gerado por este novo sistema (Galiani; 

Machado, 2004). O rompimento com o ensino clássico, ainda que moderado, influenciado pelo 

pensamento de Herbert Spencer, demarcou a efetivação das Ciências nos currículos 

obrigatórios de escolas e faculdades. Todavia, até o século XX, poucos estudantes seguiam para 

além do elementary level. Na virada do século, apenas uma pequena porcentagem dos jovens 

em idade escolar frequentava a escola. Apesar disso, a Ciência continuava a crescer em todas 

as potências industrializadas da época (Shamos, 1995).  

O cenário nos EUA permanecia positivo com a crença na “mágica” dos produtos da 

técnica e nas ideias de Jean Baptiste Say (1767-1832). Esse economista francês defendia que a 

crescente massa de desempregados pressionaria a massa de empregados, fazendo com que esta 

se submetesse a redução salarial. Assim, seria mais vantajoso para o empresariado investir em 

mão de obra humana do que em equipamentos caros. Paralelamente, os produtos da técnica 

gerariam por si mesmos a demanda por eles. Ou seja, a oferta criaria a demanda. O aumento da 

oferta de bens mais baratos estimularia o consumo que, consequentemente, estimularia a 

produção. Os empresários poderiam contratar pessoas para atender a essa nova demanda em 

virtude do barateamento do valor dos salários. Na prática, o cenário econômico ficara cada vez 

mais frágil. O consumo no mercado interno nos EUA caia com o desemprego, bem como as 

exportações, conforme as potências capitalistas europeias retomavam suas economias pós-

guerra. O setor industrial manteve o ritmo de produção fundamentado nos modelos fordista e 

taylorista, apesar das indefinições de mercado, mascarando a crise que se instaurava. Em pouco 

tempo empresas foram à falência, o que levou investidores a venderem ações, fazendo com que 

o preço caísse e aumentando a desvalorização. Em 1929, ocorreu a Quebra da Bolsa de Nova 

Iorque (Galiani; Machado, 2004). 

O cenário da época dividiu os liberais em duas correntes de pensamento: uma abarcava 

os que rechaçavam qualquer tipo de interferência do Estado; a outra defendia a participação 
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social na distribuição dos bens materiais. A segunda proposta recebeu o apoio do filósofo e 

pedagogo John Dewey (1859 – 1952) (Galiani; Machado, 2004). Dewey era um liberal 

fervoroso e defendia o compromisso do liberalismo com a Educação para evitar transformações 

sociais radicais, contemplando as atitudes e crenças que fundamentam os hábitos dominantes 

de uma determinada sociedade. No liberalismo renascente, a política estaria submetida à 

Ciência, o que possibilitaria o uso inteligente dos recursos e a consolidação da democracia por 

meio de uma distribuição mais justa da riqueza social. Isso seria possível por meio de uma 

inteligência coletiva a ser desenvolvida pela Educação fundamentada no método científico, a 

qual proporcionaria a formação de cidadãos críticos, participativos, autônomos e cada vez 

menos dependentes do Estado (Batista, 2009). 

As ideias de Dewey se adequavam ao contexto da crise de 1929 e a nova filosofia liberal 

que buscava uma maior participação social. Isso porque a democracia fora ameaçada por 

regimes totalitários que cresciam pelo mundo. A crise do capitalismo fomentava revoltas 

operárias e greves em virtude das oportunidades desiguais, as quais eram mascaradas pelo 

Estado por meio da universalização do voto, tido como um sinal de equidade e aproximação 

entre as classes (Galiani; Machado, 2004).  

Conforme a escola formasse os sujeitos nessa perspectiva, a sociedade se transformaria 

gradualmente por meio de pessoas conscientes de suas responsabilidades sociais e guiadas pelo 

conhecimento científico. O sistema educacional também deveria contribuir com a redução das 

desigualdades sociais por meio da ampliação das oportunidades. A Educação integraria os 

indivíduos na sociedade, a qual manteria seu caráter democrático para garantir a participação 

coletiva no plano político, econômico e social (Galiani; Machado, 2004). Para materializar essa 

proposta, a escola deveria funcionar como uma sociedade em miniatura, incentivando os 

estudantes a tomarem decisões sobre problemas de maneira democrática, com base no 

conhecimento científico adquirido por meio da investigação (inquiry) balizada pelo método 

científico. Deste modo, seria possível desenvolver o que Dewey chamara de “hábitos científicos 

da mente”, os quais viriam do ensino fundamentado no método científico. Dewey propôs um 

ensino “[...] centrado na vida, na atividade, aliando teoria e prática, sendo o aluno participante 

ativo de seu processo de aprendizagem” (Zômpero; Laburú, 2011, p. 69). Isto viria por meio de 

um método que consistia em “[...] definição do problema, sugestão de uma solução, 

desenvolvimento e aplicação do teste experimental e formulação da conclusão” (Andrade, 

2011, p. 124). É atribuída a Dewey a precursão do ensino por investigação (ENCI).  

Alguns pesquisadores atribuem à obra de Dewey o embasamento do movimento de 

alfabetização científica (AC), por ele defender que todos poderiam se beneficiar do aprendizado 



33 
 

 

em Ciências, mas que isto não seria possível com cursos voltados para a formação de futuros 

cientistas. Além disso, os hábitos científicos da mente podem ser interpretados como 

indicadores AC de adultos. John Miller (1983) atribui ao ano de 1930 o início do estudo 

sistemático da AC, com a tentativa de se definir e avaliar os tais hábitos científicos da mente 

(Shamos, 1995). 

Segundo Miller (1983), a primeira tentativa de se definir e avaliar os hábitos científicos 

da mente foi feita por I. C. Davies (1935), pesquisador da Universidade de Wisconsin (EUA). 

Com base em dados coletados com centenas de professores, Davies (1935) concluiu que seria 

possível dizer que um indivíduo demonstra atitude científica se: (i) mostra-se disposto a mudar 

de opinião diante de novas evidências; (ii) buscará toda a verdade sem preconceitos; (iii) possui 

o conceito de ‘relação de causa e efeito’; (iv) mantém o hábito de julgar baseado em fatos; (v) 

consegue distinguir um fato de uma teoria. Nessa obra destacam-se a demarcação da defesa por 

um entendimento público da Ciência e a tentativa de definir e avaliar isso.  

Shamos (1995) considera a existência de três fases na história da AC, sendo esta a 

primeira delas, denominada de ‘gestão de ideias’, pois a obra de Dewey embasou as tentativas 

de realização da AC que viriam pouco tempo depois. I. C. Davies e outros pesquisadores da 

Universidade de Wisconsin prosseguiram nos estudos, esbarrando na falta de consenso e 

parâmetros unificados sobre AC. É preciso ponderar que a proposta de Dewey nunca foi 

amplamente implementada e avaliada, apesar de gozar de certo prestígio na comunidade de 

Educação em Ciências. Segundo Shamos (1995), muitos educadores concordaram com o 

filósofo sobre a importância de fazer os estudantes pensarem cientificamente, mas não sabiam 

como materializar isso em aulas de Ciências.  

Novas formulações econômicas eram necessárias para lidar com o período da Grande 

Depressão. As ideias do economista John Maynard Keynes (1883 – 1946) sobre renda, consumo 

e investimento adequavam-se ao cenário econômico e político do momento porque se 

fundamentavam em comportamentos sociais. Keynes defendeu o Estado interventor na 

economia em um viés moral e regularizador. Esse pensamento, aliado as ideias de Dewey, 

influenciou a criação do New Deal, articulado por Franklin Roosevelt, que presidiu os EUA por 

quatro mantados consecutivos (de 1933 a 1945). O New Deal consistiu em uma ampla 

reorganização de medidas estatais para estimular organizações financeiras, comerciais e 

industriais, aliadas a iniciativas de fomento a emprego e melhorias na vida dos trabalhadores 

rurais e urbanos. Isso sem romper com os ideais fundamentais do capitalismo, os quais foram 

apenas ajustados. Mesmo com as novas políticas, foi a Segunda Grande Guerra que permitiu a 

saída da crise dos EUA, que voltaram a ter mercado enquanto as potências europeias se 
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dedicavam ao confronto. A crença no capitalismo permaneceu inabalada (Galiani; Machado, 

2004). 

A década de 1940 foi um período de espera por inovações no campo da Educação em 

Ciências devido à Segunda Guerra Mundial. Houve um período de paz depois do conflito, 

acompanhado de um crescimento rápido da indústria estadunidense. A utilização da energia 

nuclear para fins bélicos ratificou o poder científico-tecnológico. Paradoxalmente, difundiu-se 

a ideia de que a Ciência poderia “acabar com o mal”, uma vez que o uso das armas nucleares 

foi um dos marcos do fim do conflito global (Bazzo; von Linsingen; Pereira, 2003).  

Para Auler (2002), isso estabeleceu um “contrato social” com viés linear de progresso 

social impulsionado pelo desenvolvimento científico-tecnológico, com base na neutralidade da 

Ciência e dos produtos da técnica. A Ciência, até então abstrata, neutra e verdadeira, deveria 

servir a sociedade por meio de suas aplicações práticas, os produtos da técnica, os quais seriam 

utilizados pela economia para a promoção do bem-estar social (Bazzo, 1998). Esse “contrato 

social” estabeleceu a Ciência e os produtos da técnica como políticas de Estado, que se apropria 

do capital necessário para manter seu domínio. O modelo linear de desenvolvimento e benefício 

infinito buscou apoio popular para os investimentos estatais. Essa concepção proporcionou 

generosos aportes financeiros em pesquisas científicas nos EUA e fomentou a necessidade de 

atrair mais pessoas para as carreiras de Ciências e Engenharia. Para aqueles que não buscavam 

tal caminho, a educação científica almejava resgatar a participação popular nas decisões sobre 

o uso da Ciência e dos produtos da técnica, especialmente para fins bélicos. O objetivo era 

formar pessoas para a cidadania efetiva, ou seja, formar cidadãos capazes de exercerem seus 

papéis sociais, se posicionando frente a questões relevantes e fortalecendo a democracia. Estes 

ideais convergiram com as propostas de Dewey, com um público preparado para atender as 

necessidades de uma democracia liberal (Shamos, 1995).  

O contexto da Guerra Fria teve grande influência na educação científica. A preparação 

para um possível conflito exigia constante investimento em complexos industriais-militares, 

pois o adversário, a URSS, fazia o mesmo. Cientistas, engenheiros e burocratas defendiam a 

necessidade do desenvolvimento tecno-científico para garantir a segurança nacional. 

Consequentemente, era necessário investir na educação científica, pois proveria material 

humano e formaria cidadãos mais propensos a apoiarem as decisões governamentais em 

investimentos nos complexos industriais-militares, por serem capazes de “compreender a 

ameaça que os cercava”. A participação popular era importante para reforçar uma ideologia 
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democrática8, diferentemente do que ocorria na URSS, que estava sob o regime de Stalin 

(Batista, 2009).  

Medidas foram adotadas para enfatizar mudanças nos currículos e nos materiais 

didáticos, os quais, por meio de programas orientados, deveriam contribuir com o 

desenvolvimento do método científico e das atitudes científicas nos estudantes. Em 1954, o 

Nacional Science Foundation (NSF), órgão criado para fomentar a pesquisa básica e aplicada 

em Ciências e Engenharia, começou a financiar programas educacionais para melhorar a 

qualidade do ensino, sendo o primeiro deles o Physical Science Study Committee (PSSC) 

(Shamos, 1995). Este, inclusive, foi difundido no Brasil. 

Em quatro de outubro de 1957, um evento gerou uma série de mudanças na educação 

científica dos EUA: o lançamento do Sputnik, pela URSS. Esse foi um gigantesco passo na 

corrida espacial e abalou as convicções estadunidenses sobre a eficácia do modelo 

desenvolvimentista empregado até então (Bazzo; von Linsingen; Pereira, 2003). As críticas 

mais duras recaíram sobre o ensino utilizado na formação de cientistas, agora visto como 

obsoleto, o que desencadeou uma série de reformas curriculares e investimentos em ensino de 

Ciências. Estes se caracterizaram pelo forte apelo experimental e a preparação de futuros 

cientistas. 

O medo de que o país socialista superasse os EUA em conquistas tecno-científicas fez 

com que o Congresso mobilizasse um grande aporte financeiro para o NSF, que teve sua 

autoridade estatutária ampliada, bem como as possibilidades de investimento. Além disso, o 

National Defense Education Act (NDEA), em 1958, autorizou reformas na infraestrutura das 

escolas e a aquisição de material didático para melhorar o ensino de Ciências na Educação 

Básica. Segundo Shamos (1995), ao longo das duas décadas seguintes, essas reformas 

consumiram mais recursos financeiros do que o aporte investido na construção das bombas 

nucleares, cinco anos antes. Começou, então, o período que ficou conhecido como “sopa de 

letrinhas dos programas”, devido à quantidade de propostas com diferentes siglas que se 

popularizaram.  

A Educação em Ciências e Matemática passou a identificar e recrutar alunos que 

demonstrassem maior aptidão para as carreiras de Ciência e Engenharia. Paralelamente, a busca 

por um entendimento público das Ciências foi intensificada, com vistas a fortalecer a 

participação popular na compreensão dos temas científicos. Isso poderia facilitar a aceitação de 

investimentos e medidas governamentais em prol da Ciência para fins bélicos. As 

 
8 Nesse contexto, parece que democracia está atrelada ao apoio popular as decisões governamentais, de maneira 

pouco criteriosa e bastante indutiva.  
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Universidades passaram a exigir conhecimentos de Ciências nos processos seletivos e oferecer 

disciplinas científicas obrigatórias em diferentes cursos (Shamos, 1995). 

A consolidação do movimento de AC pode ser atribuída aos anos de 1950, em que o 

contexto da Guerra Fria influenciou a defesa por um entendimento público da Ciência.  

Laugksch (2000), ancorado em Roberts (1983), afirma que muitos pesquisadores 

iniciaram ações sobre AC, mas nem sempre esclareciam as definições que utilizavam. Isso 

gerou diferentes interpretações do movimento e potencializou a multiplicidade de 

conceituações. Para exemplificar isso, Roberts (1983) citou o trabalho de Gabel (1976), que 

apresentou um modelo teórico de AC a partir de um grande conjunto de conceituações 

encontradas na literatura. O resultado revelou que o conceito de AC mostrou tantas 

interpretações que abrangeu praticamente tudo que era discutido em educação científica. A 

multiplicidade de interpretações sobre AC continuou a crescer entre o final da década de 1970 

e início dos anos de 1980. 

A AC ganhava força entre cientistas e educadores, mesmo com a ausência de consenso 

nas definições e parâmetros. Atribui-se a Paul Hurd a cunhagem do termo scientific literacy, no 

livro Science Literacy: Its Meaning for American Schools, publicado em 1958 (um ano após o 

lançamento do Sputnik). Pella, O’Hearn e Gale (1966) realizaram uma revisão bibliográfica em 

busca de uma definição para tal termo. Foram analisados 100 artigos criteriosamente 

selecionados, publicados entre 1946 e 1964. A conclusão apontou as seguintes características 

para uma pessoa cientificamente alfabetizada: conhecer a natureza da ciência; saber sobre a 

ética da ciência, conceitos básicos e diferenciar ciência e tecnologia; e entender as relações 

entre ciência e sociedade.  

Havia grande otimismo sobre o sucesso das ações que almejavam a AC, em que se 

esperava uma melhoria significativa no entendimento público da Ciência, principalmente 

devido aos valores investidos. Porém, as reformas não trouxeram o resultado esperado. A 

compreensão pública sobre temas como guerra nuclear, câncer, poluição e questões ambientas 

não era muito melhor do que os resultados anteriores às reformas. Shamos (1995) considera 

esse período como a segunda fase da história da AC, na qual as tentativas de realização foram 

efetivadas.  

Para Snow (1962), citado em Laugksch (2000), as diferenças entre as concepções de AC 

foram acentuadas pela divisão que ocorrera entre intelectuais e cientistas, na figura de “duas 

culturas” rivais que divergiam sobre os saberes necessários para viver no novo mundo científico 

e tecnológico que muda constantemente. Showalter (1974) compilou pesquisas relevantes sobre 
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AC em um recorte temporal de 15 anos, tendo obtido sete dimensões sobre AC. Tal proposta 

se destacou por especificar um pouco mais o conceito.  

Segundo Showalter (1974, tradução nossa), o sujeito cientificamente alfabetizado deve: 

entender a natureza do conhecimento científico e saber aplicar conceitos, leis e princípios 

apropriadamente; usar o raciocínio científico para solucionar problemas e tomar decisões; ter 

atitudes compatíveis com os valores defendidos pela Ciência; compreender e apreciar as 

relações entre Ciência, tecnologia e sociedade; ter desenvolvido uma visão mais rica, 

satisfatória e empolgante do Universo a partir de sua contínua educação científica; e ter 

inúmeras habilidades de manipulação associadas à Ciência e tecnologia.  

Shen (1975) propôs três categorias para a AC, a saber: a prática, que abrange o 

conhecimento científico passível de ser utilizado na solução de problemas sobre saúde e 

alimentação; a cívica, que envolve os saberes necessários para o exercício da cidadania, 

principalmente a participação e posicionamento frente a questões que abrangem a interface 

Ciência, tecnologia e sociedade; e a cultural, que está relacionada ao desejo de se compreender 

a Ciência enquanto maior construto da humanidade. A proposta de Shen (1975) foi considerada 

um avanço na interpretação da AC, no sentido de tentar envolver uma variedade de grupos 

reconhecidos pela literatura em seus respectivos contextos. A AC cívica contemplaria os 

processos decisórios, pois assim como Snow (1962) e outros pesquisadores sugeriam, ela se 

apoiava na perspectiva de se definir o que era necessário para a manutenção de processos 

democráticos em uma sociedade tecnológica. A dimensão cultural acabaria se restringindo a 

uma pequena parcela da população, da qual sairiam os especialistas e formadores de opinião.  

A década de 1970 trouxe uma recessão econômica causada pela crise do petróleo. Com 

apoio da opinião pública, o Estado desmantelou ações de bem-estar social criadas no pós-

Primeira Guerra Mundial, sendo a Educação foi uma das áreas afetadas (Batista, 2009). Na 

década de 1970, os investimentos em reformas curriculares e em AC foram consideravelmente 

reduzidos, com grandes cortes orçamentários do NSF, também influenciadas pelo 

questionamento sobre a eficácia dos programas já implementados (Shamos, 1995). 

O hiato financeiro durou até meados de 1980, quando o investimento massivo foi 

retomado (Galiani; Machado, 2004). Esse processo começou em 1981, quando, logo após ser 

empossado presidente, Ronald Reagan anunciou que pretendia desmontar o NFS, principal 

financiador das reformas curriculares, produção e aquisição de recursos de ensino de Ciências 

nas décadas anteriores. Em outubro de 1982, cientistas e educadores anunciaram uma suposta 

crise na educação científica por meio de diversos relatórios que mostravam os baixos níveis de 

AC da população estadunidense. Foi feita uma enorme propaganda dos fatores que teriam 
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levado o país a essa situação, com destaque para a má qualidade da formação de professores de 

Ciências, o baixo interesse dos estudantes em seguir as carreiras científicas e os resultados 

decrescentes em testes de Ciências. Para Shamos (1995), isso foi uma manobra política: 

cientistas e educadores temiam o corte de verbas e se aproveitaram da fama de “negligente com 

a Educação” que a gestão Reagan ganhara. Então, o atacaram com argumentos frágeis, mas 

bastante impactantes para o público, pois os baixos níveis de AC, os problemas com a formação 

de professores e as carreiras científicas sempre estiveram presentes.  

Houve uma pressão popular pela retomada dos investimentos, pois as pessoas temiam a 

perda do patamar de potência mundial dos EUA devido à escassez de material humano 

qualificado para o trabalho científico. Os relatórios alertavam que uma população 

cientificamente analfabeta prejudicaria o bom funcionamento do mercado de trabalho, além do 

consumo e processo eleitoral democrático. Diante disso, Reagan retomou os investimentos na 

educação científica, também para combater a publicidade negativa sobre problemas financeiros 

e população cientificamente analfabeta. Assim que o aporte financeiro retornou, em 1985, 

cientistas e educadores se calaram sobre a suposta crise, apesar de nenhum dos problemas 

apontados ter sido solucionado. Os EUA nunca tiveram sua posição mundial ameaçada por não 

ter uma população alfabetizada cientificamente (Shamos, 1995).  

Cabe ressaltar que existem outras visões sobre a crise da Educação nos anos de 1980. 

Bloch (1986), citado em Laugksch (2000), apontou o crescimento econômico de Japão, Coreia 

do Sul, Taiwan e Cingapura como fator influente na conjuntura oitentista. Esses países 

começaram a competir no cenário mundial, sobretudo nos setores industriais. Sugeriu-se que o 

modelo estadunidense estaria ultrapassado porque a formação tecno-científica era vista como 

fundamental na corrida do desenvolvimento industrial. Logo, a queda nesse campo foi 

associada à qualidade do ensino oferecido. Simultaneamente, os resultados dos EUA nas 

produções científicas caíram em comparação com as outras potências. Diante de uma 

competitividade econômica ameaçada, a Educação em Ciências viu-se em crise e isso gerou um 

grande interesse pela AC, o qual perdura até hoje nos EUA e em muitos outros países. 

Shamos (1995) considera que a terceira fase da AC corresponde às políticas e ações 

realizadas em prol do desenvolvimento da AC, pós 1980, que prosseguem até hoje. Branscomb 

(1981, p. 5, tradução nossa) investigou trabalhos sobre AC na América Latina e inferiu a 

seguinte definição: “a capacidade de ler, escrever e entender o conhecimento humano 

sistematizado”. A autora também indicou oito categorias de AC, a saber: (i) metodológica; (ii) 

profissional; (iii) universal; (iv) tecnológica; (v) amadora; (vi) jornalística; (vii) políticas 
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científicas; e (viii) política pública sobre ciência. Cada uma delas está associada a um contexto 

e público específico. 

Em 1983, o periódico Journal of the American Academy of Arts and Sciences produziu 

uma edição especial na qual vários pesquisadores opinaram sobre AC e os desafios da educação 

científica estadunidense. No mesmo ano, Miller (1983) publicou uma revisão conceitual sobre 

AC que iria influenciar vários autores porque sugeriu um modo de medir os níveis de AC, 

juntamente com dados sobre tais níveis na população adulta dos EUA. Além disso, tal trabalho 

foi impulsionado pela publicação de Gabel (1976), que sinalizara para a multiplicidade de 

interpretações do termo AC. Assim, o modelo particular, multidimensional e limitado de AC 

de Miller (1983) auxiliou na consolidação do conceito de AC (Laugksch, 2000).  

Miller (1983) propôs três dimensões para a AC para a sociedade científica e tecnológica 

da época, as quais envolvem a compreensão: das normas e métodos da ciência; dos principais 

termos e conceitos científicos; e do impacto de Ciência e tecnologia na sociedade. Vale ressaltar 

que a proposta de Miller (1983, p. 29, tradução nossa) fundamentou-se na ideia do autor de que 

“em uma sociedade democrática, o nível de alfabetização científica na população tem 

importantes implicações para as decisões políticas envolvendo a ciência”. É possível que as 

concepções de Shen (1975) e Miller (1983), direta ou indiretamente, tenham influenciando 

outros pesquisadores e pesquisadoras a trabalhar com três dimensões, faces ou eixos para a AC. 

Arons (1983) aventou 12 atributos para um sujeito cientificamente alfabetizado, 

incorporando as três dimensões de Miller (1983), mas expandindo na direção das habilidades 

intelectuais, dentre elas: reconhecer os conceitos científicos como construtos humanos; 

compreender a diferença entre observação e inferência; e conseguir elaborar e testar hipóteses. 

Essa interpretação de AC está atrelada a ideia de indivíduos capazes de utilizar corretamente o 

conhecimento e o raciocínio científico para solucionar problemas e tomar decisões nos âmbitos 

pessoal, cívico e profissional. Assim como Arons (1983), outros pesquisadores investigaram os 

benefícios práticos de se promover a AC na população (Laugksch, 2000).  

Em 1985, a American Association for the Advancement of Science (AAAS)9 criou o 

Project 2061, que consiste em uma reforma trifásica da Educação em Ciências, Matemática e 

Tecnologia com vistas ao desenvolvimento da AC na população. Uma das premissas é de que 

a escola não precisa ensinar mais, mas ensinar melhor. Ou seja, não se trata da inclusão de 

novos elementos no currículo, e sim de atender as recomendações da Science for All Americans 

 
9 Organização sem fins lucrativos que busca “to advance science, engineering, and innovation throughout the 

world for the benefit of all people” (o progresso da Ciência, Engenharia e da inovação no mundo todo para 

benefício de todos, tradução nossa). Fonte: https://www.aaas.org/mission. Acesso em 23 ago. 2021. 
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(SFAA) para uma unidade comum de aprendizado que limite às ideias e habilidades mais 

relevantes para o desenvolvimento da AC. O objetivo da primeira fase foi estabelecer uma base 

conceitual, demarcando as habilidades e atitudes que todos os estudantes deveriam adquirir no 

processo de escolarização. A fase dois consiste no trabalho de cientistas e educadores para 

transformar os pressupostos da SFAA em vários modelos de currículos para serem incorporados 

por diferentes instituições, em seus respectivos contextos. Essa fase também envolve a 

formação de professores, desenvolvimento de recursos de ensino, testes, organização da escola 

e políticas educacionais, além do esforço em expandir a ideia de alfabetizar cientificamente a 

população. A terceira fase busca a mobilização de ações coletivas, com duração de uma década 

ou mais, para implementar os construtos das duas primeiras fases e, então, materializar a AC 

da população (AAAS, 1995).  

As dimensões básicas da AC em tal projeto, em linhas gerais, estabelecem que um 

sujeito cientificamente alfabetizado deve: estar familiarizado com o mundo natural; 

compreender os principais conceitos e princípios da Ciência, bem como a inter-relação entre 

Ciência, Matemática e Tecnologia, entendendo que esses são construtos humanos com 

limitações e potencialidades; e poder pensar cientificamente (utilizando o conhecimento 

científico e seus modos) para fins individuais e sociais (AAAS, 1995).  

As discussões sobre educação científica nos EUA têm sido bastante influenciadas pela 

interpretação de AC da SFAA. Nela, os dois principais argumentos em defesa da promoção da 

AC envolvem: (i) uma dimensão de autorrealização, em que os indivíduos serão preparados 

para guiar suas próprias vidas de maneira responsável; (ii) as necessidades socioeconômicas do 

país, em que o futuro dos EUA depende da educação científica da população (Fourez, 1989).  

Hazen e Trefil (1991) propuseram uma distinção entre fazer e usar Ciência. O primeiro 

estaria restrito aos cientistas, enquanto o segundo estaria relacionado à AC. Esses autores 

definem AC como o conhecimento necessário para entender as questões públicas relativas à 

Ciência, o que envolve um conjunto de fatos, vocabulário, conceitos, história e filosofia. 

Segundo Laugksch (2000), essa definição fundamenta-se no conceito de cultural literacy, 

proposto por Hirsch (1987), que defendeu que a comunicação efetiva exige uma familiaridade 

com o tema e a linguagem por parte de todos os envolvidos. Portanto, a AC seria o 

conhecimento necessário para ocorrer a comunicação entre especialistas e o público, por meio 

de debates, jornais e demais veículos e publicações. Hirsch, Kett e Trefil (1988) elencaram 

cinco mil termos e frases que constituiriam o conteúdo da AC. Brennan (1992) listou cerca de 

650 tópicos e termos científicos na tentativa de estabelecer um arcabouço mínimo para a 
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formação em Ciências. Esses trabalhos enfocam nos conteúdos a serem aprendidos para o 

sujeito ter a base para atuar como cidadão.  

Wynne (1992) apresenta uma compreensão de AC para fins sociais ao explorá-la a partir 

dos significados sociais que a Ciência possui para adultos. A defesa é de que os cidadãos não 

são meros consumidores de Ciência, e sim usuários de um conhecimento científico que precisa 

ser contextualizado. Então, o modo como as pessoas percebem e utilizam o conhecimento 

científico tem relação com o entendimento delas sobre o conteúdo, os métodos e processos da 

Ciência, as formas de organização e controle do conhecimento científico daquele contexto. 

Durante a corrida presidencial de 1989, George W. Bush propôs o plano “America 

2000”, no qual, até o ano 2000, os estudantes dos EUA seriam os primeiros do mundo em 

Ciências e Matemática; e todos os cidadãos daquele país seriam alfabetizados, possuiriam as 

habilidades necessárias para competir no mercado e exercer sua cidadania. Em 1994, o 

presidente Bill Clinton assinou o Goals 2000, que foi um plano de incentivos financeiros aos 

estados que se comprometessem com as reformas sistemáticas para a Educação Básica. Essas 

ações envolviam testes de habilidade de leitura e matemática para avaliar se os objetivos 

estavam sendo alcançados. No governo de George W. Bush, veio o programa No Child Left 

Behind; e na gestão de Barack Obama, implementou-se o Race to the Top (Shamos, 1995). 

Shamos (1995) realizou uma análise crítica dos movimentos de AC nos EUA e apontou 

a ampla abrangência e a multiplicidade de definições como problemas urgentes desse campo. 

O autor considera a AC uma utopia, na maneira como tem sido trabalhada, e defende a 

substituição por algo próximo a “conscientização científica” ou “apreciação científica”. Isso 

seria o conhecimento que o público precisa para poder apreciar a Ciência como construto 

humano (com suas normas, práticas e vocabulário próprio) e escolher os especialistas cujas 

recomendações serão adotadas, em uma espécie de “tribunal de Ciências”. Ou seja, um público 

capaz de se comunicar com especialistas e escolher quais recomendações seguir, em um viés 

democrático, mas admitindo que o entendimento de certos temas é restrito aos pesquisadores 

daquele campo. A proposta de Shamos (1995) se diferencia das outras por pautar-se na lacuna 

entre cientistas e não cientistas, devido ao nível de especialização em Ciências. 

Uma ponderação pertinente é o caráter elitista que essa concepção da margem, em que 

se assume que o conhecimento científico será restrito a especialistas, enquanto caberá à massa 

acatá-los. Shamos (1995) sinaliza para isto ao citar uma famosa frase do livro Admirável Novo 

Mundo, de Aldous Huxley: “um mundo dirigido por especialistas para ignorantes é, e será, um 

mundo escravizado”. Paralelamente, Shamos (1995) argumenta, entre outras coisas, que 

existem temas nos quais os próprios especialistas divergem, e questiona como um cidadão não 
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cientista se posicionaria frente a eles. O autor recorre a Nicolau Maquiavel, em O Príncipe, para 

dizer que “a sabedoria de um homem é conspícua quando ele pode distinguir os perigos e 

escolher o menor deles”.  

Roberts (1983) afirma que a AC passou a ser um conceito que abarca uma série de 

propósitos para o ensino de Ciências nas escolas e incorporado como objetivo para a educação 

em Ciências em diversos discursos políticos. Segundo Laugksch (2000), no mar de definições 

existente, o termo AC é, geralmente, tido como sinônimo de compreensão pública da Ciência. 

Para Sasseron e Carvalho (2011), esses diferentes termos e definições são utilizados em 

discussões que convergem para o mesmo fim: a defesa pela realização de ações que contribuam 

para que o maior número possível de pessoas domine e utilize o conhecimento científico para 

construção de benefícios práticos para a humanidade, a sociedade e o meio-ambiente.  

Um olhar mais rigoroso revela que essa aparente convergência pode mascarar diferentes 

significados e entendimentos sobre AC, os quais se relacionam aos interesses dos grupos que 

os propõe e público-alvo. Nesse sentido, tais grupos proporão diferentes modos de se definir e 

avaliar a AC, estabelecendo parâmetros distintos para um sujeito cientificamente alfabetizado. 

Em uma revisão conceitual sobre o termo scientific literacy, Laugksch (2000) apontou quatro 

grandes grupos de interesse sobre o desenvolvimento da AC. No primeiro deles estão os 

educadores em Ciências, cujo público-alvo são os estudantes da escola básica. Tal grupo tem 

interesse na relação entre a AC e os objetivos da Educação, incluindo as discussões sobre 

formação de professores, currículo, métodos e recursos de ensino, além das habilidades e 

competências que um sujeito alfabetizado cientificamente deve conseguir demonstrar. 

No grupo dois estão os cientistas sociais, interessados na participação e apoio do público 

nas políticas sobre Ciência e tecnologia. Esses pesquisadores trabalham com as percepções, 

atitudes e fontes de informações utilizadas pela população sobre Ciência e tecnologia, sendo os 

adultos o público-alvo. O terceiro grupo consiste nos sociólogos da Ciência e educadores que 

utilizam uma abordagem sociológica da AC. Esse grupo tem interesse na construção da 

autoridade científica (normas, práticas, formas de validação) e em como a população interpreta 

e negocia o conhecimento científico no cotidiano, enfocando nos adultos. O grupo quatro inclui 

os pesquisadores que trabalham com a AC no contexto da educação não formal e informal. Eles 

se interessam pelo desenvolvimento da AC em espaços como museus, zoológicos e o público-

alvo é toda a população.  

A demarcação desses grupos de interesse nos ajuda a compreender as diferentes 

definições e interpretações sobre AC propostas a partir dos anos de 1950. Laugksch (2000) 

entende que o termo AC parece ter ingressado na mesma classe de palavras que estão, por 
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exemplo, liberdade e felicidade: são qualidades bastante desejáveis e poucos se oporão ao 

desenvolvimento delas na população, mas as definições podem variar muito, de acordo com 

quem conceitua e o contexto, além de permitir uma pluralidade que dá margem a discussões 

infindáveis, ainda que algumas características em comum possam ser encontradas. 

Díaz, Alonso e Mas (2003) entendem a AC como um processo desenvolvido ao longo 

da vida e de maneira articulada as características socioculturais dos indivíduos. Desse modo, 

seria impossível o estabelecimento de um modelo universal para definição e a materialização 

da AC em aulas de Ciências, uma vez que os objetivos específicos variam conforme o contexto 

sociocultural. Laugksch (2000) afirma que aceitar a AC como um construto socialmente 

definido significa dizer que existirão diferentes conceitos e parâmetros situados local e 

temporalmente, conforme o contexto sócio-histórico, econômico e cultural de cada nação, 

estado ou comunidade, pois pode haver diferenças acentuadas em um mesmo país.   

O Quadro 1 sintetiza as concepções de AC inventariadas, as quais evidenciam que as 

propostas são permeadas por interesses relacionados ao contexto sócio-histórico vivido. Vemos 

algumas convergências a partir da defesa pelo aprendizado da linguagem, leis, princípios e 

natureza da Ciência como base para as pessoas poderem: raciocinar cientificamente, tomar 

decisões socialmente responsáveis e desenvolver habilidades intelectuais. Tais elementos são, 

de certa forma, inerentes à Ciência (embora, por vezes, o ensino concentre-se nos conceitos), e 

passíveis de serem desenvolvidos em muitas perspectivas educacionais (ainda que em 

diferentes níveis), inclusive algumas consideradas distantes do movimento de AC.  

 

Quadro 1: síntese dos entendimentos sobre AC. 

Autor(es) Características da AC e/ou da pessoa alfabetizada  

Dewey (década de 

1930) 

Investigação e resolução de problemas sociais por meio do método científico; 

formação de cidadãos críticos, participativos, autônomos e cada vez menos 

dependentes do Estado; desenvolvimento dos hábitos científicos da mente. 

I. C. Davies (1935) Pessoa alfabetizada: mostra-se disposta a mudar de opinião diante de novas 

evidências; buscará toda a verdade sem preconceitos; possui o conceito de 

‘relação de causa e efeito’; mantém o hábito de julgar baseado em fatos; consegue 

distinguir um fato de uma teoria. 

Pella, O’Hearn e 

Gale (1966) 

Pessoa alfabetizada deve: conhecer a natureza da Ciência; saber sobre a ética da 

Ciência, conceitos básicos e diferenciar Ciência e tecnologia; e entender as 

relações entre Ciência e sociedade. 

Showalter (1974) Pessoa alfabetizada deve: entender a natureza do conhecimento científico e saber 

aplicar conceitos, leis e princípios apropriadamente; usar o raciocínio científico 

para solucionar problemas e tomar decisões; ter atitudes compatíveis com os 

valores defendidos pela Ciência; compreender e apreciar as relações entre 

Ciência, tecnologia e sociedade; ter desenvolvido uma visão mais rica, satisfatória 

e empolgante do Universo a partir de sua contínua educação científica; e ter 

inúmeras habilidades de manipulação associadas à Ciência e tecnologia. 

Shen (1975) AC trifásica: prática, cívica e cultural. 
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Branscomb (1981) AC corresponde a capacidade de ler, escrever e entender o conhecimento humano 

sistematizado. 

Arons (1983) Pessoa alfabetizada deve: reconhecer os conceitos científicos como construtos 

humanos; compreender a diferença entre observação e inferência; conseguir 

elaborar e testar hipóteses; mobilizar esses saberes para solucionar problemas e 

tomar decisões nos âmbitos pessoal, cívico e profissional. 

Miller (1983) AC trifacetada: compreensão das normas e métodos; dos principais termos e 

conceitos; e do impacto da Ciência e da Tecnologia na sociedade; comprometido 

com decisões políticas.  

Hirsch (1987) Cultural literacy: apego a linguagem necessária para a comunicação com 

cientistas e especialistas.  

Hirsch, Kett e Trefil 

(1988) 

Foco nos termos e frases que integrariam as discussões que todo alfabetizado 

deveria poder participar. 

Hazen e Trefil 

(1991) 

Conhecimento necessário para entender as questões públicas relativas à Ciência, 

o que envolve um conjunto de fatos, vocabulário, conceitos, história e filosofia. 

Brennan (1992) Ênfase nos termos e conceitos básicos que todos deveriam compreender. 

Wynne (1992) Percepção e utilização do público sobre o conteúdo, os métodos e processos da 

Ciência, as formas de organização e controle do conhecimento científico. 

Shamos (1995) Aquisição de normas, práticas e vocabulário da Ciência para a comunicação com 

cientistas visando a tomada de decisão.  

AAAS (1995) Familiaridade com o mundo natural; compreensão dos principais conceitos e 

princípios da Ciência; inter-relação entre Ciência, Tecnologia, Matemática e 

sociedade; capacidade de pensar cientificamente. 

UNESCO (1996) Força de trabalho competente visando o bem-estar econômico e social; exercício 

da democracia participativa. 

Díaz, Alonso e Mas 

(2003) 

AC articulada as características socioculturais dos indivíduos e lugares, portanto, 

variável. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

As habilidades intelectuais são bem abrangentes, indo desde Showalter (1974) 

sugerindo o desenvolvimento de uma visão mais rica, satisfatória e empolgante do Universo, 

até os autores que discutem elementos relativos ao que Shen (1975) denominou de AC cultural, 

voltada ao “desejo” de se conhecer o empreendimento científico como grande construto 

humano. Essas proposições não esclarecem qual o objetivo de se adquirir tais habilidades, 

sugerindo que o mérito que possuem está no próprio valor intelectual de ser uma pessoa 

cientificamente alfabetizada. Ou seja, saber Ciências seria enobrecedor e um elemento 

importante do sujeito educado no século XXI, similarmente às artes, música e literatura. A AC 

contribuiria para a promoção da própria cultura intelectual (Laugksch, 2000). 

A AC para tomada de decisão, sobretudo nas questões sociocientíficas (QSC), parece 

ser a mais bem sustentada em virtude do grande valor dado a democracia e sua manutenção. 

Parece-nos que a AC tem a ver com a aquisição e mobilização de saberes das Ciências para a 

tomada de decisão, na vida pessoal e na pública, enquanto a concepção de democracia 

estadunidense se tornou uma das estratégias desse país para influenciar o ocidente, 

principalmente as nações semicoloniais, marcadas pela inexperiência democrática e admiração 

ingênua pelos construtos dos países desenvolvidos. 
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Certo domínio público da Ciência se tornou uma necessidade de produção na era 

moderna, sendo indispensável para o modelo de sociedade em que vivemos. Esse cenário é 

conhecido desde a institucionalização do cientista como trabalhador da Ciência, isto é, aquele 

que vende sua força de trabalho em troca de capital; e da transformação dos laboratórios/centros 

de pesquisa em locais de produção. A Ciência e o capitalismo industrial caminham de mãos 

dadas. 

Também existe um vínculo entre capitalismo e democracia moderna. Ambos são 

oriundos do final do século XVIII, em que a ampliação dos direitos políticos das camadas 

populares, historicamente excluídas, relacionam-se as pressões da classe trabalhadora e ao 

próprio avanço tecnológico do sistema industrial. Além disso, muitas das concessões feitas aos 

trabalhadores metropolitanos se deram às custas da exploração das colônias no Sul Global. O 

capitalismo consegue conviver sem dificuldades com a defesa da ampliação dos direitos civis, 

políticos e da cidadania, pois isso ocorre sem que se questione a lógica da acumulação do capital 

(Lamas; Oliveira, 2017).  

A vinculação da AC a democracia e ao exercício da cidadania emergiu como uma 

conveniência no contexto da Crise de 1929 e consolidou-se no período da Guerra Fria, no 

sentido de falso poder de decisão das massas. A definição de democracia não é examinada, 

adquirindo caráter estático, universal, e a existência de eleições livres supostamente garante o 

poder ao povo, desde que os resultados das urnas sejam respeitados. O conceito de ditadura da 

burguesia, por exemplo, é escamoteado, e o direito à propriedade privada dos meios de 

produção torna-se inquestionável em qualquer modelo de democracia ou sistema político 

(Lênin, 1977). 

A revisão de Barcellos e Coelho (2022b) releva que existem estudos que arrogam pela 

AC da população, por reconhecerem que a ampliação das esferas de participação contém o risco 

de ela ser distorcida devido à limitação da criticidade. Nesse sentido, a AC seria uma via para 

qualificar a participação popular na tomada de decisão, sendo esse o autêntico exercício da 

cidadania crítica e responsável. Isso fortaleceria a (e não uma) democracia, em que a população 

decide sobre os rumos da Ciência e da tecnologia. 

Ainda que se trate de países com sufrágio universal estabelecido, a participação pública 

nos processos decisórios dos rumos da Ciência será limitada ou inexistente em virtude de 

diferentes mecanismos relacionados as posições ocupadas pelos sujeitos, as quais determinam 

as possibilidades de vir a ser. Nas populações precariamente instruídas ou não alfabetizadas, 

esse processo é mais acentuado porque as pessoas vivem uma existência na qual a Ciência e a 

sua produção pouco ou nada influenciam em suas vidas, bem como o acesso às ferramentas da 
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técnica criadas pela Ciência, o qual é limitado pelo capital. Nesses casos, apenas as elites 

dispõem do arcabouço necessário para definir o rumo da Ciência, da sua produção e da 

educação científica, e o farão em função de seus interesses de classe (Pinto, 2020c).  

Esse, de modo geral, é o cenário encontrado nos países subdesenvolvidos, nos quais as 

elites defendem que seu modo de pensar representa o da sociedade como um todo. Além disso, 

sustentam um discurso de Ciência pura, isenta de interesses que não correspondam ao bem 

comum da nação, propagando socialmente a ideia equivocada de que a Ciência irá reduzir a 

fome, a pobreza e outros problemas atrelados estritamente a falta de progresso social (e não de 

progresso científico) (Pinto, 2020c). Tendo o controle dos meios de produção e propagação de 

cultura, as classes dominantes trabalham em função de conservar o mundo que lhes convém, 

afinal: 

 
As ideias da classe dominante são, em cada época, as ideias dominantes, isto é, a 

classe que é a força material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força 

espiritual dominante. A classe que tem à sua disposição os meios da produção material 

dispõe também dos meios da produção espiritual, de modo que a ela estão submetidos 

aproximadamente ao mesmo tempo os pensamentos daqueles aos quais faltam os 

meios da produção espiritual (Marx; Engels, 2007, p. 47). 

 

A AC até pode qualificar a participação em processos decisórios, nas esferas pessoal e 

pública, contudo, é preciso examinar o tipo de participação que estamos falando. Isto é, a 

consciência de que não existe democracia geral, pois toda democracia é democracia de uma 

classe, bem como a ditadura. São conceitos dialeticamente relacionados (Lênin, 1977). Cada 

modelo democrático concebe um ideal de cidadão (Rosa; Lima; Cavalcante, 2023); e a ideia de 

cidadania pressupõe um cenário democrático no qual existem relações de poder entre Estado e 

cidadão e entre os próprios cidadãos (Pinhão; Martins, 2016).  

O Estado burguês, comprometido com os interesses da classe dominante, promoverá 

uma dissociação entre democracia e liberdade, além de tornar a cidadania um instrumento de 

legitimação do modo de produção capitalista, por meio dos direitos sociais, regulamentos e leis 

que engendram a ordem burguesa (Marx, 2010). Desse modo, forma-se o “cidadão de direitos”, 

em que a meritocracia e o individualismo delegam ao indivíduo a responsabilidade por 

mudanças sistêmicas, a partir dos direitos e deveres que sustentam a (e não uma) cidadania 

(Carnio, 2024). 

O pensamento em totalidade nos permite entender a insuficiência de “saber Ciências” 

no que diz respeito ao exercício da cidadania e da democracia, de modo que esses conceitos 

não podem ser universalizados, tampouco discutidos isoladamente, sob o risco de cairmos em 

abstrações. As concepções de AC inventariadas no quadro 1, sendo desconexas da dimensão 
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política, se relacionam de modo a constituírem-se como instrumentos de alienação, formando 

alfabetizados para a manutenção das estáticas e universais definições de democracia e 

cidadania, nas quais o sufrágio universal supostamente garante a realização da vontade da 

maioria, consolidando a democracia, e a cidadania se resume ao “cidadão de direitos”, mas sem 

permitir reais possibilidades de tomada de decisão e transformação de mundo.  

Isso pode ser extrapolado para o contexto nacional, em que temos um longo histórico 

de importar, traduzir e aplicar currículos estadunidenses de maneira acrítica (Krasilchik, 1987; 

2000). A sombra das potências capitalistas permaneceu nas décadas seguintes, com discussões 

sobre CTS, formação para cidadania e AC. Na década de 1990, o avanço do neoliberalismo e 

as ações financiadas pelo Banco Mundial e a Organização do Comércio e do Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) mantiveram os currículos de Ciências da Natureza refletindo a dominação 

colonial, cultural e do capital, ainda que existam movimentos de resistência e hibridização 

(Ostermann; Rezende, 2020). 

Algumas concepções de AC forjadas em território nacional, como as de Chassot (2018) 

e de Sasseron e Carvalho (2011), não se distanciam da dimensão acrítica e esvaziada de 

sentidos, não apontando para possibilidades concretas de tomada de decisão e transformação 

do mundo. Chassot (2018, p. 84) define AC como “[...] o conjunto de conhecimentos que 

facilitariam aos homens e mulheres fazer uma leitura do mundo onde vivem”. Para esse autor, 

ser alfabetizado cientificamente significa ler a linguagem em que está escrita a natureza. A 

educação científica não apenas facilitaria tal leitura, mas também auxiliaria na compreensão da 

necessidade de transformação do mundo para melhor. Não fica claro, porém, como isso, de fato, 

pode ser feito, tampouco o que seria um mundo melhor.  

Sasseron e Carvalho (2011) propuseram três eixos estruturantes que agrupam as 

confluências dos trabalhos que compuseram a revisão que realizaram. O primeiro refere-se à 

compreensão básica de termos, conhecimentos e conceitos científicos fundamentais; o segundo 

eixo abarca a compreensão da natureza das ciências e dos fatores éticos e políticos que 

circundam sua prática; e o terceiro eixo relaciona-se ao entendimento das relações existentes 

entre ciência, tecnologia, sociedade e meio-ambiente. Em essência, tais eixos não se distanciam 

dos diversos aspectos de AC apontados na revisão de Laugksch (2000), principalmente os das 

perspectivas trifacetadas, como as de Shen (1975) e Miller (1983), as quais parecem seguir 

influenciando pesquisadores e pesquisadoras no exercício de sintetizar e atualizar os atributos 

de um sujeito alfabetizado cientificamente. 

Falta clareza nesses projetos de alfabetização no que tange o modo como o alfabetizado 

pode participar ou transformar o mundo, considerando as limitações do exercício da cidadania 
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e da democracia. Precisamos lembrar que o Brasil possui atualmente uma constituição forjada 

em um modelo de democracia representativa a ser protagonizada pelos partidos políticos. O 

povo não pode convocar plebiscitos ou referendos e, historicamente, o Estado não recorre à 

opinião direta das massas para tomar decisões. Não estamos familiarizados com esses 

instrumentos de democracia participativa, sendo esta uma situação-limite a ser superada. 

Parlamentares e partidos não possuem interesse em tais práticas democráticas, compreendendo 

que elas devem ser feitas por meio dos representantes eleitos. A política nacional visa frear 

quaisquer ações em prol desses mecanismos de participação democrática (Espíndola, 2012).  

Sobre o nosso modelo de democracia, Vieira Pinto faz um importante esclarecimento:  

 
Eis porque a eleição é um procedimento excelente, e a democracia de todo justificada, 

como a única forma desejável de governo, precisamente porque constitui a condição 

de veracidade para a consciência da comunidade. Por paradoxal que pareça, é justo 

dizer-se que um dos grandes proveitos da eleição democrática é impedir a escolha, 

para os cargos representativos, de indivíduos que se encontrem ideologicamente muito 

além da fase atual do processo da realidade. [...] Neste sentido, os “melhores” não são 

os indivíduos que se apresentam revestidos de atributos sacrossantos, como nobreza, 

cultura, inteligência, honestidade, riqueza etc., mas o que representam de maneira 

fidedigna o efetivo estado de transformação por que está passando a realidade, ou seja, 

se comportam em concordância com as tendências emergentes da sua sociedade, em 

determinado momento do processo do desenvolvimento nacional (Pinto, 2020a, p. 

117).  

 

Sustenta-se uma visão simplista de que nossos problemas sociais advêm apenas de 

péssimas escolhas de representantes públicos, despreparados, corruptos, de modo que a chave 

para o progresso seria a formação de cidadãos críticos, alfabetizados (cientificamente), que 

votarão em políticos mais competentes, os quais mudarão o mundo para nós. Na verdade, a 

escolhas que fazemos são expressões das nossas consciências e, nesse sentido, nosso modelo 

democrático têm seus méritos enquanto parâmetro de investigação da realidade.  

A revisão de Rosa, Lima e Cavalcante (2023) sobre formação para cidadania na 

Educação em Ciências revelou que na literatura nacional prevalecem modelos democráticos 

liberais e de lógica socializante em detrimento de propostas participativas. Discursos docentes 

e discentes alinham-se às políticas nacionais e ratificam a formação do cidadão passivo, sem 

investir na promoção de modelos de cidadania participativa. Pinhão e Martins (2016, p. 11) 

apontam que “o discurso da formação para a cidadania, além de ser estruturante da sociedade 

burguesa, foi apropriado pelo mercado”. Trata-se de uma narrativa onipresente que escamoteia 

problemas e contradições que permeiam a totalidade das relações sociais. 

Percebemos a superficialidade e as frágeis relações que podem caracterizar as propostas 

de AC, democracia e cidadania, as quais servem de alertar para pesquisadores e pesquisadoras 

sobre a urgência de criticizarmos esse debate. Isso porque a atual Base Nacional Comum 
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Curricular, criticada por seu caráter de esvaziamento e alienação, compromete a Educação em 

Ciências com o Letramento Científico, possivelmente influenciando o campo.  

Isso nos levou a direcionarmos nossos olhares para o cenário atual de formação de 

professores e professoras de Ciências, objetivando compreender como a AC tem sido trabalhada 

e quais são os possíveis desafios relacionados ao exercício de um trabalho que a almeje.  
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2 FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES E PROFESSORAS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL E ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA: UMA REVISÃO DE 

LITERATURA DE 1992 A 2022 

 

Para compreendermos como têm sido desenvolvidas as ações de formação inicial que 

assumem a Alfabetização Científica (AC) como pressuposto para organização do trabalho 

docente em aulas de Ciências no Ensino Fundamental, realizamos uma revisão da literatura 

abrangendo o período de 1992 a 2022. Esse tipo de estudo visa mapear determinada produção 

acadêmica para descobrir aspectos e dimensões que estão sendo privilegiadas em lugares e 

épocas distintas, além da forma e condições nas quais são produzidas certas dissertações de 

mestrado, teses de doutorado e artigos de periódicos (Ferreira, 2002). Morosini e Fernandes 

(2014, p. 155) entendem que os estudos inventariantes e de mapeamento são desenvolvidos em 

um movimento de “identificação, registro e categorização que levem à reflexão e síntese sobre 

a produção científica de uma determinada área, em um determinado espaço de tempo [...]”, 

congregando teses, dissertações e artigos de periódicos para emergir o novo. O novo é a 

finalidade deste tipo de pesquisa, e está atrelado a respostas, conclusões, percepções e 

interpretações que advém de questões, ideias e invenções. O novo saber pode fornecer subsídios 

para auxiliar no planejamento e na elaboração de ações formativas que contribuam para os 

docentes realizarem um trabalho que promova a AC dos estudantes.  

 

2.1 Contextualizando a AC na formação inicial de professores e professoras de Ciências  

Lorenzetti e Delizoicov (2001), Sasseron e Carvalho (2011), Chassot (2018), Marques 

e Marandino (2018), Kauano e Marandino (2022) e Barcellos e Coelho (2022a; 2022b) são 

alguns dos pesquisadores e pesquisadoras que defendem que a Educação em Ciências deve se 

comprometer com a Alfabetização Científica (AC) de estudantes. A escola básica e as aulas de 

Ciências da Natureza são espaços privilegiados para o desenvolvimento da AC, cujo processo 

deve ser iniciado o mais precocemente possível. Ainda que esses e outros autores e autoras não 

utilizem precisamente a mesma definição de AC, existe uma convergência na defesa por um 

ensino que forme o cidadão crítico, capaz de utilizar saberes da Ciência para tomar decisões 

socialmente responsáveis, especialmente na esfera pública. Para tanto, devem ser considerados 

fatores éticos, políticos, econômicos e ambientais, em um viés contra hegemônico. Porém, por 

vezes, alguns textos não esclareçam o que é um cidadão crítico, como ele pode efetivamente 

transformar o mundo, qual seria o direcionamento dessas transformações e como tomar 
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decisões sociais no atual modelo democrático nacional (Reis; Oliveira, 2014; Barcellos; 

Coelho, 2022b).  

Atualmente, a BNCC (Brasil, 2018) afirma que a área de Ciências da Natureza 

compromete-se com o desenvolvimento da AC ao longo do Ensino Fundamental. Todavia, isso 

não pode ser considerado um avanço pleno, dadas as críticas feitas ao documento e seus 

aspectos positivista e tecnicistas (Rodrigues; Pereira; Mohr, 2021). 

A concepção utilitarista de AC que constitui a BNCC contribui para uma educação 

domesticadora, fundamentada na ética capitalista, estabelecida pela classe dominante que 

possui interesse na manutenção de seus privilégios (Freire, 1974). É um cenário histórico no 

qual Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2011) nos dizem que o ensino de Ciências no Brasil e 

a formação de professores são atravessados pela concepção hegemônica tradicionalista, com 

aspectos tecnicistas, neutralidade, apolítico e a-histórico. Briccia e Carvalho (2016) apontam 

que a AC não ocupa o espaço necessário nas discussões na formação de professores de Ciências 

do Ensino Fundamental, marcada pelos parâmetros de formação fragmentada, 

descontextualizada e conteudista. 

O estudo de Andrade e Abílio (2018) foi feito com oito professores com formação em 

Ciências Biológicas para investigar as concepções deles sobre AC. A análise das entrevistas 

revelou que os docentes não apresentaram um aprofundamento conceitual sobre AC, 

restringindo-se ao caráter formal da Ciência desarticulado da perspectiva de promoção do 

diálogo com a dimensão política, a qual poderia potencializar a formação para a cidadania. Tal 

resultado converge com os obtidos por Bonfim (2015) e Souza (2015). A AC foi relacionada 

ao entendimento do funcionamento da Ciência, seu método e linguagem para os alunos poderem 

compreender os fenômenos e se aproximarem da Ciência.   

No que tange as práticas de sala de aula, no geral, elas apontaram para a dimensão 

funcional da Ciência, em uma visão bastante reduzida do trabalho científico em que há uma 

preocupação grande com o método. A relação da Ciência com o cotidiano dos alunos foi 

fortemente enfatizada, além do papel do docente em ser um mediador entre o estudante e o 

conhecimento. A AC parece ser concebida como uma forma de melhorar o aprendizado dos 

alunos, aproximá-los da Ciência e embasar transformações sociais em virtude da formação para 

agir como cidadãos responsáveis. Os docentes destacaram as condições de trabalho como 

dificultadoras (infraestrutura das escolas, laboratório etc.) da implementação da AC, além das 

lacunas conceituais dos alunos (trazidas das séries anteriores) e a falta de compromisso com a 

profissão por parte de muitos professores. Tais fatores desmotivam a mudança em serviço. 
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De acordo com Chassot (2003; 2018), é comum que as propostas para AC envolvam 

discussões sobre currículos CTS. Santos e Mortimer (2009) e Santos (2012) reconhecem 

objetivos comuns entre CTS e AC, principalmente pela via da formação cidadã, do trabalho 

com QSC e tomada de decisão. Isto nos permite entender que as discussões sobre a formação 

docente para desenvolver um trabalho que perpasse CTS e/ou QSC, por exemplo, se constituem 

como diferentes vias que se entrecruzam no mesmo ponto: a AC. Por isso olhamos também 

para o modo como CTS aparece neste campo.  

Machado et al. (2019) analisaram a presença de temáticas Ciência, Tecnologia e 

Sociedade (CTS) nos currículos dos cursos de Ciências Biológicas de 12 Universidades 

brasileiras, sendo seis federais, duas estaduais, dois Institutos Federais e duas privadas. Foram 

analisadas apenas as ementas do núcleo comum dos cursos de licenciatura em Ciências 

Biológicas. Os resultados mostram que duas das 10 universidades não apresentam nenhuma 

disciplina relacionada à CTS. As outras 10, em geral, trazem alguma disciplina com conteúdos 

específicos da Biologia que se relacionam, de certa forma, com CTS (por exemplo, disciplinas 

sobre Bioética e Educação Ambiental).  

Uma Universidade apresentou quatro disciplinas ligadas a CTS, as outras não passaram 

de duas. Somente cinco instituições trazem CTS relacionado a ensino, sendo que apenas três 

estabelecem tal associação em disciplinas obrigatórias. Destas três, somente uma disciplina 

(intitulada Metodologia do Ensino de Ciências) assume a relação CTS como cerne. Um curso 

oferece a disciplina ‘Ciência, Tecnologia e Sociedade’ com enfoque nesta temática vinculado 

ao ensino. Todavia, trata-se de uma matéria optativa. A carga-horária das disciplinas ligadas a 

CTS não ultrapassa 2% da carga total dos cursos.  

Das doze instituições analisadas, seis disponibilizam o projeto pedagógico do curso de 

Ciências Biológicas no sítio eletrônico. A análise desses documentos revelou que em três 

Universidades o conhecimento sobre CTS está previsto no perfil profissional do egresso. Por 

fim, Machado et al. (2019) concluem que a temática CTS está presente na maioria das 

instituições analisadas, mas de forma restrita, insuficiente e caracterizada como um conteúdo 

curricular ao invés de uma perspectiva para o trabalho docente. Estes resultados convergem 

com o que foi apontado por Azevedo et al. (2013): CTS tem conquistado espaço nas discussões 

sobre educação, mas ainda não teve influência suficiente para provocar mudanças significativas 

nos currículos do Ensino Superior. Isto reflete diretamente na formação de professores e na 

inserção do enfoque CTS em aulas de Ciências. 

Os estudos discutidos até aqui não almejam nenhum tipo de generalização sobre os(as) 

professores(as) de Ciências Biológicas e suas formações, e nos revelam alguns obstáculos para 
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a realização de um ensino que promova a AC dos estudantes: a formação fragmentada, o 

currículo biologizado e as ementas que não contemplam tópicos sobre a relação CTS.  

A materialização de qualquer perspectiva de AC em aulas de Ciências perpassa a 

formação docente, conforme professoras e professores assumirem a AC como objetivo 

educacional e articularem suas práticas às diferentes metodologias e abordagens que almejam 

este fim. O trabalho desenvolvido, juntamente com a concepção de AC adotada, servirá ao 

interesse de algum grupo, por isso precisamos olhar para os processos formativos que almejam 

preparar docentes para desenvolverem a AC em aulas de Ciências. Corroboramos a defesa pela 

AC como objetivo educacional em uma perspectiva contra hegemônica, libertadora e 

comprometida com a humanização (Marques; Marandino, 2018; Kauano; Marandino, 2022; 

Barcellos; Coelho, 2022a), por isso elegemos Álvaro Vieira Pinto e Paulo Freire como lentes 

teóricas para pensar formação docente e AC. 

Focamo-nos na formação inicial de professores de Ciências dos anos iniciais e finais 

com o intuito de ampliar as compreensões sobre o campo, valorizar as ações já realizadas por 

professores e professoras, por pesquisadores e pesquisadoras, e fornecer subsídios para análise, 

avaliação e a ressignificação de práticas. Isto posto, inventariamos pesquisas que discutem 

ações de formação inicial, para compreender como têm sido desenvolvidas as ações de 

formação inicial que assumem a AC como pressuposto para organização do trabalho docente 

em aulas de Ciências no Ensino Fundamental. Interessa-nos saber sobre a organização desses 

processos formativos e os principais resultados obtidos.  

Comprometidos com a educação humanizadora, nos interessa investigar possíveis 

articulações entre a AC e a Pedagogia de Paulo Freire; e entre AC e o ensino por investigação, 

pois defendemos essa abordagem como via para a materialização da AC em aulas de Ciências. 

Esse movimento nos permitirá alargar a compreensão do campo da formação docente para a 

AC a partir do diálogo com o Estado do Conhecimento de Barcellos e Coelho (2022b). 

 

2.2 Procedimentos metodológicos da revisão de literatura  

As bases escolhidas foram a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) do 

Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Cultura (Ibicit) e periódicos do campo da 

Educação em Ciências, classificados em estratos de qualidade A1 e A2 (Qualis/CAPES 2017-

2020), a saber: Investigações em Ensino de Ciências (IENCI); Ciência & Educação (Bauru); 

Ensaio - Pesquisa em Educação em Ciências; Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em 

Ciências (RBPEC); e Revista Electrónica Enseñanza de las Ciencias. Incluímos esse periódico 

espanhol devido a sua estratificação (A2) e por aceitar textos em língua portuguesa. 
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O mapeamento de produções de naturezas distintas buscou ampliar a visão sobre o 

campo e contemplar a recomendação de Vosgerau e Romanowski (2014), que afirmam que 

estudos inventariantes devem se atentar para as diferentes fontes de circulação do 

conhecimento. Os programas de pós-graduação são fontes de produção de novos saberes, cuja 

circulação é potencializada por meio de artigos publicados em periódicos, após avaliação por 

pares. 

Estabelecemos o recorte temporal de 1992 a 2022, pois a primeira dissertação brasileira 

sobre AC foi defendida em 199210 (Tavares, 2020); e o levantamento foi feito em janeiro de 

2023. Nos periódicos consultados a base de dados disponíveis digitalmente é posterior a década 

de 1990: os arquivos da revista IENCI vão de 2004 a 2022; a RBPEC arquiva textos de 2011 a 

2022; os arquivos da revista Ensaio vão de 1999 a 2022; a Ciência & Educação arquiva textos 

de 1998 a 2022 e os arquivos do periódico Revista Electrónica Enseñanza de las Ciencias vão 

de 2002 a 2022. Isto nos levou, no caso das revistas, a adaptar o recorte temporal, visando o 

ano mais próximo a 1992.  

Para o levantamento do corpus elegemos as palavras-chave Alfabetização Científica e 

Formação inicial de professores, articuladas pelo operador booleano AND. Também utilizamos 

termos correlatos de AC: Letramento Científico (LC), Enculturação Científica (EC) e 

Alfabetização Científica e Tecnológica (ACT) (Sasseron; Carvalho, 2011; Barcellos; Coelho, 

2022b); além de Formação de professores, Formação docente, Licenciatura e Profissionalização 

docente como sinônimos de formação inicial de professores. O arranjo utilizado para a busca 

foi: ‘um termo relativo à AC’ AND ‘um termo relativo à formação inicial’, combinando todas 

as palavras-chave arroladas anteriormente para a consulta às dissertações e teses, ou seja, AC e 

seus três correlatos (LC, EC e ACT) foram combinados com todos os cinco termos associados 

à formação inicial.  

Para ser selecionado, além do recorte temporal, o texto deveria versar sobre a realização 

de um processo de formação que almejava preparar futuros professores do Ensino Fundamental 

(anos iniciais e/ou finais) para desenvolver a AC em aulas de Ciências, independente da 

concepção ou da via para a materialização da AC, desde que sustentadas pelo (a) respectivo (a) 

autor (a) do manuscrito. É importante ponderar isto porque existe uma multiplicidade de 

definições sobre AC e de características de um sujeito cientificamente alfabetizado (Laugksch, 

2000; Sasseron; Carvalho, 2011; Tavares, 2020), o que nos permite supor que existem 

 
10 Trata-se da dissertação de Mestrado de Sibele Cazelli, intitulada Alfabetização Científica e os Museus 

Interativos de Ciência. Foi defendida junto ao programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro. 
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diferentes vias para formar o professor para este fim. Portanto, consideramos as ações voltadas 

para o trabalho com algum elemento que se relacione a AC, como formações voltadas para CTS 

e questões sociocientíficas (QSC), desde que no corpo do texto a autora ou autor reconheçam 

tal relação e a sustente, conforme discutimos na subseção de formação inicial. Descartamos 

trabalhos teóricos, diagnóstico de nível de AC, intervenções com alunos da escola básica e de 

ações cujos próprios autores não assumiram como propostas formativas. 

Os manuscritos que emergiram nas buscas com as palavras-chave foram submetidos a 

uma leitura exploratória que contemplou título, palavras-chave e resumo. Os textos 

selecionados a partir dos critérios supramencionados, incluindo aqueles cujos resumos não 

esclareciam algumas informações importantes, foram lidos integralmente. Desse processo de 

seleção é que emergiu o corpus da pesquisa. Na BDTD, a busca com AC e os cinco termos 

relacionados a formação inicial retornou 126 textos, dois quais 15 foram selecionados. A 

maioria foi descartada por não descrever processos de formação (intervenções com alunos da 

escola básica, trabalhos teóricos, diagnósticos do nível de AC de licenciandos, entre outros); 

encontramos muitas ações de formação continuada e ações de formação inicial para futuros 

professores do Ensino Médio (a maioria de Química). A busca com LC retornou 33 resultados, 

dos quais 3 se adequavam aos nossos interesses. Os descartes envolveram formação continuada; 

formação de licenciandos em Química e Física; e trabalhos que não tratavam de ações de 

formação docente. A busca com Enculturação Científica trouxe um resultado, descartado por 

não envolver ações de formação inicial; e a busca com ACT regressou 13 textos, a maioria 

duplicada da busca com AC. 

Nos periódicos, a busca na revista IENCI (2004 a 2022) trouxe 38 textos, sendo 26 

associados ao termo AC. Todos descartados, sendo um deles após a leitura integral, pois os 

autores não assumiram as ações realizadas como sendo um processo formativo. Na Ciência & 

Educação (Bauru) (1994 a 2022), cinco textos foram analisados e descartados. Na revista 

Ensaio (2008 a 2022), 26 trabalhos foram averiguados, e todos descartados. A RBPEC (2011 a 

2022) apresentou 34 resultados, mas nenhum deles atendeu aos critérios estabelecidos por nós, 

bem como a Revista Electrónica Enseñanza de las Ciencias, da qual nenhum dos nove textos 

se adequou. Assim, o corpus desta pesquisa é composto por 18 manuscritos, sendo nove 

dissertações (D) e nove teses (T), as quais estão listadas no Apêndice 1. 

A distribuição temporal dos trabalhos selecionados pode ser vista na Figura 1. Nota-se 

que o primeiro texto é de 2008, mesmo com um recorte temporal de 30 anos. É possível que 

trabalhos da década de 1990 não tenham sido digitalizados. Houve certa concentração de 

produções entre 2018 e 2022, sendo 2019 o ano com mais publicações (três teses). A exceção 
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foi 2021, talvez por consequência da pandemia do novo coronavírus. Os trabalhos distribuíram-

se em 13 Instituições de Ensino Superior (IES), sendo seis na região Sul (duas no RS e quatro 

no PR) e quatro na região Sudeste (todos em São Paulo). A USP liderou com três manuscritos, 

seguida pela UFSCar e UEM com dois. A região Nordeste produziu quatro trabalhos em três 

IES distintas. 

 

Figura 1: distribuição temporal dos trabalhos revisados. 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A leitura integral das nove dissertações e das nove teses permitiu a elaboração de 

resumos analítico-interpretativos para: identificar as produções no que diz respeito as IES, os 

programas de pós-graduação (PPG), o ano da publicação, a autoria; descrever as características 

das ações formativas realizadas (público-alvo, contexto, modalidade, estratégias formativas 

adotadas, perspectiva de AC ou LC, entre outros); e os principais resultados obtidos pelas 

pesquisadoras e pesquisadores. Esse movimento foi realizado sob luz da Análise Textual 

Discursiva (ATD) (Galiazzi; Ramos; Moraes, 2021) que consiste em desmontar e fragmentar 

os textos buscando estabelecer relações entre as unidades de análise, com vistas ao processo de 

categorização. Deste processo desenvolvemos os metatextos que têm relação com processo de 

construção e reconstrução de ideias pelos pesquisadores na articulação com a empiria e os 

referenciais, em uma perspectiva de complexidade e visão sistêmica, que reflete em novas 

compreensões estabelecidas com as categorias e no desenvolvimento das considerações finais. 
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2.3 Análises e discussões dos textos selecionados 

Os interesses de pesquisa nos motivaram a estabelecer duas categorias a priori: (i) 

organização e fundamentação teórico-metodológica das formações e (ii) principais resultados, 

as quais tiveram os sentidos ampliados enquanto avançávamos na leitura do corpus. Elas se 

perpassam porque se trata de um movimento de compreensão do todo por meio das partes. 

Portanto, as categorias não são estanques. 

 

2.3.1 Organização e fundamentação teórico-metodológica 

As ações formativas abrangeram cinco cursos, a saber: Pedagogia (Silva, 2008; 

Nascimento, 2008; Versuti-Stoque, 2011; Gomes, 2016a; Salvador, 2018; Bastos, 2019); 

Licenciatura Integrada em Educação em Ciências, Matemática e Linguagens (Fraiha-Martins, 

2014); Ciências Biológicas (Britto, 2010; Prudêncio, 2013; Hidalgo, 2015; Gomes, 2016b; 

Fornazari, 2018; Tadiello, 2020; Fonseca, 2020; Silva, 2020; Barbosa, 2022); Licenciatura em 

Ciências (Aragão, 2019); e Licenciatura Interdisciplinar em Ciências Naturais (Melo, 2019). 

Os dois primeiros cursos formam docentes para atuar nos anos iniciais, enquanto os outros três 

são voltados para futuros professores dos anos finais do Ensino Fundamental. Por conseguinte, 

no que diz respeito a quantidade de trabalhos, as professoras e professores dos anos finais foram 

os mais contemplados (11 dos 18), sendo nove delas em cursos de Licenciatura em Ciências 

Biológicas. 

Isso pode ter relação com o seguinte fato: nos cursos para formar docentes dos anos 

finais, existem mais disciplinas obrigatórias nas quais as ações formativas para a AC podem ser 

desenvolvidas. Encontramos pesquisas realizadas em Estágio Supervisionado (Britto, 2010; 

Prudêncio, 2013; Fornazari, 2018), Prática de Ensino de Biologia (Tadiello, 2020), Contexto e 

Práticas no Ensino de Zoologia (Silva, 2020), Unidade Curricular Prática de Ensino de Química 

II (Aragão, 2019) e Atividade Prática como Componente Curricular – V (Melo, 2019). Nas 

pesquisas que envolveram licenciandas que atuarão nos anos iniciais, verificamos ações nas 

disciplinas de Estágio Supervisionado (Silva, 2008; Versuti-Stoque, 2011; Fraiha-Martins, 

2014) e Conteúdo e Metodologia de Ciências (Nascimento, 2008). Gatti et al. (2009) apontam 

que os cursos de Pedagogia reservam pouco tempo para disciplinas de conteúdos específicos a 

serem ensinados na escola, incluindo Ciências da Natureza, que frequentemente é contemplada 

em uma única matéria que abrange conteúdo e metodologia. A exceção foi o trabalho de 

Salvador (2018), na qual a pesquisadora atuou nas disciplinas de Biologia Educacional e Meio 

Ambiente; Educação, Meio Ambiente e Sociedade; Saúde e Educação; e Metodologia do 

Ensino de Ciências Naturais, no contexto de um curso de Pedagogia em uma IES privada.  
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Ademais, verificamos ações formativas em contextos não obrigatórios. Para os anos 

inicias, Gomes (2016a) ofertou um curso e Bastos (2019) uma disciplina optativa. Para os anos 

finais, Hidalgo (2015) conduziu a pesquisa em um grupo de estudos, Gomes (2016b) trabalhou 

com bolsistas do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) da Biologia, 

Barbosa (2022) e Fonseca (2020) ofertaram cursos, sendo o último na modalidade a distância 

em virtude da pandemia do novo coronavírus. Esta foi a única ação formativa nessa modalidade. 

Prevaleceram as formações presenciais e em matérias obrigatórias dos cursos, o que 

entendemos ser um algo positivo, haja vista que existem diferentes fatores condicionantes da 

realidade que podem impedir que estudantes participem de cursos, disciplinas optativas ou de 

programas (Pibid e Residência Pedagógica). Por exemplo: o número limitado de vagas, falta de 

bolsas e conflito de horários com outras atribuições.  

A carga horária das formações variou conforme a disciplina. Seis pesquisas apenas 

informaram a duração de um semestre. Entre as que explicitaram a carga horária, as menores 

foram Nascimento (2008), com 20 horas (em 10 encontros de duas horas cada), e Hidalgo 

(2015), cuja ação com bolsista do Pibid — Biologia durou aproximadamente 22 horas; as 

maiores cargas horárias foram: Silva (2008), que trabalhou com Estágio Supervisionado de 160 

horas na Pedagogia; e Prudêncio (2013), com Estágio de 135 horas em um curso de Ciências 

Biológicas. Cabe destacar que as disciplinas de Estágio Supervisionado possuem carga horária 

mais elevada do que as demais. O Parecer CNE/CES n.º 744/97, aprovado em 3 de dezembro 

de 1997 (BRASIL, 1997), já orientava que a Prática de Ensino deveria ter 300 horas. A 

Resolução CNE/CES 02/2015 (Brasil, 2015) estabelece o mínimo de 400 horas de Estágio 

Curricular Supervisionado. Um terço das pesquisas analisadas foram desenvolvidas em 

disciplinas de Estágio. Além da duração maior, a possibilidade das licenciandas regerem aulas 

é um atrativo porque permite a implementação de atividades elaboradas nas aulas teóricas. Em 

quatro dos seis trabalhos no Estágio, a pesquisadora era a professora regente da turma, e isso se 

repetiu em um total de 11 manuscritos, o que pode ser explicado pela praticidade, autonomia, 

menos carga horária de trabalho e burocracia. Seis textos relataram uma parceria entre 

pesquisadora e professor regente, e em um trabalho a autora atuou como monitora da disciplina 

de Estágio.  

A escolha do próprio contexto de atuação como lócus de pesquisa pode ter influenciado 

os percursos metodológicos de investigação. No Quadro 2 listamos as tipologias de pesquisa 

declaradas pelos respectivos autores nas teses e dissertações. Nota-se que a pesquisa-ação foi a 

mais comum, seguida pelo estudo de caso. Essas metodologias também foram as mais utilizadas 

nas pesquisas inventariadas por Brzezinski e Garrido (2006), que mapearam teses e dissertações 
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sobre formação de profissionais da educação. Chamam atenção os sete relatos de pesquisa nos 

quais a tipologia metodológica não foi informada. Aragão (2019) sequer explicitou o paradigma 

do estudo. Nos outros seis textos os autores assumiram o cunho qualitativo e descreveram 

ferramentas de produção e coleta de dados, além de outros procedimentos metodológicos. 

Porém, não nomearam o tipo de pesquisa desenvolvido, e isso se refletiu nos resumos. 

 

Quadro 2: tipologias de pesquisa declaradas pelos respectivos autores. 

Tipologias Trabalhos 

Pesquisa-ação (5 textos) 1 dissertação: Silva (2008); 

4 teses: Fraiha-Martins (2014), Fornazari (2018), 

Salvador (2018) e Melo (2019). 

Estudo de caso (2 textos) 2 dissertações: Tadiello (2020) e Barbosa (2022) 

Pesquisa qualitativa de natureza empírica e cunho 

documental (1 texto) 

1 tese: Bastos (2019) 

Pesquisa participativa do tipo intervenção (1 texto) 1 tese: Prudêncio (2013) 

Pesquisa exploratória (1 texto) 1 dissertação: Fonseca (2020) 

Estudo longitudinal (1 texto) 1 tese: Silva (2020) 

Não informado (7 textos) 5 dissertações: Nascimento (2008), Britto (2010), Hidalgo 

(2015), Gomes (2016a) e Gomes (2016b); 

2 teses: Versuti-Stoque (2011) e Aragão (2019) 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O número de participantes em cada pesquisa variou com o contexto de desenvolvimento 

da formação. Os pesquisadores trabalharam com turmas (de disciplinas obrigatórias, optativas 

ou de outras atividades formativas) nas quais alguns licenciandos foram selecionados para 

serem participantes da pesquisa, tendo seus dados analisados quando relevante para o objetivo 

do estudo. Assim, nem todos os autores informaram o quantitativo de alunos da turma, apenas 

o número de participantes da pesquisa. Dentre os trabalhos que apresentaram todas as 

informações, observamos turmas de 12 licenciandos (Fornazari, 2018) até turmas de 45 

estudantes, dos quais quatro foram selecionados como participantes da pesquisa por Britto 

(2010), ambas no Estágio Supervisionado de cursos de Ciências Biológicas. Silva (2020) 

realizou um estudo longitudinal ao trabalhar com 185 estudantes de Ciências Biológicas, 

distribuídos em cinco turmas diferentes, na disciplina Contexto e Práticas no Ensino de 

Zoologia. 
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A pesquisa de Fonseca (2020) apresentou a maior quantidade de participantes não 

divididos em turmas: 107 cursistas. Ela foi a única a abranger formação inicial e continuada de 

professores (26 e 81 sujeitos, respectivamente) no contexto de Ciências Biológicas, além de ter 

sido na modalidade a distância. Contudo, apenas 21 cursistas realizaram a atividade final 

proposta, sinalizando para um elevado índice de desistências. É preciso ponderar que a pesquisa 

se desenvolveu no auge da pandemia do novo coronavírus, contexto bastante complexo para se 

pensar a formação docente, especialmente com a péssima gestão do governo do presidente Jair 

Messias Bolsonaro. Fatores como as condições de saúde e acesso à internet e recursos digitais 

podem ter influenciado, ainda que cursos a distância com elevado número de participantes 

parecem tender a altos índices de desistência (Gatti; Barretto, 2009; Barcellos; Coelho, 2022b). 

Fraiha-Martins (2014), Gomes (2016b) e Fonseca (2020) trabalharam com o conceito 

de Letramento Científico; Melo (2019) utilizou Alfabetização Científica e Tecnológica, porém, 

seu trabalho emergiu apenas na busca com AC, talvez porque o autor utilizou a sigla ‘ACT’ 

como palavra-chave; as demais pesquisas empregaram o termo Alfabetização Científica. Em 

essência, não notamos diferenças significativas entre os trabalhos no que diz respeito aos termos 

escolhidos: a pessoa alfabetizada e/ou letrada cientifica e/ou tecnologicamente parece ser 

aquela capaz de utilizar os conhecimentos científicos para intervir na realidade contemporânea. 

As distinções surgem quando observamos quais seriam as situações de intervenção e 

conhecimentos. Em geral, elas orbitam eventos envolvendo decisões individuais ou coletivas, 

convergindo para uma visão de Ciência presente e relevante em face às demandas atuais, 

afastando-se da perspectiva de Ciência abstrata e de conhecimentos científicos centrados em si 

mesmos. Isso tem relação direta com as múltiplas definições de AC (Sasseron; Carvalho, 2011; 

Tavares, 2020; Barcellos; Coelho, 2022b), logo, esperávamos uma diversidade de perspectivas 

para materialização delas em aulas de Ciências. Isso se confirmou e refletiu numa gama de 

recursos e estratégias mobilizados, os quais estão atrelados ao embasamento teórico e 

características da pesquisa, sinalizando para criatividade e inovação por parte das pesquisadoras 

e pesquisadores. 

As dissertações de Silva (2008) e Nascimento (2008) defenderam a AC por meio da 

aprendizagem significativa dos conteúdos da Ciência, ancorados na Teoria de David Ausubel. 

O primeiro utilizou a perspectiva crítica da aprendizagem significativa, baseado em Moreira, 

articulada ao método de Projetos de Trabalho com licenciandas em Pedagogia; o segundo 

utilizou o Vê de Gowin como facilitador da aprendizagem significativa de futuras pedagogas 

(parte da formação foi dedicada a esse recurso) em atividades de História e Filosofia da Ciência 

e na Transposição Didática. Outros textos falaram em “aprendizagem significativa” em 
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momentos pontuais, sinalizando para o uso indiscriminado do termo, em que esse conceito 

parece ser utilizado como um sinônimo de “aprendizado efetivo”. 

Britto (2010) se ancorou na Teoria dos Construtos Pessoais de George Kelly, mais 

especificamente no Corolário da Experiência, para trabalhar com estudantes de Ciências 

Biológicas a concepção de AC do programa Scientific Communication, desenvolvido em Israel, 

em 1993, que destaca a comunicação científica. Versuti-Stoque (2011) propôs as interações 

discursivas, balizadas pela mediação teórica do Behaviorismo Radical de Burrhus Frederic 

Skinner, com via para desenvolver os indicadores de AC apresentados por Sasseron (2008).  

A tese de Fraiha-Martins (2014) traz a ideia de Letramento científico-digital ao associar 

o conhecimento científico aos códigos multimidiáticos e Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC), com destaque para o trabalho com WebQuest. A tese de Silva (2020) 

defende o trabalho docente em aulas de Ciências baseado em sequências didáticas nas 

perspectivas intelectual, crítica e sociocultural. O pesquisador não explicitou uma abordagem 

ou método de ensino para a materialização disso. Hidalgo (2015) defendeu como via para a AC 

o trabalho com sequências didáticas baseadas na História e Filosofia da Ciência, intencionando 

contemplar as dimensões institucional, humana e epistemológica da Ciência. Esse último 

elemento foi objeto da dissertação de Gomes (2016a), que dialogou com Gaston Bachelard e 

Thomas Kuhn para defender que os obstáculos epistemológicos da Ciência devem ser 

ensinados, superando a mera exposição de conceitos. 

O enfoque Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS), por vezes com a dimensão ambiental 

(CTSA), se fez presente em cinco pesquisas. Em sua tese, Fornazari (2018) defendeu a AC 

como via para o ensino de temas CTSA aspirando a compreensão da relação entre os elementos 

dessa tétrade. A autora explorou a Alfabetização em Saúde e Nutrição com licenciandos em 

Ciências Biológicas como pano de fundo. Assumindo a função social do ensino de Ciências 

como fator primordial na formação de indivíduos, Gomes (2016b) defendeu o Letramento 

Científico por meio do trabalho com currículos CTSA, além de utilizar a musicalização como 

recurso para contemplar questões ambientais e seus impactos sociais.  

Duas pesquisas dialogaram com a Pedagogia de Paulo Freire, ambas teses articuladas a 

CTS. Prudêncio (2013) criticou a importação acrítica de propostas CTS, defendendo a 

necessidade de dar sentido a elas a partir da realidade nacional. A AC se articularia a CTS na 

perspectiva Freireana para discutir, enfrentar e superar temas atrelados a situações de opressão 

e exclusão. A trama foi desenvolvida por meio de temas geradores (água, alimentação e 

doenças), o quais foram trabalhados em um museu itinerante, pois o Estágio Supervisionado II, 

disciplina na qual a pesquisa foi desenvolvida, dedicava-se aos espaços não formais de 
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educação. Essa pesquisa apresenta uma fundamentação robusta na Pedagogia Freireana, na qual 

a autora questiona os rumos das transformações sociais e aborda a dimensão coletiva da luta 

pela superação de injustiças, via trabalho com temas geradores extraídos da realidade do 

entorno da IES e dos licenciandos em Ciências Biológicas. A pesquisa destaca um repensar no 

uso do museu itinerante: afastando-se da perspectiva de “Ciência show”, que preza pelo 

entretenimento e o deslumbre da Ciência, e comprometendo-se com desenvolvimento da AC 

da população, em um caráter emancipatório. 

Melo (2019) defendeu que a Alfabetização Científica e Tecnológica (ACT) deve se 

preocupar com a criticidade e autonomia de cidadãos frente aos problemas científico-

tecnológicos que afetam a sociedade. Para tanto, o trabalho com currículo CTS, que 

contemplaria tais problemas, deve ser realizado em sala de aula, estimulando aprendizados 

conceituais, procedimentais e atitudinais. O pesquisador trabalhou com o recurso do jogo 

tríptico como uma forma de trazer a arte para o ensino de Ciências. Melo (2019) reservou um 

“momento Freire” durante os encontros formativos, nos quais trechos de obras e citações 

selecionados de Paulo Freire eram lidos e debatidos, indicando uma forma de justificativa do 

ensino de Ciências contemplar temas de cunho científico e de relevância social. Todavia, o foco 

da formação parece estar nos métodos de ensino para se explorar esses temas: jogo tríptico, júri 

simulado, uso de filmes, jogos, músicas, entre outros.  

Nos textos que inventariamos, a Pedagogia Freireana mostrou-se pouco influente nas 

discussões sobre AC. Ela se fez presente em apenas duas pesquisas, sendo uma delas 

superficialmente, na qual o diálogo com Freire não se distingue dos pressupostos CTS, no que 

tange a abordagem de temas de relevância social. Este cenário foi visto também nas pesquisas 

que tratam de formação continuada de professores do Ensino Fundamental para a AC, nas quais 

mais trabalhos dialogaram com Freire, mas a maioria apenas tangenciou os conceitos 

fundamentais do pensamento do autor (Barcellos; Coelho, 2022b). 

Fonseca (2020) defendeu o Letramento Científico por meio de aulas nas quais os 

estudantes possam investigar questões sociocientíficas ligadas a CTSA. O autor apresentou o 

ensino por investigação como método para os alunos investigarem tais questões, almejando a 

tomada de decisão fundamentada em conhecimentos baseados no método científico.  

Outros cinco manuscritos trouxeram o ensino por investigação como via para o trabalho 

docente que deseja o desenvolvimento da AC. A tese de Salvador (2018) sustentou que a AC 

deve propiciar uma compreensão ampliada do trabalho científico, do cientista e dos diversos 

papéis desempenhados pela Ciência na sociedade, além de combater visões distorcidas da 

Ciência e discutir aspectos éticos e políticos atrelados a ela. O ensino por investigação seria 
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uma via para isso. A autora incorporou os pressupostos da abordagem investigativa nas diversas 

aulas das disciplinas com licenciandas em Pedagogia. A dissertação de Tadiello (2020) também 

destacou a compreensão do trabalho científico como um dos componentes da AC, além da 

formação do cidadão crítico que age com responsabilidade social. Para a autora, o trabalho 

docente deve pautar-se em sequências de ensino investigativas (SEI), enfocando em atividades 

experimentais, almejando a aprendizagem significativa discutida por Moreira. 

Na tese de Bastos (2019), a AC é assumida como via de inclusão social, na medida que 

amplia a cultura e a linguagem do cidadão capaz de mobilizar conhecimento científico para 

pensar as questões sociais envolvendo Ciência e tecnologia. Para tanto, o trabalho docente deve 

buscar a Transposição Didática de Yves Chevallard, trabalhada, entre outras formas, por meio 

do ensino por investigação, principalmente em atividades experimentais. A tese de Aragão 

(2019) articulou, em uma Unidade Curricular, experimentação investigativa, CTS, História e 

Filosofia da Ciência e a Natureza da Ciência como pressupostos para o desenvolvimento da 

AC. Seu intuito era a formação do sujeito capaz de compreender os principais conceitos, 

princípios, teorias e natureza da Ciência, bem como seu modo de produção e impactos sociais 

e ambientais. Por fim, Barbosa (2022) apostou no desenvolvimento de práticas epistêmicas, via 

ensino por investigação, para aprender conceitos e a natureza da Ciência, visando a 

compreensão das relações entre Ciência, tecnologia e seus impactos sociais e ambientais, sendo 

essas as características da pessoa alfabetizada. 

Em síntese, seis dos 18 trabalhos trouxeram o ensino por investigação como forma de 

conduzir aulas de Ciência que promovam a AC (ou LC). Destacou-se o aprendizado do modus 

operandi da Ciência na medida em que alunos se envolvem na investigação de problemas 

(relacionados a CTS/A, natureza ou a questões históricas e filosóficas da Ciência), culminando 

num posicionamento ou tomada de decisão. Ademais, os seis trabalhos estão contidos no recorte 

temporal de 2018 a 2022 e apresentam muitas menções a produção da Doutora Lúcia Helena 

Sasseron, especialmente nas discussões sobre AC e ensino por investigação. É possível que as 

concepções de AC e ensino de Ciências dessa importante pesquisadora tenham influenciado as 

produções mais recentes, exceto pela dissertação de Fonseca (2020), que apresentou uma 

compreensão do ensino por investigação próxima de um método científico, não como 

abordagem didática, como defendido por Sasseron e Carvalho (2011).  

Cabe ainda sinalizar que três manuscritos revelaram influência da BNCC, e todos 

recorreram ao ensino por investigação: Aragão (2019) contemplou as práticas investigativas 

apontadas pelo documento, enquanto Bastos (2019) e Tadiello (2020) focaram no 

desenvolvimento de competências por parte dos licenciandos, buscando alinhar a formação 
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docente com a Base. Para essas autoras, parece que o ensino por investigação pode ser uma via 

para o desenvolvimento de algumas das práticas investigativas e competências da BNCC.  

Algumas estratégias formativas se fizeram presentes em várias pesquisas. O 

levantamento de conhecimentos prévios (ou subsunçores, para os Ausubelianos) sobre AC e a 

via defendida pelo respectivo autor para materializá-la em aulas de Ciências foi o primeiro 

passo. Ele realizado majoritariamente por meio de questionários ou entrevistas, os quais, por 

vezes, foram modificados e reaplicados ao final do processo formativo, intentando investigar 

transformações de concepções iniciais. Silva (2008) realizou esse movimento para analisar se 

houve aprendizagem significativa ou mecânica por parte das futuras pedagogas, três meses após 

o fim da disciplina; Fraiha-Martins (2014) baseou-se nos questionários iniciais para definir as 

ações formativas seguintes; e Tadiello (2020) utilizou questionários pré e pós-teste. 

Os formadores e formadoras realizaram aulas teóricas, registradas em vídeo e/ou áudio, 

sobre a concepção de AC/LC e as vias de materializá-la, utilizando textos-base que, 

normalmente, eram lidos e debatidos coletivamente. Outros recursos explorados foram: jogos, 

filmes (Wall-E, Vida de Inseto), experimentos (principalmente nas pesquisas com ensino por 

investigação), músicas/paródias musicais, aula de campo e plataformas virtuais, como Moodle, 

AVA e Google Meet. Essas ações fundamentaram a elaboração de planos de aula ou sequências 

didáticas baseadas nos pressupostos e recursos escolhidos. Os materiais produzidos eram 

socializados com o grupo, e nas disciplinas que previam ida a campo, como o Estágio 

Supervisionado, foram realizadas intervenções com estudantes da escola básica. Elas geraram 

dados de pesquisa para os formadores e subsidiaram reflexões coletivas por parte dos cursistas. 

Isso sinaliza para o Estágio Supervisionado como um importante lócus de pesquisa de formação 

inicial de professoras e professores de Ciências. 

Após todas essas ações, as formações foram encerradas e os autores e autoras realizaram 

o movimento analítico. Na próxima categoria abrangeremos os principais resultados obtidos 

com as ações formativas. 

 

2.3.2 Principais resultados obtidos 

Os(as) pesquisadores(as) destacaram a importância da promoção do contato dos(as) 

licenciandos(as) com discussões sobre AC e as diferentes vias para realizá-la: CTS/A, ensino 

por investigação, História e Filosofia da Ciência, Temas geradores etc. Também exaltaram a 

ampliação do arcabouço metodológico ao trabalharem com recursos de ensino que não 

costumam figurar nas aulas de Ciências (jogo tríptico, músicas, filmes, “V” de Gowin, entre 

outros). Parece-nos que a formação tradicionalista, pautada principalmente no livro didático 
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como recurso de ensino, ainda é uma marca da formação de professoras e professores do Ensino 

Fundamental, de modo que as ações analisadas buscaram enfrentar esse quadro.  

As(os) professoras(es) em formação inicial conseguiram incorporar em seus 

planejamentos (de aula ou sequência didática) alguns elementos considerados promotores da 

AC/LC juntamente com o uso de certos recursos de ensino, ainda que determinados traços da 

perspectiva tradicionalista tenham se mantido. Por exemplo, o apego ao ensino de conceitos e 

excesso de momentos expositivos unidirecionais. Isso era de se esperar, afinal, concepções 

cristalizadas por anos não são facilmente abaladas em um semestre. Hidalgo (2015) sinalizou 

para a insegurança dos futuros professores frente a indisciplina e desmotivação dos alunos da 

escola básica, ao planejarem aulas pautadas na História e Filosofia da Ciência, além da falta de 

literatura de suporte para docentes. Outros desafios enfrentados pelos(as) pesquisadores(as) 

foram: o tempo limitado das formações; o longo histórico dos licenciandos de ensino 

fragmentado, a-histórico e desconexo do contexto social, que influencia as concepções sobre 

Ciência e ensino de Ciências e deixa lacunas formativas; e baixo domínio de conceitos 

científicos, no caso de estudantes de Pedagogia. Gomes (2016a) identificou obstáculos 

epistemológicos, por parte dos licenciandos, como animismo. O cenário observado é de que 

AC, CTS/A, ensino por investigação, aprendizagem significativa e outras perspectivas teórico-

metodológicas para o ensino de Ciências aparecem em disciplinas específicas, pontualmente, 

não perpassando os currículos, de modo que o primeiro contato acaba sendo tardio, dificultando 

a apreensão dos saberes.  

Silva (2008) destacou que três das quatros participantes da pesquisa apresentaram 

aprendizagem significativa. As ações da disciplina se desdobraram em um trabalho de 

conclusão de curso, enquanto as estudantes que já lecionavam continuaram trabalhando na 

perspectiva da formação. Além disso, a escola onde a pesquisa ocorreu adotou o currículo por 

Projetos de Trabalho e um projeto de extensão foi criado com inspiração nas ações da pesquisa. 

Prudêncio (2013) exaltou que os próprios licenciandos discutiram as possibilidades de 

articulação entre a educação formal e não formal, além de refletirem mais profundamente sobre 

o compromisso do ensino de Ciências com a realidade social do país.  

Fraiha-Martins (2014), a partir dos resultados obtidos, confirmou o potencial da 

proposta formativa para promover o LC e defendeu processos híbridos de letramento (por 

exemplo, científico-digital, matemático-científico, histórico-científico-matemático etc.). 

Salvador (2018) colocou-se como participante da pesquisa, ressignificando suas práticas 

enquanto professora-formadora. O resultado da pesquisa influenciou em mudanças na matriz 

curricular do curso de Pedagogia da IES privada onde o estudo ocorreu. Silva (2020) convidou 
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professores formados para contribuírem com a análise das sequências didáticas elaboradas 

pelos licenciandos, construindo uma parceria que possibilitou uma troca de experiências, a qual 

enriqueceu o processo formativo. 

As formações foram consideradas bem-sucedidas pelos autores, que de forma unanime 

afirmaram sobre a necessidade de mais ações formativas mirando a AC dos licenciandos e 

prepará-los para desenvolvê-la com estudantes da Educação Básica. 

 

2.4 Uma síntese sobre o que se mostra no campo da educação científica sobre a formação 

inicial na interface com alfabetização científica 

Nesta seção apresentamos novas compreensões a partir de todo o movimento analítico 

realizado. Almejávamos compreender como têm sido desenvolvidas as ações de formação 

inicial que assumem a alfabetização científica (AC) como pressuposto para organização do 

trabalho docente em aulas de Ciências no Ensino Fundamental. Simultaneamente, interessava-

nos investigar as articulações com a Pedagogia de Paulo Freire e o ensino por investigação. Por 

meio da ATD compreendemos que existe um movimento de pesquisadoras e pesquisadores 

engajados na luta pela AC na formação de professores do Ensino Fundamental. As ações 

concentraram-se nos docentes que atuarão nos anos finais, nos cursos de Ciências Biológicas, 

e enfocaram nas vias metodológicas para se realizar um ensino que promova a AC dos alunos 

da Educação Básica. Para tanto, foram empregados recursos de ensino que não costumam 

figurar nas salas de aula, deixando em segundo plano os pressupostos teóricos da AC. 

As formações seguiram uma espécie de roteiro: levantamento de conhecimentos 

prévios; aulas teóricas sobre a concepção de AC escolhida e a via para materializá-la, 

especialmente utilizando diferentes recursos de ensino; elaboração de atividades fundamentas 

nesses pressupostos, as quais eram socializadas e discutidas pelo grupo; e, quando possível, 

realização de intervenção com alunos, seguida de reflexão e debate coletivo. Nesse sentido, a 

disciplina de Estágio Supervisionado mostrou-se um lócus privilegiado, também devido à carga 

horária mais elevada, permitindo a realização de intervenções que fundamentaram reflexões 

ricas sobre o planejamento e a condução de aulas de Ciências, contemplando a perspectiva de 

reflexão sobre/na prática. 

As ações aparecem pontualmente nos cursos de graduação, sendo, muitas vezes, o 

primeiro contato dos(as) licenciandos(as) com o tema. Se considerarmos o possível histórico 

de aulas tradicionalistas na Educação Básica e Superior que os licenciandos talvez tenham tido; 

e o fato de que as disciplinas de Estágio Supervisionado normalmente surgem na segunda 

metade do curso; temos um cenário de introdução tardio a AC e divergente da concepção de 
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autores como Chassot (2018), que entende a AC como fenômeno processual, que se dá ao longo 

da vida. Ou seja, os cursos de graduação não se aproximam do que se deseja que o(a) futuro(a) 

professor(a) realize na Educação Básica. Este foi um dos desafios enfrentados pelos 

formadores, juntamente com o tempo limitado e as concepções tradicionalistas de ensino de 

Ciências cristalizadas nos licenciandos ao longo de seus percursos formativos.  

A influência da Pedagogia Freireana nas discussões sobre AC mostrou-se incipiente em 

quantidade, além de bastante próxima de CTS e, em alguns casos, indistinguível. O ensino por 

investigação ganhou força nos trabalhos a partir de 2018, como forma de conduzir aulas de 

Ciências nas quais alunos se engajam em investigações científicas, desenvolvendo saberes 

relacionados ao modo de produção e natureza da Ciência. Essa abordagem também foi 

associada as práticas investigativas e competências da BNCC.  

Temos uma visão ampliada do campo da formação docente para AC ao colocarmos o 

cenário descrito nesta revisão em paralelo com o quadro de formação continuada apresentado 

por Barcellos e Coelho (2022b), identificando as seguintes convergências: baixo número de 

trabalhos encontrados, considerando o recorte temporal, além disso, as ações mostraram-se 

pontuais nos cursos de formação inicial e de carga horaria baixa na formação continuada; a 

ideia de formar o cidadão capaz de utilizar os saberes das Ciências em situações reais; 

diversidade de concepções, vias e recursos para promover a AC, que constituem o foco das 

formações, com pouco espaço para discussões de seus pressupostos teóricos; baixa influência 

da Pedagogia Freireana nesse campo, quando presente foi, na maioria das vezes, de modo 

superficial e no contexto da formação continuada; um crescente movimento em prol do ensino 

por investigação, principalmente nos trabalhos mais recentes; e uma defesa por mais ações 

formativas para docentes de Ciências. 

A divergência esteve no público-alvo: as ações de formação inicial privilegiaram 

docentes que atuarão nos anos finais, enquanto a formação continuada enfocou nas professoras 

dos anos iniciais. O pouco tempo que os cursos de Pedagogia dedicam as disciplinas para o 

ensino de Ciências; e a baixa quantidade de ações formativas para essa etapa podem explicar o 

enfoque dado nos cursos de formação continuada aos docentes dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. 

Concluímos que a AC ainda não conseguiu o espaço necessário nos processos de 

formação de professores de Ciências. Dado o comprometimento da BNCC com o LC e as ações 

de alinhamento entre formação de professores e de estudantes da Educação Básica imposta pela 

BNC-Formação e pela BNC-Formação Continuada, é possível que tenhamos um aumento no 

número de trabalhos no campo. Contudo, precisamos nos manter atentos as concepções de 
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AC/LC defendidas e propagadas, pois sabemos o viés hegemônico que esses documentos 

possuem, tornando ainda mais necessário o espaço para reflexão sobre os pressupostos da AC 

e a que tipo de educação ela servirá. Não esqueçamos do atual momento sociopolítico que 

vivemos, no qual o negacionismo científico fora institucionalizado e tornou-se arma ideológica 

de manipulação das massas. 

Os discursos sobre AC orbitam a formação para a cidadania e o fortalecimento da 

democracia sem pontuar as particularidades nacionais, como a inexperiência democrática, o 

mutismo de homens e mulheres e o subdesenvolvimento. Isso converge com o paradigma de 

educação científica estadunidense desenvolvido desde a década de 1930, no qual os modelos 

de democracia e cidadania são universalizados. O distanciamento da Pedagogia Freireana, da 

filosofia Alvariana e de outros autores que problematizam a realidade do Brasil aponta para a 

falta de criticidade na incorporação das propostas de AC, em que se perpetua a histórica 

influência dos EUA na educação nacional. Portanto, os resultados desta revisão não 

surpreendem, mas atualizam o mapeamento do campo.  

Vemos que as discussões e a formação docente relacionadas a alfabetização científica 

mostraram-se alheias a realidade nacional. Entendemos ser necessário considerar o passado e o 

presente do Brasil para pensarmos numa proposta de educação científica voltada para promoção 

da AC, haja vista que a nossa história é bastante diferente da estadunidense e da europeia. 

Santos e Mortimer (2000) sinalizam para o risco de se educar para uma falsa democracia quando 

ocorre a transferência acrítica de quaisquer propostas de educação científica. Portanto, é preciso 

analisar o contexto social, histórico, o modelo de sociedade e as concepções de cidadania 

presentes (e as que se almejam) no país.  
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3 FATORES CONDICIONANTES DA REALIDADE NACIONAL 

 

Buscamos na filosofia de Vieira Pinto e na Pedagogia de Paulo Freire a fundamentação 

teórica para pensar a AC e a formação docente de forma autóctone, partindo da nossa realidade.  

 

3.1 Democracia e participação popular no Brasil 

De acordo com Freire (2020a), o Brasil é um país marcado pela inexperiência 

democrática, enraizada em complexos culturais. Para esse autor, a colonização foi uma grande 

empreitada comercial, fortemente predatória, à base de exploração econômica na qual o poder 

do senhor se estendida das terras às gentes também. A base escravista e a estrutura de grandes 

propriedades doadas a uma pessoa só, que se apossava dela e dos que vinham povoá-las e 

trabalhá-las, constituíram-se como condições culturológicas para o desenvolvimento do gosto 

pelo mandonismo e do protecionismo nos brasileiros. Assim, o país nasceu e cresceu sem 

experiência de diálogo, sendo esta a raiz do mutismo de homens e mulheres. 

Oscilávamos entre o poder do senhor das terras, do capitão-mor, do governador, de 

modo que não houve vivência comunitária ou participação na solução de problemas comuns. 

De fato, conquistas sociais como a independência, fim da monarquia e implementação da 

república federativa e presidencialista foram obtidas em meio a um povo iletrado, com 

indígenas massacrados e negros escravizados (Houaiss; Amaral, 1995). A autoridade era 

externa, dominadora e propiciava a criação de uma consciência hospedeira. Foi importada uma 

estrutura de estado nacional democrático que não considerava o contexto nacional. Voltava-se 

messianicamente para a metrópole, vista como superior e modelo a ser seguido, em busca de 

soluções prontas para os problemas particularmente nacionais (Freire, 2020a). 

A câmara e o senado eram ocupados apenas pela elite, que sempre foi peça da 

engrenagem do capitalismo mundial. Latifundiários, mineradores e mercadores cumpriam a 

função de abastecer as metrópoles europeias, com as quais possuíam maior identificação do que 

com seus respectivos países. O povo sempre esteve à margem e qualquer movimento em função 

de ampliar a participação era visto como ameaça aos interesses da elite. No Brasil Império o 

voto era restrito aos “homens bons” e a primeira constituição republicana, datada de 1891, 

excluía analfabetos, mulheres, pobres e militares de baixa patente. Esta é a origem da tradição 

elitista da nossa democracia. A massa brasileira cabia à tarefa de se ajustar, se acomodar, se 

adaptar as prescrições externas, pois não possuía poder de decisão. Adaptação relaciona-se a 

passividade, pois o sujeito se adapta a uma realidade que não é capaz alterar (Freire, 2020a; 

2021).  
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As marcas coloniais da inexperiência democrática que nos conformou seguem se 

manifestando no contexto atual. A consulta pública sob a forma de plebiscito ou referendo, as 

quais são formas de participação popular em processos democráticos, para decidir sobre 

matérias de relevância para a nação em questões de natureza constitucional, legislativa ou 

administrativa, é prevista pelo artigo 14 da Constituição Federal e regulamentado pela Lei nº 

9.709, de 18 de novembro de 1998. Na história do país, foram realizados dois plebiscitos de 

âmbito nacional, a saber: em 1993, sobre a escolha entre monarquia ou república e 

parlamentarismo ou presidencialismo; e em 1963, no qual o foi ratificado o sistema 

presidencialista em detrimento ao parlamentarista. Em 2005 foi realizado um referendo 

nacional sobre a proibição do comércio de armas de fogo e munições no país, no qual foi 

rejeitada a alteração no artigo 35 do Estatuto do Desarmamento11. Outras consultas foram 

realizadas, mas regionalmente, as quais envolveram: a possibilidade de desmembramento do 

estado do Pará e da criação de mais dois estados nessa região – Carajás e Tapajós, em 2011; 

criação de um novo fuso-horário para o estado do Acre, em 2010; e a criação de novos distritos 

em Campinas (SP), em 2014. 

Estima-se que entre 1793 e 1995 houve, no mundo ocidental, 800 referendos, sendo a 

metade na Suíça. Este país é visto como a terra da democracia participativa, que realizou 80 

referendos entre os anos de 1966 e 1974, abordando temas como: inflação, transporte, meio 

ambiente, habitação e família, esportes, políticas de crédito, proteção aos animais e voto 

feminino. Na América Latina, o Uruguai é o que mais realiza plebiscitos e referendos, pois estes 

são assegurados pela constituição que prevê a autoconvocação, por certo número de cidadãos, 

bem como ocorre na Suíça (no Brasil a constituição não prevê a autoconvocação) (Espíndola, 

2012). 

Existe uma contradição no movimento de ampliação das esferas de participação e o 

perigo dela ser distorcida devido à limitação da criticidade (Freire, 2020a). A AC deveria 

comprometer-se com a democracia e a ampliação da participação popular nas decisões 

envolvendo Ciência e produtos da técnica, ao mesmo tempo em que se dedica a qualificar essa 

participação por meio do desenvolvimento da autonomia, da experiência democrática e da 

conscientização.  

Além do histórico de inexperiência democrática, ao pensarmos nas decisões envolvendo 

QSC, temos que considerar o passado brasileiro sobre Ciência e tecnologia (C&T). 

 

 
11 Fonte: http://www.tse.jus.br/eleicoes/plebiscitos-e-referendos/plebiscito-e-referendo. Acesso 10 ago. 2020. 
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3.2 Ciência e tecnologia no cenário nacional 

No Brasil, não houve evolução significativa em C&T nos 300 anos após o início da 

colonização. O modelo agroexportador da economia, aliado ao regime escravocrata, não carecia 

de qualquer desenvolvimento científico-tecnológico. No século XIX, enquanto os países 

europeus institucionalizavam a Ciência e o trabalho científico, a monarquia brasileira agiu em 

função de preservar o status quo da economia (Azevedo, 1944; Sant’Anna, 1978; Carvalho; 

Martins, 1998).  

A preservação da produção baseada em técnicas primitivas servia também para frear o 

processo de humanização porque: 

 
A técnica, nada mais sendo do que a própria ação do homem, utilizando, nas formas 

históricas relativamente avançadas, instrumentos e métodos racionalizados, para 

corporificarem a indispensável mediação entre o agente e a finalidade, consiste no 

modo específico da capacidade reflexiva do animal humano de resolver as 

contradições com que se depara na relação com o mundo natural (Pinto, 2005a, p 206). 

 

 O ser humano é o ser da técnica e sua história se funde com a da tecnologia, sendo esta 

a “ciência da técnica, enquanto fato concreto e por isso objeto de indagação epistemológica” 

(Pinto, 2005a, p. 220). Constantemente visamos aprimorar a forma de resolver as contradições 

que temos com a realidade objetiva. Por vezes, isso resulta na produção de ferramentas, 

máquinas, instrumentos da técnica que medeiam a nossa relação com o mundo. Trata-se de um 

processo consciente, reflexivo e pode servir a libertação do ser humano, bem como a 

apropriação de técnicas e do manejo de suas ferramentas que permitem novas formas de 

trabalho, ou seja, transformar o mundo e a consciência. 

O atraso intencional na evolução da técnica e na industrialização nacional refletiu-se em 

um processo açodado, motivado por ideais imediatistas e ratificadores da situação semicolonial 

do país consumidor de Ciência e dos produtos da técnica dos países capitalistas centrais. Houve 

importação maciça de produtos da técnica e a Educação em Ciências fora conduzida para 

qualificar a absorção, manipulação, adaptação e manutenção dos recursos trazidos. Isso 

suprimiu e marginalizou o desenvolvimento autônomo nacional (Auler; Bazzo, 2001).  

Outra consequência desse processo atabalhoado é a fundamentação nos princípios da 

Ciência europeia, em que ocorre a busca por trabalhos com vistas ao reconhecimento externo, 

inspirado e motivado pela “vitrine estrangeira”. Consequentemente, emerge uma desconfiança 

das produções nacionais, além do desperdício de resultados que não coincidem com os 

interesses de pesquisa internacionais (Sant’Anna, 1978). Na visão de Motoyama (1985, p. 47), 

o Brasil nunca adotou uma política real para C&T, sendo que: 
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a Ciência foi quase sempre encarada como um ornamento para minorar as misérias 

culturais brasileiras, enquanto a tecnologia era endeusada como um ente mirífico, 

poderosa nos seus efeitos, porém impossível de ser obtida por expedientes nacionais. 

 

A análise de Sant’Anna (1978) acrescenta o populismo como fator do nosso atraso 

científico-tecnológico, em que o empenho e interesse governamental nessa área são motivados 

pela busca de prestígio político e militar internacional, com base nos países desenvolvidos 

tomados como modelos a serem imitados. O governo brasileiro, oscilante entre práticas 

políticas autoritárias e semiautoritárias, sempre tratou com descaso o potencial da Ciência em 

contribuir com o crescimento do país. Isto fora legitimado pela busca de desenvolvimento 

econômico pela via dos produtos da técnica, mas desarticulado da pesquisa nacional. A raiz do 

problema parece residir na contradição das estruturas sociais vigentes na relação Estado-

Sociedade, caracterizadas por interesses e aspirações historicamente contraditórios (Sant’Anna, 

1978). 

A sobrevivência da burguesia brasileira nunca dependeu do desenvolvimento científico 

e tecnológico nacional, dado o predomínio histórico do latifúndio, da monocultura e do 

escravismo (Houaiss; Amaral, 1995). O pouco progresso tecno-científico dos países periféricos 

é, por vezes, direcionado pelas tendências do mercado mundial, em que tais avanços atingem 

apenas determinados setores da economia, normalmente voltados para a manutenção da 

produção de matéria-prima e alimentos de baixo custo para os grandes centros industriais. As 

potências mundiais interessam que a América Latina permaneça como mercado consumidor, 

por isso não se deve nutrir a ideia de que haverá transferência de conhecimento por meio de 

programas de intercâmbio e/ou parcerias (Gana, 1995). 

 
Aos países subdesenvolvidos só resta o recurso de se incorporarem à era tecnológica 

na qualidade de séquito passivo em marcha lenta, consumidores das produções que 

lhes vêm do alto, imitadores, e no máximo fabricantes, do já sabido, com o emprego 

de técnicas que não descobriram, necessariamente sempre as envelhecidas, as 

ultrapassadas pelas realizações verdadeiramente vanguardistas, que não têm o direito 

de pretender engendrar (Pinto, 2005a, p. 44). 

 

Existe um grande desafio em se estabelecer um modelo de educação científica e almejar 

um controle social de C&T com a vigência de um Estado autoritário que nunca equacionou 

desenvolvimento de C&T e progresso social; com uma população que sempre esteve à margem 

dos processos decisórios, carente de recursos básicos e que compartilha a concepção de que 

desenvolvimento científico e tecnológico leva, inevitavelmente, ao progresso social, e que este 

promoverá a paz, a igualdade e a justiça (Gana, 1995). 
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A intenção de manter nosso povo distante do conhecimento científico sistematizado, das 

técnicas mais avançadas e de seus produtos não impediram a leitura de mundo, a qual mobilizou 

saberes de outras culturas, como a religião. O cristianismo teve papel decisivo na colonização 

da América e as leituras mágicas da realidade foram e continuam sendo comuns nas nações 

subdesenvolvidas (Freire, 1983; Pinto, 2008). 

O relatório da pesquisa Wellcome Global Monitor 2018, realizado pelo Instituto Gallup 

e divulgada no primeiro semestre de 2019, revelou que a percepção e o engajamento dos 

brasileiros em relação à Ciência são fortemente influenciados por crenças religiosas. Quase 

metade dos entrevistados afirmou que “a Ciência em algum momento foi contra minhas 

convicções religiosas”, e, nesse grupo, três quartos afirmaram que “quando Ciência e religião 

discordam, escolho a religião”. 

A pesquisa mostrou também que a desconfiança na Ciência é maior em países com altos 

índices de desigualdade. Sobre isto, Simon Chaplin, diretor de Cultura e Sociedade da Wellcome 

Trust, afirma que existem evidências de que o descrédito na Ciência tem relação com a 

reputação de outras instituições, como o Governo e a Justiça, o que explicaria tais resultados 

nos países atrasados. Um estudo publicado em 2015, por Dan Kahan, professor de psicologia 

da Universidade Yale, nos EUA, sinalizou que, muitas vezes, são as pessoas com mais 

conhecimento científico que contribuem com a polarização radical em debates de QSC. Isso 

porque as pessoas tendem a utilizar o conhecimento científico para reforçar crenças pré-

existentes moldadas por suas concepções de mundo. Um estudo de 2017, feito pela Pew 

Research Center, também nos EUA, sinalizou para uma correlação entre conservadorismo e a 

resistência aos resultados científicos. O estudo associou esse efeito ao aumento no uso de 

evidências científicas pelo Governo para justificar intervenções estatais na economia (Andrade, 

2019).  

As leituras mágicas de mundo podem fortalecer o neoconservadorismo que cresce aliado 

ao neoliberalismo. Em entrevista ao jornal El País, concedida em 04 de dezembro de 2017, a 

professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Maria das Dores Campos Machado, 

especialista em sociologia da religião, explicou que as Igrejas, por vezes, preenchem o espaço 

deixado pela ausência do Estado e seus serviços nas periferias, acolhendo a população carente 

de bens e serviços básicos (Bednelli, 2017). Selles (2016) dialoga com Apple (1994) para 

explicitar que o neoliberalismo diminui o papel do Estado e amplia a desigualdade, 

principalmente nas periferias, onde os serviços públicos são muito deficitários, como os de 

saúde e de assistência social. A professora Maria Machado explicou que 
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É uma população extremamente carente de bens materiais e equipamentos urbanos e 

não tem para onde recorrer em caso de dificuldades. [...] Eles (líderes religiosos) 

oferecem um espaço público, de acolhimento, que vai, de uma certa maneira, 

preencher um vazio deixado pelo Estado. [...] É nesses lugares que a população 

carente encontra alguma acolhida e alguma possibilidade de construir uma rede social. 

Essas igrejas atraem principalmente mulheres, que estão ou na frente de chefia de 

família, ou que têm casos de banditismo ou alcoolismo dentro da família. Não têm 

espaço onde possam falar dos seus problemas e ser acolhidas e encaminhadas por um 

serviço de apoio e de assistência social (Bednelli, 2017). 

 

As igrejas podem se tornar o refúgio do povo desesperançoso que só consegue 

vislumbrar a transformação da realidade pela via do milagre. Promete-se a superação de 

problemas pessoais, ascensão social e a obtenção de bens materiais a partir de meios como 

doações, fé e aquisição de objetos ungidos (haja vista que o Estado não garante políticas 

públicas de assistência social e geração de emprego e renda). Essas ideias são propagadas em 

uma linguagem acessível às pessoas que veem nos púlpitos alguém parecido com elas mesmas. 

Ou seja, sacerdotes negros, pardos e de classe social similar. Os cultos adquirem caráter 

terapêutico e as mulheres são estimuladas a superar as dores e ingressarem no mercado de 

trabalho, ainda que informal, pois interessa as igrejas o dízimo. Mas isso também gera certa 

sensação de empoderamento. Apoiados pela população convertida, os líderes religiosos buscam 

legitimação junto à esfera pública para serem ouvidos e respeitados. O poder de influência 

aumenta quando se está na política em virtude do suporte Estatal, com obtenção de concessão 

de rádio e de televisão na área da ação social (Bednelli, 2017). Isto gera o seguinte cenário: 

 
De um lado, a ideologia da “economia de mercado” que reduz a ação do Estado, 

recomenda a privatização, a livre escolha e defende a utilização da metodologia 

empresarial aos professores e alunos, exaltando a competição e produzindo 

ranqueamentos, por meio da vinculação direta entre currículo mínimo e sistema de 

avaliação. De outro lado, o neoconservadorismo requer um estado forte para agir sobre 

o controle dos sujeitos, defendendo a “liberdade”, desde que sejam reforçados os 

valores da família e da religião, sob o argumento de recuperação moral da sociedade 

(Selles, 2016, p. 834). 

 

A educação e, especialmente, o processo de escolarização, se tornam um lugar de 

disputa, como um construto sociocultural imerso em valores e interesses de diferentes grupos, 

entre eles, os que se oporão a laicidade do Estado. Um exemplo é a Bancada Evangélica, 

composta por parlamentares que utilizam pronomes de tratamento de autoridade eclesiástica 

(bispos, pastores, apóstolos, missionários etc.). Maria Machado salientou que o 

conservadorismo não se restringe aos evangélicos e que diferentes parlamentares religiosos se 

unem para frear demandas dos movimentos feministas e LGBT (Bednelli, 2017). 

Reflexos dessa perspectiva podem ser vistos na esfera pública, como na Lei 3459/2000, 

que obrigou o ensino religioso na forma confessional nas escolas estaduais do Rio de Janeiro, 
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e no Projeto de Lei 867/201512 e seus correlatos, que inclui o Programa Escola Sem Partido. 

Tal programa confunde direitos de aprendizagem escolar e formação crítica com mecanismos 

de doutrinação, apelando a valores religiosos e ameaçando o ensino de evolução biológica nas 

escolas e a liberdade cátedra, além de oprimir o ambiente de sala de aula. Isto ratifica a 

fragilidade com a qual as relações entre público e privado são tratadas no Brasil (Selles, 2016).   

As QSC, de certa forma, estão mais suscetíveis à influência neoconservadora que tem 

se cristalizado no parlamento como via para maximizar o capital político. Desse modo, a 

formação de professores e professoras de Ciências da Natureza não está alheia a tudo isso e os 

estudos que investigam a relação sociedade-religião-Ciência na educação científica nos ajudam 

a entender esse desafio. Azevedo e Carvalho (2017) realizaram uma revisão de literatura de 

teses e dissertações publicadas entre 1991 e 2016 sobre a relação entre ensino de Ciências e 

religião. Os autores chegaram a 100 trabalhos e, após análise, destacaram que 82 deles estão 

ligados às disciplinas de Biologia/Ciências e os assuntos mais contemplados são a origem da 

vida e a evolução biológica das espécies. Tais pesquisas enfocam na discussão entre grupos 

criacionistas e as ideias darwinistas.  

Temas como clonagem, células-tronco e morte e vida humana também foram 

encontrados nas pesquisas. A segunda área que mais contempla trabalhos é a 

Física/Astronomia/Cosmologia, que aborda a origem do Universo, modelos cosmológicos 

(como o Big Bang) e os embates com as ideais criacionistas. 62% das pesquisas sustentam que, 

apesar dos desafios de se abordar temas passíveis de argumentação não científica em sala de 

aula, eles podem contribuir para uma melhor compreensão do empreendimento científico, suas 

potencialidades, limitações, bem como a importância de se construir uma sociedade mais crítica 

e aberta ao diálogo. Razera (2011, p. 124) coaduna com essa visão ao afirmar que: 

 
Os alunos comumente encerram ideias, conceitos e conhecimentos embasados no 

senso comum, muitas vezes construídos com a contribuição de familiares, amigos, 

instituições religiosas. Na sala de aula, descartar tudo isso? Por que os argumentos de 

excluir os conhecimentos diversos que fazem parte dos problemas dos alunos, se serão 

eles que auxiliarão no desenvolvimento crítico dos alunos? [...] Não defendemos o 

ensino do senso comum ou de conhecimentos religiosos nas aulas de Ciências, como 

alguns podem de forma equivocada pensar. Apenas encontramos maiores 

possibilidades de uma aprendizagem significativa e crítica de Ciências se for levado 

em conta o processo de desenvolvimento moral dos alunos. E isso envolve (saber) 

trabalhar (e comunicar) tipos diferentes de conhecimentos. 

 
12 Miguel Nagib, procurador de Justiça de São Paulo, é o criador do movimento Escola Sem Partido. O movimento 

ganhou repercussão nacional entre 2013 e 2016, impulsionado pelo PSDB e por liberais durante as manifestações 

de 2013, a disputa presidencial de 2014 e o impeachment de Dilma Rousseff, em 2016. Nesse contexto, Nagib 

aliou-se a família Bolsonaro e em 2014, a pedido do então Deputado Estadual (RJ), Carlos Bolsonaro, propôs o 

Projeto de Lei nº 2.974/2014 no âmbito do sistema de ensino do estado. Carlos Bolsonaro apresentou a Câmara de 

Vereadores o PL 867/2015, quase idêntico à proposta de Nagib, que posteriormente disponibilizou todos esses 

materiais no sítio eletrônico do movimento (Ciavatta, 2017).  
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Os desafios associados ao trabalho nesse viés não se limitam ao caráter controverso dos 

temas. O ensino de Ciências no Brasil e a formação de professores são arraigados pela 

concepção hegemônica tradicionalista, com aspectos tecnicistas, neutralidade, apolítico e a-

histórico (Delizoicov; Angotti; Pernambuco, 2011). Henrique e Silva (2011) investigaram as 

concepções de futuros professores de Ciências da Natureza sobre Ciência e religião no contexto 

de uma disciplina de História da Cosmologia. Quinze alunos participaram do estudo e, quando 

indagados sobre a postura docente a ser adotada em uma aula sobre criacionismo contra 

evolucionismo, 25% disseram que não se deveria falar sobre religião; 25% alegaram que se 

deveria falar, mas a partir da perspectiva evolucionista; e para 50% a discussão deve ser 

realizada de forma neutra. 

Riceto e Colombo Junior (2019) investigaram as visões de alunos ingressantes e 

concluintes de todos os cursos de Licenciatura da Universidade Federal do Triângulo Mineiro. 

A pesquisa contou com 263 respondentes, oriundos dos seguintes cursos: Ciências Biológicas, 

Física, Educação do Campo, Geografia, História, Letras, Matemática e Química. Os resultados 

apontam que o curso de Licenciatura em Educação do Campo concentrou os menores índices 

de aceitação a QSC consideradas controversas, como clonagem e uso de células-tronco 

embrionárias, além de menor concordância com as teorias científicas sobre origem do Universo 

e origem das espécies (54% deles não aceitam a teoria da evolução; e cerca de 63% rejeitam o 

Big Bang). A coordenadora do curso atribuiu tais resultados ao perfil dos ingressantes do curso, 

em que a religião possui grande importância na vida deles e na comunidade de onde vem, de 

modo que boa parte dos estudantes é bastante religiosa e em diversas situações se utiliza de 

argumentos e do raciocínio religioso para interpretar o mundo natural.  

Temos, então, elementos que nos ajudam a entender o nosso “vale das lágrimas”. Vieira 

Pinto utiliza essa metáfora para o Brasil, extraída da oração católica Salve Rainha, para 

identificar e analisar práticas desenvolvidas e empregadas pelas elites que visam ocultar os 

fundamentos sociais da “dor e da tristeza” no nosso povo, os quais provocam o “derramamento 

de lágrimas” que formam o “vale”. A alienação religiosa13 e a ingenuidade da consciência social 

que levam ao pessimismo, conformismo, ao medo da liberdade, são artifícios poderosos e 

convenientes para os grupos capitalistas que, com isso, mantém o “derramamento de lágrimas”, 

as quais não “transformam” a estrutura do “vale”, pelo contrário, o conservam (Pinto, 2008).  

 
13 Ressaltamos, como feito por Vieira Pinto, que não se trata de uma generalização ou ataque às crenças, pois não 

são todas as igrejas e religiosos que coadunam e/ou corroboram a alienação e ingenuidade da consciência pela via 

da religião (Pinto, 2008).  
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A alienação religiosa potencializa o fanatismo, a leitura mágica de mundo e influencia 

posicionamentos pessoais e coletivos sobre as QSC. Portanto, as discussões sobre AC no Brasil 

precisam considerar esse elemento no processo de educação científica. 

 

3.3 O subdesenvolvimento e a consciência alienada 

As discussões das subseções anteriores apontam para o subdesenvolvimento como a 

situação-limite nacional, a qual originou-se na colonização. Não é coincidência que as nações 

desenvolvidas sejam as que colonizaram e as subdesenvolvidas as que foram colônias de 

exploração. O subdesenvolvimento do Sul Global permitiu e até hoje nutri o desenvolvimento 

do Norte. “A Europa é, literalmente, a criação do Terceiro Mundo. As riquezas que a sufocam 

são as que foram roubadas dos povos subdesenvolvidos” (Fanon, 2022, p. 97). Ouro, prata, 

diamantes, cana-de-açúcar, café, cacau, borracha, minério de ferro, ferro, manganês, petróleo, 

carne bovina, soja, sementes, concessão de monopólios, compra de tecnologia ultrapassada, 

submissão ao capital estrangeiro e mão de obra escravizada ou muito barata: tudo isso sustentou 

e sustenta o nosso atraso enquanto provém os Estados Unidos da América (EUA) e a Europa. 

O subdesenvolvimento do Sul Global é consequência do desenvolvimento do Norte, e não uma 

etapa de um caminho a ser trilhado (Galeano, 2023). 

É uma relação de espoliação cujos contornos são alterados ao longo da história, mas 

mantêm-se a rapinagem e a dominação. Se a relação colonial preserva o subdesenvolvimento, 

é preciso suprimi-la para superarmos essa moléstia. Todavia, o fim dessa relação, por si só, não 

trará o desenvolvimento por poder ocorrer a nacionalização do roubo da nação, haja vista que 

os colonizadores deixaram suas sementes malignas, a consciência transferida aos colonizados, 

de modo que a independência transforma o antigo país dominado, sem estrutura e de 

consciência alienada, em economicamente dependente. Em outras palavras: uma nova forma 

de exploração. 

Pinto (2020b) afirma que o subdesenvolvimento se revela nas dimensões material e 

ideológica, condicionando a realidade da nação, a qual mediatiza todas as atividades, a visão 

de mundo e a visão de si de cada pessoa, por ser o espaço de existência onde travamos relações 

com a nossa realidade. Por conseguinte, o modo de conceber o mundo no país subdesenvolvido 

é condicionado pelo subdesenvolvimento, havendo uma consciência característica das nações 

atrasadas: a consciência alienada, transferida por seus colonizadores. 

 
Sendo atrasada a estrutura material que a suporta, [a consciência do país 

subdesenvolvido] é submissa por força dos vínculos que a prendem às economias 

fortes, de que depende e que a exploram; sendo submissa, é alienada, no sentido de 
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não ter em si mesma a origem das decisões referentes ao seu curso histórico, nem dos 

seus julgamentos sobre si e sobre o mundo (Pinto, 2020b, p. 385). 

 

Ao invés de refletir a realidade, o país subdesenvolvido reflete a consciência que lhe foi 

transferida, a qual é um reflexo da realidade do país desenvolvido. Portanto, a consciência, neste 

caso, é um reflexo de um reflexo. Por não saber ou não admitir seu condicionamento, a 

consciência ingênua assimilará os conjuntos de ideias, representações e conceitos impostos 

pelos colonizadores, os quais são impregnados pela visão de mundo que lhes convém. Para uma 

melhor compreensão dessa consciência emprestada, podemos estabelecer um diálogo com 

Memmi (2007). De acordo com Ortiz (1994) e Martini (2008), a alienação pelo colonialismo, 

o nacionalismo e a luta pela libertação nacional são temas que aproximam alguns membros do 

Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), como Álvaro Vieira Pinto, de Albert Memmi, 

autor do clássico ‘Retrato do colonizado precedido de retrato do colonizador’, cuja segunda 

edição, de 1977, foi traduzida e prefaciada pelo também isebiano Roland Corbisier14. 

Memmi (2007) nos ensina que o colonizador é um usurpador que buscará aplacar a 

vergonha de seus crimes reescrevendo a história, as memórias, as leis, a moral, moldando a 

consciência das gerações. Para tanto, dedicar-se-á a legitimar a usurpação por meio de 

estratégias que, em suma, buscam justificar seus atos. O colonizador exaltará suas virtudes, tão 

incríveis que merecem uma recompensa, e difamará o colonizado, cujos vícios são dignos de 

um castigo como a dominação. Constrói-se uma gama de processos e ramificações que se 

retroalimentam e mantém o status quo da exploração. Conforme a consciência de justificação 

da colonização é transferida, por meio da educação, da cultura, entre outros, na metrópole e na 

colônia, fabricam-se colonizados e colonizadores.  

O colonizador habita um mundo superior, sendo justo que colha os frutos do que 

supostamente conquistou. Prega-se que o colonizado deve ser grato pelo europeu ter trazido a 

civilidade, a palavra de Jesus Cristo e o progresso a uma terra atrasada, primitiva: 

 
No plano do inconsciente, o colonialismo não procurava, portanto, ser percebido pelo 

nativo como uma mãe afetuosa e benfazeja que protege a criança de um ambiente 

hostil, mas como uma mãe que, sem cessar, impede a criança, fundamentalmente 

perversa, de conseguir se suicidar, de dar livre curso a seus instintos maléficos. A mãe 

colonial protege a criança contra ela mesma, contra seu ego, contra sua fisiologia, sua 

biologia, seu infortúnio ontológico (Fanon, 2022, p. 212). 

 

 
14 Roland Cavalcanti de Albuquerque Corbisier (1914 – 2005) foi um advogado e filósofo paulista. Participou da 

fundação do Instituto Brasileiro de Filosofia e do Instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e Política (IBESP), 

que posteriormente se tornaria o ISEB, órgão que dirigiu. Discutiu o subdesenvolvimento como estado de 

alienação no qual a nação imita a cultura alheia e não reconhece seu próprio potencial. 
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Paralelamente, a consciência transferida estenderá a difamação do colonizado a todas as 

dimensões possíveis: 

 
[...] inclusive ao seu país, que é feio, quente demais, espantosamente frio, 

malcheiroso, de clima viciado, com a geografia tão desesperada que o condena ao 

desprezo e à pobreza, à eterna dependência. Esse rebaixamento do colonizado, que 

explica sua penúria, serve ao mesmo tempo de contraste com a positividade do 

colonialista. Essas acusações, esses julgamentos irremediavelmente negativos são 

sempre sustentados com referência à metrópole, isto é, vimos por meio de que desvio, 

com referência ao próprio colonialista. Comparações morais ou sociológicas, estéticas 

ou geográficas, explícitas, insultantes ou alusivas e discretas, mas sempre favorecendo 

a metrópole e o colonialista. Aqui, as pessoas daqui, os costumes deste país são 

sempre inferiores, e de longe, em virtude de uma ordem fatal e preestabelecida 

(Memmi, 2007, pp. 104-105). 

 

O racismo é um elemento consubstancial ao colonialismo, legitimado pelas teorias 

(científicas) e fixado aos gestos, às palavras, aos mais elementares fatores do cotidiano, 

demarcando a imutável diferença entre colonizador e colonizado (Memmi, 2007).  

 
O colonialismo, que não matizou seus esforços, não cessou de afirmar que o negro é 

um selvagem, e o negro, para ele, não era angolano nem nigeriano. Ele falava do negro 

em geral. Para o colonialismo, esse vasto continente era um antro de selvagens, um 

país infestado de superstições e de fanatismo, destinado ao desprezo, carregado pela 

maldição de Deus, país de antropófagos, país de negros. A condenação do 

colonialismo é continental. A afirmação do colonialismo de que as trevas humanas 

caracterizaram o período pré-colonial refere-se ao conjunto do continente africano 

(Fanon, 2022, p. 212). 

 

Essa conclusão de Fanon (2022) pode ser extrapolada para os demais povos colonizados, 

os não-brancos, pois o europeu não inventou a escravização, mas a demarcou racialmente para 

impedir que o colonizado alcance o patamar do colonizador. É comum ver o colonizado 

tentando mudar de pele, ou seja, buscando se libertar por meio da assimilação ao colonizador: 

costumes, roupas, religião, ideias, posicionamentos políticos, miscigenação etc. Mas é 

impossível mudar sua origem, seu material genético. Mesmo desprezando seu próprio povo, o 

colonizado precisa ser aceito pelos colonizadores, e isso nunca acontecerá (Memmi, 2007).  

O racismo é parte da consciência que nos foi introjetada pelos europeus e possui 

contornos específicos nos países que implementaram políticas de branqueamento, via 

miscigenação, e nos que impuseram regimes de segregação, como o apartheid, e proibiram 

casamentos interraciais. Criou-se um conjunto de ideias, conceitos e representações, isto é, uma 

consciência, sobre as raças, a qual merece um exame próprio sob a luz da consciência crítica, 

mas que não cabe neste texto. Tal consciência se junta ao aglomerado de situações objetivas 

que classificam, determinam e limitam o colonizado, o desumanizando e mistificando.  

Racismo, elitismo, entreguismo, fatalismo, mutismo e o culto ao estrangeiro são 

exemplos que integram a consciência imposta aos países subdesenvolvidos. É importante 
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ponderar que nem todo colonizado que defende a colonização o faz pela mistificação. Existem 

os que se beneficiam, em alguma medida, do sistema colonial, de modo que abraçam seus 

limitadíssimos interesses enquanto defendem outros que os vitimam.  

O subdesenvolvimento, inicialmente negado, é, posteriormente, admitido e interpretado 

pelas teorias do colonizador, que ocultará suas verdadeiras causas e ditará o modo de superá-

lo. Soma-se a isso ao fato do colonizado admirar as ideias metropolitanas, ditas universais, e 

repudiar as de seu próprio povo, incapaz de pensar globalmente (Memmi, 2007; Pinto, 2008). 

Revela-se, assim, um importante aspecto da consciência alienada: não é naturalmente aversa 

aos construtos nacionais, e sim ingênua ao ponto de querer libertar-se com ajuda de seu 

carcereiro (Pinto, 2020b). 

Existem elementos da realidade objetiva que indubitavelmente caracterizam as nações 

desenvolvidas e, neste sentido, cabem comparações entre Sul e Norte Global. Mas o 

desenvolvimento não possui apenas dimensão material, e mesmo esta deve ser orientada por 

um modelo de desenvolvimentismo a ser elaborado autenticamente pelo nosso povo e alcançado 

por meio de métodos e estratégias desenvolvidas ou escolhidas conscientemente por nós.  

A consciência transferida pelos colonizadores tenta nos impor um modelo de 

desenvolvimento baseado nos EUA e nas potências da Europa, no qual o capitalismo neoliberal, 

as privatizações, a meritocracia e o livre mercado são parte da fórmula mágica do progresso. 

Na nossa realidade, vemos o entreguismo disfarçado de patriotismo anticomunista, o qual ecoa 

forte na luta pela privatização da exploração das riquezas nacionais; a ascensão da extrema-

direita, que voltou ao poder na eleição presidencial de 2018; o marco temporal das terras 

indígenas; o garimpo ilegal; a volta do país ao mapa da fome da ONU; a BNCC e o Novo 

Ensino Médio. Essas são evidências que nos permitem entender que a compreensão de Vieira 

Pinto, formulada nas décadas de 1950 e 1960, infelizmente permanece válida, no que diz 

respeito a situação colonial ser a situação-limite nacional. 

 

3.4 O nacionalismo como via para a superação da condição colonial 

A desalienação da consciência é indispensável para a superação da condição colonial e 

consiste na “capacidade de pensar por si a verdade a seu próprio respeito e a respeito da 

existência circunstante [...]” (Pinto, 2020b, p. 386). O país desenvolvido é aquele que possui 

consciência autêntica, advinda e adquirida da sua realidade. Sendo assim, a consciência da 

realidade nacional tem que ser nacional, é necessariamente autoconsciência, o grau máximo da 

consciência crítica. É no processo de criticização da consciência que se vai reconhecendo e 

repudiando a consciência transferida, enquanto se desenvolve a verdadeira consciência de si 
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(Pinto, 2020b). Para libertar-se, a pessoa precisa suprimir o colonizado que se tornou, parar de 

se definir pelas categorias criadas pelo colonizador (Memmi, 2007). É o que Freire (2020b) 

denominou de doloroso parto que expulsa a semente maligna deixada pelo colonizador, a qual 

nos faz ver negativamente nosso mundo e a nós mesmos.  

Em função disso, se faz primordial entender o condicionamento da consciência, 

desenvolver a capacidade de desvelar a nossa realidade e a dos outros, buscando reconhecer o 

que nos impede de interpretá-las de modo autêntico. É preciso partir dos problemas do nosso 

país para que, no processo de formação da consciência de si, nosso povo se reconheça como 

constituinte e pertencente a uma nação singular, pois isso marca a passagem do estatuto colonial 

ao nacional, permitindo a entrada na história: só uma nação pode oferecer a seus membros 

condições reais de exercício da liberdade (Pinto, 2020b).  

A nacionalidade, enquanto forma superior da consciência do povo que adquiriu estatuto 

jurídico internacional, torna-se o principal predicado da consciência crítica. Ela deve ser 

entendida como: 

 
[...] a manifestação histórica concreta, enquanto estatuto político, de um traço 

existencial do ser humano, a comunicação, a qual, entendida não subjetiva mas 

objetivamente, significa uma rede de relações fundadas em base material. Sobre esta 

base elevam-se superestruturas ideais e tecem-se vínculos espirituais, que terminam 

por se converter em determinantes eficazes da ação (Pinto, 2020b, p. 306). 

 

A emersão da nacionalidade permite à nação pensar seu próprio anteprojeto de destino, 

sendo esta a compreensão de nacionalismo que devemos assumir. É uma definição ampla 

porque é a totalidade de uma consciência que corporifica objetivamente a origem e as formas 

de intervir na realidade da maneira que deseja (Pinto, 2020b). O antigo colonizado, em processo 

de libertação, será nacionalista porque lutará pela emergência de sua nação (Memmi, 2007). É 

importante ponderar que o anticolonialismo não se insere instantaneamente numa perspectiva 

nacionalista. Por vezes, inicialmente, o colonizado volta seus esforços ao combate de restrições 

de direitos, melhores condições de trabalho, entre outros. O progresso histórico da consciência 

vai clarificando a realidade e desemboca na reivindicação nacional (Fanon, 2022). 

Frequentemente, a consciência imediata tenta nos manipular para acreditarmos que o 

nacionalismo resulta em fascismo, como relação de causa e efeito, pois, se a experiência do 

europeu teve esse fim, a do latino-americano não pode ser diferente. Esse pensamento 

enfraquece a construção de uma identidade nacional e é conveniente aos colonizadores. O 

nacionalismo não considera somente o processo histórico particular da nação porque o inclui 

na totalidade das áreas subdesenvolvidas que buscam outro modo de existência. É o 

procedimento de integração em um internacionalismo verdadeiro: o das nações em luta pela 
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humanização de suas populações. Nesse viés, o nacionalismo não nos leva a políticas de 

confinamento ou isolamento do plano internacional, mas, como dissemos, a verdadeira 

solidariedade só pode existir entre países que se encontram em condições semelhantes, sendo 

definida em função da etapa em que nos encontramos, nós e eles. São as condições do momento 

histórico vivido que permitem, de maneira objetiva, travar relações reais e úteis entre si e com 

os que buscam a libertação. Isso não desfigura nem leva a renúncias do que nos é específico, 

pois os atos de libertação de cada um, de cada nação, libertam simultaneamente todos ao 

afetarem a harmônica relação de exploração estabelecida pelas potências capitalistas, as quais 

tem como uma de suas armas a segregação dos explorados (Pinto, 2020b).  

A solidariedade entre povos que buscam se libertar, permite a busca por saídas 

autênticas, que consideram o “nosso mundo”, um ideário terceiro-mundista que prevê o fim do 

ser colonizado e do colonizador. A superação do subdesenvolvimento demanda a desalienação 

da consciência da nação, portanto, o afloramento do nacionalismo. Ele é o antídoto a alienação 

porque consiste na consciência nacional que reflete a realidade nacional. Romper com a 

alienação é pré-requisito para a aurora da consciência de si, mas esse árduo processo dar-se-á 

por meio de um confronto de consciências que se digladiam pelo direto de interpretar o mundo: 

a consciência alienada, transferida pelo colonizador, e a consciência nacional, desalienada. Tal 

embate ocorre num espaço social sob domínio da consciência alienada, onde tudo está a favor 

dela (ideias, valores, instituições etc.), exceto o curso da história (Pinto, 1960; 2020b).  

A consciência alienada se enfraquece conforme progride a nacional, num gradativo 

processo de transformações que o curso da realidade vai produzindo, o qual pode ser acelerado 

consoante ao grau de consciência que se atinge na comunidade nacional. 

 
Porque - e isto é o que desejaríamos acentuar - o homem que possui uma ideia é ao 

mesmo tempo um homem possuído por essa ideia. No momento em que se delineia 

claramente em seu espírito a representação de certo fato ou situação, com a 

consciência das determinantes dela e a perspectiva das consequências, passa ele 

necessariamente a agir em função de tal representação. Desse modo, a ideia deixa de 

ser tida como dado abstrato, para ser considerado como realidade eminentemente 

social (Pinto, 1960, pp. 18-19). 

 

Da interrelação entre os aspectos psicológico e social, que correspondem, 

respectivamente, ao sujeito que possui a ideia e a ideia que possui o sujeito, resulta o 

desenvolvimento histórico. As ideias mobilizam as forças de ação sobre a realidade objetiva. 

Tais forças são as pessoas que transformam o mundo por meio do trabalho. Então, um 

anteprojeto de desenvolvimento nacional tornar-se-á projeto quando realizado pela comunidade 

que escolheu aderir a ele, mediante conscientização. Trata-se da difusão da ideologia do 
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nacionalismo-desenvolvimentista, pois não há desenvolvimento sem ideologia do 

desenvolvimento (Pinto, 1960).  

O desenvolvimento é um processo, uma sucessão de aspectos que procedem em 

consonância com uma ideia diretriz e finalidades (objetivos mentalmente prefigurados), as 

quais dão aos diferentes atos o caráter de unidade. Tais atos consistem em um somatório de 

decisões conscientemente convergentes, o que implica em uma ideia comum em cada 

consciência privada, ou seja, uma ideologia. Esta, equivale ao aspecto social do que 

individualmente é a consciência de uma ideia. A fundação de uma ideologia é fenômeno social 

que está subordinado a quantidade de pessoas em cuja consciência se instala a ideia. Por essa 

razão, o desenvolvimento requer a instauração da ideologia desenvolvimentista e é, 

rigorosamente, fenômeno de massa. Ele é função da consciência das massas (Pinto, 1960; 

2020b). 

 
A expressão viva da nação é a consciência em movimento do conjunto do povo. É a 

práxis coerente e esclarecida dos homens e das mulheres. A construção coletiva de 

um destino é a assunção de uma responsabilidade na dimensão da história (Fanon, 

2022, p. 203). 

 

Não se trata de propagandismo, imposição ou de adesão passiva, manipulada, a um 

anteprojeto. A ideologia do nacionalismo-desenvolvimentista precisa ser criticamente 

assimilada e corresponder a realidade do nosso povo, as nossas condições de existência, 

denunciando e anunciando a realidade e os anseios das massas, pois são elas quem transformam 

o mundo por meio do trabalho. A adesão delas, de maneira consciente, só ocorrerá caso se 

verem no anteprojeto de desenvolvimento nacional, se ele refletir verdadeiramente a realidade 

do povo, que é quem mais cruelmente vive o subdesenvolvimento (Pinto, 1960).  

Dessa forma, é o povo brasileiro quem ditará o programa nacionalista, que não terá 

conteúdo fixo, acabado, porque deve acompanhar o processo de desvelamento da realidade e 

seus desafios pelas massas, que vão tomando consciência de suas condições de existência, 

denunciando as situações-limite que devem ser traduzidas em forma conceitual pelos diferentes 

especialistas. Estes, possuem a responsabilidade de recolher e interpretar, com o auxílio de 

instrumentos lógico-categoriais, as verdades ditas pelo povo, sem mistificá-las, auxiliando na 

formalização do que as massas sempre foram capazes de expressar: as situações de opressão 

(Pinto, 1960; 2020b). 

A massa brasileira, mesmo que a margem da escola, é educada pelo trabalho manual 

que é obrigada a realizar. É um processo pedagógico do qual não se tiram férias, não se pode 

evadir e as lições são aprendidas a todo custo. A realidade é repleta de experiências que formam 
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uma consciência que até pode não ser capaz de mobilizar conceitos formais, mas permite ao 

sujeito transformar o mundo por meio do trabalho, atuando em sua comunidade. Isso significa 

que todo indivíduo possui uma educação que o permite ler o mundo em que vive, onde 

encontram-se as exigências que a realidade lhe impõe para existir. Se não sabe ler e escrever é 

porque esse conhecimento não lhe é necessário para sobreviver, ou seja, produzir 

economicamente; e se é capaz de ler o mundo em que vive, em alguma medida, então não é 

analfabeto. É, pois, um alfabetizando que está no grau zero da escala de alfabetização. Ele 

avançará na escala se forem transformadas as circunstâncias de vida, o modo de trabalho, que 

tornarão necessário os graus mais elevados de alfabetização (Pinto, 1960; 2020b). 

Há uma relação intrínseca entre os conteúdos do nacionalismo, a transformação da 

realidade subdesenvolvida (material e ideal) e a educação. A consciência nacionalista, como 

processo histórico, reflete a realidade de cada momento, assim, não pode ser mais rica do que 

essa mesma realidade, para não correr o risco de ingressar no imaginário. Se fosse uma 

consciência pronta, elaboraria uma teoria igualmente acabada, em declínio. Em virtude disso, 

o conteúdo do programa nacionalista não é estático e acompanha a realidade vivida, em que os 

atos nacionalistas de cada momento indicam os próximos a integrarem o programa, em um 

eterno processo de conscientização: investigação, desvelamento, denúncia, anúncio e práxis. 

Os atos nacionalistas transformam as dimensões objetivas e subjetivas, a consciência e a 

realidade dialeticamente relacionadas, pois são práxis. Assim, cada geração deve descobrir sua 

missão no plano de cumprir nossa vocação ontológica e histórica de nos humanizarmos. 

A educação das massas é uma poderosa via para a desalienação da consciência. 

Educadoras e educadores, em suas respectivas especialidades, são responsáveis por coletar e 

interpretar as verdades ditas pela massa brasileira e tomá-las como conteúdo do programa 

escolar, o qual também não pode ser fixo, estático, pois, assim como o programa nacionalista, 

deve acompanhar os desafios suscitados por cada etapa do desenvolvimento. Aqui nos são úteis 

a abordagem e a investigação temática Freireanas (Freire, 2020a; 2020b) como vias para 

organização curricular a partir das situações-limite extraídas da realidade vivida no momento 

histórico.  

A abordagem temática Freireana consiste em uma perspectiva curricular que enfatiza a 

dialogicidade e a problematização de situações-limite presentes na vida dos educandos e das 

educandas. O currículo é organizado por temas geradores, a partir dos quais se selecionam os 

conteúdos/conceitos das disciplinas mediante a investigação temática Freireana (Freire, 2020b). 

Ela permite-nos auxiliar as massas a denunciarem as situações de opressão que caracterizam o 

subdesenvolvimento nacional, na medida em que buscamos as falas significativas, pois é um 
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método essencialmente dialógico (Silva, 2004) que dar-se-á em cinco etapas, a saber: (i) 

levantamento preliminar; (ii) análise das situações e escolha das codificações; (iii) diálogos 

descodificadores; (iv) redução temática; e (v) trabalho em sala de aula (Delizoicov; Angotti; 

Pernambuco, 2011).  

A investigação temática Freireana propicia que as massas ditem os conteúdos do 

programa escolar nacionalista. A essência desse método deve inspirar outros processos de 

investigação da realidade, sendo útil para filósofos(as), sociólogos(as) e demais cientistas. Nós, 

educadores e educadoras, temos o dever de auxiliar na formalização conceitual, organizar o 

currículo e realizar o ato educativo. Como nos ensinou Freire (2020b), trata-se de uma 

pedagogia do oprimido, não para o oprimido. 

Sabendo que todo educador ou educadora, ao lecionar, independente da especialização, 

“porá o acento e imporá aos seus estudantes seja uma consciência falsa, seja uma consciência 

crítica” (Freire, 1974, p. 26), é crucial que a formação docente, inicial e continuada, 

comprometa-se com a desalienação da consciência dos (futuros) educadores e educadoras. Não 

se trata de “aula” de nacionalismo-desenvolvimentista, em uma disciplina ou momento, pois a 

superação do subdesenvolvimento, como objetivo, é uma coisa; os métodos e conteúdos de 

enfrentamento a essa situação-limite, são outra. 

Inicialmente, mais importante do que a velocidade com que a consciência se desloca do 

polo da ingenuidade para o da criticidade, é a alteração de seu estado de inércia. Afinal, 

descobrir-se ingênuo é a coisa mais importante e a mais difícil do processo de conscientização. 

Portanto, um primeiro passo é convencer, sem manipular, o(a) educando(a) de que toda 

consciência é condicionada por fatores da realidade. Infelizmente, não existe receita para se 

fazer isso, ainda que a obra de Paulo Freire e de seus seguidores contenham ensinamentos 

valiosos. Sendo a consciência ingênua antidialógica, antidemocrática e murada em si mesma, 

um método pautado na democracia, na dialogicidade e na abertura ao novo pode ser difícil de 

ser implementado, a princípio. 

Os conceitos de consciência crítica e ingênua15 mostram-se importantes para 

operacionalização do processo formativo que visa a compreensão do condicionamento da 

consciência por fatores da realidade. Pode-se eleger uma questão frente a qual a pessoa tenha 

certa familiaridade, mas representações pouco caracterizadas para se distinguirem tipos ou 

modalidades. Aponta-se um exemplo de consciência socialmente difundida e assimilada de 

 
15 Os conceitos de consciência intransitiva, transitiva ingênua e transitiva crítica (Freire, 2020a) também são úteis 

enquanto instrumentos lógico-categoriais para se materializar, acompanhar e avaliar o ato educativo. É o preço 

que pagamos para operar com a conscientização, sendo fundamental a compreensão dela como um contínuo. 



86 
 

 

maneira imediata (não mediada), a qual será examinada. O sujeito pode mostrar-se disposta a 

investigar os fatores condicionantes e tentar explicar como eles moldam aquela consciência. É 

infinitamente mais fácil reconhecer a ingenuidade do pensamento do outro, do que a do nosso. 

Pode-se, ainda, trabalhar estratégias de investigação, seleção de fontes, a diferença entre fato e 

opinião etc.  

A análise é enriquecida quando se identificam traços que caracterizam o pensar ingênuo: 

absolutização da sua posição, incoerência lógica, moralismo, desprezo pela massa, precipitação 

de julgamento, intelectualismo e saudosismo; e os que são típicos do pensar crítico: 

objetividade, historicidade, racionalidade, totalidade, atividade e liberdade (Pinto, 2020a; 

2020b). A compreensão e identificação desses traços nas representações auxiliam no debate 

sobre a proximidade ou distância do polo da ingenuidade ou da criticidade, sem esquecermos 

de que não se trata de classificar ou taxar a consciência.  

O exercício é estendido em profundidade e em temas, os quais comporão um primeiro 

repertório que até pode ser trabalhado nas escolas, conforme a etapa e conteúdo. Almeja-se, 

com isso, convencer e provocar aberturas para a análise da própria consciência e para a 

abordagem de temas da realidade nacional, num processo paulatino que culmina no 

reconhecimento de fatores atrelados à política e à relação colonial dos problemas nacionais.  

 Os traços da consciência crítica também funcionam como categorias de pensamento, 

quando se analisa, por exemplo, a historicidade e a totalidade de um fenômeno. Como dissemos, 

a categoria da nacionalidade é o principal predicado da consciência crítica porque a consciência 

da realidade nacional tem que ser nacional. Pensar o Brasil e o mundo a partir da nossa óptica 

é um passo decisivo no processo de desenvolvimento da consciência nacional. 

Na seção seguinte, partimos desses pressupostos para pensar em como a Educação em 

Ciências pode contribuir com esse processo. 
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4 A EDUCAÇÃO CIENTÍFICA E A CONSCIENTIZAÇÃO 

 

A inexperiência democrática, a ausência de mecanismos de participação pública em 

processos decisórios, o não equacionamento de C&T e desenvolvimento social, a influência 

religiosa que se atrela ao neoconservadorismo e ao negacionismo científico são alguns dos 

desafios para se pensar em uma educação visando a AC no Brasil. Todavia, não basta 

simplesmente importar mecanismos de participação popular e oferecê-los ao povo, de cima para 

baixo, perpetuando a perspectiva de aquisição de soluções pré-fabricadas.  

É preciso que a participação seja qualificada para que as decisões não sejam tomadas de 

modo ingênuo e emotivo, pautadas essencialmente em senso comum e religião. Para Paulo 

Freire, esta qualificação está relacionada à conscientização sobre a realidade, a qual perpassa 

obrigatoriamente o ato educativo intencionalmente organizado para este fim (Beisiegel, 1982; 

Marques; Rodrigues, 2019).  

A conscientização é o processo de criticização da relação consciência-mundo em que 

ocorre o desenvolvimento crítico da tomada de consciência. Ela exige o engajamento na ação 

transformadora, que não se encerra no reconhecimento das contradições, preparando as pessoas 

para o plano da ação, da luta contra os obstáculos que impedem a humanização. 

A conscientização requer, ainda, o desenvolvimento da criticidade, que consiste na 

capacidade de reflexão crítica da realidade por meio da aproximação metodologicamente 

rigorosa dela. A educação deve almejar a conscientização porque para transformar a realidade 

o ser humano precisa entendê-la como mutável e entender-se como agente capaz de materializar 

tal transformação (Freire, 1979; Streck; Redin; Zitkoski, 2019). Afinal, conscientização não é 

apenas conhecimento ou reconhecimento, é decisão, compromisso, e ela possibilita a inserção 

no processo histórico como sujeito, além de evitar o fanatismo (Freire, 2020c). O processo 

democrático, enquanto amadurecimento de uma sociedade, e a conscientização estão 

imbricados. Logo, a libertação é um processo político que envolve a participação efetiva e 

qualificada de todas e todos que se engajam e se responsabilizam pelos problemas (Marques; 

Rodrigues, 2019). 

Paulo Freire buscou o conceito de consciência na obra de Álvaro Vieira Pinto, na qual 

a consciência é definida como “um conjunto de representações, ideias, conceitos, organizados 

em estruturas suficientemente caracterizadas para se distinguirem tipos ou modalidades” (Pinto, 

2020a, p. 25). Podemos dividir os infinitos pontos de vistas sobre a realidade em dois grupos 

bem delineados, em virtude das características comuns: a consciência ingênua e a crítica. Essas 

se constituem como polos, paradigmas antagônicos nos quais as formas individuais de pensar 
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podem se aproximar ou afastar. Mesmo apresentando enorme variedade de traços e 

características, existem marcas que se conservam e permitem analisar a aproximação com um 

dos polos. “A consciência ingênua é, por definição, aquela que não tem consciência dos fatores 

e condições que a determinam. A consciência crítica é, por essência, aquela que tem clara 

consciência dos fatores e condições que a determinam” (Pinto, 2020a, p. 88).  

Pinto (2020a) arrolou diversos traços que caracterizam a ingenuidade da consciência. 

Tais traços podem se apresentar de diferentes formas, pois não há consciência totalmente 

ingênua, nem exclusivamente crítica. Todavia, a análise da essência dos traços nos permite 

entender se estão mais próximos do polo da ingenuidade ou do polo da criticidade, e muitos 

deles se mostram no cenário da realidade nacional que discutimos anteriormente: o 

reacionarismo; o saudosismo (visto nas manifestações que pedem intervenção militar); a 

absolutização da sua posição, que se julga superior e recusa o diálogo, ampliando a polarização 

política e social, visíveis nas discussões entre Lula e Bolsonaro, esquerda e direita; o moralismo, 

evidente nos discursos que perpassam o resgate da honra, dos valores, apegando-se a 

moralidade da religião e/ou a coerção do militarismo, cuja violência “endireitaria” os 

“desajustados”; e o culto ao salvador da pátria. Esse arcabouço nos permite entender um 

predomínio da consciência ingênua sobre os desafios da realidade nacional que apresentamos, 

a qual está atrelada a dimensão material de subdesenvolvimento do nosso país. Estamos falando 

da ideologia predominante que caracteriza uma comunidade. Sabendo que num regime 

democrático os eleitos são aqueles que melhor expressam os traços da consciência dominante 

de um grupo, em um determinado momento histórico (Pinto, 2020a), reafirmamos nossa 

compreensão do predomínio da consciência ingênua sobre os desafios a educação científica que 

almeja a alfabetização científica no Brasil, considerando especialmente a tomada de decisão.  

Vieira Pinto nos diz que os julgamentos da realidade feitos pela consciência ingênua são 

incapazes de sustentar a transformação da realidade (Pinto, 2020a). Freire (2020a) enfatiza que 

a consciência ingênua interpreta os problemas de maneira simplificada, muitas vezes 

recorrendo a explicações fabulosas, mágicas, impermeáveis a investigação. Ela tem forte 

inclinação ao gregarismo que caracteriza a massificação, argumenta de maneira frágil, 

emocionada e polêmica. Essa é a consciência do homem-massa que inicia uma dialogação que 

se deturpa e distorce. A distorção da consciência ingênua é uma via para a fanatização, em que 

o aspecto mágico da interpretação da causalidade molda as formas de explicar e intervir no 

mundo. A ingenuidade, nesse sentido, se apresenta na crença em elementos pouco concretos, 

na fácil solução para todo e qualquer problema real, muitas vezes levando a irracionalidade e a 

acomodação. 
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Vieira Pinto assume como grande tarefa histórica um projeto amplo de instauração da 

consciência crítica sobre a realidade nacional. Esta consciência é a que se sabe condicionada e, 

a partir disso, é conduzida “a indagar dos fatores de que depende, e como estes não se dão a 

conhecer à primeira vista, exigem uma análise epistemológica [...]” (Pinto, 2020a, p. 89). É 

importante destacar que a consciência crítica e a ingênua podem apresentar diferentes graus de 

elucidação na representação da realidade, de modo que ambas podem ser cultas ou incultas. 

Tais atributos tem relação com a capacidade de mobilizar conceitos complexos, os quais são 

apreendidos pelo ensino formal. Isto significa que uma consciência pode estar no polo da 

ingenuidade, ao não se saber ou não se aceitar como condicionada, e mesmo assim ser capaz de 

utilizar conceitos complexos, caracterizando a consciência ingênua culta. Igualmente, uma 

consciência pode saber-se condicionada e não ser capaz de operar com conceitos abstratos, 

caracterizando como crítica inculta. 

A aquisição de conhecimento científico, em seus mais altos graus de complexidade, por 

si só, não é sinônimo de criticidade. Igualmente, a falta de conhecimento científico 

sistematizado não implica ingenuidade, embora, possivelmente, em proposições menos 

elaboradas e esclarecidas, mas que podem ser críticas. Nesse sentido, é desejável a consciência 

esclarecida e crítica (ou crítica culta) porque “ampliando ao máximo o seu conteúdo de 

representações e sabendo da sua vinculação aos fatos e às coisas, é a única a estar em condições 

de produzir a explicação da realidade” (Pinto, 2020a, p. 27). 

O ato educativo pode contribuir com o desenvolvimento da consciência esclarecida e 

crítica, a qual qualifica a participação nas ações de transformação da realidade na esfera pública 

(Freire, 1979; Pinto, 2020a; 2020b). Freire (2020a) defendeu a educação libertadora como via 

para elevar o nível da ingenuidade para a consciência crítica que se caracteriza pela 

profundidade com que se analisa e interpreta os fenômenos, além do engajamento sociopolítico 

e a capacidade de se distanciar intencionalmente das coisas para fazê-las presentes. Ela qualifica 

a participação na vida pública, possui caráter intencional e envolve um pensar autônomo e 

comprometido que possibilita o engajamento, por objetivar a libertação da pessoa, tanto da 

ignorância quanto do mundo da opressão. Assume-se a responsabilidade pelos próprios atos, a 

atitude argumentativa dialógica e a receptividade. Por isso a consciência crítica é uma forma de 

enfrentamento ao antidiálogo que promove o mutismo e a passividade, e ao assistencialismo 

que doméstica e acomoda.  

 
A consciência crítica é o conhecimento ou a percepção que consegue revelar algumas 

razões que explicam a maneira como os homens estão sendo no mundo; ela conduz o 

homem à sua vocação ontológica e histórica de humanizar-se; fundamenta-se na 
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criatividade e estimula tanto a reflexão quanto a ação do homem sobre a realidade, 

promovendo a transformação criadora (Oliveira; Carvalho, 2007, p. 223). 

 

É importante destacar que a consciência crítica pode ser uma via para a massificação 

por meio da manipulação, na qual a liderança popular se transforma em populista e manipula 

as massas por não poder manipular elites. Freire (1979) nos diz que a manipulação é uma 

espécie de narcótico político que entretém a ingenuidade da consciência e o hábito que as 

pessoas adquiriram de serem dirigidas. Paradoxalmente, ela acelera o processo de 

“desvelamento” da realidade na medida em que a manipulação política mobiliza protestos e 

reivindicações das massas. Por isso, o caráter ambíguo do populismo: é manipulador e fator de 

mobilização. A política populista cria condições favoráveis para a participação de jovens e 

intelectuais na vida política com as massas e oferece a possibilidade de análise crítica da própria 

manipulação. Simultaneamente, ela exerce seu lado paternalista manipulador. Nesse jogo de 

contradições e paradoxos, a emergência das massas ocorre e abre caminho para a 

conscientização.  

As educadoras e os educadores, indignados com o cenário atual, devem realizar um 

trabalho desvelador, desmistificador da realidade a partir de uma visão crítica e dialética do 

mundo. Um trabalho de denúncia da estrutura desumanizante e anúncio de um anteprojeto que 

se torna projeto na práxis histórica. Não é possível denunciar ou anunciar o que não se conhece, 

por isso o ensino precisa ser intencionalmente organizado para este fim e o conhecimento 

científico sistematizado é de fundamental importância para o desvelar da realidade.  

Assumir o ato educativo como parte fundamental de um anteprojeto de transformação 

da sociedade significa realizar um trabalho que contribua com o desenvolvimento da 

consciência crítica, a qual qualifica a participação popular na vida pública. Quanto mais nos 

conscientizamos, mais desvelamos a realidade e penetramos na essência do problema em 

análise. A criação da nova realidade não se esgota no process6o de conscientização, o qual não 

existe fora da práxis. Essa práxis é a criação da história que desejamos no tempo entre o 

anteprojeto e o momento da concretização (Freire, 1979). 

A criticidade “há de resultar de trabalho pedagógico crítico, apoiado em condições 

históricas propícias” (Freire, 2020a, p. 84). Isto exige uma educação que possibilite a inserção 

e discussão dos problemas, que propicie o diálogo, que permita que as pessoas vivenciem os 

métodos e processos da Ciência escolar. A educação quietista, bancária, verbosa, palavresca 

não atende a esses interesses e contribui com a consciência ingênua, pois a capacidade de 

decisão exige um teor de criticidade (Freire, 2020a). Esta educação não desenvolve no estudante 
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o gosto pela pesquisa, pela constatação, sendo um obstáculo para o desenvolvimento da 

consciência crítica.  

“Não há nada que mais contradiga e comprometa a emersão popular do que uma 

educação que não jogue o educando às experiências do debate e da análise dos problemas e que 

não lhe propicie condições de verdadeira participação” (Freire, 2020a, p. 123). A educação deve 

ser uma tentativa constante de mudança de atitude, de criação de disposição democrática que 

substitua antigos e culturológicos hábitos de passividade por novos hábitos de participação 

crítica. Parte-se do princípio de que as pessoas podem e devem discutir os problemas que 

enfrentam. Quanto mais crítico é um grupo, mais democrático e ligado às condições de sua 

circunstância ele será (Freire, 2020a). 

A criticidade tem a ver com a inserção, a integração do homem que crescentemente se 

apropria de sua posição no contexto em que se encontra. Isso porque a responsabilidade é um 

dado existencial, por isso não pode ser incorporada ao ser humano intelectualmente, mas 

vivencialmente. Logo, precisamos vivenciar experiências que exigem responsabilidade, como 

ir participando cada vez mais da ingerência da escola dos filhos, do destino dos sindicatos, de 

agremiações, associações de moradores etc. Isso permite o desenvolvimento da autonomia, a 

qual é um processo de decisão e humanização que construímos ao longo da história, a partir de 

diferentes decisões que vamos tomando em nossas vidas. É ainda um ato coparticipativo que 

exige reflexão crítica e prática, por ser um processo de amadurecimento do ser para si, sendo 

experiência da liberdade. A autonomia tem a ver com a confiança que o sujeito possui em seu 

próprio histórico de decisão (Streck; Redin; Zitkoski, 2019).  

Não é preciso esperar que a sociedade se democratize para iniciarmos a democratização 

da escola, do ensino e dos conteúdos. Até porque a democratização da sociedade perpassa a 

democratização da escola, ao estarem dialeticamente relacionadas. “Na percepção dialética, o 

futuro com que sonhamos não é inexorável. Temos de fazê-lo, de produzi-lo, ou não virá da 

forma como mais ou menos queríamos” (Freire, 2021, p. 141). O ensino que aponte para esta 

direção deve envolver: um método ativo, dialogal, crítico e criticizador; conteúdos relevantes e 

adequados; e o uso de técnicas como a da redução e da codificação. Adicionam-se os temas 

geradores e a investigação temática, a qual se apresenta como metodologia de pesquisa, não se 

limitando a método de ensino (Freire, 2021). 

Enfocando nos saberes das Ciências da Natureza, estes podem enriquecer o processo de 

esclarecimento da consciência na medida em que empregamos as normas e práticas de 

investigação científica na busca pela compreensão dos fatores condicionantes da consciência 

sobre as questões sociocientíficas. Para tanto, o ato educativo precisa ser intencionalmente 
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organizado e comprometido com esta filosofia, porque cada período histórico contém tarefas e 

desafios complexos a serem realizados em meio a uma realidade de difícil compreensão e 

penetração. A educação, nesse sentido, torna-se a consciência de tais desafios e a mobilização 

de meios e recursos adequados para cumpri-los, orientados pelos conteúdos ditados pela 

realidade, conforme o momento histórico vivido (Pinto, 2020a; 2020b). 

Dentre os “discípulos” de Álvaro Vieira Pinto, Paulo Freire foi quem melhor discutiu a 

relação entre educação e conscientização. Freire (1979) defendeu a educação problematizadora 

que almeja a emersão das consciências para acontecer a inserção crítica do sujeito na realidade, 

possibilitando o aprofundamento da tomada de consciência. Paulo Freire ainda atrelou a 

humanização ao desenvolvimento da criticidade, relacionando-a com a luta esperançosa e 

autocrítica pela transformação do mundo e da cultura da opressão. Essas ações transformadoras 

são possíveis porque podemos construir novos sentidos e formas de viver, de nos 

humanizarmos. 

Um movimento nesse sentido, no campo da Educação em Ciências, tem contribuições 

de pesquisadores como Demétrio Delizoicov, José Angotti e Martha Pernambuco, e 

colaboradores, por meio de ressignificações no processo de investigação temática Freireana. A 

abordagem temática Freireana consiste em uma perspectiva curricular que enfatiza a 

dialogicidade e a problematização de situações-limite16 presentes na vida das pessoas. O 

currículo é organizado por temas geradores a partir dos quais se selecionam os 

conteúdos/conceitos das disciplinas mediante o processo de investigação temática (Freire, 

2020c).  

Este processo, segundo Delizoicov (1982), dar-se-á em cinco etapas, a saber: (i) 

levantamento preliminar, que consiste na obtenção de informações sobre a realidade local dos 

educandos e educandas; (ii) análise das situações e escolha das codificações, em que se realiza 

um cruzamento de dados com outras fontes, buscando ampliar a compreensão da realidade 

local, considerando principalmente a visão da comunidade; (iii) diálogos descodificadores, em 

que se analisa a relevância das situações escolhidas, fruto das etapas anteriores; (iv) redução 

temática, quando coletivamente educadoras e educadores selecionam quais são os 

conteúdos/conceitos, de suas respectivas áreas, potencializadores do aprendizado dos temas 

 
16 Situações-limite são situações de injustiça social nas quais as pessoas estão imersas, de modo que lhes falta 

criticidade para compreendê-las como sendo passíveis de superação. Elas não devem ser compreendidas como 

barreiras intransponíveis onde se findam as possibilidades, e sim como a margem real onde começam as 

possibilidades (Freire, 2020c). 
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geradores estabelecidos; e (v) trabalho em sala de aula, quando efetivamente se desenvolvem 

os temas geradores com os educandos na escola. 

A redução temática (etapa iv) influencia a seleção dos conhecimentos universais 

enquanto instrumentos para compreensão dos temas geradores. Portanto, ela deve estar 

dialeticamente articulada à realidade dos educandos e educandas de modo que emerjam temas 

relacionados às situações-limite vivenciadas na comunidade (Novais et al., 2017). Após a 

realização da delimitação temática, cada especialista busca os núcleos fundamentais que se 

constituem como unidades de aprendizagem e os organiza de modo a dar uma visão geral do 

tema reduzido. Posteriormente, esse trabalho é compartilhado com o grupo (Freire, 2020c). 

Educadores de diferentes áreas se constituem como especialistas que, em planejamento coletivo 

e transversal, selecionam os conhecimentos de cada área necessários para a compreensão crítica 

do tema gerador. O aspecto da transversalidade é essencial, pois as QSC não se resumem as 

Ciências da Natureza e perpassam diferentes áreas do conhecimento. 

É preciso lembrar que as situações-limite são frutos da relação seres humanos-mundo. 

Por isso a importância do aspecto dialético na relação consciência-mundo. Muitos dos 

problemas ditos sociocientíficos, na verdade, são sociais. Por exemplo: para o saneamento 

básico, cientistas e engenheiros já desenvolveram as instalações sanitárias e as redes de coleta 

e tratamento de esgoto. A contradição está nas relações humanas nas quais se decide levar 

saneamento para alguns bairros e a outros não, as políticas de privatização desse serviço, o 

capital como condição para ter acesso à água tratada etc. Para a compreensão desses pontos é 

preciso olhar o problema em sua totalidade. O conhecimento científico auxilia na análise crítica 

dos riscos a saúde associados à falta de saneamento, como verminoses, infecções por 

microrganismos causadores de diarreia (e a consequente desidratação), hepatite, cólera, entre 

outros. Todos esses elementos envolvem saberes das Ciências Naturais, cruciais para a 

compreensão do tema, embora tais saberes não sejam o ponto de partida na perspectiva 

Freireana. Essa compreensão potencializa a transversalização da discussão para contemplar as 

relações sociais que determinam a implementação do saneamento básico. Nesse sentido, a 

aquisição do conhecimento científico sistematizado é o meio que potencializa a criticidade para 

analisar e superar QSC que se constituem como situações-limite para os educandos e as 

educandas (Delizoicov; Angotti; Pernambuco, 2011).  

Com relação à quinta etapa, é possível utilizar diversas abordagens, métodos e recursos 

de ensino para trabalhar os conhecimentos científicos necessários para a compreensão das 

situações-limite que estão sendo problematizadas. O importante é que sejam 

abordagens/metodologias nas quais o educador não se considere o exclusivo educador do 
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educando (Freire, 2020c). A abordagem do ensino de Ciências por investigação (ENCI) é uma 

possibilidade para o trabalho docente nessa perspectiva. 

Solino e Gehlen (2014) analisaram articulações epistemológicas e pedagógicas e 

possíveis complementaridades entre a abordagem temática Freireana e o ENCI, com o intuito 

de contribuir com o processo de ensino e aprendizagem em Ciências. O Quadro 3 sintetiza a 

análise das autoras. A partir da constatação de algumas semelhanças e particularidades quanto 

à concepção de sujeito e objeto de conhecimento, o conceito de problema, a conceituação 

científica e o papel da contextualização, Solino e Gehlen (2014) concluíram ser possível 

aproximar a abordagem temática Freireana do ENCI por meio da investigação de problemas 

atrelados às situações-limite extraídas dos temas geradores, para trabalhar a conceituação e os 

processos e práticas sociais da Ciência para a compreensão dos problemas.  

 

Quadro 3: semelhanças e particularidades entre o ENCI e a Abordagem temática Freireana. 

 Abordagem Temática 

Freireana 

ENCI 

Objetivo da proposta Visa à formação geral do 

cidadão; pensamento crítico-

social-transformação/Ciência. 

Visa à formação crítica 

do aluno para entender 

de e sobre ciência; 

Pensamento 

crítico/Ciência. 

Elementos 

estruturantes da 

análise 

Semelhanças Particularidades 

Sujeito do 

conhecimento e 

Objeto de 

conhecimento 

Sujeito social, não 

neutro e epistêmico. 

Objeto de 

conhecimento não 

neutro. 

Ênfase no sujeito Ontológico; 

Objeto de conhecimento 

(Tema Gerador, os 

conhecimentos científicos e 

outros saberes importantes 

para compreender o tema). 

Objeto de conhecimento 

(Conhecimentos 

científicos e os 

processos da natureza 

científica). 

Concepção do 

Problema 

Problema enquanto 

gênese da construção 

e apropriação do 

conhecimento 

científico. 

Problema humanizador; 

Gênese do problema 

(contradição existencial/ 

situação-limite); Critério de 

escolha (processo de 

investigação temática). 

Problema na dimensão 

Científica; Gênese do 

problema (fenômenos 

naturais); Critério de 

escolha (Temas de 

Ciências). 

Conceituação 

Científica 

Importância da 

conceituação 

científica 

Os conceitos auxiliam na 

superação das situações-

limites, representadas no Tema 

Gerador, passando de um nível 

de consciência real efetiva para 

a consciência máxima 

possível. 

Tomada de 

Consciência: 

compreensão das ações 

e dos conceitos 

científicos. 

Formação do 

pensamento crítico 

sobre a ciência. 

Contextualização Foco na 

contextualização 

histórico-cultural e 

social. 

Contextualização histórico-

cultural. 

 

Contextualização social. 

Fonte: Solino; Gehlen, 2009, p. 156. 
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Apostamos na abordagem didática do ENCI devido a sua natureza inquiridora, além da 

possibilidade de aprender conceitos e formas de investigar a realidade.  

 

4.1 O ensino por investigação a serviço da humanização  

Ainda que existam diferentes entendimentos sobre o ENCI, é possível identificar pontos 

consensuais com relação ao ambiente de ensino organizado por essa abordagem. Sá et al. (2007) 

concordam que uma atividade investigativa se inicia com a proposição de uma situação-

problema que permita a elaboração e teste de hipóteses, a coleta e análise de dados, debate a 

partir de múltiplas interpretações e a comunicação de resultados, com alunos e alunas atuando 

em parceria com a(o) professora(o). Esses autores destacam que o trabalho nesta perspectiva 

aproxima os estudantes da investigação científica autêntica. Munford e Lima (2007) coadunam 

com essa interpretação ao dizerem que os alunos podem vivenciar experiências genuínas de 

produção de conhecimento científico no contexto escolar, haja vista que as atividades 

investigativas potencializam o desenvolvimento do pensamento crítico e científico. Duschl 

(1994) afirma que os estudantes devem adotar procedimentos similares aos que os cientistas 

adotam para investigar situações-problema em aulas de Ciências visando à aquisição de 

conhecimentos. 

O ENCI é uma via para aproximar o trabalho científico escolar do trabalho científico 

acadêmico. Esse movimento não precisa ser feito, obrigatoriamente, nos moldes de Dewey ou 

dos grandes projetos estadunidenses das décadas de 1950 e 1960, os quais possuíam aspectos 

tecnicistas, almejavam a formação de futuros cientistas e estavam a serviço da manutenção do 

mundo do capital. 

A aproximação entre o fazer acadêmico e o científico escolar que defendemos deseja 

que educandos(as) se apropriem de conceitos, normas e práticas que determinam a atividade 

científica, em uma perspectiva sociologizada, enquanto aprendem e trabalham com elas. Tais 

normas e práticas têm a ver com um padrão de ações comumente realizadas pelos membros da 

cultura científica, de acordo com valores, ferramentas e significados culturalmente construídos 

pelo grupo, objetivando atingir objetivos e expectativas comuns (Kelly, 2008). Prevalecem as 

dimensões dialética e dialógica na abordagem das ideias e do trabalho científico, o qual é regido 

e realizado por normas e práticas. Isto nos permite conceber a Ciência como empreendimento 

público que envolve professores(as) e estudantes em processos de análise, comunicação, 

proposição e tomada de decisão (Sasseron, 2018).  

As práticas científicas e as epistêmicas são as mais exploradas nas pesquisas do campo 

da educação em Ciências (Sasseron, 2018). As práticas científicas podem ser entendidas como 
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as ações atreladas à solução de problemas, como o levantamento e teste de hipóteses, elaboração 

de modelos explicativos e justificativas e o trabalho com novas informações (Sasseron; 

Carvalho, 2008). As práticas epistêmicas associam-se as práticas envolvidas na produção, 

comunicação e avaliação do conhecimento (Kelly; Duschl, 2002). Bodevan e Coelho (2023), 

embasados em Sasseron e Silva (2021), entendem que existe uma inter-relação entre as práticas 

científicas e epistêmicas quando mobilizadas na construção de conhecimento científico, pois 

ambas são práticas sociais que integram o processo de proposição, comunicação, avaliação e 

legitimação de ideias. 

Vemos que as práticas científicas e epistêmicas estão correlacionadas porque o processo 

de produção de conhecimento científico origina-se na necessidade de superar as contradições, 

as situações problemáticas que possuímos com a natureza. As respostas mais frutíferas aos 

problemas são perpetuadas por meio da comunicação e avaliação realizadas pela comunidade 

que mobiliza as práticas. 

Então, a sala de aula de Ciências deve se constituir como um espaço para o 

desenvolvimento das práticas porque a materialização delas possibilita ao educando e a 

educanda reconhecer os modos como a Ciência entende os fenômenos, estrutura ideias e 

pensamentos para analisar situações e embasar decisões (Sasseron, 2018). Desta maneira, o 

ENCI se apresenta como via para materializar e desenvolver a AC, as normas e as práticas em 

sala de aula (Sasseron; Duschl, 2016; Bodevan, 2020).  

O trabalho nessa perspectiva permite, ainda, que a educanda e o educando se apropriem 

da natureza da Ciência, caracterizando seus modos de produção, limitações e possibilidades, 

enxergando-a como um construto social e cultural. Assim, evita-se o desenvolvimento de visões 

distorcidas da atividade científica e pode-se entender melhor a diferença entre ela e as outras 

culturas, a partir de seus respectivos modus operandi. Na visão do linguista Carlos Vogt, do 

Instituto de Estudos Avançados e do Laboratório de Estudos Avançados em Jornalismo da 

Universidade Estadual de Campinas, as convicções religiosas que se atrelam ao negacionismo 

científico perpassam o desconhecimento da Ciência e de seu funcionamento (Andrade, 2019).  

Para Selles (2016), a educação científica tem um importante papel diante desse cenário, 

cabendo aos educadores e educadoras, comunidade acadêmica e entidades/associações 

científicas se posicionarem criticamente perante a situação e promovendo um ensino que 

permite a compreensão adequada da natureza da Ciência e do trabalho científico. Outro 

elemento associado ao negacionismo são as chamadas fake news, que são notícias falsas 

intencionalmente criadas e disseminadas, principalmente em redes sociais, fomentando 

polêmicas e desinformação. Freire (2020c) nos diz que o antídoto a esta manipulação está na 
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organização criticamente consciente, cujo ponto de partida está na problematização da realidade 

e da manipulação. 

As Ciências Naturais e as técnicas têm sido utilizadas como instrumentos de dominação 

e opressão por permitirem compreender o passado, o presente e o futuro e, assim, determinar 

as alternativas de futuro dos oprimidos, de modo a conduzi-los para onde for conveniente. É 

por isso que na perspectiva humanizadora a tecnologia deve assumir outra finalidade, bem como 

a formação técnico-científica, a qual não é antagônica a formação do ser humano, desde que 

Ciência e tecnologia estejam a serviço da libertação permanente (Freire, 2020c). Nesse viés, 

equacionar Ciência, tecnologia e desenvolvimento social deve ser um dos nossos sonhos 

possíveis. Compreender a atividade científica como prática social, juntamente com suas 

limitações, potencialidades e seu modos operandi nos permite vislumbrar um controle social 

do desenvolvimento científico e tecnológico, haja vista que este é um exercício da 

responsabilidade, da democracia, que deve ser praticado qualificadamente. 

Nessas premissas, as educandas e os educandos devem investigar problemas 

correlacionados as situações-limite levantadas nos temas geradores. Assim é possível trabalhar 

o conhecimento científico sistematizado necessário para se objetivar e reaproximar de modo 

metodologicamente rigoroso dos problemas, enxergando-os como percebidos-destacados, ou 

seja, aquilo que precisa ser discutido e socialmente superado. Também se desenvolve o 

entendimento sobre Ciência e a natureza da atividade científica enquanto se investiga com base 

nas normas e práticas típicas da Ciência escolar, as quais legitimam e validam o conhecimento.  

A falta de rigor metodológico caracteriza o senso comum. Consequentemente, na 

educação crítica, os educandos e as educandas devem aprender a se aproximar de modo 

rigorosamente metódico dos objetos cognoscíveis. Isso é possível quando todos e todas se veem 

como “criadores, instigadores, inquietos, rigorosamente curiosos, humildes e persistentes” 

(Freire, 2020b, p. 28). Quanto maior a postura ativa e investigativa frente aos problemas, maior 

será o aprofundamento da tomada de consciência frente à realidade (Freire, 2020c). 

Nessa perspectiva, concebemos que o ENCI potencializa essa postura ativa e 

investigativa de educadores(as) e educandos(as). O que caracterizará a investigação é a 

mediação pedagógica estabelecida pelos sujeitos. Uma mediação balizada por uma situação-

problema adequada e relevante direcionada aos educandos e educandas possibilita a criação de 

um ambiente investigativo em sala de aula. Isso a torna um espaço no qual é possível dividir 

experiências, informações e conhecimentos entre si e com o (a) educador (a), rico em diálogos, 

debates e discussões, potencializando o desenvolvimento não apenas de conceitos, mas também 

de normas e práticas típicas da Ciência escolar. 
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Na abordagem investigativa, cabe a(ao) educadora(o) utilizar ferramentas culturais 

típicas da Ciência escolar voltadas a mediar o processo de construção de conhecimento 

científico junto dos educandos e educandas. Afinal, o desenvolvimento de habilidades para lidar 

com tais ferramentas dar-se-á na medida em que se opera com elas. Assim, é possível se 

apropriar das ferramentas típicas da cultura escolar, pois a Ciência não se restringe a dimensão 

conceitual (Barcellos et al., 2019). 

No ENCI, educadoras(es) e educandas(os) têm uma postura distinta com relação ao 

ensino bancário. Segundo Carvalho e Gil-Pérez (2011), a educadora e o educador assumem 

uma postura assemelhada ao papel de um pesquisador mais experiente orientando 

pesquisadores iniciantes. As educandas e educandos devem protagonizar intelectualmente a 

atividade, mantendo uma postura crítica e investigativa durante a busca pela solução do 

problema. Essas posturas nos permitem entender uma atividade investigativa como uma 

autêntica situação gnosiológica, pois uma aula fundamentada no ENCI é um espaço dialógico 

no qual sujeitos cognoscentes investigam objetos cognoscíveis que os mediatizam. Tais sujeitos 

exercem uma postura coparticipativa e o desejo de descobrir, haja vista que educadores e 

educandos se assumem aprendentes, compartilham responsabilidade pela construção do 

conhecimento, pela investigação e solução do problema investigado e a autoridade epistêmica 

em sala de aula, sendo esta uma atitude dialógica. 

 
A relação dialógica é o selo do ato cognoscitivo, em que o objeto cognoscível, 

mediatizando os sujeitos cognoscentes, se entrega a seu desvelamento crítico. A 

importância de uma tal compreensão da relação dialógica se faz clara na medida em 

que tomamos o ciclo gnosiológico como uma totalidade, sem dicotomizar nele a fase 

da aquisição do conhecimento existente da fase da descoberta, da criação do novo 

conhecimento. Esta ‘corresponde, aliás, como salienta o professor Álvaro Vieira 

Pinto, à mais elevada das funções do pensamento – a atividade heurística da 

consciência’. Em ambas estas fases, do ciclo gnosiológico se impõe uma postura 

crítica, curiosa, aos sujeitos cognoscentes, em face do objeto de seu conhecimento 

(Freire, 1981, p. 116). 

 

O educador-educando deve “estar sendo um ser aberto a indagações, a curiosidade, as 

perguntas dos alunos, a suas inibições; [...] inquieto em face da tarefa [...] de ensinar e não a de 

transferir conhecimento” (Freire, 2020b, p. 47). A mediação estabelecida em sala de aula 

influenciará a liberdade intelectual do educando-educador, que precisa sentir-se livre para 

perguntar, protagonizar intelectualmente as ações e compartilhar conhecimentos e 

responsabilidades pela solução do problema investigado. No ENCI, os sujeitos de sala de aula 

constroem conhecimentos juntos porque todos e todas possuem responsabilidades com a 

pesquisa. Ensino e pesquisa estão imbricados, de modo que um não existe sem a outra. “Ensino 

porque busco, porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, 
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constatando, intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não 

conheço e comunicar ou anunciar a novidade” (Freire, 2020b, p. 30).  

O aprendizado do raciocínio científico, das normas, das práticas, dos conceitos, das 

ferramentas e do modo de legitimar conhecimento, por meio da investigação científica, não 

carregam uma perspectiva tecnicista ou instrumental. Pelo contrário, confere um poder aos 

educandos obtido por eles no diálogo com outros enquanto investigam problemas da realidade 

nacional por meio dos saberes da Ciência. Trata-se de um poder que potencializa a criatividade 

e a capacidade das pessoas, permitindo vislumbrar mais formas de concretizar os sonhos 

possíveis, nutrindo a esperança que, ao ser praticada, entusiasma a participação coletiva na 

criação do inédito-viável. Ou seja, os saberes da Ciência auxiliam no esclarecimento dos fatores 

que determinam a consciência sobre a realidade. Esse poder também impulsiona o ato de tomar 

distância do objeto e se reaproximar metodologicamente, com gosto e ímpeto de desvelá-lo. 

Isto é o que Paulo Freire chamou de curiosidade epistemológica, ligada ao prazeroso e difícil 

ato de estudar, que é próprio da consciência crítica e se desenvolve no processo de 

conscientização. A criticidade somada à curiosidade epistemológica aviva a criatividade da 

ação transformadora ante as situações-limite no campo das possibilidades, e não das certezas. 

Assim, é possível vislumbrar atos-limite, os quais são as ações que visam romper com as 

situações-limite e com a passividade (Freire, 2020c; Pinto, 2020b). Esse conjunto de saberes, 

trabalhados nos modos anteriormente discutidos, integrarão o repertório de ideias mais gerais 

que permitem apreender a realidade, entendendo a consciência crítica como um sistema (Pinto, 

2020b). 

Entendemos que a postura aberta, curiosa e indagadora de estudantes e docentes, no 

ENCI, preserva a coerência interna entre a investigação temática Freireana e a consciência 

crítica. A primeira é um processo investigativo realizado pelos(as) educadores(as), e a segunda 

é fundamentalmente problematizadora, curiosa, pois a consciência que sabe que é condicionada 

quer descobrir os fatores condicionantes, examiná-los, investiga a si mesma (Pinto, 2020a). 

Portanto, a postura investigativa tornar-se-á um modo de ser e estar no mundo, permeando todo 

o processo, não se limitando a um momento, ainda que assuma contornos mais explícitos na 

quinta etapa da investigação temática Freireana. 

Ademais, essa postura investigativa enriquecida pelos saberes da Ciência pode ser 

carregada para além da escola, servindo a qualquer situação ou contexto em que as pessoas 

julgarem pertinente, possibilitando um olhar mais crítico para o mundo. Não se almeja que eles 

substituam os conhecimentos de outras culturas ou dos saberes populares, mas sim que ampliem 
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a criticidade e a capacidade de vislumbrar soluções para os problemas da realidade, os quais se 

transformarão consoante as diferentes etapas do desenvolvimento nacional. 

O ENCI se junta ao arcabouço teórico de Vieira Pinto e Freire para contemplar as 

particularidades da área de Ciências da Natureza, ao dar contornos específicos à práxis, 

tornando-a práxis investigativa. Práxis é um conceito basilar no pensamento Freireano e pode 

ser compreendido como a estreita relação entre a teoria, enquanto conjunto de ideias que 

permite interpretar um dado fenômeno, e a consequente prática que decorre dessa compreensão, 

resultando em ações transformadoras. É uma ação consciente, ou seja, precedida de 

conscientização, que leva à atuação no e sobre o mundo. É, pois, uma síntese entre teoria-

palavra-ação (Rossato, 2019). A conscientização, sendo o processo crítico de tomada de 

consciência, leva à ação transformadora como via para atingir a finalidade desejada. Quando 

restrita ao nível da contemplação, a consciência ainda é ingênua (Pinto, 2020b). 

A práxis está imersa em uma trama conceitual que envolve: dialogicidade, ação-

reflexão, libertação e docência. Esses conceitos compõem a concepção de educação presente 

ao longo da obra de Paulo Freire, na qual a educação é um processo histórico e social de 

formação de mulheres e homens pela sociedade. Ela é fato de ordem consciente e determinada 

pelo grau de transformação da consciência suscitada nos(as) educandos(as), sendo este o 

elemento decisivo do processo (Freire, 2020a; Pinto, 1982). 

A práxis investigativa consiste nos pressupostos teóricos do ENCI fundamentando a 

tríade teoria-palavra-ação na formação docente, de modo que a abordagem: fundamenta a 

proposta formativa; educadores(as) incorporam a postura como modo de ser e agir; é apreendida 

intelectual e experiencialmente pelos(as) licenciandos(as); balizada as ações de regência, 

subsidiando a reflexão sobre a práxis (Barcellos; Coelho; Trazzi, 2023b).  

É uma forma de vislumbrarmos a instauração da consciência crítica culta sobre a 

realidade nacional conforme trabalhamos com a abordagem temática Freireana e o ENCI para 

investigar questões sociocientíficas. É um processo permeado pela curiosidade epistemológica, 

pelo diálogo e pelo desvelamento dos fatores condicionantes da consciência. Isso nos auxilia 

no enfrentamento aos desafios da educação científica no Brasil, os quais se constituem como 

obstáculos a humanização e a superação do subdesenvolvimento.  

Não estamos superestimando a consciência crítica, haja vista que ela não pode superar 

os mecanismos de exploração e dominação da estrutura classista do capitalismo ou de superar 

fatores socioeconômicos. Entendemos que o trabalho que almeja a instauração da consciência 

crítica sobre a realidade nacional é importante para o desvelamento da realidade que, quanto 

mais for exercido, mais tornará perturbadoras as situações de injustiça social. Ao percebê-las, 
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não conseguimos nos ajustar, pois queremos agir, transformar e, é a partir dessa necessidade 

que a consciência crítica pode atrelar-se a outros anteprojetos e motores da história.  

O desenvolvimento da consciência crítica, por meio do trabalho pautado na trama entre 

a Abordagem Temática Freireana e o ENCI, enquanto “método”17, precisa estar atrelado a um 

anteprojeto amplo de Educação em Ciências comprometido com a humanização e a superação 

do subdesenvolvimento do Brasil. Esse é o fio condutor para discutirmos a Alfabetização 

Científica na perspectiva humanizadora e em diálogo com a proposta de ensino de Ciências que 

apresentamos, como algo maior, um anteprojeto que se tornará projeto na práxis de docentes e 

de formadores.  

Tal perspectiva é diametralmente oposta as concepções sintetizadas no quadro 1 (p. 38), 

as quais possuem aspecto instrumental; com foco em resultados passíveis de serem mensurados 

para análise da efetividade; alinhadas ao modelo estadunidense de democracia a serviço do 

capital. 

 

4.2 A alfabetização científica na perspectiva humanizadora 

Solino e Gehlen (2014, pp. 158-159) afirmam que as aproximações epistemológicas e 

pedagógicas entre o ENCI e a abordagem temática Freireana podem contribuir para 

potencializar a promoção da alfabetização científica (AC) haja vista que: 

 
[...] a ênfase na dimensão conceitual do problema na perspectiva do ENCI pode 

desenvolver no aluno um entendimento mais claro sobre os problemas práticos da 

ciência e um desenvolvimento de habilidades cognitivas que auxiliam a pensar de 

maneira lógica e a tomar decisões com um posicionamento reflexivo sobre os aspectos 

que envolvem o seu dia a dia. Por outro lado, na Abordagem Temática Freireana, a 

ênfase nos problemas que envolvem situações-limite — vinculada ao processo de 

humanização — pode despertar no aluno a necessidade de superar as visões ingênuas 

sobre a sua realidade, construindo uma postura mais crítica sobre os aspectos gerais 

que envolvem o seu contexto, bem como compreendendo de forma mais clara as 

relações entre Ciência-Tecnologia e Sociedade. 

 

Essa compreensão nos permite um diálogo com algumas concepções de AC. Chassot 

(2018, p. 84) define AC como “[...] o conjunto de conhecimentos que facilitariam aos homens 

e mulheres fazer uma leitura do mundo onde vivem”. Para esse autor, ser alfabetizado 

cientificamente significa ler a linguagem em que está escrita a natureza. A educação científica 

não apenas facilitaria tal leitura, mas também auxiliaria na compreensão da necessidade de 

transformação do mundo para melhor. Chassot (2018) compreende AC como um processo 

 
17 As aspas têm a ver com o fato de compreendermos o ENCI como abordagem didática e não como método de 

ensino, conforme discutimos em Barcellos et al. (2019). A palavra método foi utilizada para estabelecer uma 

correlação com a discussão da consciência como método no sentido geral da palavra, ou seja, um caminho, uma 

via conhecida, ainda que não seja engessada por um passo a passo.   
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infindável que envolve diferentes esferas e atores sociais, mas reconhece a escola como lócus 

privilegiado para sua realização. As aulas das disciplinas de Ciências da Natureza configuram-

se como um espaço ideal, pois a AC será alcançada assim que o ensino de Ciências, em todos 

os níveis, contribuir para a aquisição de conceitos, procedimentos, práticas e de valores que 

auxiliem os estudantes a tomarem decisões socialmente responsáveis. A AC não é tarefa 

exclusiva dos educadores em Ciências, já que a leitura de mundo exige diálogo entre diferentes 

campos do conhecimento, em um trabalho transversal. Marques e Marandino (2018) coadunam 

com este pensamento e destacam que os museus e a mídia audiovisual podem ser aliados 

valiosos no desenvolvimento da AC enquanto processo contínuo e permanente. 

O entendimento de AC articulado a apropriação do conhecimento científico para ler o 

mundo natural é compartilhado por Sasseron e Carvalho (2008; 2011). Essas pesquisadoras se 

ancoram em Paulo Freire para adotar o termo Alfabetização Científica como tradução de 

Scientific Literacy. A alfabetização potencializa o processo de organização do pensamento de 

maneira lógica e auxilia na construção de uma consciência crítica. Essa construção ocorre por 

meio do estabelecimento de conexões entre o mundo onde a pessoa vive e a palavra escrita. São 

destas conexões que advém os significados e construções de saberes. A aproximação com as 

ideias de Paulo Freire também é vista na defesa por um ensino atrelado a vida dos(as) 

estudantes, que possibilite o desenvolvimento de uma visão crítica do mundo que os(as) cerca, 

almejando que o transformem para melhor. 

Chassot (2003, p. 91) afirma que a AC pode ser considerada como “uma das dimensões 

para potencializar alternativas que privilegiam uma educação mais comprometida”. O mesmo 

pesquisador (2003, p. 91) nos diz que atualmente a AC “está colocada como uma linha 

emergente na didática das Ciências, que comporta um conhecimento dos fazeres cotidianos da 

ciência, da linguagem científica e da decodificação das crenças aderidas a ela”. Durante uma 

conferência18 realizada no II Encontro de Ensino de Ciências por Investigação, realizado em 

outubro de 2020, a Professora Doutora Lúcia Sasseron apresentou a AC como: 

 
Perspectiva de ensino de Ciências que permita aos alunos interagir com uma nova 

cultura, com uma nova forma de ver o mundo e seus acontecimentos, podendo atuar 

no mundo e sobre o próprio futuro através da prática consciente ancorada em 

conhecimentos científicos e sobre ciências. 

 

Concordamos com Chassot (2018), Sasseron e Carvalho (2008; 2011) e Solino e Gehlen 

(2014) ao afirmarmos que os conceitos, as normas, as práticas, a compreensão da Ciência e da 

 
18 O evento foi realizado de maneira remota em virtude da pandemia do novo coronavírus. A conferência está 

disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=CClZkAivcwQ&ab_channel=CECIMIGFaEUFMG. Acesso 

em 23 nov. 2020. 
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natureza da Ciência possibilitam uma leitura de mundo mais crítica. Contudo, Marques e 

Marandino (2018) chamam atenção para a necessidade de questionarmos sob qual perspectiva 

devemos analisar a transformação do mundo e qual seria a orientação de tais transformações. 

Essas autoras entendem que a AC, enquanto objetivo educacional, deve estar atrelada a um 

anteprojeto de sociedade e orientada para a inclusão, participação social e humanização das 

relações em detrimento a prevalência de interesses mercadológicos. A AC comporia um 

anteprojeto de formação humana, sendo condição necessária, ainda que insuficiente, para a 

integração do ser humano.  

É nesse viés que visamos ampliar o entendimento de AC para mais do que uma 

perspectiva de ensino ou linha emergente na didática das Ciências, assumindo-a como objetivo 

educacional/sentido de educação científica que almeja a humanização e a superação do 

subdesenvolvimento do Brasil. Para tanto, poderá ser articulada a diversas perspectivas e 

abordagens para sua realização19. A AC Humanizadora compromete-se com a humanização 

conforme utiliza os saberes das Ciências Naturais para desvelar criticamente a realidade 

nacional e convencer os sujeitos sobre a necessidade de engajamento na luta contra as situações 

de opressão. Essa leitura pelas lentes da Ciência não se encerra no desvelamento da realidade e 

dos fatores que condicionam a consciência sobre ela. É preciso que os alfabetizados e as 

alfabetizadas cientificamente tomem consciência da condição de oprimidos, das relações 

sociais injustas fundamentadas na ética capitalista e se engajem na luta pela humanização, haja 

vista que a superação da contradição opressor-oprimidos exige esse compromisso (Freire, 

2020c). 

Estamos falando da tomada de consciência crítica por meio da apreensão dos saberes 

das Ciências e de seu modos operandi, enquanto se investigam problemas atrelados as 

situações-limite da realidade dos(as) educandos(as). Como dissemos, é uma forma de 

empoderamento porque permite vislumbrar mais inéditos-viáveis e a postura inquiridora pode 

nos ajudar a resistir as sedutoras leituras simplistas e mágicas de mundo, as quais nos mantém 

no polo da ingenuidade.  

Discutir AC sob a luz do conceito de consciência crítica nos permite relacionar o 

analfabetismo científico a falta de compreensão crítica das questões sociocientíficas encaradas 

 
19 A articulação de diferentes métodos e abordagens se faz necessária em virtude da complexidade das situações-

limite, as quais perpassam uma gama de conhecimentos requeridos para o desvelamento da realidade. Reconhecer 

as potencialidades dos vários métodos e abordagens nos permite escolher os mais adequados para desenvolver as 

habilidades específicas que cada problema exige. Por exemplo: a receptividade à crítica é uma norma social da 

cultura científica que pode ser mais bem trabalhada por meio da estratégia do fórum de controvérsia controlada 

(Ribeiro; Barcellos; Coelho, 2021). O importante é que sejam métodos e abordagens nos quais o educador não se 

considere o exclusivo educador do educando (Freire, 2021).  
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na relação ser humano-mundo, resultando na leitura ingênua da realidade. Logo, a pessoa 

alfabetizada cientificamente pode ser definida como aquela que possui uma consciência crítica 

sobre as QSC. Trata-se capacidade de engajar-se no infindável movimento de desvelamento das 

QSC da nossa realidade, o qual exige a mobilização dos saberes das Ciências no processo de 

investigação, sendo necessário que a Educação em Ciências se encarregue de ambos: saberes e 

modos operandi.  

Nesse contexto, a consciência crítica inculta, ou seja, aquela que compreende que toda 

consciência sobre QSC é condicionada, mas é incapaz de mobilizar saberes científicos, 

especialmente os conceitos que contradizem o senso comum, está no grau zero da escala de 

alfabetização científica, que vai de zero a infinito (processo permanente). O(a) alfabetizando(a) 

no grau zero, outrora chamado(a) de analfabeto(a), avança na escala conforme adquire e 

mobiliza os saberes das Ciências para investigar, desvelar a realidade e engajar-se na luta contra 

a alienação das consciências, as relações coloniais e a desumanização. Portanto, definimos 

Alfabetização Científica Humanizadora como sendo o processo de conscientização sobre 

as QSC que são situações-limite na realidade nacional. A AC Humanizadora se apresenta 

como objetivo educacional para a Educação em Ciências e seus princípios devem sulear a 

formação docente, sempre almejando a humanização e o desenvolvimento nacional. 

A condição de subdesenvolvimento é, por essência, desumanizadora. É a situação-limite 

nacional a ser apreendida pelo nosso povo, porque é preciso libertar as pessoas e o mundo. Tal 

situação abrange fatores materiais e ideais, estes sintetizados na consciência ingênua sobre a 

realidade nacional, com reflexos na política, na educação, na economia, na segurança pública 

etc. Sua superação abarca ambas as dimensões: a tomada de consciência e o agir, pois a 

consciência crítica não emerge da pura contemplação, mas da prática social, transformadora do 

mundo objetivo. É nesse sentido que Vieira Pinto nos convoca a aceitar a tarefa social coletiva 

de promover o desenvolvimento do país e a humanização da vida do nosso povo (Pinto, 2020a; 

2020b). 

A humanização tem a ver com a luta esperançosa e autocrítica pela transformação do 

mundo e da cultura da opressão, uma vez que a luta por superar as situações-limite é a razão de 

nossa existência e o impulso a partir do qual nos humanizamos. Afinal, podemos construir 

novos sentidos e formas de viver (Streck; Redin; Zitkoski, 2019). Incumbir-se dessa 

responsabilidade é um processo que perpassa a experiência democrática. Quanto mais o 

educando e a educanda vão eticamente assumindo a responsabilidade de suas ações, exercitando 

sua liberdade, mais ficarão livres (Freire, 2020b). Isto se estende a tomada de decisão, na esfera 
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pública e privada, frente às QSC porque a participação em decisões é um importante elemento 

das sociedades democráticas e uma das características da pessoa alfabetizada cientificamente. 

A responsabilidade na tomada de decisão exige uma postura ativa, de modo que seria 

ingenuidade crer que pessoas cientificamente alfabetizadas votarão em representantes públicos 

que simplesmente transformarão o mundo para melhor. Entra em cena a luta pela 

democratização dos mecanismos de participação nos processos de tomada de decisão, a qual se 

insere no conjunto de transformações do mundo a ser feita pelos sujeitos cientificamente 

alfabetizados, pautados na ética universal do ser humano20, tendo em vista que: 

 

Não se trata obviamente de impor à população espoliada e sofrida que se rebele, que 

se mobilize, que se organize para defender-se, vale dizer, para mudar o mundo. Trata-

se, na verdade – não importa se trabalhamos com alfabetização, com saúde, com 

evangelização ou com todas elas -, de, simultaneamente com o trabalho específico de 

cada um desses campos, desafiar os grupos populares para que percebam, em termos 

críticos, a violência e a profunda injustiça que caracterizam sua situação concreta. 

Mais ainda, que sua situação concreta não é destino certo ou vontade de Deus, algo 

que não pode ser mudado (Freire, 2020b, p. 77). 

 

Além de perceber as situações de injustiça, os oprimidos e as oprimidas precisam se 

descobrir hospedeiros do opressor que carregam dentro de si, pois somente assim “poderão 

contribuir para o partejamento de sua pedagogia libertadora. Enquanto vivam a dualidade na 

qual ser é parecer e parecer é parecer com o opressor, é impossível fazê-lo” (Freire, 2020c, p. 

43). Isso ratifica a importância de uma AC comprometida com a humanização para que os 

oprimidos não alimentem o sonho de serem opressores. O opressor hospedeiro deve ser expulso 

e o vácuo deixado deve ser ocupado pela autonomia e responsabilidade (Freire, 2020c). 

A educação científica, na premissa humanizadora, terá grande relevância quando os 

oprimidos vão desvelando o mundo da opressão e vão comprometendo-se com a transformação 

dele, uma vez que a apreensão do conhecimento científico sistematizado, incluindo seu modo 

de investigar a realidade, auxiliam na instauração da consciência crítica. Não se tem a 

ingenuidade de pensar que a Educação em Ciências, por si só, dará conta de mudar o mundo. 

Afinal, a Educação precisa ser analisada na categoria da totalidade, não se resumindo ao 

horizonte pedagógico da área de Ciências da Natureza (Pinto, 2020b).  Na perspectiva 

humanizadora, ela trabalhará em prol da conscientização frente às injustiças do mundo para que 

a acomodação se torne insuportável. 

 
20 A ética universal do ser humano, ética da solidariedade humana, é aquela que assume o compromisso de lutar 

pela dignidade do oprimido e pela justiça global. É a partir dela que devemos pensar todas as relações humanas. 

Esta ética se contrapõe a ética da ganância e da exploração que visa somente o lucro, característica do capitalismo 

neoliberal (Streck; Redin; Zitkoski, 2019). 
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A capacidade de utilizar o conhecimento científico sistematizado para ler o mundo, se 

posicionar e agir frente às injustiças será uma das contribuições a priori da Educação em 

Ciências21. Este não é um processo trivial, pois desde que a sociedade se estruturou em classes 

antagônicas, estabeleceu-se uma contradição entre as possibilidades advindas das relações de 

propriedade privada e os anseios dos indivíduos. O desenvolvimento dos opressores se deu à 

custa da maioria oprimida e é claro que o interesse deles será de impedir qualquer ruptura com 

a ordem social que os convém (Leite; Feitosa, 2011). 

 
Seria demasiado ingênuo, até angelical de nossa parte, esperar que a “bancada 

ruralista” aceitasse quieta e concordante a discussão, nas escolas rurais e mesmo 

urbanas do país, da reforma agrária como projeto econômico, político e ético da maior 

importância para o próprio desenvolvimento nacional. Isso é tarefa para educadoras e 

educadores progressistas cumprirem, dentro e fora das escolas (Freire, 2020b, p. 97). 

 

Freire (1997, p. 54) defendeu a não neutralidade da educação afirmando que: 

 
Os educadores progressistas precisam convencer-se de que não são puros ensinantes 

– isso não existe – puros especialistas da docência. Nós somos militantes políticos 

porque somos professores e professoras. Nossa tarefa não se esgota no ensino da 

matemática, da geografia, da sintaxe, da história. Implicando a seriedade e a 

competência com que ensinemos esses conteúdos, nossa tarefa exige o nosso 

compromisso e engajamento em favor da superação das injustiças sociais. 

 

Precisamos saber a favor de quem (e contra quem) nossas práticas estão e assumir o 

ensino como via para promoção do respeito aos direitos e liberdades atrelados a educação 

humanizadora, entendo estes como direitos humanos naturais e universais, os quais independem 

de códigos legais para serem protegidos. Objetivos, conteúdos e métodos precisam ser coerentes 

com a concepção de educação assumida (Freire, 2019).  

A politicidade do ato educativo e da formação docente precisa ser explicitada e 

desenvolvida sob a luz do caráter teleológico que ambos possuem. As discussões 

sociocientíficas não podem ser privadas dos aspectos políticos que as constituem porque a 

totalidade é uma das categorias de pensamento a ser empoderada pela aquisição dos saberes da 

Ciência, tornando culta a consciência crítica a ser desenvolvida. Portanto, a alfabetização 

científica pode ser articulada a alfabetização política, desenvolvendo-se paralela e mutuamente 

quando assumidas como finalidade por educadoras e educadores 

 
21 Falamos em contribuições a priori porque o processo de humanização envolve um trabalho colaborativo, o que 

não nos impede de reconhecer as particularidades de cada campo do conhecimento. A colaboração entre 

especialistas não implica que todos terão responsabilidades iguais, e sim que todos terão responsabilidades, as 

quais serão específicas consoante a área de formação. Desse modo, a colaboração autêntica entre os sujeitos que 

podem agregar diferentes elementos resultará em uma formação ampliada.  
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 Estamos falando da mobilização dos saberes das Ciências, adquiridos por meio do ato 

educativo, na investigação de problemas sociocientíficos, almejando a tomada de consciência 

sobre eles, desvelando-os e assumindo um posicionamento político conscientemente. Assim, as 

alfabetizações se comprometem com o estabelecimento da consciência crítica culta sobre a 

realidade. 

As QSC mobilizam saberes das Ciências da Natureza na interface com elementos 

sociais, históricos, culturais, políticos etc. Elas são propícias para exercitar o pensamento em 

totalidade, principal categoria da dialética. A totalidade pode adquirir condição de metodologia 

auxiliar no desvelamento de uma parcela da realidade mediada. Lukács entende que a totalidade 

não se limita à investigação, sendo guia para uma ação política inseparável da reflexão teórica 

(Ataide, 2020). Não estamos falando de uma totalidade abstrata, metafísica, que se considera 

capaz de conhecer tudo, e sim de um movimento interdisciplinar de compreender o todo nas 

relações entre as partes que integram uma totalidade. 

De acordo com Frigotto (2008), a interdisciplinaridade advém da própria forma de ser 

dos homens e mulheres. O caráter dialético da realidade social embasa a interdisciplinaridade 

porque os seres humanos produzem sua existência nas diversas relações e práticas sociais como 

uma unidade que engendra as dimensões biológica, histórica, cultural, filosófica etc. A 

compreensão de um fenômeno em sua totalidade, portanto, exige a análise interdisciplinar, 

ainda que se realize investigações delimitadas de uma dessas dimensões, necessárias porque 

nenhum pesquisador/a dará conta de examinar todas elas sozinho/a. Trata-se de uma tarefa 

coletiva, interdisciplinar, pois o conhecimento sempre será parcial. Assim, o trabalho 

interdisciplinar seria a forma autêntica de se realizar a pesquisa e o ensino, imersos em um 

tecido social histórico. Esse entendimento difere da ideia de interdisciplinaridade como soma 

das partes para compreender o todo. 

O trabalho interdisciplinar visando a compreensão em totalidade das QSC precisa 

enfatizar o caráter político dos problemas da realidade nacional. Toda situação-limite é fruto da 

relação seres humanos-mundo, sendo esta sua base social e política. A alienação política é mais 

nociva forma de alienação que existe porque contribui para a preservação das demais espécies. 

Só o nacionalismo suprime a alienação política, sendo essa sua função principal (Pinto, 2020b). 

O subdesenvolvimento é um fato político e políticas são as causas que o determinam. 

Logo, a politicidade do subdesenvolvimento será ocultada, mistificada pela consciência 

alienada (Pinto, 2008). Precisamos reavivar o caráter político das QSC, pois como dissemos, 

muitas delas não são fruto do atraso científico-tecnológico, e sim da falta de progresso social. 
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4.3 Alfabetização científica e alfabetização política como uma unidade dialética 

A evolução biológica das espécies nos moldou seres conscientes e capazes de 

representar cognoscitivamente o mundo, sendo essa capacidade um princípio de atuação, 

revelando-se na forma de finalidade. Nossas ações deixaram de ser dirigidas por mecanismos 

de adaptação ao ambiente e passaram a ser guiadas por prefigurações representativas do ato a 

ser realizado. Isso significa que as ações são mentalmente planejadas para serem materialmente 

realizadas. No âmbito da consciência, as ideias podem representar antecipadamente uma ação 

a ser realizada, agindo como causa final para comportamentos individuais ou coletivos — ou 

seja, a antecipação da ação baseada na finalidade. Qualquer ideia pode adquirir a qualidade de 

finalidade, por possuir o poder de se tornar o propósito para a execução de uma ação ou para a 

concepção de novas ideias. A finalidade também encontra fundamento no processo material 

objetivo, sendo um atributo da consciência e um princípio subjacente ao funcionamento do 

mundo material, onde as ideias e a ordem natural se combinam para possibilitar a realização de 

objetivos e propósitos (Pinto, 2020c). 

Sob a luz do pensar dialético, Álvaro Vieira Pinto22 concebe o trabalho, que inclui o 

científico, como a atividade dos seres conscientes que possibilita dominar a natureza, 

transformá-la e adaptá-la as suas vontades. Trata-se do conhecimento no seu mais alto grau, 

aquele em que se tem consciência de que se sabe, permitindo a elaboração de respostas 

metódicas e sistemáticas aos desafios oriundos das contradições existentes entre seres humanos 

e natureza, típico do ser que necessita explorá-la para produzir a sua existência. Por meio do 

trabalho científico nos tornamos criadores das condições que nos criam, na medida em que 

adquirimos a capacidade de intervir no mundo natural. Essa tarefa não se dá individualmente, 

sendo o Homo sapiens um ser social. É uma forma de trabalho grupal, como modo de ser dos 

homens e mulheres, o qual permite a conservação da sociedade. Por conseguinte, a Ciência é 

tarefa coletiva e fundamentalmente social, e isso envolve os motivos que a impulsionam e os 

meios que a tornam exequível, incluindo as(os) próprias(os) cientistas. É a sociedade quem 

produz, financia, reconhece, propaga e aplica a Ciência de acordo com as condições sociais e 

próprias do momento histórico em que se encontra, condições estas que a envolve, engendra, 

explica e interpreta. Portanto, a Ciência deve ser entendida e analisada enquanto efeito 

particular do processo geral pelo qual socialmente produzimos nossa existência, agindo sobre 

 
22 Essa compreensão pode ser vista em Hegel e em Marx, pensadores que antecederam e sabidamente foram 

estudados por Vieira Pinto. Todavia, a obra do filósofo fluminense não conta com uma seção de referências, sendo 

pontuais as ocasiões em que há menção explícita as suas filiações teóricas. Sobre as possíveis influências de Vieira 

Pinto, sugerimos ver: Ortiz (1994), Pereira (2003), Martini (2008) e Lima (2015). 



109 
 

 

a natureza, transformando-a para materializar nossa existência e efetivar as finalidades que 

motivaram nossas ações (Pinto, 2020c). 

A premissa da intencionalidade do trabalho científico evidencia-se em seu caráter 

metódico e organizado de investigar a essência dos seres e dos fenômenos e as leis que os 

regem, com vistas a aproveitar as propriedades dos processos e coisas em benefício do ser 

humano. O conceito de método também se vincula ao de finalidade. Pinto (2020c, p. 370) 

entende o método como sendo “[...] a forma exterior, materializada em atos, assumida pela 

propriedade fundamental da consciência, a sua intencionalidade”. O método é a forma externa 

da consciência na qual se evidencia seu caráter intencional, pois a consciência é um caminho 

para algo fora de si mesma. À vista disso, a Ciência é intencional porque é intenção da sociedade 

explorar a natureza para desenvolver o processo produtivo; e advém do trabalho de 

pesquisadoras e pesquisadores dotados de consciência e intenções dirigidas para a realidade, os 

quais realizam ações intencionais visando concretizar um objetivo.  

Sendo trabalho consciente e intencional, o primeiro motor da Ciência é a permanente 

necessidade de incremento das forças produtivas que sustentam a existência humana. O 

resultado dessa ação produtiva coletiva pode ser considerado um bem de produção “porque 

original e ontologicamente está destinado a produzir a existência daquele que o produz” (Pinto, 

2020c, p. 93). A Ciência é um bem social de produção e produto socialmente consumível, de 

modo que sua produção se integra à cultura da sociedade. Cultura é o processo de acumulação 

de experiências a partir das quais selecionamos as mais profícuas, fixando-as e transformando-

as em ideias generalizáveis, fruto da interação inventiva com o mundo. Isso abrange os 

processos de produção, tornando-os inseparáveis da cultura, a qual desempenha o papel 

histórico de mediadora do processo de aquisição de outros dados culturais, engendrando a 

expansão do conhecimento em uma sociedade. Enquanto conjunto de ideias, valores, conceitos 

e teorias científicas, a cultura cria a si mesma por meio das ações de investigação dos fenômenos 

e da produção econômica dos bens que a vida social requer. 

A sociedade medeia o processo de criação e transmissão da cultura entre os indivíduos, 

originando o ato educativo. Desse modo, ela se perpetua ao formar e moldar homens e mulheres 

segundo as normas sociais existentes, ao mesmo tempo em que os prepara para o futuro. O ato 

educativo é igualmente consciente, teleológico e se desenvolve sobre o fundamento do processo 

econômico da sociedade, pois este dita as possibilidades e as condições de cada fase cultural; a 

distribuição das possibilidades educacionais de uma sociedade, em virtude do papel atribuído a 

cada indivíduo no processo produtivo; fornece os meios e recursos para a realização da 
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educação; e dita os fins gerais da educação, ou seja, o tipo de ser humano que se deseja formar 

(Pinto, 1982). 

Tendo demarcado a compreensão de Ciência (e sua principal forma de propagação, o 

processo de escolarização) como atividade humana, social e intencional, podemos nos 

perguntar: quem estabelece a finalidade da Ciência? Sempre haverá alguém ou algum grupo 

por trás da Ciência, institucionalizando as condições e os meios necessários para sua produção. 

Uma figura que fixa os rumos do progresso científico em função de seus interesses. Identificar 

esse sujeito ou grupo exige investigar quem se apropria com maior proveito dos construtos da 

Ciência. No mundo capitalista, onde diferentes fatores sustentam a desigualdade, e esta fomenta 

a existência de grupos antagônicos, é pouco provável o estabelecimento de um propósito 

comum para a Ciência (Pinto, 2020c), ainda que possam existir: 

 
[...] momentos históricos em que a sobrevivência do todo social coloca às classes a 

necessidade de se entenderem, o que não significa, repitamos, estar se vivendo um 

novo tempo histórico vazio de classes sociais e de seus conflitos. Um novo tempo 

histórico sim, mas em que as classes sociais continuam existindo e lutando por 

interesses próprios (Freire, 2021, p. 129). 

 

Um exemplo recente foi a discussão sobre a quebra de patentes das vacinas contra o 

novo coronavírus. Ainda que mundialmente os discursos versassem sobre a união e a 

necessidade de todos e todas se vacinarem, a quebra das patentes não ocorreu e muitos países, 

por questões financeiras, entre outras, sofreram para adquirir os imunizantes. A vacinação tardia 

contribuiu para o surgimento de novas variantes do SARS-CoV-2. 

Ainda que se trate de países democráticos com sufrágio universal estabelecido, a 

participação pública nos processos decisórios dos rumos da Ciência será limitada ou inexistente 

em virtude de diferentes mecanismos relacionados as posições ocupadas pelos sujeitos, as quais 

determinam as possibilidades de vir a ser. Nas populações precariamente instruídas ou não 

alfabetizadas, esse processo é mais acentuado porque as pessoas vivem uma existência na qual 

a Ciência e a sua produção pouco ou nada influenciam em suas vidas, bem como o acesso às 

ferramentas da técnica criadas pela Ciência, o qual é limitado pelo capital. Nesses casos, apenas 

as elites dispõem do arcabouço necessário para definir os rumos da Ciência, da sua produção e 

da educação científica, e o fará em função de seus interesses de classe. Esse, de modo geral, é 

o cenário encontrado nos países subdesenvolvidos, nos quais comumente as elites defendem 

que seu modo de pensar representa o da sociedade como um todo. Além disso, sustentam um 

discurso de Ciência pura, isenta de interesses que não correspondam ao bem comum da nação, 

propagando socialmente a ideia equivocada de que a Ciência irá reduzir a fome, a pobreza e 
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outros problemas atrelados estritamente a falta de progresso social (e não de progresso 

científico) (Pinto, 2020c). Freire (2020a, p. 65) já alertara que as elites: 

 
[...] vão se apropriando, cada vez mais, da ciência também como instrumento para 

suas finalidades. Da tecnologia, que usam como força indiscutível de manutenção da 

“ordem” opressora, com a qual manipulam e esmagam. Os oprimidos, como objetos, 

como quase “coisas”, não têm finalidades. As suas, são as finalidades que lhes 

prescrevem os opressores.    

 

Um dos resultados do trabalho científico é a produção de objetos de uso, os quais são 

transformados em mercadorias pelas elites que detém as ideias (cultura) e a riqueza. 

Monopolizando a Ciência, esses grupos fabricam os bens de consumo e obtém mais capital para 

empreender o trabalho científico na busca de criações. É um ciclo que se retroalimenta e 

entrelaça reciprocamente a Ciência e a economia. Essa é uma evidência da impossibilidade de 

existência da neutralidade porque a economia sempre privilegiará alguma classe. Os grupos 

dominantes determinarão a finalidade da Ciência, dos métodos científicos e dos meios de 

propagação, como a Educação em Ciências, e buscarão conservar a ordem social que lhes 

interessa, sendo inimaginável o apoio a uma perspectiva crítica que poderia questionar a suposta 

legitimidade da opressão que praticam. Por vezes, o trabalho dos grupos privilegiados será de 

frear o progresso do saber em uma dada comunidade, também com o intuito de conservar ideias 

e valores que sustentam o cenário estabelecido. Portanto, “[...] toda sociedade tem a Ciência 

que lhe é útil e necessária para conservar o sistema vigente” (Pinto, 2020c, p. 155). O atraso 

não é fruto do acaso, de um erro ou de fatores metafísicos, e sim uma finalidade. A influência 

do capital no estabelecimento da finalidade da Ciência, e as implicações decorrentes disso, não 

é um problema ético de pesquisadoras e pesquisadores, e sim um problema da realidade 

objetiva. Isto posto, podemos compreender o analfabetismo (científico, político, em língua 

materna) como uma política de educação, uma intenção, e não uma falha na tentativa de 

alfabetizar associada exclusivamente aos métodos de ensino, a formação docente ou aos 

recursos didáticos, ainda que estes elementos tenham grande influência no processo. A 

organização, o planejamento e o financiamento do sistema educacional de uma nação 

encaminham certas frações da comunidade a alfabetização e outras, que se configuram como a 

maioria, ao analfabetismo ou a alfabetização precária, funcional (Pinto, 1982; 2020b; 2020c). 

O analfabetismo científico torna-se uma política onde a produção econômica não exige 

um domínio público da Ciência: no país semicolonial onde imperam o modo de produção 

primitivo e os subempregos, existem inúmeras atividades laborais passíveis de serem exercidas 

com uma formação precária em Ciências (e outras disciplinas); do ponto de vista social, não 

existe uma cultura de participação pública (bem como mecanismos para que isso ocorra) em 
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processos decisórios envolvendo Ciência e produtos da técnica, tampouco o interesse de que a 

população dirija tal processo, haja vista à suscetibilidade a manipulação e controle associados 

às leituras mágicas de mundo. Por vezes, o que se vê é um desejo ingênuo ou a argumentação 

de uma pequena parcela esclarecida da população sobre a necessidade da alfabetização 

científica, mas, na prática, os grupos dominantes direcionam a Ciência e seu principal modo de 

propagação, o ensino escolar, conforme seus interesses de classe. 

Este raciocínio pode ser extrapolado para o analfabetismo político, afinal, as elites 

controlam os meios de produção e propagação de cultura, reagindo sempre que se sentem 

contrariadas por políticas sociais. Recorrem a um patriotismo que não se opõe ao pensamento 

entreguista das privatizações das riquezas nacionais, ao negacionismo (científico), ao 

militarismo, ao moralismo e ao neoconservadorismo extremista. Valores e costumes 

tradicionais são supostamente ameaçados pelo “fantasma do comunismo”, o qual precisa ser 

combatido com a introjeção de mais capitalismo, ou seja, privatizações e reformas que retiram 

direitos sociais e trabalhistas. Não importa quanto capitalismo já tenhamos, a solução dos 

problemas sociais nacionais é sempre mais capitalismo. Cabe destacar que a ascensão do 

neoconservadorismo está relacionada ao neoliberalismo (Selles, 2016; Barcellos; Coelho, 

2022a), enquanto o papel do Estado é reduzido, ampliando a desigualdade e fomentando espaço 

para que igrejas se tornem espaços de cultura, lazer, suporte emocional e social. Arrebata-se o 

povo desesperado e desesperançoso que só enxerga a mudança de vida pela via do milagre. 

Apoiados pela população convertida, os líderes religiosos buscam legitimação junto à esfera 

pública para serem ouvidos e respeitados (Bednelli, 2017). Forma-se a chamada bancada 

evangélica, que juntamente com outros representantes de áreas conservadoras, buscam frear 

pautas progressistas e avançam sobre a Educação, como no Projeto de Lei 867/2015 e seus 

correlatos, que inclui o Programa Escola Sem Partido. Ademais, a consciência popular sobre a 

política mostra-se confusa e apresenta incoerências lógicas na compreensão sobre esquerda-

direita, capitalismo-socialismo etc. 

Enxergamos vários aspectos no processo histórico do Brasil que nos encaminham para 

um cenário de analfabetismos: o longo período de colonização fundamentada no latifúndio, na 

mão de obra escravizada e na econômica agrária primitiva, em que a sobrevivência da burguesia 

brasileira nunca dependeu de qualquer progresso social, científico ou tecnológico (Houaiss; 

Amaral, 1995). O limitado avanço científico-tecnológico dos países periféricos é determinado 

pelas tendências do mercado mundial, voltados para a manutenção da produção de matéria-

prima e alimentos de baixo custo para os grandes centros industriais. O interesse dos países 

capitalistas centrais é que a América Latina permaneça como mercado consumidor (Gana, 
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1995). Há, portanto, uma divergência entre os interesses das nações desenvolvidas e os das 

subdesenvolvidas. O antagonismo das classes, ao nível nacional, ocupa um segundo plano 

perante a espoliação econômica e a dominação cultural sofrida por nosso país, sendo os 

oligarcas nacionais meras engrenagens do capitalismo dos países reitores (Pinto, 2020a).  

O subdesenvolvimento sofre constantes tentativas de ocultação por meio de estratégias 

relacionadas a sociologia, a religião, a economia, as ciências e linguagem, como na simples 

substituição do termo ‘subdesenvolvido’ por ‘em desenvolvimento’ sem qualquer mudança da 

realidade objetiva. Vieira Pinto aponta a criação do pensamento crítico autêntico do país 

subdesenvolvido para analisar e transformar a realidade. A consciência crítica e o desvelamento 

dos elementos ocultos são conceitos-chave para a transformação de mundo (Pinto, 2008). 

No campo da Ciência, o antídoto perpassa a tomada de consciência crítica de 

pesquisadoras e pesquisadores sobre a finalidade da Ciência, não com o intuito de anular 

individualmente a influência de grupos dominantes, mas sim de conscientemente assumir 

posições representativas baseadas no posicionamento ético-político que defendem. Assim, 

podem engajar-se criticamente no coletivo debate sociopolítico da ciência. É importante 

destacar que culta ou inculta podem ser atributos da consciência ingênua e da consciência 

crítica, pois elas não se definem por titulações ou currículos, e sim pela clara consciência dos 

fatores e condições que determinam a consciência. Logo, cientistas com altos níveis de 

formação e produtividade acadêmica podem apresentar uma consciência ingênua (culta) sobre 

a sociologia da Ciência, principalmente se formados numa perspectiva bancária de educação, 

afinal, a consciência ingênua não é desprovida de lógica (Pinto, 2020a; 2020b; 2020c; Freire, 

2020b). Nesse contexto, tem grande importância a Educação em Ciências e os processos 

formativos de profissionais do campo (licenciados, licenciadas, bacharelas e bacharéis), 

atividades organizadas e realizadas sob a luz de uma finalidade determinada. 

Sendo instrumental e um fenômeno cultural, o ato educativo e os métodos de 

transmissão de cultura são reflexos da própria cultura existente e da finalidade estabelecida pelo 

grupo dominante (Pinto, 1982). Enfocando no ensino de Ciências da Natureza, não nos 

surpreende um cenário de formação no qual predomina a exposição unidirecional, antidialógica, 

conteudista e memorística; tampouco políticas educacionais moldadas pelos interesses 

mercadológicos e que reavivam princípios do positivismo, da eficiência e da racionalidade 

técnica, como na BNCC (Delizoicov; Angotti; Pernambuco, 2011; Rodrigues; Pereira; Mohr, 

2021).  

Em Barcellos e Coelho (2022a) apresentamos aspectos que em nosso entendimento 

evidenciam o Brasil como país subdesenvolvido onde predomina a consciência ingênua sobre 
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as principais questões nacionais. Vemos um enorme desafio para se estabelecer um modelo de 

educação científica e tecnológica e almejar um controle social de Ciência e Tecnologia com a 

vigência de um Estado autoritário que nunca equacionou desenvolvimento científico e 

tecnológico e progresso social; com uma população que historicamente está à margem dos 

processos decisórios, carente de recursos materiais básicos e que carrega marcas da falta de 

conhecimento científico. Vale destacar o momento atual em que vivemos, com ataques a 

democracia, extremismo, incluindo crimes com motivações ideológicas políticas, e uma aura 

de medo que permeia tudo: medo de abordar questões controversas em sala de aula; medo de 

assumir publicamente posicionamentos e até de usar determinadas cores de roupa. É nesse 

cenário que dar-se-á o trabalho e a formação docente (inicial e continuada). 

Defendemos que a Educação em Ciências precisa assumir-se como um movimento 

contra-hegemônico no qual a alfabetização científica se comprometa com a consciência crítica 

e o ensino da Ciência seja concebido e realizado como prática humana, social e política. Nossa 

intenção é dialogar com referenciais com os quais coadunamos, a fim de alargar o debate, sob 

a luz do conceito de consciência crítica. Ela será o eixo que unifica os processos de alfabetização 

(em língua portuguesa, científica, política etc.) que visam a leitura crítica de mundo, sob 

diferentes ópticas, compondo uma totalidade.  

Isto posto, discutimos a alfabetização científica e política como uma unidade dialética. 

Trata-se de um olhar para abstrações do pensamento sistematizadas sobre esses dois conceitos 

(alfabetização científica e política), ancorados em Álvaro Vieira Pinto e Paulo Freire para 

realizarmos um movimento reflexivo, interpretativo e crítico da necessidade de a educação 

científica comprometer-se com a consciência crítica. O encontro com esses estudos 

fundamentará uma linha de raciocínio argumentativa na qual o desenvolvimento da consciência 

crítica pode unir alfabetização científica e política, quiçá outros anteprojetos convergentes. 

 

4.4 A consciência crítica, a alfabetização científica e a alfabetização política 

Já demarcamos que: (i) o subdesenvolvimento é a situação-limite nacional, originada na 

colonização e sustentada pelas relações coloniais (seção 3, p. 63); (ii) sua superação, na 

dimensão ideológica, exige a desalienação da consciência; (iii) a consciência da realidade 

nacional tem que ser nacional, em que a nação pensa seu próprio projeto de desenvolvimento, 

o qual não pode existir sem ideologia do desenvolvimento (Pinto, 1960); e (iv) a educação tem 

papel decisivo na difusão da ideologia do nacionalismo-desenvolvimentista, bem como no 

processo de conscientização sobre as situações-limite, as quais devem ser estudadas em 

totalidade. 
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Vieira Pinto convoca-nos a aceitar a tarefa social coletiva de promover o 

desenvolvimento do país e a humanização da vida do nosso povo, em que a Educação, como 

ato transformador de consciências, tem um importante papel na superação da consciência 

ingênua. Esse autor afirma que a Educação pode ser compreendida como processo de formação 

da autoconsciência social dos indivíduos que compõe uma comunidade. Ela parte da 

inconsciência cultural e progride paulatinamente nas etapas da consciência de si e da realidade 

objetiva, mediada pela cultura, pela Ciência, entre outros, até chegar na sua forma superior: a 

autoconsciência. A consciência é o fator decisivo no ato educativo, o qual deve ser analisado 

pelo grau de transformação da consciência que imprime aos educandos e educandas (Pinto, 

1982). 

É tarefa dos educadores e das educadoras mobilizarem meios e recursos adequados para 

cumprir essa missão, orientados pelos conteúdos ditados pela realidade, conforme o momento 

histórico vivido. É um movimento intrinsicamente contra hegemônico no qual a pessoa docente 

arroga essa posição ético-política e as contradições da realidade suscitam a mobilização dos 

saberes científicos (Pinto, 1982; 2020a; 2020b), de modo que todo educador ou educadora, 

independente da especialização, “porá o acento e imporá aos seus estudantes seja uma 

consciência falsa, seja uma consciência crítica” (Freire, 1974, p. 26). O ato educativo pode 

contribuir com o desenvolvimento da consciência crítica culta, a qual qualifica a participação 

nas ações de transformação da realidade na esfera pública (Freire, 1979; Pinto, 2020a; 2020b). 

É nesse sentido que se dá a articulação com a pedagogia de Paulo Freire e demais pesquisadores 

e pesquisadoras dessa escola de pensamento. A finalidade da Educação em Ciências é 

explicitada desde a elaboração do currículo, via temas geradores e investigação temática 

Freireanas (Delizoicov; Angotti; Pernambuco, 2011), até nas escolhas dos métodos/abordagens 

para o trabalho de sala de aula, por parte do(a) professor(a), que precisa assumir a politicidade 

do seu trabalho e se por transparente frente aos alunos e alunas, em um ato dialógico e de 

aprendizagem em comunhão (Freire, 2020b).  

Em Barcellos e Coelho (2022a) propomos a concepção de Alfabetização Científica 

Humanizadora na qual a Educação em Ciências compromete-se com a humanização e a 

superação do subdesenvolvimento do Brasil por meio da instauração da consciência crítica 

culta.  Para materializar essa proposta, defendemos investigar situações-limite da realidade 

nacional, obtidas por meio da investigação temática Freireana, em um trabalho pautado no 

ensino por investigação. Assim, a aquisição e a mobilização dos saberes da Ciência (raciocínio 

científico, normas, práticas, conceitos, ferramentas e o modo de legitimar conhecimento) 

empoderam estudantes na leitura crítica da realidade e engajamento na luta contra a 
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desumanização e o subdesenvolvimento. A defesa pelo ensino de Ciências na perspectiva 

sociologizada e as particularidades do trabalho docente relacionadas a ela, adquirem sentido 

sob a luz da finalidade assumida: o desenvolvimento do país e a humanização. Ela também dá 

sentido ao compartilhamento da autoridade epistêmica e à aceitação a crítica, em virtude do 

caráter dialógico do processo de transformação da consciência, bem como a concepção de 

alfabetização científica. 

O trabalho docente, nesse sentido, visa desvelar a realidade e suas injustiças. Ao 

percebê-las, não conseguimos mais nos ajustar, pois queremos agir, transformar. Assim sendo, 

“o fenômeno do aguçamento da sensibilidade social tem significação decisiva na formação da 

consciência da realidade” (Pinto, 2020a, p. 46). O intuito é:   

 
[...] convencer os sujeitos sobre a necessidade de engajamento na luta contra as 

situações de opressão. Essa leitura (de mundo) pelas lentes da Ciência não se encerra 

no desvelamento da realidade e dos fatores que condicionam a consciência sobre ela. 

É preciso que os alfabetizados e as alfabetizadas cientificamente tomem consciência 

da condição de oprimidos e das relações sociais injustas fundamentadas na ética 

capitalista e se engajem na luta pela humanização (Barcellos; Coelho, 2022a, p. 399). 

 

Consciência e mundo constituem uma unidade dialética e o subdesenvolvimento 

caracteriza-se pelas dimensões materiais e ideais, de modo que “[...] todo ponto de vista exprime 

certa modalidade de consciência e certo grau de clareza na compreensão do real pela 

comunidade” (Pinto, 2020a, p. 36). Assim, a transformação que desejamos requer a clarificação 

ideológica dos mecanismos que sustentam a exploração do nosso povo, possibilitando a ação 

orientada por uma sucessão de anteprojetos intencionais nos quais a superação do 

subdesenvolvimento aparece, primeiramente, como plano de ação e em seguida converte-se em 

cometimento social. Trata-se, portanto, de um movimento de tomada de consciência e ação, 

pois a consciência crítica não emerge da pura contemplação, mas da prática social, 

transformadora do mundo objetivo (Pinto, 2020b). 

Desse modo, não se superestima a consciência como instrumento mágico de ação 

revolucionária e transformadora da realidade. Os posicionamentos a serem assumidos frente 

aos problemas sociocientíficos terão um viés político, bem como toda essa discussão dada a 

própria natureza da Ciência e da Educação. A consciência torna-se princípio e motor da práxis 

do desenvolvimento quando deixa de ser simples representação e se transforma em anteprojeto 

de origem de ação (Pinto, 2020a).  

É fundamental que a alfabetização científica seja articulada a um anteprojeto de 

formação humana, voltado para o desenvolvimento do país e a humanização, pois isso permite 

superar os discursos superficiais e ingênuos que arrogam por um ensino para a tomada de 
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decisão nas esferas pública e individual, os quais não esclarecem como a pessoa alfabetizada 

cientificamente pode, de fato, transformar o mundo ou tomar decisões diretamente, com base 

nos conhecimentos adquiridos.  

Em função disso, se faz primordial entender o condicionamento da consciência, 

desenvolver a capacidade de desvelar a nossa realidade e a dos outros, buscando reconhecer o 

que nos impede de interpretá-las de modo autêntico. É preciso partir dos problemas do nosso 

país para que, no processo de formação da consciência de si, nosso povo se reconheça como 

constituinte e pertencente a uma nação singular, pois isso marca a passagem do estatuto colonial 

ao nacional, permitindo a entrada na história: só uma nação pode oferecer a seus membros 

condições reais de exercício da liberdade (Pinto, 2020b). 

Trata-se de um anteprojeto desenvolvimentista, pensado e realizado pelas massas 

brasileiras, que inclua a conscientização sobre a colonização e todos os seus desdobramentos 

como pontos de pauta, visando a desalienação da consciência (Pinto, 1960; 2020a; 2020b). 

Desse modo não se superestima a consciência como instrumento mágico de ação revolucionária 

e transformadora da realidade.  

Os posicionamentos a serem assumidos frente aos problemas sociocientíficos terão um 

viés político, dada a própria natureza da ciência e da educação discutida nas seções anteriores 

desta tese. A consciência torna-se princípio e motor da práxis do desenvolvimento quando deixa 

de ser simples representação e passa a ser um anteprojeto de origem de ação (Pinto, 2020a). 

Nesse sentido, a Alfabetização Científica Humanizadora é um anteprojeto de educação 

científica que se soma a outros anteprojetos que intentam a consciência crítica culta, como a 

Alfabetização Política explicitada em Freire (1974). Elas se unem por essa causa, a consciência 

crítica, porque os que a desenvolvem: 

 
Fazem da transformação do contexto material em que vive o povo, não apenas um 

ideal moral, mas um dever político. Substituem a ideia generosa e humanitária, 

conteúdo exclusivo do pensamento privado, pela ideologia da ação, patrimônio da 

consciência da massa. São os que descobriram a ineficiência dos apelos conciliatórios, 

que, a menos de serem fórmulas mágicas, jamais conseguirão harmonizar o feliz com 

o infeliz. Descobriram que a oposição de condições humanas não é fruto de natural 

desigualdade, não é veredicto da fatalidade cruel, que tivesse distribuído a uns as 

regalias e votado os outros à pobreza, mas é determinada por certo modo de existência 

da comunidade com relação à base material que a suporta e que tal situação pode ser 

modificada. Com a eliminação das condições anteriores, resolvem-se os problemas 

que definem tal situação, embora se deflagrem outros, que exigirão a seguir novas 

modificações (Pinto, 2020a, p. 45). 

 

O caráter político da luta coletiva pelo desenvolvimento nacional, que perpassa a 

Ciência e a Educação, nos impele a superar o analfabetismo político, o qual Freire (1974, p. 25) 

relaciona “[...] a falta de compreensão crítica ou dialética do homem, quando encara as suas 
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próprias relações com o mundo”. De acordo com esse autor, o analfabetismo político consiste 

na leitura ingênua da realidade social, na qual os pontos de vista exprimem diversas 

características da consciência ingênua, como o fatalismo, o individualismo e o moralismo. O 

subjetivismo, a neutralidade ou o ativismo aparecem frequentemente como refúgios para 

escapar do mundo alienante e alienador, no qual mulheres e homens não são considerados seres 

da práxis. 

 
A dicotomia existente entre teoria e prática, a validade sensatamente universal dum 

saber livre de todo o condicionamento histórico, o papel da filosofia como explicação 

do mundo e como instrumento da sua aceitação, a educação concebida como mera 

exposição de fatos e como a transmissão duma herança de “castos” conhecimentos: 

tudo isso caracteriza a consciência ingênua do analfabeto político (Freire, 1974, p. 

25). 

 

Freire (1974, p. 25) afirma que “[...] quanto mais a consciência ingênua do analfabeto 

político se torna sofisticada, mais ela se torna refratária a uma inteligência crítica da realidade”. 

Isso contribui para a manutenção do status quo e a manipulação do mundo desumano, muitas 

vezes atrelada ao discurso da neutralidade. Para o autor, a superação do analfabetismo (político, 

científico) exige o infindável processo de conscientização, o qual implica na clarificação do que 

está “oculto” no mundo e nas relações, no desvelamento da realidade social com seus fatores 

condicionantes que impedem a transformação do injusto. Porque se não abordamos o mundo 

de modo crítico, o faremos de modo ingênuo. Ao iluminar as dimensões opacas, podemos 

perceber o mundo de outra forma e tomá-lo como objeto de reflexão crítica. A conscientização 

não é suficiente para superarmos a desumanização, mas é fator essencial para a ação 

transformadora da realidade enquanto permite aos homens e mulheres perceberem 

gradualmente as dimensões “ocultas” do mundo. Nesta concepção, a consciência “[...] é, na 

verdade, a percepção da existência do mundo enquanto espaço para a ação, campo de projetos 

possíveis” (Pinto, 2020a, p. 65). A correta apreciação da realidade subsidia a elaboração de 

anteprojetos de superação dos problemas percebidos, possibilitando, ainda, a estruturação de 

projetos futuros, pois cada etapa do processo de desenvolvimento suscitará desafios específicos. 

Nesse cenário, a Educação é fator decisivo, pois sendo um movimento de 

autorreprodução da sociedade, permite que uma consciência crítica suscite o aparecimento de 

outra consciência crítica. Para tanto, educadoras e educadores precisam assumir essa posição 

ético-política, quando convencidos e não manipulados, cientes da complexidade desta tarefa 

que exige formação adequada, haja vista que não se desenvolverá de modo intuitivo ou imediato 

(não mediado), além da resistência que a realidade material oferece. A alfabetização — 

científica, política —, não servindo a domesticação, dar-se-á na conscientização dessa tarefa e 



119 
 

 

mobilização dos meios e recursos para executá-la, sendo a realidade a fonte dos conteúdos 

escolares (Pinto, 2020a; Freire, 1974). 

 
[...] educar para o desenvolvimento não é tanto transmitir conteúdos particulares de 

conhecimento, reduzir o ensino a determinadas matérias, nem restringir o saber 

exclusivamente a assuntos de natureza técnica; é, muito mais do que isto, despertar 

no educando novo modo de pensar e de sentir a existência, em face das condições 

nacionais com que se defronta; [...] é fazê-lo receber tudo quanto lhe é ensinado por 

um novo ângulo de percepção, o de que todo o seu saber deve contribuir para o 

empenho coletivo de transformação da realidade (Pinto, 2020a, p.126). 

 

Isto posto, defendemos a indissociabilidade entre as alfabetizações científica e política, 

as quais se constituem como uma unidade dialética, com a consciência crítica culta orientando 

todo posicionamento a ser assumido perante os problemas da realidade nacional, os quais terão 

um viés político. Esta compreensão é fundamental para o engajamento na luta social, coletiva, 

política de transformação da realidade. Assim, a alfabetização pode, de fato, contribuir para 

transformação social, evitando equívocos já apontados pela literatura.  

Existem discussões sobre AC que apresentam certo teor político, como Silva e Sasseron 

(2021), que a discutem de maneira atrelada aos domínios do conhecimento e à transformação 

social. Também encontramos trabalhos que advogam por uma educação voltada para a 

cidadania, a democracia, a responsabilidade social, entre outros valores universalmente 

defendidos (ao menos em tese), mas que não esclarecem como o/a alfabetizado/a 

(cientificamente) pode materializar tudo isso, considerando-se as particularidades de cada 

nação (Reis; Oliveira, 2014; Barcellos; Coelho, 2022b). A boa intenção por trás desse 

pensamento não aplaca sua ingenuidade. 

Ao tratarmos as alfabetizações científica e política como uma unidade dialética, estamos 

dizendo que não basta reconhecer o caráter político dos temas em pauta, é preciso desvelar os 

fundamentos políticos que permitem, que sustentam, que tornam legal os problemas 

sociocientíficos que são situações-limite no Brasil. É nesse sentido que as alfabetizações devem 

ser desenvolvidas paralela e complementarmente, afinal, ambas são processos de 

conscientização.  

Estamos falando de um trabalho de desvelamento da realidade a partir da investigação 

de problemas sociocientíficos em aulas de Ciências extraídos da realidade dos educandos e das 

educandas, obtidos por meio da investigação temática Freireana, lançando mão de diferentes 

métodos e abordagens para a condução do processo. Defendemos o ensino por investigação 

como abordagem didática porque este movimento é intrinsecamente investigativo, arguidor da 

realidade. Ele permite trabalhar o conhecimento científico sistematizado necessário para se 

objetivar e reaproximar de modo metodologicamente rigoroso dos problemas, enxergando-os 
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como Percebidos-destacados (Barcellos; Coelho, 2022a). Isso é possível quando a mediação 

docente permite que todos e todas se vejam como “criadores, instigadores, inquietos, 

rigorosamente curiosos, humildes e persistentes” (Freire, 2020b, p. 28). Quanto maior a postura 

ativa e investigativa frente aos problemas, maior será o aprofundamento da tomada de 

consciência frente à realidade (Freire, 2020c). 

 
A alfabetização, por exemplo, numa área de miséria só ganha sentido na dimensão 

humana se, com ela, se realiza uma espécie de psicanálise histórico-político-social de 

que vá resultando a extrojeção da culpa indevida. A isto corresponde a "expulsão" do 

opressor de "dentro" do oprimido, enquanto sombra invasora. Sombra que, expulsa 

pelo oprimido, precisa ser substituída por sua autonomia e sua responsabilidade. 

Saliente-se, contudo que, não obstante a relevância ética e política do esforço 

conscientizador que acabo de sublinhar, não se pode parar nele, deixando-se relegado 

para um plano secundário o ensino da escrita e da leitura da palavra. Não podemos, 

numa perspectiva democrática, transformar uma classe de alfabetização num espaço 

em que se proíbe toda reflexão em torno da razão de ser dos fatos, nem tampouco num 

"comício libertador" (Freire, 2020b, p. 81). 

 

Essa tomada de consciência envolve um posicionamento crítico a ser assumido 

acompanhado de uma posição política, ambos claramente compreendidos pelos sujeitos ao 

estarem dialeticamente relacionados. Mudanças climáticas, descriminalização do aborto, 

matrizes energéticas, insegurança alimentar, pandemias, saneamento básico, automedicação, 

descarte inadequado de lixo, impactos ambientais do garimpo e a falta de investimento em 

desenvolvimento científico-tecnológico são exemplos de problemas sociocientíficos que 

podem ser investigados, desvelados e que necessitam de um posicionamento político sobre 

como enfrentá-los. Apenas a compreensão científica de seus fundamentos não possibilita a 

transformação da realidade. No máximo, teríamos ações pontuais e individuais. Isso também 

vale para a produção científica e os rumos da Ciência: os trabalhadores da ciência (cientistas), 

que de fato a produzem, ficam com o resultado de seus trabalhos? A Ciência deve ser 

empreendimento público ou privado? Quem se beneficia diretamente dos resultados da minha 

pesquisa? Dedicando-se a pesquisa, ao ensino ou a ambos, licenciados e bacharéis precisam 

possuir uma consciência crítica e um posicionamento político sobre esses e outros temas. 

Formar educadores(as) é conscientizá-los(as) da grande tarefa humanizadora e histórica 

de exercer a práxis libertadora (Freire, 2020c). A materialização disto exige que assumamos 

uma perspectiva de AC como objetivo educacional/sentido de educação científica, também 

como orientadora da formação docente, porque a formação permanente de educadores e 

educadoras se apresentam como a pedra angular a ser pesquisada, analisada e reinventada. Ela 

precisa se constituir como momento de exercício da liberdade dos (futuros) educadores, sendo 

este um desafio para formadores e gestores educacionais. 
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4.5 A formação docente como prática da liberdade23 

A Educação não precede nem sucede o processo de desenvolvimento, acompanha-o 

contemporaneamente porque estão dialeticamente relacionados (Pinto, 2020a). Por 

conseguinte, não devemos esperar que chegue às escolas um documento oficial solicitando a 

realização de uma Educação em Ciências que servirá a libertação. Tal espera seria uma 

ingenuidade. A materialização da Alfabetização Científica Humanizadora, dialeticamente 

ligada a Alfabetização Política, exige que professoras e professores de Ciências arroguem essa 

posição ético-política a partir do momento em que forem convencidos dessa necessidade. É 

preciso tomar consciência de que se trata de um processo complexo e árduo. 

 
Aqueles que obscureceram a realidade [...], disseminando, multiplicando e 

reproduzindo a ideologia dominante, estão nadando a favor da corrente! Aqueles que 

desmistificam a tarefa de reprodução estão nadando contra a corrente! Nadar contra a 

corrente significa correr riscos e assumir riscos. Significa, também, esperar 

constantemente por uma punição. Sempre digo que os que nadam contra a corrente 

são os primeiros a ser punidos pela corrente e não podem esperar ganhar de presente 

fins de semana em praias tropicais! (Freire; Shor, 2008, p. 50). 

 

Para Vieira Pinto, a Educação pode servir a libertação se convergir com os motivos 

existenciais das camadas populares que conferirão autenticidade aos movimentos de 

transformação da realidade (Pinto, 2020a). O mesmo autor afirma que a Ciência poderá ser um 

instrumento de libertação do nosso povo se 

 
[...] for compreendida por uma teoria filosófica que a explique como atividade do ser 

humano pensante e revele o pleno significado da atitude de indagação em face da 

realidade natural e social. Uma filosofia da pesquisa científica, que incorporará 

naturalmente toda a reflexão sobre a metodologia da investigação, a lógica do 

raciocínio científico e a sociologia da ciência [...] (Pinto, 2020c, p. 16).     

  

Essa formação filosófica é tão indispensável quanto os conhecimentos técnico-

científicos, e juntos compõe a consciência crítica de que cientistas e docentes precisam ser 

detentores. A consciência crítica parte da realidade material que forma a base na qual se 

sustentam as concepções filosóficas que engendram a relação dialética entre Educação e 

sociedade. Esta, por sua vez, permite a elaboração de teorias da Educação, teorias da 

aprendizagem e tendencias pedagógicas que orientarão a ação docente em sala de aula. A 

formação inicial e continuada de professoras e professores precisam promover a reflexão crítica 

 
23 Scocuglia (2019, p. 60) chama atenção para a mudança no discurso de Paulo Freire de ‘liberdade’ para 

‘libertação’. Essa alteração “[...] não é só semântica, mas, sim, política. Enquanto a ‘liberdade’ era ‘individual, 

mental, personal’, a ‘libertação’ significa sair vencedor nos conflitos sociais de classe”. Manteremos a palavra 

‘liberdade’ no subtítulo para remeter a obra Educação como Prática da Liberdade, reconhecendo seu valor 

acadêmico, mas cientes dos sentidos atribuídos. 
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sobre o conceito de finalidade, atuando no primeiro nível desse processo. Essa filosofia 

fundamenta a Educação em Ciências na perspectiva sociologizada, sendo esta a natureza da 

atividade científica, a qual deve abranger os níveis básico e superior, respeitando-se as devidas 

particularidades de cada etapa. 

A filosofia sustenta a aprendizagem social e epistêmica da Ciência em que conceitos e 

o modus operandi de se produzir e legitimar conhecimento se entrelaçam sob a luz do conceito 

de finalidade. Tal conceito dará sentido ao currículo, aos métodos, aos recursos de ensino, as 

diferentes vias para se desenvolver o trabalho crítico e colaborativo de estudantes com vistas à 

compreensão adequada da atividade científica, considerando também a posição ético-política 

da pessoa docente. No pensar ingênuo, educadoras e educadores não são vistos como portadores 

de consciência e agentes de transformação dela. Então, a formação docente precisa resgatar o 

sentimento de dignidade e autonomia em que se tem poder de escolha pessoal e liberdade de 

cátedra, sabendo que liberdade e responsabilidade caminham juntas como dados experienciais. 

Temos que ter consciência crítica do nosso papel na sociedade e refletir sobre as circunstâncias 

e finalidades do nosso trabalho (Pinto, 1982; 2020c).  

Imputar esses elementos ao já extenso arcabouço da formação docente só faz sentido na 

concepção permanente de Educação, por evocar o caráter interminável desse processo, 

sinalizando que ele não se encerra nos cursos de licenciaturas e se estende ao longo da vida. A 

sociedade sempre requer de seus membros a capacidade de lidar com desafios que se modificam 

segundo o trabalho e o desenvolvimento orgânico e psicológico da etapa vivida. “A educação, 

como temos dito, é o permanente aproveitamento dessas capacidades pelo todo social em seu 

benefício” (Pinto, 1982, p. 46). A formação docente adquire esse caráter porque a sociedade, 

para seu próprio benefício, deseja que educadoras e educadores possam lidar com a diversidade 

e complexidade dos desafios inerentes ao ato educativo. Assim emergem os momentos de 

formação continuada, os quais são também teleológicos. 

Atualmente, existe um movimento de alinhamento e uniformização do sistema 

educacional que acompanham a BNCC e implicam na produção de materiais, avaliações e na 

formação docente, reavivando paradigmas tecnicistas a serviço do capital sob a influência de 

grupos de reformadores empresariais (Costola; Borghi, 2018; Rodrigues; Pereira; Mohr, 2021). 

Coadunando com o pensando de Vieira Pinto, Paulo Freire associou o caráter 

permanente da Educação a compreensão do ser humano como inconcluso, inacabado, imerso 

em uma realidade histórica igualmente inacabada. Tendo consciência disto, e sendo capazes de 

se educarem, os seres humanos, em constante devir, estão em um movimento inesgotável de 

formação que se relaciona com a vocação ontológica em ser mais. Nesse sentido, a formação 
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compromete-se com a autonomia e a emancipação por meio da reflexão crítica e da tomada de 

consciência, sendo um movimento incompatível com modelos formativos autoritários e pré-

fabricados. “Como educador, eu sei o que significa a formação. É por isso que brigo tanto com 

os americanos, pois resisto a aceitar que training equivale à formação. Formação é muito mais 

que training” (Freire, 2001b, p. 227).  

Para Vieira Pinto, a formação permanente de educadoras e educadores dar-se-á por duas 

vias: externa e interna (Pinto, 1982). Ambas devem estar imbricadas visando a autoconsciência, 

a forma superior da consciência crítica. Então, os cursos e demais ações de formação docente 

constituem-se como lugares privilegiados para o desenvolvimento (inicial) da consciência 

crítica, especialmente quando realizado em pequenos grupos de educadoras ou em grupos 

ampliados, quando forem de escolas próximas (Freire, 2019). Isso permite a realização de um 

trabalho voltado para a ação-reflexão-ação dos educadores e educadoras, no contexto do 

levantamento, análise e explicação da prática pedagógica, a qual adquire sentido sob a luz do 

conceito de finalidade da Educação e da Ciência (para docentes desta área). 

 
Por isso é que, na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o 

da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de 

ontem que se pode melhorar a próxima prática. O próprio discurso teórico, necessário 

à reflexão crítica, tem de ser de tal modo concreto que quase se confunda com a prática 

(Freire, 2020b, p. 40). 

 

Pinto (2008) nos ensina que os pensadores das nações atrasadas precisam submeter à 

análise crítica os conceitos, técnicas, padrões, projeções e conclusões originadas das nações 

alheias, rejeitando, assimilando e ressignificando-os com base na situação histórica e social nas 

quais serão utilizados. É desse exame crítico que advém a possibilidade de nos aproveitarmos 

das elaborações conceituais estrangeiras, moldando-as criticamente à nossa realidade e 

interesses. Assim, evita-se a assimilação acrítica de teorias que não foram feitas pensando na 

nossa prática. Entre o professorado, ecoa a frase “na teoria é uma coisa, na prática, é outra”, 

sendo um reconhecimento legítimo da cisão existente entre teoria e prática pautada na realidade 

dos sujeitos, que evidencia a colonialidade que forjou a formação realizada. A teoria funciona, 

sim, mas numa realidade alheia (Costa; Martins, 2019). 

A compreensão crítica do caráter teleológico da Ciência, e consequentemente das suas 

formas de propagação, sendo o ensino escolar o nosso foco, permite entender a ingenuidade da 

chamada ‘pedagogia imitativa’. Ela pode ser vista, por exemplo, nas propostas de enviar 

professoras e professoras a países desenvolvidos (como Portugal, para que a língua não seja um 

obstáculo) para que “copiem” os métodos de ensino, avaliações, recursos, currículo, entre 

outros, para, posteriormente, “imitar” no Brasil. Essa proposta parece tomar os países europeus 



124 
 

 

como modelos de desenvolvimento, de humanidade, de homens e mulheres que queremos ser, 

adotando seus parâmetros e ideias para podermos nos tornar eles. Mais uma vez o exercício da 

consciência crítica sobre as propostas educacionais se faz central para não perpetuarmos 

equívocos que corroboram o atraso da nossa Educação, como a crença na existência de uma 

pedagogia pronta para ser assimilada e reproduzida. Ela não existe, e se existisse seria 

infrutífera justamente por ser acabada (Pinto, 1982). 

A América Latina tem sido influenciada por políticas e práticas de formação oriundas 

de modelos hegemônicos e isto implica em resultados débeis, haja vista que trabalham com 

uma perspectiva idealizada da prática docente e não contemplam os problemas reais dos 

professores e das escolas (Saul; Saul, 2016). Os avanços neoliberais e neotecnicistas, apoiados 

na responsabilização, na meritocracia e na privatização, buscam controlar os processos 

educativos para garantir seus interesses e resultados passíveis de serem mensurados com testes 

de larga escala. Com isso, proletarizam os profissionais da educação por meio do gerenciamento 

da força de trabalho e resgatando o paradigma da racionalidade técnica. Organizações como o 

Banco Mundial e outras entidades empresariais influenciam decisões sobre a política 

educacional com critérios de crescimento econômico e produtividade. A formação docente, 

para eles, é um processo técnico de domínio de métodos e recursos de ensino (Freitas, 2014). 

Um reflexo disto é a BNCC, cuja elaboração foi fortemente influenciada por instituições 

privadas, via Movimento pela Base Nacional Comum (MBNC). Dentre os agentes que 

integraram esse movimento, vemos que “em sua maioria são pessoas e instituições ligadas ao 

Banco Mundial, ao Banco Itaú, Unibanco, Fundação Lemann, Instituto Natura, Fundação 

Roberto Marinho, Todos pela Educação, Instituto Ayrton Senna [...]” (Costola; Borghi, 2018, 

p. 1317). Trata-se de grandes instituições privadas que se aliam a instituições internacionais 

que já implementaram reformas educacionais em diferentes países pautadas nos princípios da 

neutralidade, eficiência e produtividade que se apoiam em uma lógica de mercado 

meritocrática. O compromisso assumido é com a produção e o capital, logo, a pedagogia 

tecnicista ressurge para preparar o sujeito para ser mão de obra no mercado de trabalho. Os 

problemas da educação são abordados instrumentalmente e analisados pela racionalidade 

técnica (Oliveira, 2003). 

Na BNCC, nota-se a desconsideração de fatores extraescolares no desempenho dos 

estudantes e a ênfase em competências e habilidades de caráter pragmático, passíveis de serem 

desenvolvidas em condições precarizadas, orientadas por princípios neotecnicistas de controle 

que buscam alinhamento entre os processos de ensino, aprendizagem, avaliação e formação 

(Rodrigues; Pereira; Mohr, 2021). A uniformização e o alinhamento do sistema educacional 
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que acompanham a BNCC implicam na produção de materiais, avaliações e na formação 

docente (Costola; Borghi, 2018), como visto na Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro 

de 2019 (Brasil, 2019) que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial 

de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação 

Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação)24. 

A autoria da BNC-Formação está inextricavelmente associada a grupos de reformadores 

empresariais. Esse documento majoritariamente recorre a fontes de educadores internacionais, 

sob uma premissa questionável de que há uma carência de estudos nacionais referentes à 

formação educacional, ao mesmo tempo que propaga a noção de que a educação pode capacitar 

a força de trabalho visando otimizar a produtividade e a lucratividade do capital. A referida 

obra sobrecarrega o professor, estabelecendo-o como um fator de suma importância no 

desempenho dos estudantes, insinuando que ele pode transcender as influências 

socioeconômicas por meio de estratégias e recursos de ensino. Além disso, alinha as 

competências e habilidades da formação inicial e contínua (nas áreas de conhecimento 

profissional, prática profissional e engajamento profissional) com as diretrizes estabelecidas na 

BNCC, resultando em uma abordagem na qual a formação docente é orientada por esses 

elementos, conferindo-lhe um caráter técnico e prescritivo. Esta abordagem aspira desenvolver 

no docente as habilidades e competências necessárias para que ele as transmita eficazmente aos 

estudantes, assegurando assim a otimização máxima do processo de aprendizagem (Rodrigues; 

Pereira; Mohr, 2021). 

A BNCC foi imposta de cima para baixo; desconfigurada por meio de medidas 

deliberadas e aprovadas sem o devido diálogo; não incorporou as demandas e contribuições da 

sociedade civil; e foi materializada em um contexto político de reformas indiretas e golpes 

políticos, como o impeachment de 2016, que aceleraram o avanço neoliberal na política pública. 

Similarmente, a BNC-Formação foi homologada e publicada sem a devida consulta aos 

educadores e educadoras, avançou durante o caos da pandemia da COVID-19 e teve forte 

influência do Todos pela Educação25 (Costola; Borghi, 2018; Rodrigues; Pereira; Mohr, 2021).  

 
24 Essa resolução foi revogada e substituída pela Resolução CNE/CP Nº 4, e 29 e maio de 2024, a qual dispõe 

sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do 

Magistério da Educação Escolar Básica (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados 

não licenciados e cursos de segunda licenciatura). Ambos os documentos preservam a essência pragmatista e 

tecnicista criticada pelas associações brasileiras que reúnem professores/as e pesquisadores/as na luta pela 

permanência da DCN de 2015. 
25 Organização não governamental, sem fins lucrativos, sem ligação partidária e financiada com recursos privados 

de mantenedores como: Fundação Lemann, Instituto Natura, Instituto Unibanco, Itaú BBA, Vale, entre outros. 

Rodrigues, Pereira e Mohr (2021) delimitam e tencionam as instituições privadas mantenedoras e apoiadoras do 

Todos pela Educação.  
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Entendemos esses processos como indícios do gosto pelo mandonismo e da falta de 

diálogo que caracterizam a nossa inexperiência democrática. Chama atenção o apego aos 

referenciais estrangeiros sob alegação de que “é importante conhecer mais de perto o que outros 

países, situados no topo da educação mundial, estão fazendo para melhorar a formação inicial 

de seus professores” (Parecer CNE/CP nº 22/2019, 2019, p. 9). Isso remete ao que Vieira Pinto 

chamava de “pedagogia imitativa”, em que ingenuamente se tem a ideia de que em algum país 

existe uma pedagogia pronta para ser assimilada e reproduzida, garantindo, assim, a obtenção 

dos mesmos resultados educacionais daquela nação.  

Diante do cenário de formação trazido pela BNCC e os avanços neoliberais sobre a 

educação, entendemos que a formação docente deve se constituir como forma de enfrentamento 

aos desafios discutidos ao longo da tese para uma Alfabetização Científica Humanizadora, 

vislumbrando-a como prática da liberdade. Ou seja, uma oportunidade de vivenciar 

experiências que exijam responsabilidade, conscientização e posicionamento crítico frente, por 

exemplo, ao Letramento Científico apresentado pela BNCC. Esse documento pode ser 

entendido como uma situação-limite a ser enfrentada e superada, haja vista que sua 

homologação implica em orientações para o trabalho docente e a elaboração de currículos. 

Sob a luz do pensar dialético, Álvaro Vieira Pinto concebe a educação como um 

processo histórico e social de formação de mulheres e homens pela sociedade, no qual 

adquirimos nossa essência real e social, nos humanizando. Por meio do ato educativo a 

sociedade integra os novos membros, moldando-os na fôrma social vigente, reproduzindo a si 

mesma (caráter perpetuador), ao mesmo tempo em que nos prepara para o novo, a criação, a 

ruptura com o presente. O caráter contraditório é consequência da própria natureza histórico-

antropológica da educação, e compreender a simultaneidade da incorporação e do progresso 

desse processo é fundamental para analisá-lo em sua totalidade (Pinto, 1982).  

O ato educativo é uma atividade teleológica e a formação do sujeito sempre almeja um 

fim, sendo este determinado pelo grupo social dominante, conforme seus interesses. A educação 

é fato de ordem consciente e determinada pelo grau de transformação da consciência suscitada 

nos educandos e educandas. Portanto, a consciência é o elemento decisivo do processo, pois o 

ato educativo consiste no encontro transformador de consciências mediado pela pedagogia 

assumida pelo(a) educador(a), devendo ser analisado pelo grau de transformação da consciência 

que imprime aos educandos e às educandas (Pinto, 1982; 2020b). 

A partir deste debate, Pinto (1982) afirma que a educação pode ser compreendida como 

processo de formação da autoconsciência social dos indivíduos que compõem uma 

comunidade. Ela parte da inconsciência cultural e progride paulatinamente nas etapas da 
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consciência de si e da realidade objetiva, mediada pela cultura, pela ciência, entre outros, até 

chegar na sua forma superior: a autoconsciência. 

Isto posto, os métodos pedagógicos a serem utilizados devem visar a transformação da 

consciência. E como exaltado por Pinto (2020b), a obra de Paulo Freire apresenta elementos 

para o desenvolvimento do trabalho docente comprometido com a consciência crítica perante 

as situações-limite da realidade nacional. Pesquisadoras e pesquisadores direcionaram o 

pensamento Freireano para o campo da Educação em Ciências e hoje é possível encontrar na 

literatura diferentes propostas pedagógicas para materializar o ato educativo comprometido 

com esse fim. Podemos citar a Abordagem Temática e a Investigação Temática Freireanas e os 

Três Momentos Pedagógicos (Delizoicov; Angotti; Pernambuco, 2011); algumas propostas de 

Alfabetização Científica, como Barcellos; Coelho (2022a); e certas articulações com o 

movimento Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA) e a Educação Ambiental 

(Barcellos; Coelho, 2022b; Kauano; Marandino, 2022). 

Essas propostas pedagógicas evidenciam a relevância e atualidade da educação 

científica comprometida com a conscientização, a qual perpassa a formação docente. Pinto 

(1982) e Freire (2001a) enfatizaram o papel fundamental que educadores e educadoras possuem 

no trabalho que almeja a tomada de consciência, destacando a importância da formação 

permanente para prepará-los para essa tarefa. Contudo, a situação de subdesenvolvimento 

nacional, que se reflete na Educação, abriga fatores condicionantes que levam a uma formação 

docente alienante e a serviço das classes dominantes. 

Sendo instrumental e um fenômeno cultural, o ato educativo e os métodos de 

transmissão de cultura são reflexos da própria cultura existente e da finalidade da educação 

estabelecida pelo grupo dominante (Pinto, 1982). Logo, não nos surpreende um cenário de 

formação docente e ensino nos quais predominam a exposição unidirecional, antidialógica, 

conteudista e memorística. Cenário este que pode se solidificar em virtude dos princípios 

positivistas, da eficiência e da racionalidade técnica reavivados pela BNCC e nas atuais 

diretrizes para formação inicial e continuada de professores/as instituídas a partir do governo 

de Michel Temer (Rodrigues; Pereira; Mohr, 2021). 

A literatura registra movimentos contra hegemônicos que resistem a essa dominação 

(Tonello, 2019; Silva et al., 2021; Barcellos; Coelho, 2022a), cabendo destaque para as diversas 

ações realizadas em comemoração do centenário Paulo Freire, em 2021: transmissões ao vivo 

(lives), eventos, dossiês temáticos em periódicos qualificados, entre outras. A resistência 

perpassa a tomada de consciência crítica de educadoras e educadores sobre seus papéis na 

sociedade, suas formações, seus métodos de ensino, a finalidade da educação e a politicidade 
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do ato educativo. Para o pensar ingênuo, educadora e educador são apenas “executores”, não 

portadores de consciência e agentes de transformação dela. Para o pensar crítico, a formação 

permanente de educadores(as) “é um fato humano que se produz pelo encontro de consciências 

livres, a dos educadores entre si e os destes com os educandos” (Pinto, 1982, p. 32). 

A consciência crítica sobre os elementos supracitados não se forma de maneira imediata 

(não mediada), por isso a formação docente deve constituir-se como momento de ruptura com 

o pensar ingênuo, almejando a autoconsciência. Nesses pressupostos, a teoria e a prática de 

Paulo Freire se constituem como paradigma contra hegemônico para pensarmos a formação de 

educadoras e educadores. Freire já alertara sobre os perigos dos modelos de formação 

autoritários nos quais o método chega pronto para ser assumido, aplicado e, posteriormente, 

avaliado para ver se o “pacote” foi seguido. 

 
Como educador, eu sei o que significa a formação. É por isso que brigo tanto com os 

americanos, pois resisto a aceitar que training equivale a formação. Formação é muito 

mais que training. Então, a formação dos educadores e a análise sobre ela tem muita 

importância (Freire, 2001b, p. 227). 

 

 As ideias de Freire sobre formação docente perpassam toda a obra do educador 

pernambucano e evidenciam o caráter permanente, crítico-reflexivo, emancipatório, voltado 

para a autonomia e atrelado a realidade dos(as) educandos(as). A origem dessa concepção de 

formação está na compreensão do ser humano como inconcluso, inacabado, imerso em uma 

realidade histórica igualmente inacabada. Tendo consciência disto, e sendo capazes de se 

educarem, os seres humanos, em constante devir, estão em um movimento inesgotável de 

formação que se relaciona com a vocação ontológica em ser mais. 

 

A educação é permanente não porque certa linha ideológica ou certa posição política 

ou certo interesse econômico o exijam. A educação é permanente na razão, de um 

lado, da finitude do ser humano, de outro, da consciência que ele tem de sua finitude. 

Mais ainda, pelo fato de, ao longo da história, ter incorporado à sua natureza não 

apenas saber que vivia, mas saber que sabia e, assim, saber que podia saber mais. A 

educação e a formação permanente se fundam aí (Freire, 2001a, p. 12). 

 

Trata-se de um processo infindável, mas que ganha contornos profissionais no ingresso 

no curso de Licenciatura, em que se busca a construção de saberes que auxiliem o sujeito a 

questionar, com radicalidade e rigor, as ideologias que “naturalizam” as injustiças socialmente 

construídas, desvelando a realidade (Saul, 2015). Para isto, formador e formando precisam se 

compreender como seres inconclusos por ser isto que os impulsionará a desvelarem 

curiosamente o mundo e a eles mesmos. Conforme percebem que o destino não está dado, as 

pessoas podem cada vez mais serem agentes de suas próprias histórias, transformando o mundo 

(Saul; Saul, 2016). 
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As elites que historicamente controlam o Estado brasileiro e se beneficiam do nosso 

atraso social, compromete-se com a formação docente e a educação domesticadora. Diante 

desse cenário, é fundamental resgatar a dimensão política da educação, o que não significa que 

em algum momento ela tornou-se apolítica. Trata-se de desvelar a impossibilidade da 

neutralidade que foi ocultada com os avanços do neoliberalismo e da extrema-direita sobre a 

educação, e conscientizar formadores, formadoras e docentes de que as decisões que tomamos 

ou acatamos não são apenas pedagógicas, mas também políticas, isto é, favorecerão algum 

grupo e, consequentemente, prejudicarão tantos outros. 

 

Não basta dizer que a educação é um ato político assim como não basta dizer que o 

ato político é também educativo. É preciso assumir realmente a politicidade da 

educação. [...] Não posso reconhecer os limites da prática educativo-política em que 

me envolvo se não sei, se não estou claro em face de a favor de quem pratico. O a 

favor de quem pratico me situa num certo ângulo, que é de classe, em que divisa o 

contra quem pratico e, necessariamente, o por que pratico, isto é, o próprio sonho, o 

tipo de sociedade de cuja invenção gostaria de participar (Freire, 2001a, p. 25). 

 

A tomada de consciência crítica sobre a politicidade da prática educativa integra o 

combate a alienação política e permite-nos assumir posicionamentos, tomar decisões 

conscientes e agir de modo coerente com o que defendemos, pois a educação libertadora requer 

rupturas com as práticas desumanizadoras, antidemocráticas, muitas das quais reproduzimos 

acriticamente como tradicionais. O alinhamento entre o nosso discurso e a nossa prática requer 

constante vigilância para que a falta dele não se torne mais um obstáculo no árduo processo de 

democratização da educação.  

A apreensão do pensar crítico, de suas categorias e a compreensão do condicionamento 

da consciência são fundamentais para que sejamos capazes de reconhecer as incoerências, 

porque é descobrindo-as que, “[...] se realmente humildes e comprometidos com sermos 

coerentes, avançamos no sentido de diminuir a incoerência” (Freire, 2001a, p. 22). Discurso e 

prática precisam ser uma unidade dialética, não uma dicotomia.  

Isso implica em não nos omitirmos, sermos transparentes frente aos educandos e as 

educandas, isto é, permitir que saibam a favor de quem e contra quem estamos, os motivos de 

nossas decisões conforme a posição ético-política que defendemos e materializamos. A 

politicidade refletir-se-á, ainda, no trabalho com os problemas sociocientíficos porque 

mobilizam saberes das Ciências da Natureza na interface com elementos sociais, históricos, 

culturais, políticos etc. Elas são propícias para exercitar o pensamento em totalidade. 

Inspirados nos princípios de liberdade e criticidade que fundamentam a organização e a 

condução dos Círculos de Cultura, pensamos a formação docente como exercício da libertação 
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(ou início do processo) de formador(a) e licenciandos(as). Francisco Correia Weffort, ao 

prefaciar a obra Educação como prática da liberdade (Freire, 2020a, p. 13), nos diz que, no 

círculo de cultura: 

 
O ponto de partida para o trabalho é assumir a liberdade e a crítica como o modo de 

ser do homem. E o aprendizado só pode efetivar-se no contexto livre e crítico das 

relações que se estabelecem entre os educandos e entre estes e o educador. O círculo 

se constitui como um grupo de trabalho e debate. [...] Liberdade e crítica que não 

podem se limitar às relações internas do grupo, mas que necessariamente se 

apresentam na tomada de consciência que este realiza de sua situação social. 

 

No círculo de cultura, a liberdade é o que dá sentido a prática educativa que se efetiva 

na participação livre e crítica dos alfabetizandos. O Coordenador é um aprendente que coordena 

sem influir ou impor, dialogando com o grupo. O diálogo anterior ao trabalho de alfabetização 

é o início da conscientização, do qual emergem experiências de vida e as palavras geradoras 

que embasarão a aquisição do idioma. Para tanto, utilizam-se diferentes recursos e estratégias 

para fomentar o diálogo, o qual pode ser gravado e convertido em texto como forma de registro 

(Freire, 1981; 2020a). 

 
Outra possibilidade de aproveitamento da gravação das descodificações poderia ser a 

de, discutindo-as com os próprios camponeses, motivá-los a que fizessem montagens 

de dramatizações em torno de fatos por eles vividos e por eles narrados em seus 

debates. A palavra luta, por exemplo, têm suscitado em vários Círculos de Cultura de 

diferentes “asentamientos”, discussões bem vivas em que os camponeses falam do 

que significou para eles a conquista de um “fundo”, a luta para obter o direito à terra. 

São discussões em que contam um pouco de sua história, que não se encontra nos 

compêndios convencionais. Dramatizar estes fatos é não apenas uma forma de 

estimular a expressividade dos camponeses mas também de desenvolver a sua 

consciência política (Freire, 1981, p. 24). 

 

 Nessa pedagogia, o aprendizado já é um modo de tomar consciência do real, portanto, 

dar-se-á no processo de tomada de consciência. Decorre que um dos princípios fundamentais é 

que a alfabetização e a consciência estão imbricadas. Tal princípio é válido para todo e qualquer 

tipo de aprendizado, que deve estar intimamente relacionado à tomada de consciência da 

situação real vivida pelo educando (Freire, 1981; 2020a).  

É válido observar que, por vezes, o professor que enxerga e aponta problemas da 

realidade educacional é o mesmo que terceiriza a responsabilidade e resiste a mudanças, por 

exemplo, no método de ensino e na organização do currículo (Silva, 2004). O medo da liberdade 

se constitui como obstáculo gnosiológico para mudança e isto nos ajuda a entender a resistência 

a novas formas de ensinar e a currículos que não se limitem a uma lista de conteúdos clássicos 

a serem transmitidos na ordem linear proposta pelos livros didáticos. 
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O medo da liberdade, de que necessariamente não tem consciência o seu portador, o 

faz ver o que não existe. No fundo, o que teme a liberdade se refugia na segurança 

vital, como diria Hegel, preferindo-a à liberdade arriscada. [...] Liberdade que se 

confunde com o status quo. Por isto, se a conscientização põe em discussão este status 

quo, ameaça, então, a liberdade (Freire, 1987, p. 12-13).  

 

Esse medo da liberdade pode sustentar algumas incoerências observadas na realidade 

escolar, na qual o discurso remete a formação de cidadãos críticos, reflexivos, éticos, mas a 

prática unidirecional e memorística permanece dominante. Os problemas atuais e reais, nos 

quais deveriam atuar esses cidadãos críticos formados pela escola, não costumam orientar o 

currículo e o trabalho docente. O sucesso escolar parece estar associado à aprovação em 

vestibulares e os colégios privados que melhor treinam o estudante para passar em Medicina ou 

Direito adquirem enorme prestígio. Aí reside uma contradição: 

 
[...] se a escola vem cumprindo o seu papel, como explicar a inércia e a incapacidade 

dos cidadãos em transformar a realidade social que, ao longo do tempo, vem se 

tornando cada vez menos justa e não-promotora do desenvolvimento da maioria dos 

cidadãos que a constroem? (Silva, 2004, p. 56). 

 

A consciência crítica para denunciar e anunciar essa realidade não advém 

espontaneamente, tampouco dos métodos bancários. Freire (1981, p. 119) nos alerta que: 

 
Este é sempre um momento existencial difícil. Muitas vezes, é exatamente quando o 

experimenta que o educador ouve falar da conscientização. Por motivos diversos, 

entre eles a própria falta de clareza com relação à sua tarefa, aproxima-se da 

conscientização como quem continua ouvindo falar dela e não como quem se apropria 

de sua significação exata. Desta forma, magiciza o processo de conscientização, 

emprestando-lhe poderes que realmente não tem. Cedo ou tarde, porém, o feitiço se 

desfaz, desfazendo também a esperança ingênua que o alimentou. Alguns, entre esses 

educadores, frustrados com os resultados de sua própria magia, em lugar de negá-la, 

negam o papel mesmo da subjetividade na transformação da realidade, passando 

assim a engrossar as fileiras dos mecanicistas. 

 

Precisamos de momentos formativos que efetivem as intenções ético-políticas que 

defendemos (Silva, 2004) por meio do trabalho de denúncia e anúncio pautado na libertação e 

na conscientização. Esse processo abrange também o professor-formador e a professora 

formadora porque não estão imunes ao pensamento ingênuo e as contradições do processo 

educativo das nações atrasadas. Silva (2004, p. 42) afirma que:  

 
O educador só conseguirá libertar-se da condição de vítima ao empreender, junto aos 

alunos, práticas pedagógicas emancipatórias, em que indivíduos inseridos em uma 

determinada realidade sócio-historicamente contextualizada, necessitam assumir um 

posicionamento epistemológico “simétrico” na prática pedagógica ao realizarem 

coletivamente um processo problematizador e dialógico, confrontando e construindo 

vivências — sempre assimétricas — e saberes críticos, comprometidos com a 

humanização dessa realidade. 
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Portanto, trata-se de um processo colaborativo, recíproco em que todos e todas se 

assumem aprendentes. Ao pensarmos nas possíveis situações-limite enfrentadas por nós, 

educadoras e educadores (Souza; Carvalho, 2018), para materializar um ensino que desenvolva 

uma AC humanizadora temos que considerar as dimensões conceitual (os conceitos Freireanos, 

e Alvarianos), prática (o ENCI), as concepções sobre educação (neutra? Apolítica?) e outros 

elementos que se constituem como situações-limite a serem superadas (condições de trabalho, 

salário, recursos disponíveis, infraestrutura, processos identitários etc.).  

A consciência crítica é práxis, isto é, não pode limitar-se ao nível da contemplação. 

Assim sendo, nos inspiramos nos pressupostos defendidos nesta tese para realizar um processo 

formativo que nos permitisse compreender melhor o processo de conscientização na formação 

docente. Essa empiria não foi feita visando comprovar a tese, pois esta encontra-se devidamente 

sustentada pelo profundo diálogo com a filosofia de Vieira Pinto. A empiria foi feita porque o 

convencimento exige corporificação das palavras pelo exemplo, isto é, se desejamos convencer 

formadores/as e docentes da necessidade de nos comprometermos com o desenvolvimento 

nacional e a humanização, precisamos agir como tal. É também uma forma de evitar cair em 

abstrações, intelectualismo e na incoerência de defender uma perspectiva de formação que 

nunca praticamos, dado o ineditismo da proposta. 
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5 O CAMINHO PARA A FORMA EXTERIOR DA CONSCIÊNCIA 

 

Suleados pelos pressupostos teórico-metodológicos discutidos ao longo deste texto, 

vislumbramos a realização um processo formativo que nos permitisse contribuir com a 

formação inicial de professoras e professores de Ciências visando a conscientização. Ela 

envolve “[...] um ir além da (apreensão) fase espontânea até chegar a uma fase crítica na qual a 

realidade se torna um objeto cognoscível e se assume uma posição epistemológica procurando 

conhecer” (Freire, 1979, p. 15).  

O objetivo geral da pesquisa é compreender o desenvolvimento da conscientização 

(da apreensão à fase crítica) de participantes de um processo formativo fundamentado na 

ACH. O movimento analítico concentrar-se-á na conscientização das/os licenciandas/os, 

mas tangenciará formador e formadora em virtude da base epistemológica assumida.  

Os objetivos específicos são:  

i.construir uma proposta baseada nos pressupostos da ACH para a disciplina de 

estágio supervisionado, considerando sua ementa como fator condicionante;  

ii.analisar a implementação do processo formativo, no que diz respeito à sua 

constituição como lócus de uma práxis investigativa;  

iii.identificar os fatores condicionantes da realidade que influenciam o processo de 

conscientização sobre a ACH e o ENCI. 

Estamos falando em denunciar, fundamentados em uma teoria, o que se conhece, 

porque: 

 
A conscientização realiza-se como uma dialetização do ato de denúncia da estrutura 

desumanizadora e de anúncio de uma estrutura humanizante. Esta postura utópica, de 

denúncia e anúncio, supõe um conhecimento crítico da realidade, pois não se denuncia 

ou anuncia algo que não se conhece. Enquanto anúncio, a conscientização é sempre 

anúncio de um anteprojeto possível, pois o anteprojeto faz-se projeto enquanto é 

situado na práxis e se realiza no momento histórico (Oliveira; Carvalho, 2007, p. 227). 

 

A conscientização envolve, ainda, o anúncio, o enfrentamento que acompanha o 

posicionamento ético-político. É nesse sentido que propomos à apreensão crítica do anteprojeto 

de ACH e de uma abordagem didática para o desenvolvimento dela em sala de aula, tornando-

a projeto, porque a conscientização se encarna na práxis e deve nos conduzir permanentemente 

no processo de apreensão crítica, desmistificação e transformação da realidade (Oliveira; 

Carvalho, 2007). A AC humanizadora, como anteprojeto de formação humana orientado para 

a humanização e o desenvolvimentismo poderá ser materializada por meio da trama entre a 
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abordagem temática Freireana e o ENCI, com o intuito de desenvolver a conscientização frente 

as QSC.  

Para tanto, é preciso que (futuros)docentes arroguem essa posição ético-política, ou seja, 

assumam a AC humanizadora como objetivo educacional, exigindo a apreensão crítica dessa 

proposta (convencê-los, não os manipular). A conscientização é um objeto de estudo cujo 

sentido é deturpado no paradigma quantitativo porque ela é um continuum. Os níveis de 

consciência não devem ser entendidos como degraus de uma escada que, uma vez alcançados, 

asseguram a criticidade sobre um tema. O caráter contínuo tem a ver com a inexistência de 

consciências totalmente críticas, assim como consciências totalmente ingênuas. Ademais, o 

posicionamento crítico de hoje pode ser o ingênuo do futuro, haja vista que a consciência se 

transforma juntamente com a realidade (Pinto, 2020a; 2020b). 

Considerando, ainda, que o processo formativo proposto contém certo grau de 

ineditismo, dado o cenário histórico de formação nacional previamente analisado, elegemos o 

cunho qualitativo para compreender como se dá o deslocamento da consciência em direção ao 

polo da criticidade. Esse é nosso foco em detrimento a quaisquer quantificações ou mensurações 

do nível de esclarecimento das consciências dos participantes. 

Em virtude das características da formação docente explicitadas nesta tese, elegemos o 

paradigma da pesquisa-formação como tipologia de pesquisa. Segundo Passeggi (2016), uma 

das grandes contribuições do movimento socioeducativo das histórias de vida em formação foi 

conceituar como pesquisa-formação a prática da narrativa na qual o narrador toma as próprias 

experiências como objeto de reflexão em um processo formativo. A mesma pesquisadora atrela 

o surgimento da pesquisa-formação a necessidade de um novo paradigma de educação que 

contemplasse as especificidades da formação de adultos. Os agentes sociais, os objetos e 

objetivos de pesquisa, bem como o modo de se pesquisar são alguns dos elementos que 

diferenciam esse paradigma dos modelos clássicos de pesquisa. 

Formadores, instituições não universitárias e a própria pessoa em formação se juntam 

ao grupo crítico emergente de agentes sociais que passa a ser considerada nova força 

paradigmática, a qual tende a democratizar as instâncias produtoras de conhecimento. Esses 

novos agentes auxiliam na determinação do objeto de pesquisa a partir dos desafios por eles 

enfrentados, em que ganham espaço as práticas não instituídas e os saberes experienciais 

(pessoais, sociais, existenciais), dando margem a diferentes tipos de aprendizagem.  

Para tanto, adotam-se diferentes metodologias interativas que se aglutinam para compor 

o paradigma da pesquisa-formação. Isto possibilita atingir os três principais objetivos deste 

método: a compreensão teórica, o objetivo praxeológico de estratégia de formação e o objetivo 
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emancipatório, sendo este último o sustentáculo da pesquisa-formação, pois pesquisa e 

formação estão imbricadas. É a pesquisa que possibilita o processo de tomada de consciência e 

de se formar por ela. Assim, a dicotomia ‘teoria contra aplicação prática’ dá lugar ao objetivo 

emancipatório de conscientização e autonomização (Passeggi, 2016). 

Josso (2010) afirma que a formação de adultos (como na formação docente) deve 

objetivar o alargamento das capacidades de autonomização, de iniciativa e de criatividade, de 

modo a expandir o horizonte biográfico dos sujeitos. Consequentemente, a articulação entre a 

pesquisa e a formação também é enaltecida, uma vez que: 

 
[...] a pesquisa só avança se houver, por parte de cada um, interesse por aprendizagens 

e formulações de conhecimento. A formação tem lugar quando a pesquisa enriquece 

o olhar de descobertas sobre si mesmo, de novas perspectivas, de tomadas de 

consciência sobre temáticas criadoras ou de dialéticas ativas ou/e quando a pesquisa 

permite uma ou várias aprendizagens conscientemente aprofundadas (Josso, 2004, p. 

215). 

 

Dada a importância da articulação entre pesquisa e formação, assim como o 

engajamento dos sujeitos no processo, cada etapa da pesquisa-formação se torna “uma 

experiência a ser elaborada para que quem nela estiver empenhado possa participar de uma 

reflexão teórica sobre a formação e os processos por meio dos quais ela se dá a conhecer” 

(Josso, 2004, p. 113). O pesquisador-formador se (trans)forma enquanto constrói significados 

e sentidos com o grupo durante a pesquisa, sendo esse um processo não linear que exige 

constante vigilância epistemológica (Perrelli et al., 2013).  

Motta e Bragança (2019) nos dizem que pesquisa-formação é uma palavra-conceito não-

delimitável porque está constantemente em processo de ressignificação, múltiplo e polifônico. 

As possibilidades de transbordamento permitem uma variedade de sentidos e articulações para 

a pesquisa-formação. Por um lado, isso amplia e dinamiza seu potencial de realização. Por 

outro, exige um olhar sensível para seu aspecto metódico de produzir conhecimento 

sistematizado, considerando que se trata de saberes científicos. 

A perspectiva dialógica, inerente a esse método, nos ajuda a entender a falta de um 

sentido único para esse tipo de pesquisa. Inês Bragança, ao dialogar com as pesquisas 

nos/dos/com cotidiano, assume uma postura epistêmica na qual os caminhos 

compreensivos/interpretativos acontecem em diálogo e partilha. Ao se estabelecerem os 

processos de análise, as lições, os saberes e as compreensões não são feitas apenas por nós, 

pesquisadores da Universidade, mas também com e pelos outros (licenciandos, professores da 

educação básica) que compõem a rede formativa. 



136 
 

 

Como pesquisadores, visamos compreender aspectos que têm relação com as questões 

que nos mobilizam, enquanto os demais participantes possuem outras expectativas/questões. 

Isso implica em um “transbordamento” de experiências, ou melhor, de constituição de saberes 

da experiência, para nós e para os outros. Aqui assumimos a experiência em seus aspectos 

marcante, transformador do reconhecimento de outro que não existia em mim, de aprendizagem 

a partir de algo externo, como um curso ou a leitura de um texto, ao que me submeto/tenho 

abertura, e emerge nos processos narrativos de modo mais ou menos consciente. 

Esses saberes se constituem na relação dialógica entre saberes científicos e existenciais, 

na articulação entre ações intencionais do processo formativo e da pesquisa e os aspectos 

inesperados/espontâneos das relações humanas. Na complexidade dos processos que 

investigamos, as aberturas possibilitadas pela pesquisa-formação são fundamentais, pois nos 

permite pensá-la em uma vinculação com pressupostos que assumimos de Educação em 

Ciências que se diferencia nos diversos campos. Apesar das múltiplas definições, ela traz eixos 

estruturantes: narrativas, biografização do processo, diálogo, articulação entre saberes 

(existenciais e científicos) e compreensão construída partilhadamente. 

Apostamos nos entrelaçamentos entre narrativas e pesquisa-formação para defender a 

narrativa como procedimento que baliza, mas não engessa, a pesquisa-formação nos processos 

formativos e de pesquisa. Partimos dos caracteres intencional e metódico do conhecimento e da 

pesquisa científica para pavimentar o percurso metodológico realizado. 

 

5.1 A intencionalidade e o método da pesquisa-formação 

A construção de conhecimento científico tem a ver com o fato de sermos seres dotados 

de consciência, capazes de apreender as propriedades do mundo natural e de construir respostas 

metódicas e sistemáticas as contradições oriundas da relação dialética que temos com a 

natureza. No trabalho científico, consciente e intencional, as ações são mentalmente planejadas 

antes de serem materialmente realizadas. O conceito de finalidade tem sentido no plano da 

consciência, no qual as ideias podem representar prefiguradamente uma ação a ser executada, 

funcionando como causa final para um comportamento individual ou coletivo, isto é, a 

antecipação da ação em função do que se deseja. Qualquer ideia pode se revestir da qualidade 

de finalidade, por ter em si o poder de tornar-se finalidade para a execução de alguma ação ou 

para a concepção de uma nova ideia. Além da consciência, a finalidade se fundamenta no 

processo material objetivo, pois a natureza fornece a ordem lógica na qual se dão os fenômenos, 

e tal ordem possibilita a previsão de ações (Pinto, 2020c). 
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A intencionalidade da pesquisa científica evidencia-se em seu caráter organizado de 

investigar a essência dos seres e dos fenômenos, com vistas a aproveitar as propriedades dos 

processos e coisas em benefício da espécie. O conceito de método também se vincula a 

intencionalidade por ser entendido como “[...] a forma exterior, materializada em atos, assumida 

pela propriedade fundamental da consciência, a sua intencionalidade” (Pinto, 2020c, p. 370). O 

método é a forma externa da consciência, e a consciência é um caminho para algo fora de si 

mesma. À vista disso, a Ciência é intencional porque advém do trabalho de pesquisadoras e 

pesquisadores dotados de consciência e intenções dirigidas para a realidade, os quais realizam 

ações voluntárias visando concretizar um objetivo. 

A produção científica é incorporada à cultura da sociedade porque cultura é o processo 

pelo qual acumulamos as experiências que realizamos, das quais podemos discernir entre as 

mais profícuas, fixando-as e convertendo-as em ideias generalizáveis, oriundas da interação 

inventiva com o mundo. A cultura é a mediadora histórica do processo de aquisição de outros 

dados culturais, estruturando a expansão do conhecimento de uma sociedade. Enquanto 

conjunto de ideias, valores, conceitos e teorias científicas, a cultura cria a si mesma por meio 

das ações de investigação dos fenômenos. Dessa forma, a sociedade é a mediadora do processo 

de criação e transmissão da cultura entre as pessoas, e este é o fio condutor para falarmos do 

ato educativo (Pinto, 1982; 2020c). 

Educação é o processo de formação de homens e mulheres pela sociedade, visando 

integrá-los e moldá-los na fôrma social vigente, perpetuando-se e preparando-os para o novo. 

O ato educativo é igualmente consciente e intencional, de modo que todo processo formativo 

almeja um fim. No que diz respeito a formação docente, a sociedade sempre requer de seus 

membros a capacidade de lidar com desafios que se modificam consoante ao trabalho e ao 

desenvolvimento orgânico e psicológico da etapa vivida. “A educação, como temos dito, é o 

permanente aproveitamento dessas capacidades pelo todo social em seu benefício” (Pinto, 

1982, p. 46). A formação docente adquire caráter permanente porque a sociedade, para seu 

próprio benefício, deseja que educadoras e educadores possam lidar com a diversidade e 

complexidade dos desafios inerentes ao ato educativo. Assim emergem os momentos de 

formação continuada, os quais são também teleológicos. 

A formação de professores(as) é um processo social e intencional, realizado no plano 

do conhecimento científico, nas dimensões formativa e de pesquisa, podendo ser analisado, 

discutido e realizado a partir de diferentes paradigmas teórico-epistemo-metodológico. 

Destacamos o método da pesquisa-formação por concebemos que se trata de um processo 

permanente, intencional e reflexivo de formação de adultos.  
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De acordo com Abrahão (2016), a intencionalidade desse paradigma epistêmico é 

formar professoras e professores em processo investigativo e reflexivo sobre a práxis e a 

identidade docente. O caráter intencional do método nos permite estabelecer as possíveis vias 

para alcançarmos os objetivos da pesquisa, ou seja, determinando a intencionalidade da 

pesquisa-formação, podemos estabelecer as estratégias para realizá-la, considerando que o 

conhecimento científico é intencional, metódico e sistemático. A intencionalidade baliza o 

percurso metodológico e as escolhas a serem realizadas pelo diálogo com as narrativas, histórias 

de vida, experiências, entrevistas, rodas de conversa, cursos de formação, entre outros. 

Não se trata de uma tentativa de esgotar a definição de pesquisa-formação, e sim de 

refletir sobre os parâmetros epistemológicos desse método de pesquisa. A intencionalidade dá 

sentido às estratégias metodológicas a serem escolhidas, flexíveis aos contextos, permitindo 

transbordar e demarcar a via, o caminho para se alcançar o objetivo. Afinal, a palavra método 

vem do grego, methodos, composta de meta: através de, por meio; e de hodos: via, caminho. 

Servir-se de um método é, antes de tudo, tentar ordenar o trajeto através do qual se possa 

alcançar os objetivos projetados26. 

 Dialogando com Bragança (2012, p.192), associamos a intencionalidade a dimensão 

epistemológica dos estudos biográficos ao reconhecer que: 

 
[...] a construção do conhecimento científico sobre o mundo, a vida e a formação se 

afirmam no encontro e no diálogo com o outro e nas possibilidades que esse encontro 

gera ao ensinar, ao aprender e, especialmente, no transformar de si, do outro e do 

mundo, em partilha. 

 

Do ponto de vista organizacional, assumimos os elementos biográficos (autobiográfico, 

narrativas, as variações entre as denominações biográficas) no processo de pesquisa-formação 

por meio de perspectiva experiencial e/ou tematizada (a tematização é pensada de modo 

indissociável e dialético a existencialidade, e revela-se quando pensamos sobre os temas do 

lugar, a partir do que somos). Trabalhamos na perspectiva tematizada pelas abordagens da 

educação científica e tecnológica que assumimos como anteprojeto formativo, intencional, 

relacionado ao modelo de sociedade que aspiramos construir/ser, a qual deve permear o 

processo de compreensão e interpretação ao longo do processo de pesquisa-formação. 

Segundo Passeggi (2016), o conceito de pesquisa-formação tem a ver com a prática da 

narrativa na qual o narrador toma as próprias experiências como objeto de reflexão em um 

processo formativo. Nas narrativas, os sujeitos “contam não o que a vida lhes ensinou, mas o 

que se aprendeu experiencialmente nas circunstâncias da vida” (Josso, 2010, p. 40). Ao associar 

 
26Fonte: https://www.eba.ufmg.br/graduacao/materialdidatico/apl001/aula007web.html. Acesso em 11 nov. 2022. 
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experiência, temporalidade e memória podemos pensar no “ganho” de experiência ao longo da 

vida e são elas que fundamentam nossos modos de agir, refletir e reagir. Isto nos permite pensar 

no potencial formador de promover experiências e refletir sobre elas para aprendermos sobre 

nós mesmos e o mundo. Ancorados nesses pressupostos, podemos defender, reconhecer e 

legitimar a experiência como lugar de pesquisa-formação a partir de narrativas refletidas sobre 

a docência como objeto de pesquisa, pelos próprios professores (Passeggi, 2016). 

 

5.2 A narrativa como eixo estruturante da formação e da pesquisa  

Ao assumimos o método de pesquisa-formação, por meio do qual o pesquisador torna-

se também um narrador no interior do grupo, buscando um caminho de transformação de si no 

encontro com outros e caminhos para a transformação da realidade por meio das experiências 

formadoras. A narração torna-se uma importante via para formação docente em um contexto de 

biografia educativa para fomento de experiências formadoras. 

 
A desconsideração total pela formação integral do ser humano e a sua redução a puro 

treino fortalecem a maneira autoritária de falar de cima para baixo. Nesse caso, falar 

a, que na perspectiva democrática é um possível momento do falar com, nem sequer 

é ensaiado (Freire, 2020b, p. 113, grifos do autor). 

 

 Ao convidar o (futuro)professor a falar de si, de sua história, assumindo a subjetividade 

de tal ato com vistas à compreensão da realidade, podemos dialogar com o aspecto contínuo e 

identitário que a formação docente abarca. Nesse sentido, as narrativas, em sua forma oral ou 

escrita, apresentam potencialidades para os processos de reflexão pedagógica e de formação 

(Galvão, 2005). Elas estabelecem uma interlocução entre as memórias de um indivíduo e sua 

trajetória, possibilitando uma autorreflexão sobre a vida. Narrar ultrapassa a perspectiva de 

relato de eventos e torna-se o ato de “[...] enunciar uma experiência particular refletida sobre a 

qual construímos um sentido e damos um significado” (Souza, 2007, p. 66).  

São muitas as possibilidades nas quais um grupo de (futuros)professores pode narrar 

suas experiências. Inês Bragança e Maria Helena Abrahão trabalham com cursos, memorial, 

diários reflexivos, escuta atenta à palavra dada (estratégias fundamentais para organização da 

formação e da pesquisa), em que todos (professores-pesquisadores-formadores da Universidade 

e professores-pesquisadores da escola) se colocam no processo de investigação de si/sua 

identidade de forma coletiva e partilhada. Assim, o processo de compreensão se dá nessa 

relação com a existencialidade e conhecimento científico para quem narra e para quem 

academicamente pesquisa. 
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Os momentos nos quais o grupo pode narrar, de forma oral ou escrita, se constituem 

como oportunidades para conhecê-los, legitimar o caráter dialógico e democrático da formação 

e identificar as falas significativas. As falas também se constituem como vias para produção de 

dados que sustentarão a análise do processo de conscientização. Memoriais, planos de aula, 

discussões, debates e intervenções conduzidas pelos educadores-educandos podem revelar 

indícios importantes desse processo a ser interpretado sob a luz da filosofia Alvariana e da 

pedagogia Freireana, para mantermos a coerência interna da pesquisa. Esse leque de 

possibilidades inspira-se nas diferentes estratégias dos círculos de cultura e tem a ver com o 

desafio de 'reinventar Freire' (Auler, 2021). 

Narrar se torna um meio de socialização da história de vida, da trajetória profissional e 

acadêmica; de exteriorização da consciência; de construir o processo formativo com os(as) 

formadores(as) e participantes; de romper a barreira da impessoalidade e mostrar-se formador-

aprendente ao narrar a própria trajetória de formação e de pesquisa na apresentação/convite ou 

acolhimento do grupo de trabalho; de nos aproximarmos enquanto nos reconhecemos nas 

histórias dos outros; e de construir e avaliar o processo formativo com os(as) formadores(as). 

Entendemos que a narrativa pode balizar a pesquisa-formação atuando como eixo 

estruturante que orienta ações de formação e de pesquisa. Essa estrutura consiste em fases que 

materializam a intencionalidade da pessoa formadora-pesquisadora em “passos” que demarcam 

o caráter metódico do processo formativo-de-pesquisa e da construção de conhecimento 

científico atrelado a ele. Mas sem engessá-lo ou delimitá-lo, no que tange as aberturas 

imanentes a pesquisa-formação e a narrativa.  

 

5.3 Intenções e decisões metodológicas adotadas 

O processo formativo foi desenvolvido na disciplina de Estágio Supervisionado no 

Ensino I no segundo semestre de 2022, a qual: é obrigatória; possui carga horária de 210 

horas; não exige nenhum pré-requisito; é sugerida para o sexto período da graduação; e prevê 

como atividades: observação, coparticipação e regência em turmas dos anos finais do Ensino 

Fundamental com carga horária de 150 horas. Além disso, prevê uma carga horária de 60 horas 

de supervisão dos licenciandos na universidade com atividades de problematização da prática 

docente.  

A escolha da disciplina de estágio para realização da pesquisa foi balizada pelos 

seguintes critérios: a) ela nos permitia a ida a campo nas escolas para realização de intervenções 

pautadas no ENCI; b) o contato direto com a escola, imprescindível para o trabalho de leitura 

da realidade; c) contaríamos possivelmente com licenciandos(as) mais próximos(as) do final do 
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curso, sendo maiores as chances de terem tido contato prévio com as discussões sobre 

alfabetização científica e ENCI; d) a professora regente da turma sinalizou previamente de 

modo positivo para uma parceria, haja vista que a proposta convergia com as ações formativas 

desenvolvidas pelo grupo de professores do Laboratório de Educação em Ciências da UFES 

(LABEC-UFES), que ela atualmente coordena. 

É essencial esclarecer que a tese que defendemos e tornamos práxis com a empiria, de 

que a formação de professores/as Ciências deve ser um processo de conscientização sobre a 

profissão docente e a educação científica comprometida com a humanização e a superação do 

subdesenvolvimento, não se trata de uma proposta para o estágio supervisionado, de modo que 

essa disciplina não está no cerne da discussão. 

Nossa escolha pelo estágio se deu pelos motivos acima arrolados, mas, se não fosse 

possível realizar o processo formativo nesse contexto, o desenvolveríamos em outro. A nossa 

defesa é de que cada formador/a, na respectiva disciplina que leciona, questione-se: como essa 

matéria pode contribuir com o processo de desalienação da consciência dos educandos-

educadores e das educandas-educadoras? 

Não podemos negar que a ida a campo é um grande atrativo, como sinalizamos na 

revisão de literatura, na qual o estágio foi o principal lócus das ações formativas. Contudo, isso 

não significa que é impossível trabalhar a conscientização em outras disciplinas ou programas 

que não contam com essa possibilidade. As ementas funcionam como fatores que condicionarão 

as ações, de modo que cada período, cada etapa da formação docente trará contribuições 

específicas, por isso a conscientização deve ser entendida como processo contínuo e infindável. 

Enfatizamos, novamente, que nosso foco é convencer formadores/as e docentes da 

necessidade de comprometer a educação científica com o desenvolvimento nacional e a 

humanização, independentemente se a via para isso será a AC humanizadora materializada pelo 

ENCI na disciplina de estágio. Estas são possibilidades que construímos para contribuir com o 

processo de convencimento, que já dissemos que exige práxis, incorporação das palavras pelo 

exemplo. 

As possibilidades e as limitações do processo formativo foram condicionadas pela 

ementa da disciplina de estágio e pelas variáveis do contexto vivido: o semestre iniciado em 

setembro de 2022, dando pouca margem para o cumprimento da elevada carga horária nas 

escolas; após o ensino remoto emergencial, em virtude da pandemia; com disputa presidencial 

em outubro, permeada pelo extremismo; e com copa do mundo de futebol masculino 

excepcionalmente realizada no fim de novembro/início de dezembro, considerando a relevância 
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social que esse esporte possui no Brasil. Esses fatores, mais bem discutidos na próxima seção, 

compuseram a totalidade do contexto em que a pesquisa ocorreu. 

O anteprojeto foi desenhado, submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da UFES27. Propomos a participação voluntária dos(as) licenciandos(as), via Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido; a possibilidade de retirar o consentimento a qualquer 

momento; e garantimos a preservação da identidade por meio do uso de nomes fictícios. A 

turma de Estágio Supervisionado no Ensino I28, do semestre 2022/2, foi composta por 11 

licenciandos e licenciandas que receberam os seguintes nomes fictícios: Bruna, Daniela, 

Hanna, Inês, Ingrid, Lara, Márcio, Matheus, Talita, Túlio e Vitor. A professora regente da 

turma, com quem trabalhei em regime de codocência ao longo do semestre, recebeu o nome 

fictício de Poliana29. 

As narrativas foram produzidas: (i) nas interações verbais durante os encontros da 

disciplina e gravadas em áudio; (ii) nos relatos escritos produzidos pelos(as) licenciandos(as) 

nos relatórios finais individuais de estágio, os quais continham os planos de aula e memorial; 

(iii) observações em diário de campo dos formadores; (iv) conversas no grupo da turma em um 

aplicativo de mensagens instantâneas; e (v) documentos elaborados no planejamento da 

disciplina.  

As interações verbais foram coletadas por meio de um aparelho celular no modo 

gravador de áudio, colocado no centro da sala, com os graduandos e graduandas dispostos em 

semicírculo. Os áudios foram posteriormente transcritos fidedignamente, ou seja, ocorrências 

de linguagem coloquial foram mantidas. A autenticidade das produções foi preservada também 

nos excertos das narrativas escritas selecionados para a seção de Análises e discussões. 

Assumindo que as pessoas se educam, se conscientizam e se libertam em comunhão, 

meu processo formativo, enquanto formador-educador-educando, tangenciou o movimento 

analítico da conscientização das(os) licenciandas(os), sendo melhor explorado nas 

considerações finais. Essa decisão converge com o paradigma da pesquisa-formação porque 

nele o pesquisador-formador se formará ao mesmo tempo em que trabalha a formação do grupo, 

em um processo coletivo e recíproco. A aproximação entre formador(a) e participantes requer 

um autêntico espírito de colaboração que se afasta de concepções hierarquizadas ou 

 
27 Certificado de Apresentação de Apreciação Ética número: 59655822.7.0000.5542 
28 A estrutura da disciplina e a organização dos encontros serão apresentadas e discutidas na seção de Análises e 

discussões porque integram a historicidade do meu processo formativo enquanto formador-pesquisador-educando. 
29 Nas narrativas dos licenciandos e licenciandas, quando necessário, substituímos o nome da professora regente 

pelo nome fictício, para preservar o anonimato dos envolvidos na pesquisa. 
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tradicionalistas, nas quais se separa sujeito e objeto de pesquisa. Isso tem a ver com a 

proximidade com a matriz da pesquisa-ação (Bragança, 2009).   

Recorremos ao diário de campo enquanto importante instrumento de pesquisa e 

formação.  

 
Além de ser utilizado como instrumento reflexivo para o pesquisador, o gênero diário 

é, em geral, utilizado como forma de conhecer o vivido dos atores pesquisados, 

quando a problemática da pesquisa aponta para a apreensão dos significados que os 

atores sociais dão à situação vivida. O diário é um dispositivo na investigação, pelo 

seu caráter subjetivo, intimista (Macedo, 2010, p. 134). 

 

Oliveira (2014) ratifica o caráter intimista e subjetivista do diário e afirma que esse 

instrumento apresenta muitas possibilidades de utilização em pesquisas qualitativas de cunho 

biográfico por congregar elementos de aspecto descritivo, relacionados ao contexto e as ações, 

e reflexivo, relativos as impressões, ideias e preocupações do pesquisador. Nossa aposta foi no 

diário como instrumento reflexivo-formativo para compreendermos meu processo de 

conscientização. 

Utilizamos o método da compreensão cênica de narrativas para compreender o 

processo de conscientização de formadores(as) e licenciandos(as). A criticização da 

consciência é um processo que envolve a autoanálise crítica, um movimento de caráter reflexivo 

no qual acontece o encontro do sujeito consigo mesmo, o que pensava e o que pensa, mediado 

pela compreensão crítica de seus determinantes objetivos. A capacidade de identificar, 

compreender e refletir sobre tais determinantes é fundamental no processo de formação 

docente, o qual se faz por duas vias: (i) externa, que se dá nos cursos, seminários, eventos nos 

quais pode-se ampliar a capacidade profissional por meio da aquisição de saberes necessários 

para a práxis docente; e (ii) interna, que consiste na reflexão crítica que a pessoa docente faz 

sobre seu papel social. Essa reflexão é profícua em contextos dialógicos nos quais educadores 

e educadoras podem debater sobre os problemas da realidade, criticizando suas consciências 

sobre si e sobre o mundo. Esse é o autêntico progresso da consciência crítica (Pinto, 1982). 

 
A consciência ingênua pode refletir sobre si, tomar-se a si mesma como objeto de sua 

compreensão, porém não chega a ser uma autoconsciência. A simples reflexão sobre 

si pode ser apenas introspecção, porém não se identifica com a autoconsciência, 

porque esta só existe quando a percepção do estado presente da consciência (por ela 

mesma) é acompanhada da ideia clara de todos seus determinantes, vale dizer, da 

totalidade da realidade objetiva que sobre ela influi (o que só ocorre com a consciência 

crítica). [...] A consciência crítica, quando reflete sobre si (sobre seu conteúdo), torna-

se verdadeiramente autoconsciência, não pelo simples fato de chegar a ser objeto para 

si, e sim pelo fato de perceber seu conteúdo acompanhado da representação de seus 

determinantes objetivos. Estes pertencem ao mundo real, material, histórico, social, 

nacional, no qual se encontra. A autoconsciência é, portanto, uma consciência 

justificativa de si (em sua forma ou procedimento, em seu conteúdo ou aquilo que 
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percebe em função das condições históricas e sociais de sua realidade, em particular, 

do grau de desenvolvimento do processo nacional ao qual pertence) (Pinto, 1982, p. 

39-40). 

 

A via interna de formação não é sinônimo de processo individual, porque o ato 

educativo, transformador de consciências é dialógico e se dá em comunhão. É a partir dessas 

premissas que vislumbramos a articulação com as narrativas como possibilidade de os sujeitos 

socializarem suas consciências sobre os temas e realizarem o movimento reflexivo sobre o que 

eles mesmos pensavam. Isso porque as narrativas estabelecem uma interlocução entre as 

memórias de um indivíduo e sua trajetória de vida, possibilitando uma autorreflexão sobre seu 

percurso formativo (Galvão, 2005).  

Referimo-nos ao ato de narrar sobre o conjunto de “representações, ideias, conceitos, 

organizados em estruturas suficientemente caracterizadas para se distinguirem tipos ou 

modalidades” (Pinto, 2020a, p. 25), pois esta é a definição de consciência. Esse conjunto 

perpassa elementos da vida, da formação, da autobiografia, e envolve diferentes personagens 

em ações em espaços/tempos distintos. Nesse sentido, é possível estabelecer articulações com 

as narrativas autobiográficas, as narrativas de formação e as narrativas de histórias de vida, nas 

formas oral e escrita, respeitando as particularidades de cada uma delas, do objeto em análise, 

da consciência e demais elementos do contexto. 

Ao narrar, a pessoa externaliza sua consciência, evidenciando fatores condicionantes 

individuais e socioculturais, os quais revelam-se dialeticamente relacionados para a consciência 

do(a) narrador(a) (Moita, 1995), possibilitando o processo de identificação de tais elementos, 

podendo se constituir como ponto de partida para a investigação deles. Assim, a narrativa se 

constitui como estratégia mediadora que permite aos sujeitos: 

 
[...] tomar consciência de suas responsabilidades pelo processo da própria formação, 

mediante a apropriação retrospectiva do seu percurso de vida, explicitada no presente 

da narração e pensada prospectivamente visando a ações futuras (Frison; Abrahão, 

2019, p. 15). 

 

Desse modo, a narrativa pode aproximar-se da conscientização como método de 

investigação da própria consciência. Sendo próprio do ser consciente a constante comunicação 

com o “mundo”, a consciência é também entendida como um “caminho para” algo que está fora 

dela, o mundo que a circunda. Isso porque consciência é método, em seu sentido mais geral 

(Pinto, 2020b). Tendo conscientemente a intenção de investigar os fatores condicionantes da 

consciência de algo (elementos fora dela), o método da narrativa se apresenta como caminho 

para identificar tais fatores. Ele “põe em evidência o modo como cada pessoa mobiliza seus 



145 
 

 

conhecimentos, os seus valores, as suas energias, para ir dando forma à sua identidade, num 

diálogo com os seus contextos” (Moita, 1995, p.113). 

 

5.4 Compreensão cênica como método para investigar a conscientização  

Dos processos formativos nos quais educadoras e educadores narram sobre suas 

consciências emerge a necessidade da análise da conscientização. Tendo a fundamentação 

dialética como elemento comum, propomos a utilização da compreensão cênica de narrativas 

como método para tal elucidação.  

Santamarina e Marinas (1994) e Marinas (2007) utilizam o pensar dialético para 

compreender a complexidade e a totalidade do processo de produção de narrativas, além de 

superar as limitações positivistas (foco no fato em si) e interacionistas (ênfase no discurso). 

Essa lógica busca entender os enunciados nos planos socioestrutural e sócio-simbólico aos 

quais estão relacionados. Ou seja: a história individual é entendida como a história em um 

sistema social complexo, o qual não foi estabelecido por acaso. São fatores condicionantes 

historicamente criados, propagados e assimilados individualmente pelos membros de uma 

sociedade. Existe, portanto, uma relação entre a história individual e a coletiva. 

 A interpretação dialética das narrativas preza pela contradição e pelos conflitos como 

elementos que compõem a totalidade da história narrada. Não se extrai as narrativas de seus 

contextos, tampouco se elege a interação emissor-receptor como foco. Incorporam-se as 

narrativas em sua totalidade, de modo que elas se tornam um processo recursivo, histórico, no 

qual o sujeito que narra reelabora, reatualiza o sentido, as posições ideológicas coletivas dos 

processos vitais da história. Ao narrar o passado resgata-se a própria história e evidenciam-se 

as condições nas quais o processo se desenvolveu. Esse ato mira o futuro, por buscar o sujeito 

que repensa, reconstrói, que é e não é o mesmo indivíduo da narração passada. Trata-se de 

reconstruir uma imagem do passado considerando-o a partir do presente, tentando compreendê-

lo (Santamarina; Marinas, 1994). 

Santamarina e Marinas (1994) e Marinas (2007) utilizam a compreensão cênica para a 

interpretação dos enunciados, pois nesse método a narrativa “não é simplesmente uma 

transcrição linear dos ditados de uma suposta mente que pacificamente recorda ou narra algo” 

(Marinas, 2007, p. 109). Assim sendo, três categorias do pensar dialético (totalidade, 

historicidade e contradição) refletem-se em três contextos nos quais se situam as cenas da vida. 

Essas cenas envolvem diferentes personagens em ações em espaços/tempos diversos. Então, 

“entender a compreensão cênica implica entender o relato não como história linear, 

acumulativa, mas como um repertório de cenas” (Marinas, 2007, p. 118). 
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 Os três contextos propostos em Santamarina e Marinas (1994) são: (i) o que comporta 

as cenas que aproximam o narrador do entrevistador, por meio da escuta sensível, dos contextos 

sociais e das condições da narração; (ii) abriga as cenas do presente do narrador imersas nas 

redes de relações sociais e demais elementos condicionantes que ele atribui significado; e (iii) 

o que contém as cenas do passado, tudo que compõe a vida social do narrador. 

 A consciência (representações, ideias, conceitos) perpassa as experiências do passado 

e do presente, envolve personagens em cenas nos diferentes espaços/tempos, e possui fatores 

condicionantes nas dimensões socioestruturais e sócio-simbólicas. Então, no decorrer da 

entrevista/conversa é possível que a narração perpasse os três contextos, conforme as cenas 

remontem experiências conectadas. Para tanto, destaca-se a relevância do papel do(a) 

entrevistador(a)/pesquisador(a)/formador(a) na condução da entrevista, pois a reciprocidade e 

a abertura durante o diálogo é condição necessária para a reflexão (Frison; Abrahão, 2019).   

É diante desses pressupostos que vislumbramos a compreensão cênica como método 

para investigação da consciência: a escuta sensível; o diálogo; a reflexão sobre o passado e o 

presente, em contato, imersos nos condicionantes sociais, individuais, simbólicos e estruturais 

que compõe a totalidade do ser humano; com vistas ao ser futuro. A educadora e o educador 

podem narrar sobre suas consciências, refletindo sobre as cenas do passado, do presente e as do 

momento da entrevista, em um movimento dialógico e coletivo (com outros educadores e 

formadores). Isso permite a emersão dos elementos condicionantes, os quais podem ser 

identificando e escolhidos para investigação, empoderada pelos saberes culturais, científicos, 

trabalhados no processo formativo. 

Nesse método não visamos determinar quem atingiu certo tipo ou grau de consciência, 

e sim compreender um processo que possui caráter permanente. Nesse sentido, é válido 

utilizarmos o conceito de consciência máxima possível, o qual Vieira Pinto e Freire trabalharam 

no diálogo com Lucien Goldmann. Podemos pensar na máxima consciência possível de ser 

desenvolvida nos parâmetros do processo formativo realizado, considerando os desafios da 

realidade relativos ao estágio do processo de desenvolvimento no qual nos encontramos. Assim, 

é possível que os participantes se conscientizem sobre diferentes temas, e essas consciências 

estarão mais ou menos próximas do polo da consciência crítica, mas sempre na direção dele, 

que é diametralmente oposto ao polo da consciência ingênua. 

Em Barcellos e Coelho (2023a), argumentamos sobre a compreensão cênica ser um 

método adequado para interpretar narrativas relacionadas ao processo de desenvolvimento da 

autoconsciência na formação docente, além de utilizá-la na interpretação de narrativas de 

futuros professores de Física sobre a participação no Programa Residência Pedagógica da 
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Capes. A partir dos relatórios (narrativas escritas) produzidos por eles, após o fim do programa, 

os quais tiveram caráter reflexivo, foi possível, por meio da compreensão cênica, visualizar a 

consciência, dialogar consigo mesmo e justificar decisões conscientes sobre a escolha pela 

docência e a posição ético-política como educador.  

Esse resultado nos permite extrapolar a utilização da compreensão cênica para a 

compreensão de narrativas de futuros/as professores/as de Ciências e Biologia, no contexto do 

processo formativo que realizamos no Estágio Supervisionado em Ensino I. 
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6 AS EXPERIÊNCIAS DAS CONSCIÊNCIAS 

 

As vias externa e interna de formação e os processos de conscientização de 

licenciandas(os) e formadores(as) constituem uma unidade dialética. São partes de um todo que 

nunca é completamente dado. Todo e partes só podem ser compreendidos por meio de sua 

referência mútua, tornando hercúlea a tarefa de decidir como reuni-las, considerando a 

inteligibilidade dos elementos procedentes do processo formativo que embasam os juízos 

filosóficos. Nas palavras de Adorno (2022, pp. 247-248): 

 
A dificuldade a que me refiro e da qual gostaria que vocês ficassem conscientes é a 

de que, para a dialética, todo e parte somente poderão ser compreendidos por meio de 

sua referência mútua. Isso significa que quando vocês tiverem a parte, o todo não 

estará dado positivamente; inversamente, quando pensarem o todo, de maneira 

nenhuma suas partes estarão dadas positivamente. De modo que terão de se perguntar, 

de forma incessante, como propriamente reunir ambas as coisas [...].  

 

Optamos por discutir as vias de formação juntas, ou seja, analisamos os dados 

objetivando: compreender o processo de conscientização sobre a ACH e o ENCI, com foco 

nas(os) licenciandas(os), ainda que tangenciando formadores e formadoras; discutir a 

construção e a implementação do processo formativo no contexto do estágio, considerando sua 

ementa e particularidades; e identificar, na totalidade vivenciada, os fatores condicionantes 

influentes na conscientização. Essas discussões estão imbricadas porque foi a construção e 

implementação do processo formativo, considerando a totalidade de fatores condicionantes do 

momento de realização da pesquisa-formação, que permitiu que trabalhássemos a 

conscientização, sendo a disciplina a via externa e os momentos de reflexão, individual e 

coletivo, a via interna, os quais foram propiciados pela mediação pedagógica do formador e da 

formadora no trabalho colaborativo com a turma, almejando um ambiente propício para isso.  

Assim sendo, nas cenas a seguir, as quais espelham categorias do pensar dialético 

(totalidade, contradição e historicidade), descrevem detalhadamente a processualidade e os 

resultados da experiência. De acordo com Moreira (2018a), a descrição densa traz credibilidade 

e confiança ao movimento analítico porque permite às leitoras e aos leitores conhecerem todos 

os procedimentos especificamente escolhidos e realizados. A credibilidade, na pesquisa 

qualitativa, tem a ver com o modo como o/a pesquisador/a estabeleceu a confiança nos 

resultados a partir das escolhas metodológicas, do contexto e dos/das participantes, implicando 

na veracidade das conclusões.  

Ademais, frisamos que a conscientização, em um processo formativo, é idiossincrática, 

ainda que haja um tema central na formação. A formação docente “[...] ocorre sobre a base da 
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história e da experiência cultural do indivíduo e todos seus processos de socialização, embora 

comece sistematicamente com o ingresso na formação inicial” (Campos; Lara, 2010. sp). Isso 

se relaciona com a via interna de formação, na qual cada pessoa reflete sobre o conteúdo da 

formação, estabelecendo uma relação com suas experiências, ideias, representações, enfim, as 

bases sociais e históricas de suas vidas pessoal e profissional. 

É possível, e até mesmo provável, considerando trajetórias e vivências relativamente 

similares no curso de graduação, além da existência de uma temática central sobre a qual narrar-

se-á, que os processos de conscientização apresentem pontos em comum. Porém, entendemos 

que isso não é suficiente para que se torne adequado estabelecer categorias, eixos ou unidades 

de significado dentro das cenas, pois isso poderia sugerir agrupamentos a partir dos fatos em si 

ou de discursos, sendo que a compreensão cênica busca compreender a singularidade dos 

enunciados nos planos socioestrutural e sócio-simbólico aos quais estão vinculados (Barcellos; 

Coelho, 2023a; Frison; Abrahão, 2019). Portanto, a não categorização dos dados, que 

sabidamente implicam na extensão da tese, foi a nossa tentativa de reunir todo e partes, 

considerando, ainda, a credibilidade da pesquisa qualitativa e a coerência interna com os 

pressupostos teórico-metodológicos, especialmente o das narrativas, as quais entendemos como 

um processo recursivo, no qual elas são articuladas entre quem fala — quem revela as situações 

— e quem as ouve, no movimento de recriar os eventos das cenas sem buscar generalizações. 

O significado atribuído aos saberes da formação, na via interna, será decisivo para a 

incorporação ou não dos saberes na realidade docente. Logo, o processo de formação tem que 

estar vinculado aos pressupostos da emancipação do/da docente, o qual se dá por essa 

articulação, pela reflexão crítica da vida, da profissão e das ações desenvolvidas. Isso pode ser 

feito via narrativa, pois narrar é uma importante via para formação docente em um contexto de 

biografia educativa para fomento de experiências formadoras. 

Ao convidar o licenciando e a licencianda (ou o professor e a professora) para falar de 

si, de sua história, assumindo a subjetividade de tal ato com vistas à compreensão da realidade, 

podemos dialogar com o aspecto contínuo e identitário que a formação docente abarca. Isto 

posto, recorremos aos áudios dos encontros (narrativas orais), aos relatórios de Estágio, aos 

memoriais, as postagens no Classroom, as conversas no grupo de WhatsApp da turma e ao meu 

diário de campo (narrativas escritas) de maneira entrelaçada. As narrativas se complementam, 

se expandem e evidenciam singularidades sobre o dito e o escrito nos diferentes tempos-espaços 

(do memorial, entregue em setembro de 2022; passando pelas aulas; até o relatório, enviado em 

fevereiro de 2023). 
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6.1 Cenas da totalidade 

Nosso primeiro anteprojeto previa um curso de formação continuada, no âmbito da 

extensão universitária, para professoras e professores de Ciências dos anos finais do Ensino 

Fundamental. Porém, alguns fatores condicionantes da realidade nos fizeram repensar a 

viabilidade dessa proposta: a desigualdade de acesso aos recursos para a realização de uma 

formação remota, pois estávamos cumprindo as medidas de distanciamento social; a sobrecarga 

de trabalho e de tempo de tela que recaiu sobre os docentes durante o ensino remoto; a esperada 

cobrança sobre eles para preencherem as lacunas de aprendizado dessa modalidade de ensino 

açodadamente implementada; e os possíveis impactos sobre a saúde mental que o pós-pandemia 

mostraria.  

Ademais, um dos nossos princípios era que o curso deveria contribuir para a progressão 

da carreira dos participantes, haja vista que implicaria no alargamento das capacidades 

profissionais. Isso exigira a legitimação junto a UFES e parceria com a Secretaria Estadual e/ou 

Municipal de Educação, o que nos oneraria em negociações e acordos que possivelmente 

implicariam em alterações no anteprojeto. O receio com a burocracia e o tempo limitado para 

a realização de todas as exigências se somaram aos nossos questionamentos sobre as condições 

(materiais e mentais) que as professoras e os professores teriam de participar de uma formação 

remota naquele contexto. Assim, decidimos esperar e alterar o anteprojeto para o âmbito da 

formação inicial, na disciplina de Estágio Supervisionado no Ensino I, da Licenciatura em 

Ciências Biológicas no segundo semestre de 2022. Trata-se de uma disciplina obrigatória e 

estava prevista para a modalidade presencial porque neste período (2022/02) o percentual de 

vacinados aumentou e o de infectados pelo coronavírus caiu. Dessa forma, contornamos as 

situações-problema anteriormente arroladas.  

O aprofundamento no referencial teórico nos permitiu entender que a burocracia e as 

negociações com a Secretaria de Educação são formas de resistências a serem superadas, e não 

apenas contornadas. Em Vieira Pinto encontramos o seguinte pensamento: 

 
Cabe aqui lembrar a ilustração, em tema diferente do nosso, imaginada por ilustre 

filósofo: refere-se ao pássaro que, sentindo a resistência do ar onde se move, talvez 

julgasse que voaria melhor se não houvesse essa dificuldade, mas em verdade, se 

assim fosse, simplesmente não voaria. Levar em conta a resistência como fator é 

essencial para o correto entendimento de todo projeto modificador da realidade (Pinto, 

2020b, p. 211). 

 

A burocracia é uma estratégia de resistência aos projetos contra-hegemônicos e estranho 

seria se não existisse. Precisamos entender que não é preciso, tampouco possível, eliminar toda 

e qualquer forma de resistência para a realização de projetos autênticos, por ser fator da dialética 
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do processo. As diferentes formas de resistência devem ser estudadas e discutidas com vistas 

ao enfrentamento e superação. À vista disso, planejamos a disciplina de Estágio cientes das 

adversidades existentes e da certeza do surgimento de outras, assumindo-as como fatores 

condicionantes que ditam os conteúdos dos processos formativos. Afinal, o ensino abriga a 

contradição de ser colocado a serviço das elites, ao mesmo tempo em que gera conhecimentos 

críticos que embasam a compreensão das relações e práticas sociais contraditórias que 

sustentam os privilégios, permitindo vislumbrar formas de enfrentamento e superação (Pires, 

1998). 

Também vislumbrávamos a possibilidade de os estagiários construírem uma ponte com 

os supervisores da escola e, de alguma forma, contemplar a formação continuada dos 

profissionais. Isto exigiria novas e complexas articulações para o processo formativo. Iniciamos 

o planejamento dispostos a enfrentar os desafios que a realidade apresentava, e assim 

desenhamos as cenas. 

A disciplina de Estágio Supervisionado no Ensino I aconteceu no segundo semestre de 

2022, iniciado em 12 de setembro do referido ano. As aulas estavam previstas até 23 de 

dezembro, com recesso entre 24 de dezembro e 22 de janeiro de 2023. O encerramento fora 

previsto para o dia 10 de fevereiro. Essa estrutura de calendário foi consequência da pandemia 

do novo coronavírus, em que tivemos “um ano de três semestres”. Desse modo, estagiários e 

estagiárias foram para as escolas no final do ano letivo da Educação Básica, cujo encerramento 

estava previsto para meados de dezembro de 2022, na rede Estadual e Municipal. Isso nos 

suscitou questionamentos sobre a viabilidade do cumprimento da elevada carga-horária prevista 

para as atividades de observação e regência, pois havia todo um trâmite legal a ser cumprido 

antes dos(as) licenciandos(as) iniciarem as ações em campo. Além disso, os últimos meses nas 

escolas costumam ser marcados por tensões relacionadas as notas, frequência e aprovação, 

podendo ser menos propício a inovações e intervenções, por parte dos docentes supervisores de 

Estágio. Essa suspeita foi confirmada nas narrativas ao longo do semestre. 

 
Devido ao desencontro do cronograma escolar com o cronograma da universidade, 

comecei o estágio faltando poucos meses para encerrar o período letivo. Isso 

influenciou em vários aspectos na relação com os alunos, a quantidade de horários 

disponíveis para regência, muitas atividades de final de ano obrigatórias a todos da 

escola (como ensaio para apresentação de Natal) e festas comemorativas que 

ocorreram na instituição. [...] Por causa do fim do ano, algumas aulas foram com foco 

na recuperação e minha contribuição em sala foi ajudar os alunos com suas dúvidas. 

Realizei chamadas com ajuda da professora, verifiquei atividades no caderno e corrigi 

com toda a turma atividades do Para casa que estava no livro (trechos do relatório de 

Ingrid – entregue em fev/23). 
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Infelizmente, o semestre ajustado pela UFES por conta da pandemia tornou inviável 

um estágio tranquilo e com muitas regências. Além disso, foi preciso adaptar muitas 

vezes o cronograma preparado por mim e pela minha parceira devido a fatores como 

fortes chuvas, falta de energia e atividades obrigatórias a todos os estudantes da 

escola. O professor se encontrava muito atarefado e com muitos conteúdos para 

passar, devido aos fatores acima citados, e isso fez com que fosse ainda menos 

possível lecionar todas as aulas indicadas pela disciplina (trecho do relatório de 

Daniela – entregue em fev/23). 

 

O final do ano de 2022 contou com uma particularidade: a Copa do Mundo de futebol 

masculino, iniciada em 20 de novembro. Os dias com jogos da seleção brasileira alteraram a 

programação das escolas e, devido às características socioculturais do nosso povo, esperávamos 

que as outras partidas exercessem certa influência na rotina escolar. 

 
Houveram sim dias nos quais o professor não conseguiu concluir a aula por 

desatenção e conversas paralelas durante a explicação, porém, isto aconteceu em sua 

maioria, nos dias da copa do mundo e nos dias de interclasse, pois os alunos estavam 

muito agitados e ansiosos, mas no geral as aulas eram concluídas (trecho do relatório 

de Bárbara – entregue em fev/23). 

 

Como iniciamos o estágio supervisionado quase em outubro e em decorrência de 

algumas dinâmicas, como os jogos do Brasil na copa e os projetos da escola, tive 

poucas oportunidades de regência e as aulas que dei em sua maioria seguiram um 

modelo mais expositivo, o que me deixou um pouco frustrada no final (trecho do 

relatório de Lara – entregue em fev/23). 

 

A grande maioria dos meninos tinham os jogadores de futebol como seus ídolos, e por 

estar em época de copa, muitos deles tinham cartinhas de jogadores que eles gostavam 

de brincar de bater elas no chão para virá-las. Era toda hora pedindo para eles pararem 

(trecho do relatório de Hanna – entregue em fev/23). 

 

Mais narrativas, no último encontro da disciplina, revelaram que supervisores 

renunciaram a aulas para ver certas partidas da Copa, o que causou frustração nos estagiários e 

estagiárias que iam realizar a observação e “perdiam o dia”. O evento esportivo também 

inspirou a realização de projetos. 

 
Realizei apoio pedagógico aos alunos durante a produção do material a ser exposto na 

“Feira das Nações” da escola. Nesse evento, cada turma produziu e expôs materiais 

que relacionassem a temática da Copa com as disciplinas predeterminadas. No caso 

do 7º ano, a disciplina de Ciências foi associada ao jogo de futebol a partir da 

construção de três painéis com desenhos de jogadores e indicações do funcionamento 

do corpo humano antes, durante e depois de um exercício físico. [...] No caso do 9º 

ano, a produção consistiu em maquetes sobre os Biomas encontrados em países 

participantes da Copa de 2022 (trecho do relatório de Lara – entregue em fev/23). 

 

O segundo grande projeto foi a Mostra Cultural, a qual foi baseada em alguns países 

presentes na Copa do Mundo de Futebol, realizada no fim do ano passado. Não 

participamos no desenvolvimento dos projetos dos alunos do 9º, mas participamos dos 

projetos dos alunos do 6º, os quais eram baseados no Brasil e no México. Os alunos 

deviam pesquisar pontos importantes da história do país, além da cultura, culinária, 

pontos turísticos e características do país. Após a conclusão desses projetos, tiramos 

um dia para um “desfile”, onde os alunos deviam se vestir adequado ao país que 

representavam, além de apresentarem um grito de guerra na quadra da escola (trecho 

do relatório de Túlio – entregue em fev/23). 
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Vivíamos o retorno as atividades presenciais após cerca de dois anos de ensino remoto, 

ainda que a pandemia do novo coronavírus não estivesse totalmente erradicada. Encontraríamos 

licenciandos e licenciandas vindos do ensino remoto, assim como eles encontrariam, no Estágio 

I, alunos(as) do Ensino Fundamental que viveram essa modalidade de ensino. Hoje sabemos 

que muitos estudantes tiveram o direito a educação violado devido à desigualdade de acesso à 

internet e aos recursos para se conectar a ela. As aulas pela televisão e por plataforma digital, 

bem como as atividades assíncronas, não conseguiram dar conta da formação básica e ainda 

descobriremos o tamanho da lacuna e as implicações para a educação durante a pandemia.  

Os relatórios de estágio revelaram que licenciandos e licenciandas encontraram um 

corpo docente cansado, sobrecarregado e pressionado para preencher as lacunas formativas do 

período pandêmico. Também se depararam com alunos do Ensino Fundamental com déficit 

formativo dos anos cursados remotamente e que apresentavam um comportamento mais 

agitado, segundo os estagiários, de modo diferente do que estavam acostumados a ver nas 

escolas.  

 
Logo de início, observei que todas as turmas na qual fui estagiária tinham um padrão 

muito elevado de conversa e brincadeira, o que na maioria das vezes prejudicava 

muito a docência do professor. O afastamento do ambiente escolar causado pela 

pandemia nessa fase essencial de socialização para a criança e o adolescente, 

possivelmente foi um fator que agravou o padrão das turmas, de acordo com 

observações feitas pelo professor. As aulas eram elaboradas com apoio de materiais 

audiovisuais, slides simples e sem muitas informações. Observei que essa dinâmica 

de aula era quase sempre positiva, pois o auxílio de gifs e vídeos chamavam muita 

atenção dos alunos, deixando-os mais interessados. Os alunos do 8° ano apresentaram 

bastante dificuldade tanto no foco como no entendimento do que estava sendo 

explicado pelo professor. Em um âmbito social foi possível observar um 

comportamento mais infantil que o normal para alunos de 14 anos ou mais, já no 

âmbito acadêmico também foi observado um déficit muito grande desde a base, já que 

a maioria das notas eram abaixo da média e os alunos apresentavam grande 

dificuldade em conteúdos básicos de séries anteriores (trecho do relatório de Bárbara 

– entregue em fev/23). 

 

Vale ressaltar que, em conversas com a pedagogia e professores eles relatam uma 

grande dificuldade com os alunos no retorno pós-pandemia. Essas dificuldades 

incluem dificuldades com comportamento e desempenho dos alunos, que segundo eles 

foi muito afetado com a volta do isolamento (trecho do relatório de Talita – entregue 

em fev/23). 

 

A parada das aulas durante a pandemia da Covid-19 de fato afetou tanto no 

aprendizado quanto no comportamento dos alunos, era possível notar que os alunos, 

uma vez que começavam uma conversa, ficavam mais agitados que alunos da mesma 

idade que não foram afetados por essa parada das aulas. Em um dos casos, durante 

uma aula onde a professora passou exercícios no quadro para que os alunos 

resolvessem, uma aluna fez uma conta simples contando um a um, marcando no 

caderno cada vez que ela contava para ter a certeza de que a conta estava certa. De 

fato, a dificuldade com números é algo comum, porém é visível que a parada das aulas 

afetou o desenvolvimento desses alunos (trecho do relatório de Túlio – entregue em 

fev/23). 
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Algo que eu percebi muito por realizar o estágio durante a pandemia foi o desânimo 

dos professores, que por muitas vezes estavam sobrecarregados, e se achavam em 

modo de sobrevivência, assim como todos nós, e não conseguiam apoio da escola ou 

dos pais para conseguir atingir seus objetivos para o ensino dos alunos. Nesse ano 

percebi que a dinâmica da escola e dos professores mudou, pois existe essa expectativa 

de recuperar o atraso e conseguir dar uma educação de qualidade novamente, apesar 

de ainda estarmos colhendo os frutos da pandemia (trecho do relatório de Inês – 

entregue em fev/23). 

 

O relatório de Inês revelou uma situação também apontada por outros estagiários: 

membros do corpo docente das escolas que desencorajaram os estagiários a seguir na profissão.  

 
A todo momento, nós estagiários, somos desencorajados a seguir a profissão, e temos 

que ouvir comentários desconfortantes, comentários como: “ainda dá tempo de 

desistir”, “tem certeza que quer fazer isso mesmo”, entre outros. No início era algo 

que me incomodava muito e gerava um sentimento de indignação, e ainda gera de 

certo modo, porém entendo que isso é dito pois ser professor é algo muito desafiador 

(trecho do relatório de Inês – entregue em fev/23). 

 

A jovialidade dos licenciandos e licenciadas somada ao histórico cenário de 

desvalorização da profissão docente, precarizado durante a pandemia, em que foram relatadas 

demissões de profissionais em detenção temporária, sobrecarga de trabalho e perda de renda, 

podem ter influenciado tais falas, que também sinalizam para a totalidade de fenômenos na qual 

a educação se insere: o interesse dos grupos dominantes em uma educação domesticadora, 

alienada, precária, com péssimas condições de trabalho, salário e valorização.  

No anteprojeto de formação continuada, esperávamos trabalhar com professores e 

professoras com experiência no planejamento de aulas e conhecimento da realidade escolar. Na 

mudança para a formação inicial, escolhemos o Estágio Supervisionado porque prevê ida a 

campo, realização de intervenção e, por ser uma disciplina mais perto do fim do curso do que 

do princípio, esperávamos por graduandos(as) que tivessem cursado disciplinas dos primeiros 

semestres das da Licenciatura em Ciências Biológicas, como Didática. Esta disciplina fornece 

uma base sobre planejamento, AC e ensino por investigação, ainda que não haja pré-requisitos 

para cursar Estágio. Além disso, o contato entre estagiários e professores supervisores da 

Educação Básica poderia ser um momento de troca de saberes sobre a AC e o ensino por 

investigação, contribuindo, de alguma forma, para a formação destes profissionais.  

Contudo, encontramos futuros(as) professores(as) que não haviam cursado Didática e 

outros(as) que sofreram com a precariedade do ensino remoto. Em conversas particulares com 

os(as) participantes da pesquisa, ocorridas principalmente nos momentos em que nos 

dedicamos elaborar atividades investigativas, em sala e via WhatsApp, alguns(mas) relevaram 

ter cursado disciplinas como Didática e Pesquisa e Prática Pedagógica durante a pandemia. 

Porém, foram pouco proveitosas no que diz respeito ao aprendizado. Uma licencianda contou 
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que nesse período se matriculou num elevado número de disciplinas para antecipar a conclusão 

do curso, aos custos de um desempenho bastante questionável; outra expôs que nunca havia 

elabora um plano de aula. O levantamento do conhecimento prévio sobre AC e ensino por 

investigação, via discussão em sala e memorial, anunciou um cenário incipiente.  

Outro evento que coincidiu com o período do processo formativo foi a eleição 

presidencial, cujos turnos transcorreram em outubro de 2022. Foram meses de intensa 

polarização, ódio, medo e até crimes motivados por divergências políticas. Os ambientes 

universitário e escolar não ficaram imunes, e dado o explícito conteúdo político da AC 

Humanizadora, questionamo-nos se haveria algum risco de realizar tais discussões naquele 

momento. No Estágio, após a aula em que discutimos AC, realidade nacional e temas 

socialmente relevantes, registrei a seguinte entrada no diário: 

 
Notei que os alunos, em geral, percebem a realidade e seus problemas, mas tem esse 

receio forte [de abordar determinados temas] devido ao período em que estamos 

vivendo. O extremismo, as discussões políticas que ganham cunho teológico, o medo 

de pais irem à escola reclamar. A realidade está suscitando este novo desafio: o medo 

de abordar certos temas que se reconhece como relevantes (trecho do meu diário de 

campo – produzido em out/22). 

 

Naquele momento buscávamos uma aproximação com os supervisores, desejando 

conectar Universidade-escola via Estágio, pontificando essa relação para que a formação 

continuada dos docentes da Educação Básica fosse contemplada. Nossa ideia era que as 

intervenções orientadas pelos princípios da AC Humanizadora fossem construídas pelas 

licenciandas e licenciandos com os supervisores das escolas, permitindo um contato deles com 

as discussões dos encontros formativos. Tentamos esse movimento com as licenciandas Talita 

e Daniela, as quais realizaram o estágio juntas. Em conversa via WhatsApp, no dia seguinte a 

aula sobre AC Humanizadora, elas contaram que o supervisor da escola já havia sinalizado para 

o receio em abordar determinados temas porque estava em estágio probatório. O educador 

também revelou que já havia tido problemas com a família de um aluno em outra instituição 

devido ao conteúdo de suas aulas (sem mais detalhes fornecidos). 

Foi em meio a essa totalidade de fenômenos que o processo formativo foi desenvolvido. 

Sobre eles, vale destacar que: 

 
[...] a dialética interpreta o processo da realidade vendo nele uma sucessão de 

fenômenos cada um dos quais só existe enquanto contradição com as condições 

anteriores, só surge por negação da realidade que o engendra, e se revelará produtivo 

de novos efeitos objetivos (Pinto, 2020c, p. 192). 

 

Adorno (2022) nos diz que a razão se enreda nas contradições, as quais impulsionam a 

superação dos fenômenos. Nesse sentido, Vieira Pinto aponta que: 
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O processo objetivo só se compreende pela posição de contradições e sucessiva 

resolução destas, num estado seguinte que, em si, contém nova contradição, a qual 

será por sua vez resolvida em outra manifestação da realidade, e assim por diante, 

num movimento sem fim (Pinto, 2020c, p. 193). 

 

Assim sendo, tomamos as imanentes contradições do processo de formação de 

professoras e professores como situações-limite que aquela etapa da realidade suscitava, as 

quais precisávamos enfrentar, como discutido na próxima cena. 

 

6.2 Cenas da contradição 

Enquanto ato educativo, a formação de professoras e professores compartilha da 

contradição de ser conservadora e inovadora (Pinto, 1982). Desejamos propagar os saberes 

existentes que auxiliarão no enfrentamento das situações-limite que tradicionalmente existem 

no ambiente escolar, ao passo que queremos preparar os (futuros) docentes para os novos 

desafios. O ensino por investigação, a AC e as discussões sobre conscientização não são 

novidades, mas podem ser concebidas como tal se considerarmos o cenário da Educação no 

Brasil, historicamente domesticadora (Freire, 1974). Há ineditismo no processo de formação 

docente para desenvolver a AC humanizadora a partir dos desafios da realidade nacional. 

Por conseguinte, a formação docente precisa ser negada, preservada e superada, o que 

na dialética Hegeliana denomina-se aufheben, movimento também visto na dialética marxiana. 

Isso significa negar a formação como é atualmente (hegemônica); preservar algumas de suas 

estruturas e articulações; e superá-la a partir de uma nova concepção de formação. Criamos um 

novo planejamento para o Estágio Supervisionado, mantendo sua organização de carga-horária 

teórica e prática e dando um novo sentido a partir do compromisso com a conscientização, a 

humanização e o desenvolvimento nacional como elementos suleadores do trabalho e da 

formação de professoras e professores. O mesmo pensamento foi feito para a AC: negada, pois 

precisamos superar a ideia de perspectiva ou de linha emergente na didática da Ciência; 

preservada, porque o compromisso com a leitura de mundo e a transformação dele para melhor 

são fundamentais para a humanização e superada quando elevada ao nível de objetivo 

educacional e atrelada ao compromisso de superação da situação de subdesenvolvimento 

nacional, além do esclarecimento do que consideramos um mundo melhor e a necessidade da 

ação transformadora para materializá-lo.  

Realizamos nove encontros com quatro horas de duração cada, além de plantões remotos 

nos dias e horários previstos para as aulas. O grupo de WhatsApp da turma foi bem ativo ao 

longo do semestre, sendo via para o suporte remoto em muitos momentos. Esse cenário 
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convergiu com o que apontamos e criticamos na revisão de literatura: foi uma formação de 

curto prazo e no contexto do Estágio Supervisionado, ou seja, uma ação pontual e tardia, ainda 

que discussões sobre AC e ensino por investigação sejam previstas para disciplinas sugeridas 

no início do curso. Não era nosso desejo endossar esse modelo de formação, mas a investigação 

temática nos ensina a identificar os desafios suscitados pelo atual momento da realidade, afinal, 

um problema histórico não pode ser solucionado instantaneamente, tampouco nos interessava 

um cenário irreal, sem resistências. Vivíamos um período decisivo sobre a manutenção de um 

governo negacionista da Ciência, entreguista e neoconservador, aspectos esses que 

caracterizam a consciência ingênua e o atraso do nosso país, ainda que a polarização e o 

extremismo gerassem medo em debater esses assuntos. Portanto, aquele era e não era o melhor 

contexto para trabalharmos nossa proposta formativa.  

A educação não precede nem sucede o processo de desenvolvimento, acompanha-o 

contemporaneamente porque estão dialeticamente relacionados (Pinto, 2020a). Precisávamos 

começar em algum momento e de algum lugar para esperançar mudanças a serem incorporadas 

a partir dos nossos resultados. A história desse processo é contada na próxima cena. 

 

6.3 Cenas da historicidade  

Ainda que sejam elementos correlacionados, existem diferenças entre trabalhar a ACH 

na formação docente e do ato educativo em sala de aula. O primeiro envolve convencer os/as 

(futuros/as)docentes da necessidade de nos comprometermos com a superação do 

subdesenvolvimento e de trabalhar o ato educativo como processo de conscientização; o 

segundo, relaciona-se a apreensão da investigação e da abordagem temática Freireanas e do 

ENCI (este como abordagem didática e modo de ser professor/a) para a materialização do ato 

educativo em aulas de Ciências, almejando a conscientização dos/as alunos/as da escola básica. 

Durante o planejamento do processo formativo na disciplina de estágio, decidimos 

enfocar na discussão da consciência e do condicionamento dela, relacionando-os com o 

subdesenvolvimento e as relações coloniais, cientes de que isso nos custaria o tempo de estudo 

de elementos da materialização da ACH em aulas da escola básica. Entendemos que esse seria 

um primeiro passo importante do processo de convencimento dos/as licenciandos/as. Nossa 

atenção ao movimento de convencer, sem manipular ou impor, foi intensificada porque existe 

uma questão hierárquica nas disciplinas dos cursos de formação inicial, qual seja: a turma 

poderia aderir à proposta apenas por sermos os responsáveis por avaliá-los. Não desejávamos 

arriscar de treinar licenciandos/as para aplicar a investigação e a abordagem temática Freireanas 

sem que eles/as concordassem com a necessidade de o ato educativo ter esse viés.  
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Adorno (2022) nos ensina que o proceder dialético não é um passo a passo rígido, e não 

há algo absolutamente primeiro. A dialética é marcada pela mobilidade e permanente 

autorreflexão, as quais não devem ser confundidas com relativismos. Ademais, nenhum curso, 

disciplina ou aula dará conta de todos os elementos da ACH, pois a conscientização é um 

processo infindável, e não um momento ou etapa da formação docente. Refletimos sobre as 

decisões tomadas na organização do processo formativo ao longo das cenas da historicidade.  

Em função do calendário, decidimos concentrar as atividades entre setembro e 

dezembro, encerrando a disciplina após o recesso, em fevereiro. Tal opção ajuizou o cansaço 

que se acumulara no fim do ano, a sobrecarga do retorno as atividades presenciais, o 

rompimento com a fluidez das ações que o recesso causaria; e o tempo que graduandos e 

graduandas precisariam para cumprir a carga-horária de observação e regência, pois 

experienciar a rotina escolar se faz necessária para a tomada de consciência sobre a realidade. 

A base teórica foi aglutinada nos primeiros encontros, seguidos de momentos para a elaboração 

de aulas investigativas, entre o fim de setembro e meados de outubro, de modo que licenciandas 

e licenciandos tivessem o final de outubro, o mês de novembro e início de dezembro para 

implementar as atividades planejadas.  

Elegemos as discussões sobre a consciência, o ensino por investigação e a elaboração 

das intervenções investigativas como pilares da disciplina. Para tanto, utilizamos as seguintes 

estratégias: memorial, para conhecer a turma e levantar o conhecimento sobre AC e ensino por 

investigação; pedimos aos estagiários que conversassem com os respectivos supervisores das 

escolas sobre esses mesmos tópicos e postassem as respostas na sala da disciplina no Google 

Classroom; essa plataforma foi utilizada para o compartilhamento de materiais (textos, vídeos, 

cronograma, documentos obrigatórios), postagem de atividades e comunicação, que também 

ocorreu via grupo de WhatsApp. Selecionamos quatro textos para embasar discussões em sala; 

tais discussões foram quinzenais e conduzidas por um grupo em colaboração com os 

formadores; os outros graduandos que não integrassem o grupo da vez deveriam elaborar três 

comentários ou perguntas sobre o texto e publicar no Classroom. No Apêndice 2 apresentamos 

a versão final do planejamento materializado, o qual foi transformado ao longo do semestre, 

conforme contaremos adiante. 

 

6.3.1 Um convite ao estudo da consciência  

O primeiro encontro foi marcado por um misto de ansiedade, nostalgia e empolgação 

com o início da fase de campo da pesquisa e o retorno ao ensino presencial. Foi ótimo estar no 

LABEC novamente com uma turma e poder trabalhar a formação docente. Também me fez 
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refletir sobre o quão precário foi o ensino remoto, eu o vivi nas disciplinas da pós-graduação e 

nos estágios em docência. O Estágio Supervisionado na Biologia era um contexto inédito para 

mim e a expectativa em conhecer a turma tornou o dia 21 de setembro inesquecível. 

Esses sentimentos cresciam na medida em cada estudantes entrava na sala. A professora 

Poliana começou apresentando a disciplina e seus objetivos. Também me apresentou e disse 

que o semestre teria um diferencial a ser explicado após intervalo. Em seguida, abordou a 

organização burocrática sobre documentação e trâmites, até chegar na distribuição das escolas 

e supervisores. A turma mostrou-se bastante apreensiva com a carga-horária a ser cumprida em 

campo. Houve muitas perguntas sobre isto e Poliana visou aplacar a ansiedade ao mostrar-se 

atenta e sensível ao contexto vivido no momento.  

Após o intervalo, Poliana avisou que passaria a palavra para mim. Levantei, me 

apresentei novamente para a turma, fiz um resumo da minha trajetória (formativa e acadêmica) 

e expliquei o que estava fazendo ali. Depois, projetei a apresentação que havia preparado para 

introduzir a problemática da AC, da conscientização e do ensino por investigação, além de 

formalizar o convite para ser participante da pesquisa. Demarquei as múltiplas, e por vezes 

controversas, definições de AC; nossa base teórica, Vieira Pinto e Paulo Freire; e uma síntese 

das ideias de conscientização, desenvolvimento, consciência ingênua e crítica. Sobre este 

último aspecto, destaquei alguns traços que caracterizam o pensar ingênuo: absolutização da 

sua posição, incoerência lógica, moralismo, desprezo pela massa, precipitação de julgamento, 

intelectualismo e saudosismo; e o crítico: objetividade, historicidade, racionalidade, totalidade, 

atividade e liberdade (Pinto, 2020a; 2020b). 

Fizemos um “exercício” a partir de registros de tela de comentários da página do Senado 

Federal no Facebook. Tratava-se de uma postagem, publicada em 2021, sobre a proposta que 

previa distribuição gratuita de absorventes para estudantes e mulheres de baixa renda. Exibi os 

11 primeiros comentários, tendo censurado o nome e a foto de perfil dos respectivos autores. 

Com a turma identifiquei alguns dos traços apresentados, argumentando se aquele 

posicionamento estaria mais próximo do polo da ingenuidade ou da criticidade, considerando a 

limitação de informações disponíveis para não cairmos na precipitação de julgamento ou na 

tentadora e equivocada ideia de “classificar” as pessoas em ingênuas ou críticas. Durante o 

exercício a turma mostrou-se bastante atenta. Lara e Márcio fizeram anotações; Daniela, Ingrid, 

Bárbara e Hanna foram as que mais interagiram. Daniela, inclusive, extrapolou a discussão para 

o caso dos sujeitos que propagam o discurso de que as Universidades públicas são locais “de 

balbúrdia, de vagabundos”.  
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Debatemos sobre o desconhecimento das pessoas sobre o que se passa na Universidade, 

em que parece haver um muro invisível que a separa da “sociedade”. Daniela completou 

narrando que já perguntaram a ela se era preciso pagar para estudar na UFES. Poliana e eu 

compartilhamos experiências similares, bem como outros licenciandos. Comentei que já me 

perguntaram se apenas alunos da UFES podem entrar no campus. A discussão cresceu para os 

possíveis interesses e beneficiários dessa consciência social sobre a Universidade: neoliberais 

que advogam pela privatização da educação e o distanciamento dos mais pobre do Ensino 

Superior. Este foi o primeiro sinal de que a politicidade seria a idiossincrasia do nosso processo 

formativo.  

Eu esperava que esse elemento surgisse e demarcasse seu espaço. No entanto, no início 

daquele semestre eu acreditava que o sucesso da formação estava na apreensão dos conceitos 

atrelados a conscientização. Julgo que isso se devia a minha formação positivista no campo das 

Ciências da Natureza, no qual a dimensão conceitual prevalece, além do fato de que estava 

totalmente imerso nessas discussões para a construção da tese. Essa tomada de consciência se 

deu no decorrer do percurso formativo.  

No fim, fizemos a organização dos grupos, dos textos e das tarefas. Tiramos dúvidas, 

encaminhamos as ações dos próximos dois encontros e demos instruções para a primeira tarefa 

de casa: o memorial sobre AC e ensino por investigação. Terminei o encontro aliviado e 

empolgado. Senti que a turma estava interessada pela proposta e inclinada a participar da 

pesquisa, o que me deixou confiante em relação à base teórica que construímos, pois nosso 

propósito era convencer, sem manipular ou impor, haja vista que existe uma hierarquia na 

relação professor-aluno que poderia influenciar posicionamentos. Entendo que não foi este o 

caso. 

O segundo encontro, na semana seguinte, foi mais curto e de presença não obrigatória, 

por ser voltado para os alunos que eventualmente faltaram a primeira aula. Paralelamente, foi 

oferecido suporte presencial para a realização dos trâmites, documentos e autorizações para a 

realização do Estágio nas escolas, o qual também fora oferecido remotamente, via Classroom e 

grupo de WhatsApp, ao longo da semana. Márcio e Túlio compareceram para tratar do 

preenchimento de documentos a serem entregues no setor de estágios da Pró-Reitoria de 

Graduação. Vitor foi acompanhado de um colega, ambos conversaram com Poliana sobre 

matrícula e carga-horária para decidirem sobre a viabilidade de cursar a disciplina naquele 

período. Em seguida, conversei com o aluno novo sobre nossa proposta de pesquisa e no final 

Poliana, Márcio, o aluno novo e eu ficamos conversando informalmente sobre ensino de 

Ciências e algumas posturas que os professores assumem. Mostrei os equipamentos do LABEC 
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para Márcio e ficamos conversando sobre recursos de ensino. Ele se mostrou bastante dedicado 

e receptível a pesquisa. O aluno novo, dias depois, comunicou que não cursaria a disciplina.  

Ao longo da semana, poucos memoriais foram postados no Classroom. Reforçamos o 

pedido no decorrer do semestre, mas essa tarefa mostrou-se pouco frutífera. Nossas orientações 

não conseguiram esclarecer o que é um memorial e como fazê-lo, de modo que as produções 

se mostraram heterogêneas e confusas, no que diz respeito ao conteúdo e extensão, além da 

abstenção de parte da turma. Entendo que o potencial do memorial é subordinado a experiência 

do participante com o uso do recurso. Sabemos que licenciandos e licenciandas da área de 

Ciências da Natureza não costumam ser estimulados a escrita reflexiva, principalmente na 

primeira pessoa do singular. Em essência, as produções sinalizaram para algo que confirmamos 

nas interações verbais: a pouca experiência prévia da turma com AC, ensino por investigação e 

a formação precária durante o ensino remoto.  

O não cumprimento das tarefas no Classroom foi recorrente no processo formativo. A 

postagem de três comentários ou dúvidas sobre os textos foi feita apenas por Márcio, até que 

optamos por encerrá-la. Contudo, os debates em sala, em geral, foram ricos, sugerindo que a 

turma estava lendo os textos. Talvez em meio a um excesso de tarefas do semestre, licenciandos 

e licenciadas optaram pela realização de parte delas. No relatório final, apenas Ingrid tocou 

nesse ponto: 

 
Por fim, ressalto que para mim esse semestre foi muito atarefado e com isso a escolha 

por textos para serem lidos antes dos nossos encontros não foi uma boa escolha. Nem 

sempre tive disponibilidade para realizar a leitura ou ainda, foi feita de modo corrido 

e superficial para cumprir com o compromisso. Acredito que haja outras alternativas 

ao texto, para que não haja somente ele como fonte (trecho do relatório de Ingrid – 

entregue em fev/23). 

 

Essa estratégia foi inspirada na experiência que tivemos na disciplina de Pesquisa e 

Prática Pedagógica, com uma turma de Licenciatura em Física, no semestre anterior, durante o 

ensino remoto. Nela, o fórum da plataforma AVA tornou-se um espaço de discussões e troca 

de saberes que contribuíram muito com o processo de ensino-aprendizagem. Infelizmente isto 

não aconteceu no Estágio. As alternativas ao texto, mencionadas por Ingrid, talvez tenham 

relação com o fato de o ensino remoto ter mobilizado transmissões ao vivo (lives) que foram 

utilizadas como recurso em disciplinas. Os artigos constituem a principal via de comunicação 

acadêmica, tendo sido selecionados para fundamentar as reflexões, enquanto via externa de 

formação. Não cobramos a leitura memorística, e sim a inquiridora, crítica, por isso pedimos 

perguntas e adotamos a estratégia de compartilhar a condução da discussão, sem exigir dos 

grupos que respondessem todos os questionamentos. A proposta era de uma leitura inserida no 
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mundo real, reflexiva sobre como o conteúdo do texto se dava na escola. Nessa perspectiva, a 

leitura e o estudo são indispensáveis como via externa de formação, pois ensinar exige 

aprestamento científico, compromisso e preparação sólida (Freire, 2020b). 

Outro desafio foi o significativo número de ausências em determinados encontros. 

Temos poucos dados sobre isso, mas é possível ter relação com o atarefado semestre e situações 

que ocorreram no fim do ano. Ingrid foi novamente a única a narrar sobre isso no relatório:   

 
Gostaria de ter participado mais das aulas no final do semestre, perdi alguns encontros 

porque me infectei com covid e em outro momento tive a apresentação da jornada 

científica, o que interrompeu de certo modo o acompanhamento que vinha ocorrendo 

em sala a respeito das práticas no estágio (trecho do relatório de Ingrid – entregue em 

fev/23). 

 

No grupo de WhatsApp, alguns alunos justificaram ausências30 devido à aula de campo 

de outra disciplina; a chuva intensa na madruga e manhã do dia 05/10; eventos acadêmicos, 

como a Jornada de Iniciação Científica e a Semana de Biologia da UFES (SeBiVix); e 

compromissos da Pós-Graduação. A falta é um direito do estudante e tem a ver com questões 

pessoais. A carência de dados impossibilita uma reflexão mais sólida sobre o tema, mas 

ninguém excedeu o limite de faltas no semestre. 

 

6.3.2 Experiências iniciais e seus critérios de verdade 

O encontro do dia 05/10 foi o primeiro em que tivemos um texto base: o artigo que trata 

da fundamentação teórica desta tese. A expectativa sobre a receptividade da turma as ideias do 

texto somou-se a da realização da pesquisa. Era uma oportunidade de “conversar com os 

leitores”, o que é essencial quando se vislumbra que as ideias do manuscrito sejam apreendidas 

por professoras e professores. No primeiro momento da aula, Poliana conversou com a turma 

sobre a mudança no número do seguro que fez com que todos os processos voltassem, exigindo 

um novo documento a ser preenchido e entregue. Após esclarecer as dúvidas, ela me deixou 

com a turma para providenciar os novos papéis, pois a entrega deles era uma exigência e não 

tínhamos tempo a perder. 

Comecei conversando com a turma sobre o TCLE e todos os procedimentos éticos da 

pesquisa, conforme o projeto aprovado pelo CEP. Todos aceitaram participar da e assinaram o 

termo, então avisei que iria iniciar a gravação do áudio com um aparelho celular posto sobre 

uma cadeira, no meio da sala (os licenciandos estavam dispostos em semicírculo e essa 

 
30 Uma pessoa teve as ações de campo interrompidas devido a um ataque com armas ocorrido em uma escola da 

região de Aracruz (ES). Trata-se de um município pequeno, pacato e o crime afetou a saúde mental de todos. A 

narrativa sobre esse assunto não será utilizada como fonte de dados nesta tese, conforme solicitado pela pessoa. 
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configuração foi mantida ao longo do semestre). Esta estratégia de coleta de dados foi 

empregada em todos os encontros a partir de então.  

Pedi aos licenciandos que contassem sobre as primeiras impressões do início do estágio 

nas escolas. Hanna começou narrando que foi a primeira vez que foi a uma escola pública, por 

fazer toda a Educação Básica na rede privada. Perguntei o que a surpreendeu e ela disse que 

esperava um ambiente precário, desorganizado e indisciplinado, mas que a realidade era bem 

diferente: a estrutura era boa, a coordenação atuante na organização do espaço e os alunos a 

receberam carinhosamente, mostrando-se curiosos e animados com a presença dela. No fim do 

primeiro dia na escola, Hanna foi presentada por uma estudante com um desenho dela na sala 

com a turma. 

 
Sobre a escola, confesso que por ser escola pública, a ideia que eu tinha era de que ela 

seria mais “abandonada de cuidados”, digamos assim, mas me surpreendi com a 

infraestrutura! Além da escola estar enfeitada com o projeto sobre as flores, o espaço 

dela é muito bom, com um grande pátio e uma quadra para as atividades de educação 

física, as salas tinham um espaço bom e eram bem arejadas, todas com ventiladores, 

quadro branco gigante, carteiras boas e um sistema de televisão. A cantina tinha um 

espaço ótimo, com mesas boas e a comida que era servida, pelo cheiro e pelo o que os 

alunos falavam, era boa. Além das salas dos professores, da diretoria e da secretaria, 

havia também uma sala para o acompanhamento de alunos com necessidades 

especiais. [...] tanto professores, quanto diretora, pedagoga, auxiliares de limpeza, 

secretária e porteiros estavam sempre presentes (trecho do relatório de Hanna – 

entregue em fev/23). 

 

Bárbara, também vinda da rede privada, concordou com a positiva surpresa que 

encontrara na escola, cujo laboratório, segundo ela, era melhor do que o do colégio que estudou. 

Também destacou o trabalho com os alunos público-alvo da Educação Especial: 

 
Existe um apoio muito grande na escola para os alunos da educação especial, eles 

estavam sempre acompanhados por um profissional e o que me surpreendeu muito foi 

o fato de não haver bullying por parte dos outros alunos e nenhuma separação, 

exclusão ou tratamento diferente por parte da escola (trecho do relatório de Bárbara – 

entregue em fev/23).  

 

No último encontro da disciplina, a licencianda resgatou esses aspectos (a boa estrutura, 

o suporte pedagógico e a inexistência de bullying) ao narrar sobre o irmão com necessidades 

educativas especiais. Bárbara considerou o suporte da escola na qual fez estágio melhor do que 

o do colégio privado frequentado pelo irmão. A maioria da turma estagiou em escolas da Grande 

Vitória e, de modo geral, elogiou a estrutura encontrada, especialmente os laboratórios e a 

estética das instituições: 

 
A sala de aula tem um quadro branco, com boas carteiras para os alunos e uma 

SmarTV para auxiliar como projetor, além de disponibilizar chromebook para os 

alunos em determinadas atividades com agendamento dos professores (trecho do 

relatório de Vitor – entregue em fev/23). 
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O pátio é bem colorido e uma coisa que chamou a atenção foram os cartazes com 

desenhos e frases, feitos pelos alunos de diferentes turmas, colados pelas paredes, 

além de enfeites temáticos. Como o estágio foi realizado no final do ano, passando 

pelo mês de novembro, a escola possuía alguns enfeites de Halloween. E quanto às 

atividades dos alunos, havia vários com frases e desenhos com temáticas sociais, com 

incentivos de promoção de igualdade social, citando temas de racismo e capacitismo. 

Isso me chamou a atenção, pois demonstra a preocupação da escola em abordar essas 

temáticas sociais importantes para a formação dos alunos, além de estimulá-los 

artisticamente (trecho do relatório de Talita – entregue em fev/23). 

 

Um ponto a ser destacado por mim é que a escola possui um “Museu de Ciências 

Naturais” com exemplares de animais taxidermizados. Essa iniciativa foi realizada 

por um dos professores de Ciências/Biologia da escola [...] juntamente com os alunos 

em uma disciplina eletiva. Atualmente, o museu divide espaço com a biblioteca e com 

o laboratório de informática (trecho do relatório de Lara – entregue em fev/23).  

 

Ainda na conversa inicial da aula do dia 05/10, abordamos as primeiras impressões no 

contato com as turmas. Bárbara e Hanna narraram conversas que ouviram de alguns alunos e 

alunas. 

 
Ambas turmas demonstraram uma familiaridade muito grande com o uso de 

entorpecentes e me surpreendeu muito isso vir de crianças de 11 anos. Existia uma 

dualidade muito grande nas crianças pois ao mesmo tempo que estavam 

compartilhando experiências infantis, como por exemplo, a primeira vez dormindo 

sozinhos, falavam também com muita propriedade sobre drogas (trecho do relatório 

de Bárbara – entregue em fev/23). 

 

Hanna narrou sobre a conversa que teve com uma aluna de 14 anos que sofrera um 

acidente de moto ao voltar de uma festa a noite com o namorado. “Tipo, cadê os pais dessa 

criança?” (narrativa de Hanna durante a aula). A turma comentou sobre a normalidade que esses 

e outros temas adquiriram nas escolas periféricas, incluindo a gravidez na adolescência não 

citada nas narrativas. Hanna disse (durante a aula): “a gente sabe que acontece, mas até você 

ver... é diferente, você fica bem chocado”. Sobre a realidade escolar, Lara narrou o que 

encontrou na escola de tempo integral na qual estagiou: 

 
Outro aspecto a ser considerado é o cansaço e agitação demonstrado pelos alunos, 

visto que ficavam desde cedo até o final da tarde na escola. Alguns me relatavam que 

estavam ali obrigados pelos pais, para que não ficassem à tarde na rua, e que gostariam 

de mudar de escola no próximo ano letivo, seja para participarem de programas como 

menor aprendiz seja para ficarem mais tempo em casa. [...] Como ficam na escola até 

à tarde, os estudantes acabam perdendo a oportunidade de fazerem atividades de 

música e de esporte que são ofertados em um projeto da região [...] o que às vezes 

acaba sendo a causa de mudança para outras escolas. [...] Outra queixa frequente que 

eu ouvia era sobre a merenda escolar. Na escola, os alunos recebem 3 refeições diárias: 

lanche da manhã, almoço e lanche da tarde, entretanto a repetição de cardápio, 

frequentemente sendo “pão com alguma coisa” durante o lanche e frango no almoço, 

não agradava aos alunos e fazia com que alguns ficassem horas sem comer na escola 

(trecho do relatório de Lara – entregue em fev/23). 

 



165 
 

 

Frequentar o ambiente escolar e ter contato direto com os alunos permitiu aos 

licenciandos e licenciandas conhecer parte da realidade vivida pelos discentes da Educação 

Básica. Existe uma consciência social que difama as instituições públicas e precisar ser 

analisada pela consciência crítica, como na visão de escolas precárias e desorganizadas apenas 

por serem estatais. Há, sim, problemas nesses espaços, como o redimensionamento da carga-

horária nas escolas de tempo integral, que explicita os interesses dos grupos dominantes que 

controlam o Estado e determinam a finalidade da Educação. O maior tempo na escola traz 

diferentes implicações para a organização do espaço, algumas identificadas por Lara nas falas 

dos alunos: perda de oportunidade de estágio remunerado, sugerindo necessidade financeira; 

estar na escola para não ficar na rua, sugerindo que os responsáveis precisam trabalhar fora e 

não conseguem ficar com os filhos; e a forma de aproveitamento do tempo extra que diverge 

do interesse do alunado. A escola em que Lara estagiou fica num município onde a merenda 

escolar é terceirizada, ou seja, é responsabilidade da empresa que apresentou o menor custo 

para a alimentação no processo de seleção. Geralmente, isso se dá por meio do oferecimento de 

alimentos de péssima qualidade, vendidos a preços baixos. Isso nos ajuda a entender o problema 

com a alimentação e a pensar nas implicações disso no desempenho dos estudantes.  

Todos esses elementos compõem a totalidade na qual a escolarização está inserida, além 

de ratificarem a importância do Estágio como via para experienciar a realidade escolar e 

confrontar as consciências imediatas, além dos possíveis interesses relacionados a elas. 

Enquanto viviam a escola, futuras docentes tornavam-se parte desse universo e passavam a ser 

influenciadas pelos fatores condicionantes daquela realidade, tendo condições de interpretá-la. 

De acordo com Vieira Pinto: 

 
Todo indivíduo, enquanto elemento do universo nacional, está sempre “em 

condições” de interpretar a realidade, precisamente porque só existe “em condição”, 

isto é, condicionado pela circunstância do seu existir, sendo por isso capaz de 

constituir um ponto de vista possível sobre aquele universo, a representação do real 

da posição onde se encontra (Pinto, 2020a, p. 29). 

 

Trata-se de um movimento de investigação da realidade visando desvelá-la. Para tanto, 

é preciso superar o papel de mero espectador do cotidiano escolar. Fundamentada em uma 

teoria, a observação torna-se um processo de captura dos diferentes momentos das partes que 

compõe um todo, fornecendo dados para reflexão sobre a prática social da escola. Nesse 

sentido, o Estágio Supervisionado precisa ser um momento de observação e problematização 

da realidade visando a compreensão da dinâmica escolar em sua totalidade (Biancon; Mendes; 

Maia, 2020). 
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Nossa teoria foi a AC humanizadora, que exalta a investigação dos fatores 

condicionantes da realidade que moldam a consciência, porque a investigação é uma forma de 

ser-e-estar no mundo, extrapolando o caráter de “modo de ensinar”. Entendemos que o Estágio 

pode se constituir como via para um (início) processo de conscientização sobre a realidade 

escolar enquanto licenciandas e licenciandos experienciem as partes que integram a totalidade 

da escola e discutam a relação dialética entre as partes e o todo nos encontros da disciplina. 

Sabendo que “[...] todo ponto de vista exprime certa modalidade de consciência e certo 

grau de clareza na compreensão do real [...]” (Pinto, 2020a, p. 36), a socialização da leitura da 

realidade, junto ao grupo, evidenciou parte da consciência e do grau de clareza das licenciandas, 

além de sugerir uma leitura sensível da escola e das práticas sociais ocorridas nela. Isso 

permitiu, por exemplo, o confrontamento da consciência sobre a estrutura e organização da 

escola pública, além de outros episódios discutidos adiante, porque esse movimento se fez 

presente em todos os encontros e envolvendo diferentes temas, especialmente a relação 

professor-alunos. 

Discentes indisciplinados e desinteressados pelo que acontecia nas aulas foram um 

ponto em comum nas narrativas. 

 
Foi um choque muito grande pra mim perceber como é difícil controlar uma sala de 

aula e garantir que o conteúdo chegue para todos os alunos de forma democrática. 

Mesmo com a experiência de estágio ainda vejo a sala de aula de uma forma bem 

desafiadora, não consigo nem imaginar como seria controlar uma turma sozinha sem 

o apoio de outro profissional (trecho do relatório de Bárbara – entregue em fev/23). 

 

A capacidade de manter o controle disciplinar dos alunos se mostrou uma grande 

preocupação dos(as) licenciandos(as), que reconheceram a jovialidade deles(as) como fator 

influente. Alguns contaram que foram confundidos com alunos do colégio e eram 

constantemente indagados sobre a idade. Parece que a demarcação etária permanece forte na 

hierarquia do Ensino Fundamental. Narraram que também não se sentiam motivados para 

estudar quando estavam na Educação Básica e que isso implicava em conversas paralelas e no 

não cumprimento de atividades.  

 
Sobre eles (alunos), a maioria estava lá apenas por obrigação (não julgo! na minha 

época eu também era assim), o que de certa forma é meio normal de acordo com as 

idades, mas infelizmente, não senti que eles tinham muito incentivo para mudarem de 

opinião (não por parte dos professores!). [...] Ambos [os professores que ela 

acompanhou na escola] trabalham em outras escolas em outros turnos e faziam o 

planejamento no meio da semana. E acredito que a maior dificuldade no trabalho deles 

era o desinteresse dos alunos (trecho do relatório de Hanna – entregue em fev/23). 

 

O sexto ano do Ensino Fundamental foi considerado a etapa mais desafiadora devido à 

dificuldade em manter o controle disciplinar. Diferentes licenciandos narraram que os 
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professores supervisores reconheciam a influência do distanciamento social, motivado pela 

pandemia, nesse problema. As crianças mostravam-se mais agitadas e inquietas do que os 

docentes-supervisores estavam acostumados. 

 
[...] os alunos do 9º ano faziam brincadeiras durante a aula, mas mostravam mais 

respeito pela professora e se continham rapidamente quando chamados atenção. O 6º 

ano era um pouco mais complicado, talvez por serem mais jovens e mais energéticos, 

quando conversas paralelas se iniciavam, era difícil contê-los. Houveram dias em que 

a coordenação precisou ser chamada para resolver os problemas de sala (trecho do 

relatório de Túlio – entregue em fev/23). 

 

Um ponto que me chamava a atenção negativamente era o uso excessivo de celulares 

e fones de ouvido dentro de sala de aula. Apesar dos combinados feitos entre os 

professores e os alunos, essa atitude persistia e indicava uma falta de interesse dos 

alunos em relação a algumas disciplinas (trecho do relatório de Lara – entregue em 

fev/23). 

 

A agitação e o uso inadequado de ferramentas tecnológicas podem ter relação com os 

desdobramentos da pandemia, pois o confinamento compulsório forçou repentinamente 

mudanças de rotina, o que pode trazer implicações psicológicas. Matheus narrou que entendia 

que o grande desafio docente é conseguir mobilizar todos os alunos, pois os negligenciados 

dispersavam, dando origem a conversa paralela e a indisciplina. A turma pareceu concordar e 

começou uma discussão sobre como manter os alunos atentos e interessados sem o uso da 

coerção, porque, segundo a experiência deles como alunos, ela é ineficaz.  

Introduzi as variáveis ‘postura do professor’ e estratégias para lidar com a autoridade. 

Licenciandas e licenciandos narraram sobre o que aprenderam com os supervisores da escola 

ao observarem esses profissionais.  

 
Observei que o comportamento dos alunos era muito mais tranquilo quando 

realizavam as atividades em dupla ou em trio e jogos educativos no laboratório de 

informática, sendo então uma excelente estratégia do professor. [...] Notei que são 

valorizados coisas simples por eles (alunos), como o simples fato do professor deixar 

alguém da turma fazer a chamada online, passar os slides enquanto a matéria é 

explicada, conversar sobre coisas além do ambiente escolar como animes, filmes e 

séries (trecho do relatório de Bárbara – entregue em fev/23). 

 

[...] aprendi que os alunos prestam muito mais atenção quando passamos vídeos curtos 

sobre o assunto e ficam animados quando o professor promete jogos sobre o conteúdo 

no final da aula. Era muito legal ver como eles realmente prestavam mais atenção e 

queriam participar e ganhar os jogos (trecho do relatório de Hanna – entregue em 

fev/23). 

 

Bárbara disse que a realidade na sala de aula é muito diferente do que se discute nas 

disciplinas da Licenciatura, se referindo à Didática, que ela cursou durante o ensino remoto. 

Essas narrativas ratificam a observação acurada feita pelas licenciandas e licenciandos, a qual 

permitiu analisar saberes desenvolvidos e mobilizados pelos docentes no exercício do ato 
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educativo. A criticidade da análise desvelou estratégias que os graduandos e graduandas não 

pretendem adotar. 

 
[...] durante as aulas o aluno escrevia o conteúdo e ganhava visto no final, após 

algumas aulas havia a explicação da matéria. Eu não gostei muito desse método de 

ensino, pois os alunos ficavam muitas aulas sem foco numa explicação, apenas 

escrevendo durante os minutos da aula (trecho do relatório de Vitor – entregue em 

fev/23). 

 

[...] pude também presenciar formas educativas com a professora supervisora que não 

haviam cruzado minha cabeça antes. [...] Minha passagem pela escola me abriu os 

olhos para coisas que não havia percebido antes na educação, aprendi com a 

professora supervisora coisas que devo levar para a minha própria sala de aula no 

futuro, bem como coisas que discordo e talvez não use (trecho do relatório de Túlio – 

entregue em fev/23). 

 

Em um momento nas atividades de observação por minha parte, percebi que em umas 

das aulas de Ciências no 6° ano, um determinado aluno, que tem a fama de ser rebelde 

e indisciplinado, levantou e ficou em pé na porta esperando o sinal do recreio tocar, 

já que era a terceira aula, ao levantar, outros alunos também levantaram e ficaram em 

pé na porta, porém, a professora só mandou esse aluno problemático a sentar, a qual 

se recusou e acabou indo para a coordenação por sua teimosia. Ao meu ver, acho que 

se a professora tivesse mandado todos sentarem e explicar o porquê (para mantar a 

organização em sala) acho que o determinado aluno teria obedecido e não teria ficado 

sem recreio junto à coordenação (trecho do relatório de Matheus – entregue em 

fev/23). 

 

As futuras professoras e professores também narraram sobre supervisores que os 

deixavam sozinhos com os alunos, davam pouca liberdade para os momentos de regência e 

abriam mão da aula para atividades sem fins pedagógicos, como assistir jogos da Copa do 

Mundo de futebol masculino. Apesar de pontuais, esses casos sinalizam para a necessidade de 

repensar a seleção dos supervisores, pois ensinar exige ética, comprometimento e a 

corporificação das palavras pelo exemplo (Freire, 2020b). Vale destacar que os graduandos 

escolheram as escolas e os supervisores com base em seus próprios critérios. 

Sobre a postura docente em sala de aula, vários licenciandos narraram episódios vividos 

na graduação envolvendo docentes da Universidade que demostraram posturas totalmente 

condenáveis no trato com as turmas. Falamos sobre argumentos utilizados para “convencer” os 

alunos a estudar, especialmente o econômico, que relaciona nível de escolaridade e ascensão 

socioeconômica de forma acrítica. As alunas Hanna e Talita narram parte de suas trajetórias de 

vida para destacar a diferença entre escolas públicas e privadas no que diz respeito a ênfase 

dada a aprovação em vestibulares. Concluíram que o Ensino Superior parece ser direcionado 

apenas para uma determinada parcela da sociedade. 

Nesse momento expliquei sobre a natureza teleológica do ato educativo e como ela é 

ocultada para que nos concentremos no conteúdo e nos métodos de ensino, sem saber a quem 

eles servem. Falei sobre a intencionalidade da educação precária nos países subdesenvolvidos 
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e a relação com a estrutura econômica primitiva, iniciando a ponte com o texto base daquele 

encontro. Encerrei pedindo a turma que pensasse qual era a finalidade da educação brasileira, a 

partir do que viveram na escola básica. 

Após o intervalo e com o retorno da professora Poliana, iniciamos a discussão do texto 

base 1, juntamente com Ingrid, Hanna, Bárbara e Vitor. Comecei retomando a conversa sobre 

o caráter teleológico da educação porque o texto propõe uma finalidade para Educação em 

Ciências e o ensino por investigação como via para materializá-la. Afirmei que meu objetivo 

era convencer a turma a se engajar nessa causa, pois futuramente estariam nas salas de aula 

decidindo como conduzir o ato educativo, sendo inexistente a neutralidade. “Não é convencer 

pra você escrever o que eu quero e entregar no relatório. É como vocês veem isso, o que pensam 

sobre isso, pra gente junto tentar construir um entendimento, uma consciência sobre esse tema” 

(trecho da minha narrativa durante a aula do dia 05/10/22). 

O grupo considerou o texto complexo e repleto de conceitos de difícil compreensão para 

um primeiro contato. Concordaram com os elementos que caracterizam nosso 

subdesenvolvimento, material e ideológico, destacando-os como temas fundamentais a serem 

abordados na escola. Hanna começou dizendo que a escolarização pode ser utilizada para atingir 

diferentes objetivos, conforme o interesse de quem a controla; a tecnologia atrasada e adaptativa 

que circula no país enquanto a produção autônoma é estancada para manter a posição de 

consumidor; e o apego as explicações mágicas para os problemas da realidade, incentivado por 

algumas religiões e religiosos, o qual Hanna disse notar uma relação com a condição de 

pobreza. “A gente não tem ninguém que ajuda a sair disso. Quem deveria estar ajudando, só 

piora, então vamo se apegar a religião” (narrativa de Hanna durante a aula do dia 05/10/22). 

Vitor complementou dizendo que a crença em recompensas extraordinárias, prometidas a partir 

de ações simples, manipulam as pessoas que só tem a religião para se apoiarem.  

Hanna comentou que as crenças também podem confrontar o pensamento científico e 

Bárbara narrou sobre um amigo que conversou com ela sobre acreditar na teoria da evolução 

das espécies como se fosse algo fantasioso. Hanna concordou com Bárbara e contou que a teoria 

da evolução era um tabu para a família do namorado dela, a qual é muito religiosa, ao passo 

que, para ela, é um assunto comum, enquanto graduanda em Ciências Biológicas. “Eu não sou 

ateia nem nada, mas a gente tenta olhar os dois lados. Ele me traz mais essa visão da bíblia do 

que o contrário... Porque eu também não tenho paciência pra discutir (risos)” (narrativa de 

Hanna durante a aula do dia 05/10/22). 

Ingrid narrou que muitas vezes olhamos para os saberes de outras culturas com um olhar 

julgador, e que o conhecimento religioso é válido em certos contextos. A professora Poliana e 
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o grupo concordaram e falaram sobre a dificuldade em se estabelecer esses contextos devido ao 

radicalismo. Ingrid acrescentou que o conhecimento científico é pouco presente no cotidiano e 

que as pessoas, de modo geral, não precisam mobilizá-lo frequentemente para conduzir suas 

vidas. “Aí entra a parte humanizadora, né. Porque no início o texto fala muito de Ciência, mas 

no final ele fala que tem que (palavra inaudível) na sociedade, na cultura dos povos” (narrativa 

de Hanna durante a aula do dia 05/10/22). Ainda sobre a visão unilateral do conhecimento, 

Hanna citou como exemplo a supressão da cultura indígena devido à colonização europeia na 

América, e Talita concordou. 

Nesse momento peguei na mochila e mostrei para turma o livro Retrato do colonizado 

precedido de retrato do colonizador, de Albert Memmi. Fiz um breve resumo oral da obra, 

enfatizando o momento no qual o autor percebeu-se um colonizado e passou a estudar as 

estratégias dos colonizadores para deixar “a semente” que nos faz querer ser como eles e nos 

submetermos aos interesses das metrópoles. Poliana falou sobre as ferramentas tecnológicas 

ultrapassadas enviadas para os países subdesenvolvidos e Talita completou dizendo que, em 

muitos casos, a matéria-prima dessas ferramentas advém dos países de terceiro mundo, onde a 

exploração e a degradação são feitas.  

Em concordância com a discussão, Hanna citou como exemplo a história de que os 

indígenas da América teriam trocado suas terras por espelhos e bugigangas tecnológicas com 

os europeus. Alertei que tal história é uma falácia utilizada como estratégia para preservar a 

imagem do europeu. “É pra não dizer que matou e roubou” (narrativa de Talita durante a aula 

do dia 05/10/22). “Até parece que alguém vai trocar terra por uma joia, um espelho” (narrativa 

de Vitor durante a aula do dia 05/10/22). Mencionei que em um espelho d’água é possível ver 

o próprio reflexo, logo, os indígenas já conheciam esse fenômeno, mesmo sem o espelho de 

vidro. “A gente nem para pra ser crítico, né, porque não é que nem no [rio] Tietê hoje em dia 

que você só vê barro, água escura. Tinha reflexo, né? (narrativa de Ingrid durante a aula do dia 

05/10/22). A narrativa de Ingrid prosseguiu com ela resgatando o momento anterior a 

apresentação do livro. 

“Quando a gente pensa em religião, a gente sempre pensa no europeu. Os povos antigos 

tinham mitos” (narrativa de Ingrid). A professora Poliana narrou sobre ideias difamatórias, a 

respeito das religiões de matrizes africanas, que lhe foram transmitidas ao longo da vida e que 

precisou estudar para compreender o preconceito por trás de certas afirmações. Retomei a 

palavra para falar sobre as consciências imediata e a mediada, e conectei com a postagem de 

Márcio no Classroom, a qual a turma reconheceu como muito pertinente. 
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Qual seria o tipo de consciência predominante no Brasil, considerando o atual 

contexto brasileiro (pós-eleição)? É possível fazer uma escolha desse tipo de 

consciência de um país inteiro, principalmente do Brasil? (perguntas de Márcio na 

plataforma Classroom – elaboradas em 03/10/22). 

 

Expliquei sobre a ideia de consciência predominante e a relação dela com os 

representantes eleitos num regime democrático, acompanhado de exemplos da política e da 

sociedade brasileira, com destaque para a questão armamentista. Hanna e Talita 

complementaram dizendo que certas religiões podem contribuir para a recusa ao diálogo na 

medida em que colocam suas ideias a autêntica “vontade de deus”, a qual seria inquestionável. 

Para elas, isso se relaciona com o apego as explicações simplistas que havíamos apontado como 

traço do pensar ingênuo. Poliana narrou sobre os grandes lucros da indústria bélica e 

armamentista para afirmar que existem muitos interesses por trás dessa política, para além da 

segurança individual do sujeito que quer se armar. Algo semelhante ocorre com a indústria 

farmacêutica e a intensa propaganda de medicalização, corroborada pelo aumento espantoso do 

número de farmácias na Grande Vitória. Diferentes graduandos narram sobre experiências 

pessoais que ilustravam o imediatismo, a medicalização desenfreada e o desprezo pelo diálogo. 

“Mas as pessoas são condicionadas a esse pensamento, de solução imediata, eu quero resposta 

pronta, imediata” (narrativa de Talita durante a aula do dia 05/10/22). 

Retomei a palavra para citar a obra A sociologia dos países subdesenvolvidos (Pinto, 

2008), de Vieira Pinto, na qual o autor discute os fundamentos sociais de ocultação do “vale 

das lágrimas”. Dentre eles está a transformação de problemas sociológicos em problemas 

psicológicos, em que a medicalização entorpece e aliena para a manutenção do status quo. 

“Igual à pílula vermelha e a azul do Matrix. Você quer ver a realidade ou não quer ver? Muita 

gente não quer ver o que tá se passando, não quer ter essa consciência crítica, porque ela meio 

que pira a gente, né” (narrativa de Poliana durante a aula do dia 05/10/22). 

Resgatei o texto para falar que o despertar da consciência crítica torna a realidade injusta 

insuportável, de modo que a práxis, a ação transformadora é a única via para aplacar a 

consciência. Narrei parte da minha trajetória nos estudos desse tema em que, de início, tive 

dificuldades em lidar com essa nova forma de ler o mundo, a qual não se pode “desligar” quando 

queremos. Destaquei a importância de o ato educativo ser intencionalmente estruturado e 

organizado para contemplarmos os temas debatidos, em um movimento contra hegemônico, 

subversivo, porque aos grupos dominantes interessa a alienação. Enfatizei o caráter político da 

educação, das nossas escolhas de conteúdos, recursos e métodos de ensino, além da falácia da 

neutralidade. 
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Se eu não concordo, é só não fazer? Não é bem assim. Como conversamos na primeira 

semana, se a BNCC me manda contribuir com o letramento científico dos meus 

alunos, beleza. Mas o que eu chamo de letramento científico? Pra mim, o letrado é 

isso aqui, o cara que consegue usar a consciência crítica pra pensar os problemas 

sociocientíficos e agir sobre eles. [...] Se o documento dá margem, temos que 

aproveitar (trecho da minha narrativa durante a aula do dia 05/10/22). 

 

“Mas e aí? Como posso dar uma aula de Ciências pra materializar isso?” (trecho da 

minha narrativa durante a aula do dia 05/10/22). Esse foi o fio condutor que utilizei para trazer 

o ensino por investigação para o debate, em que a realidade nos mostraria os conteúdos da 

investigação. Para tanto, seria necessário conhecer a realidade da escola e dos alunos, tornando 

a vivência e a observação fundamentais para pensar na regência. A professora Poliana ratificou 

a importância da leitura da realidade e ponderou ser preciso conhecê-la, porque nem sempre era 

possível desenvolver o trabalho desejado, afinal, é preciso considerar os condicionantes do 

contexto: escola, direção, professor-supervisor, momento atual etc. Ela narrou situações nas 

quais a regência no Estágio foi problemática em virtude do tema das aulas. Não em tom de 

desincentivo, mas de alerta para a autêntica leitura da realidade.  

 
Poliana: é claro que a gente quer fazer mais coisas, né, mas até onde a gente consegue 

ir agora? É preciso conversar, né, com o corpo docente, com os alunos, porque muitas 

vezes eles dão esse encaminhamento, entendeu? 

 

Ingrid: Nem tudo precisa ser grandioso, né, as vezes uma coisa simples já faz 

diferença. 

 

Poliana: isso, as vezes você chega com muito gás, entendeu? E o processo tem que 

ser devagar, porque, pensa só, séculos de colonização, de supremacia dessas ideias, e 

aí a gente chega e quer mudar, quer fazer de repente. 

(narrativas da aula do dia 05/10/22) 

 

Talita narrou sua trajetória no Ensino fundamental, em que estudou sobre drogas ilícitas 

e infecções sexualmente transmissíveis, destacando as estratégias questionáveis utilizadas pelos 

professores que teve, as quais baseavam-se na exposição de imagens de pessoas doentes e 

viciadas. Ela disse ser fundamental que a escola contemple esses temas, haja vista que, 

comumente, as famílias não conversam com os filhos, ou o fazem moralistamente. Também 

reconheceu a dificuldade desse processo ao relatar o caso de uma colega de escola cuja mãe, 

bastante religiosa, foi até a instituição questionar a abordagem daquele conteúdo no Ensino 

Fundamental. Falamos sobre o avanço do neoconservadorismo aliado ao neoliberalismo 

presente no texto-base, e isso suscitou narrativas de Talita, Ingrid e Poliana sobre suas 

experiências pessoais com esse tema. Ingrid e Talita reconheceram a existência da ingenuidade 

no pensamento de muitas pessoas sobre o papel da religião na vida, e que existem aqueles que 

intencionalmente tiram proveito disso.  
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Por fim, comentei sobre o texto que embasaria a discussão da aula seguinte, no dia 

19/10, e de como ele seria importante para pensarmos as ações de regência. Poliana e eu 

reforçamos o pedido de postagem do memorial e das perguntas/comentários sobre os textos-

base. Após o fim da aula, Ingrid falou comigo sobre o livro do Albert Memmi e contou sobre 

seu trabalho de Iniciação Científica (IC) que envolvia perspectiva científica e cultural de 

professores de Biologia. Conversamos por mais de 30 minutos. Ela me contou sobre a pesquisa, 

a busca por referenciais e como o texto-base e as discussões da aula contribuíram para o trabalho 

dela.  

No diário registrei grande satisfação com a aula e concordei com a turma sobre a 

complexidade da leitura para um primeiro contato com o tema. Em vários momentos da 

discussão me peguei pensando nos conceitos do texto e a necessidade de explicá-los, pois 

muitos deles não foram contemplados no debate. Todavia, em reflexão posterior, entendi que 

não seria possível a apreensão de toda a trama conceitual tecida no artigo, tampouco era esse o 

nosso objetivo. Os dois volumes de Consciência e realidade nacional, por exemplo, somam 

mais de mil páginas, além disso, o Estágio Supervisionado possui uma ementa própria que não 

pode ser ignorada. O apego superabundante ao ensino-aprendizagem de conceitos e a tomada 

deles como parâmetro derradeiro de sucesso têm relação com minha trajetória no campo das 

Ciências da Natureza, absolutamente positivista. Isso também aconteceu na minha pesquisa de 

Mestrado. Segundo Vieira Pinto: “a exigência de pensar-se a si mesmo dialeticamente conduz 

o homem a conceituar-se em função da sua origem, ou seja, a se ver enquanto ser 

essencialmente histórico” (Pinto, 2020c, p. 193). Assim sendo, reconhecer a trajetória 

acadêmica, ou seja, a minha história como fator condicionante da minha consciência sobre 

pesquisa e formação docente, integra o movimento de autoconsciência e a escolha em afastar-

se do pensamento positivista e aproximar-se do dialético. 

Compreendi que pela primeira vez os graduandos e graduandas refletiram sobre 

elementos que caracterizam o subdesenvolvimento nacional e reconheceram a presença ou 

influência deles em determinados aspectos de suas vidas por narrarem diferentes episódios 

envolvendo amigos, familiares, parceiros e eles mesmos. Esse pode ter sido um primeiro e 

importante passo no processo de conscientização: a atenção e sensibilização do olhar para a 

realidade vivida. O entendimento de que nosso atraso não é fruto do acaso ou de algo inerente 

aos sul-americanos, que se trata de uma consequência de diferentes fatores cognoscíveis, 

permite olhar para a realidade buscando identificar e investigar tais fatores, em um movimento 

de deslocamento da consciência em direção ao polo da criticidade. As narrativas da turma, 

principalmente as que envolveram trajetórias pessoais, sinalizam para o processo de perceber a 
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influência dos fatores condicionantes na própria realidade, ainda que, talvez, não saiba 

examiná-los a fundo. Isto remete a uma consciência crítica inculta. Ademais, precisamos 

lembrar que: 

 
Todo objeto particular é, na verdade, um “processo” particular, dentro do processo 

geral da existência objetiva. Os fenômenos que manifesta são as expressões locais e 

finitas de uma transformação permanente que afeta a totalidade das coisas (Pinto, 

2020c, p. 207). 

 

Portanto, quem compreende o subdesenvolvimento como uma consequência de fatores 

sócio-históricos, procura suas implicações na realidade vivida e os reconhece, com certeza está 

deslocando-se na direção do polo da consciência crítica. A particularidade desse processo 

compõe uma totalidade que sabidamente não seria esgotada em uma disciplina, o que não reduz 

sua relevância para a formação docente.  

Mais tarde, no mesmo dia, respondi à postagem de Márcio no Classroom, para 

movimentar o grupo e mantê-lo a par dos avanços do processo formativo. No dia seguinte, 

06/10/22, via WhatsApp, conversei com Talita e Daniela sobre a possibilidade de 

estabelecermos uma articulação com o professor-supervisor da escola em que estagiavam. 

Disseram que tentariam, mas que seria difícil porque o docente era recém-concursado, já havia 

tido problemas em outra escola e possui outras atribuições relacionadas a carreira como 

pesquisador em Biotecnologia (é Doutor nessa área). Entendi que a turma se mostrou sensível 

aos temas que percebeu da realidade, mas estava receosa sobre abordá-los em virtude do 

extremismo que permeara aquele período. Isso se mostrou um novo desafio para a formação 

docente.  

 

6.3.3 Teoria e primeiras palavras sobre o ENCI 

Quinze dias depois, tivemos o quarto encontro. O dia 19 de outubro de 2022 foi marcado 

por chuvas intensas de madrugada e de manhã. Possivelmente isso afetou a presença na aula. A 

professora Poliana teve um problema de saúde e não pode estar conosco. Para o primeiro 

momento, o objetivo era realizar uma atividade investigativa (Barcellos; Coelho, 2019) com a 

turma, colocando-a para investigar um problema socialmente relevante. Entendemos que essa 

é uma forma de vivenciar e ampliar a compreensão sobre o ensino por investigação e a mediação 

pedagógica. Temos utilizado essa estratégia na formação inicial e continuada de professoras e 

professores, obtendo resultados frutíferos (Barcellos; Coelho; Jonis Silva, 2019; Barcellos; 

Coelho, 2019). No segundo momento viria a discussão do texto-base 2 (Coelho; Ambrózio, 

2019). A ideia era utilizar a ferramenta analítica do artigo para compreender a atividade 
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investigativa da primeira etapa da aula, ilustrando o movimento interpretativo que os 

graduandos fariam com suas intervenções.  

A partir da conversa com Talita e Daniela, via WhatsApp, entendi que seria importante 

falar com a turma sobre o receio em abordar determinados temas em virtude do momento 

vivido. Expliquei que a leitura sensível da realidade também envolve perceber quando não é o 

momento para se abordar determinado tema, o que não nos impede de desenvolver saberes 

importantes nas aulas de Ciências. Existem questões socialmente relevantes que não são tão 

facilmente polemizáveis como as do campo da bioética. Citei, como exemplo, o tema da nossa 

atividade investigativa, o qual não requeria posicionamentos favoráveis ou contrários: câncer 

de pele por exposição prolongada aos raios solares. Apresentei dados estatísticos do Instituto 

Nacional de Câncer como contextualização até chegar na situação-problema envolvendo os 

produtos para a pele. Em Barcellos e Coelho (2019) encontra-se a essência da atividade 

realizada e do estilo da mediação pedagógica. As adaptações em razão do público abrangeram 

o grau de profundidade dos conceitos e a discussão das possíveis articulações com outras 

disciplinas e conteúdos.  

Daniela, Talita e Ingrid foram as que mais interagiram durante a investigação. Lara e 

Márcio acompanharam atentos e se manifestaram quando direcionei as perguntas para eles, 

argumentando para sustentarem suas ideias. Entendo que isso tem a ver com a personalidade e 

as diferentes formas de participar de uma aula. O processo investigativo foi riquíssimo, muitas 

hipóteses levantadas, paralelos estabelecidos, extrapolações e generalizações para outros 

contextos. A Figura 2 mostra o quadro ao final da investigação. O grupo solucionou a situação-

problema ao construir um modelo explicativo que se aproximava do aceito cientificamente. 

Na discussão sobre a diferença entre radiação infravermelho e ultravioleta, emergiu uma 

situação-problema: a influência da cor da roupa (preta ou branca) na absorção do calor, por 

parte de Ingrid e Márcio. Após o debate coletivo, pedi a eles que guardassem a dúvida para a 

próxima aula, pois organizaria as condições para que eles investigassem e respondessem para 

a turma. Eles concordaram. Durante a sistematização, ao falar da radiação ultravioleta, absorção 

e corpo negro, comentei sobre a história de Max Planck e a catástrofe do ultravioleta para 

ilustrar uma importante discussão. O físico alemão entendia que não era possível convencer os 

cientistas arcaicos sobre o caráter discreto da absorção de energia, mesmo diante de várias 

evidências, sendo necessário esperar pela aposentadoria deles e trabalhar as novas ideias com 

as gerações futuras. Nesse viés, sendo a consciência ingênua murada em si e antidialógica, o 

trabalho de conscientização deveria enfocar nas gerações futuras, que crescerão imersas nas 

novas ideias e talvez com alguma abertura para o diferente. 
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Figura 2: registros no quadro do encontro 4. 

 

Fonte: arquivo do autor. 

 

Lancei para a turma a questão sobre como poderíamos trabalhar a conscientização com 

um sujeito que se encerrou em suas próprias ideias. Daniela prontamente se posicionou: 

 
Não tentar mudar ele, mas também não deixar que só ele fique fazendo a cabeça dos 

outros sozinho. [...] não é desistir dessas pessoas, tipo “deixa ele falar”. Você deixa, 

mas você também fala sobre o que você estuda. Porque se não só fica a fala da pessoa 

e ela pode influenciar os outros (narrativa de Daniela durante a aula do dia 19/10/22).  

 

No debate sobre concentrar as ações com as próximas gerações, sem “desistir” da atual, 

Daniela completou dizendo que: 

 
No coletivo faz sentido, mas tem que ver também no individual. Porque as vezes você 

acaba conhecendo alguém e vê que não adianta. Então é melhor pegar esse esforço e 

direcionar pra alguma coisa mais efetiva. Mas desistir totalmente não. Só pode desistir 

de quem já morreu (risos). Tipo sobre essa questão política. Ao longo do tempo eu vi 

pessoas mudando. Teve coisas que eu falava, mas a pessoa foi vendo por contra 

própria também. Então não pode desistir, mas também não pode ficar muito em cima, 

porque se não a pessoa vai achar que você tá querendo manipular ela (narrativa de 

Daniela durante a aula do dia 19/10/22). 

 

Igual a gente tá vendo esse pessoal aí. As coisas estão na cara deles e eles se negam. 

Eu não consigo imaginar mesmo o que precisa acontecer pra esse povo mudar de ideia. 

[...] Bolsonaro já fez coisas horríveis e mesmo assim as pessoas falam que tá certo. 

[...] a gente tem que falar, igual você falou, mas é difícil essa galera mudar (narrativa 

de Talita durante a aula do dia 19/10/22).  
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A turma mostrou-se reflexiva sobre o assunto. Não me propus a esgotar tal debate, até 

porque não tenho resposta para isso. Erick Lima, na nota do tradutor 86 da obra Introdução à 

dialética (Adorno, 2022, p.180), esclarece que: 

 
[...] a consciência tem, então, em cada caso, o critério da verdade dentro de si mesma, 

e a prova acerca de se o objeto e o conceito correspondem um ao outro recai sobre ela 

mesma, como incumbência sua, uma tarefa de acordo com a qual, no caso de uma não 

correspondência — reflexivamente apreendida — entre ambos, a consciência é 

conduzida por si mesma à experiência de uma alteração tanto do seu saber quanto de 

seu objeto. “Esse movimento dialético que a consciência exercita em si mesma, tanto 

em seu saber como em seu objeto, enquanto dele surge o novo objeto verdadeiro para 

a consciência, é justamente o que se chama experiência” (Hegel, Werke, Bd.3: 

Phänomenologie des Geistes, p. 77, grifos do autor). 

 

Hoje entendo que a resposta pode ter relação com a apreensão do pensar dialético e a 

promoção de experiências autênticas em processos formativos nos quais os participantes 

possam confrontar suas próprias consciências. É preciso pensar sobre como materializar isso 

na formação de professoras e professores considerando os desafios do contexto.   

Narrei sobre os círculos de cultura de Paulo Freire e o fomento ao debate político entre 

as pessoas, contando algumas passagens da Pedagogia do Oprimido e da Pedagogia da 

Esperança, além de alertar para os fatores condicionantes da realidade que estimulam a 

alienação política. Daniela narrou sobre celebridades e influenciadores que tentam despolitizar 

os problemas sociais em suas postagens em redes sociais, as quais frequentemente exibem uma 

visão estática e fatalista de mundo. Talita trouxe mais exemplos e começou uma nova discussão 

(interações verbais da aula do dia 19/10/22): 

 
Ingrid: esse pensamento de que discutir política não serve pra nada é muito comum. 

Daniela: era o meu pensamento no Ensino Fundamental. Quando alguém falava de 

política eu ficava muito decepcionada, porque eu achava que era coisa de adulto. Aí 

você ligava a TV e tava tendo debate, alguma sessão, e você fala: “gente, isso aqui 

não é uma comédia não?”. Porque aí você pensa e fala: “eu quero me meter nisso? 

Não, não quero saber de política”. Eles tão lá ganhando dinheiro roubando e eu tô 

aqui. Esse era meu pensamento de criança. Quando foi chegando a época de votar, eu 

falei: “não quero nenhum desses políticos, vou votar nulo”. Você acha que tá fazendo 

protesto, mas você tá se abstendo. Porque votar nulo não vai deixar de ter candidato, 

porque essa era minha intenção. Hoje eu vejo gente de 40, 30, 25 anos com esse 

mesmo pensamento que eu tinha quando era criança.  

 

Talita: inclusive gente com estudo, com dinheiro, com acesso as coisas. 

 

Daniela: eu nunca tive isso perto de mim. De discutir política, de poder procurar na 

internet como que vota. Não sabia o que era voto de legenda. Ninguém elegeu essa 

pessoa, mas como ela tá lá? Eu fui vendo o quanto isso é difícil de entender. 

 

Talita: um amigo meu tava falando sobre isso, de não gostar de política porque só vê 

a política como problema. E não associa aquelas pessoas aos problemas da política. A 

política é que é o problema. Não sabe separar os políticos da política como um todo. 

A política é ruim porque tem pessoas ruins lá. 
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Daniela: as pessoas se matam pra discutir o presidente, mas não se importam em saber 

quem é o vereador, o prefeito. Você quer que só uma pessoa cuide de um país. 

  

Leandro: é o culto ao herói salvador que discutimos no primeiro encontro.  

 

Aproveitei a retomada da palavra para exaltar as contribuições das graduandas para o 

debate e ratificar a importância da política ser discutida em sua totalidade. Falei sobre os 

discursos de união e apaziguamento que ecoavam nos debates políticos de presidenciáveis e 

como eles são nocivos e alienantes. Argumentei sobre a impossibilidade de existir união entre 

exploradores e explorados.  

 
Daniela: igual você vê, o Roberto Justos fez um vídeo se posicionando. Aí você vê 

um pobre compartilhando a ideia de um cara milionário. Tipo assim, você tá se 

comparando com esse milionário? Você quer a mesma coisa que ele? Você é 

milionária? Aí a pessoa me diz: não, mas eu dia eu serei. 

 

Leandro: vai ver ela tá lendo o livro ‘Os segredos da mente milionária’.  

 

(risos gerais) 

 

Daniela: A fórmula perfeita todo mundo tem, né, de como ficar milionário. Aí vende 

um livro e fica milionário.  

 

Ingrid: pode até existir uma pessoa que ficou rica com o fruto do trabalho dela, ok [...] 

mas essas pessoas pensam que tão muito distantes da gente. Tipo uma pessoa que faz 

medicina, aí ganha muito dinheiro. Ela acha que assim: “nossa, eu sou muito rica”. 

 

Daniela: tipo se você ganha 60 mil por mês. Cara, você tá bem melhor que muita 

gente, você trabalha pra ter esses 60 mil por mês. 

 

Talita: aí você pergunta: se você parar de trabalhar hoje, quanto tempo cê consegue 

viver sem renda? 

 

(narrativas atravessadas entre Daniela, Talita e Ingrid). 

 

Daniela: um pobre pegando ônibus ter os mesmos interesses de um milionário, não 

faz muito sentido pra mim. 

 

Ingrid: o cara diz que trabalhou muito pra chegar até aqui. Então você tá dizendo que 

os outros não trabalham muito? As pessoas trabalham muito e mesmo assim não tem 

nem metade do que os outros tem.  

 

Daniela: o negócio é você conseguir pessoas pra trabalhar pra você. Porque você só 

consegue ficar rico explorando o trabalho dos outros.  
(interações verbais da aula do dia 19/10/22) 

 

Pedi a palavra para indicar a leitura do livro ‘Por que os ricos não fazem greve?’, de 

Álvaro Vieira Pinto. Utilizei a última fala de Daniela como fio condutor para abordar o conceito 

de trabalho, meios de produção e a relação entre trabalho e ato educativo, a partir de ideias de 

Vieira Pinto, Saviani e Marx. Destaquei a importância das condições materiais para a produção 

de conhecimento científico: 
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Daniela: tem gente que fala mal do ateísmo, falando que todas as descobertas foram 

feitas por religiosos. Claro, eles tinham dinheiro e tempo! 

 

Talita: sem riqueza você até consegue fazer algumas coisas, mas não consegue dar 

prosseguimento.  

 

Daniela: Você poderia ter um povo que associou, que fez aquela descoberta. Tipo: 

“vou plantar nessa época aqui que a Lua tá desse jeito”. Não estudou, quer dizer, não 

estruturou de forma científica, mas olha o céu e pensou. Ou seja, descobriu aquilo de 

alguma forma.  

 

Leandro: aí vem o colonizador e fala que foi ele que inventou, porque ele não pode 

deixar o povo ter autoestima de achar que é capaz de fazer alguma coisa. 

(interações verbais da aula do dia 19/10/22) 

 

Finalizada a discussão, fomos para o intervalo. Estava bastante animado ao ver o 

empenho das graduandas nas discussões políticas que trouxeram. Lara e Márcio não se 

manifestaram durante o debate, mas mantiveram-se atentos o tempo todo. As narrativas 

evidenciaram traços do pensar crítico: consideraram uma totalidade de fatores associados aos 

problemas da conscientização e da política no nosso país; usaram a racionalidade em todas as 

construções; e reconheceram e criticaram pensamentos ingênuos que permeiam a sociedade, 

relacionados ao culto ao herói salvador, a falta de coerência lógica entre os interesses de classe 

e a precipitação de julgamento nas discussões sobre a alienação política. 

Na volta do intervalo, projetei no quadro a ferramenta analítica do texto-base 2 (Coelho; 

Ambrózio, 2019) e convidei o grupo para iniciarmos a discussão sobre as características da aula 

investigativa. Exaltei que contemplaríamos as ótimas perguntas de Márcio, postadas no 

Classroom, e que gostaria de ouvir Lara, pois no memorial ela contou que teve uma experiência 

prévia com o ensino por investigação ao trabalhar com uma professora da Universidade, durante 

a disciplina de Ciências Naturais do curso de Licenciatura em Pedagogia. Fiz isso para 

incentivar o protagonismo desses graduandos que não falaram durante o debate da primeira 

parte da aula.  

O grupo (Daniela, Talita e Lara) narrou sobre as alterações no ambiente e nas posturas 

de professor e aluno para a realização do ensino por investigação. Fizeram paralelos e citaram 

exemplos de etapas da atividade investigativa que realizamos no começo daquela aula. Daniela 

e Talita ressaltaram que a professora deve agir como uma orientadora guiando pesquisadores 

iniciantes.  

Introduzi a ideia de aproximação entre o fazer científico escolar e o acadêmico, por meio 

das aulas investigativas. Nas disciplinas pedagógicas do curso de Ciências Biológicas da UFES, 

é comum encontramos pessoas que estão cursando a Licenciatura em paralelo à Pós-Graduação 

em Biologia. Esse era o caso de Talita, que cursava Estágio I da Licenciatura enquanto realizava 
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doutoramento em Biotecnologia. Ademais, muitos graduandos são filiados a laboratórios e 

cursam Licenciatura e Bacharelado simultaneamente, tendo experiência com a rotina de 

trabalho em laboratório. Isto posto, entendi que seria profícuo discutir a aproximação entre 

Ciência escolar e acadêmica, via aula investigativa, com graduandos e graduandas que possuem 

experiência com pesquisa laboratorial.  

Daniela e Talita afirmaram que a experiência da pesquisa em Biologia contribui com o 

alargamento de saberes do professor e da professora, citando como exemplo o supervisor da 

escola que faziam estágio. Segundo elas, o docente tem muito interesse por aulas experimentais 

devido à experiência com a pesquisa em laboratório. As graduandas frisaram o pedido do 

docente para que elas auxiliassem no uso do laboratório em virtude da dificuldade em planejar 

e realizar a aula em tal espaço.  

 
Talita: o laboratório deles lá é maravilhoso, mas tá tudo encaixotado, acho que ele 

[supervisor] é um dos primeiros que tá procurando usar o laboratório. Tanto que essa 

foi a proposta que ele fez pra gente, de fazer as aulas de laboratório que ele tem 

dificuldade em fazer porque dá muito trabalho. 

 

Daniela: se já tem dificuldade de fazer uma aula prática, imagine uma aula de 

investigação. Então, assim, imagina na correria entre uma aula e outra, você quer fazer 

um negócio legal, mas mesmo com a ajuda de estagiário é difícil. A gente teve que 

comprar coisa porque a ideia é usar coisas simples do cotidiano do aluno. Mas aí a 

gente teve que acordar mais cedo pra preparar o suco de repolho. Então imagina o 

professor, com um monte de turma. E primeiro tem que arrumar o laboratório. Como 

ele vai ter tempo de fazer isso com o tanto de aula? A gente foi antes e arrumou tudo, 

aí a turma saiu e a gente teve que arrumar de novo o laboratório. Então, assim, as 

vezes fica meio inviável. 

 

Talita: pra mim e pra ele [o supervisor da escola], e até pra ela [se referindo a Daniela] 

é fácil pensar nas coisas de laboratório porque a gente teve esse contato. Agora o 

professor que não teve, vai ter o trabalho de procurar e aprender a mexer pra aí sim 

desenvolver uma aula e passar por todo esse processo. Aí é mais fácil ficar na sala e 

passar a matéria no quadro. Então essa questão de ter tido um contato prévio é 

fundamental pra ter essa vontade de fazer, mas aí vem a barreira do tempo... 

(interações verbais da aula do dia 19/10/22) 

 

No memorial, Lara disse perceber certa resistência por parte de professores e alunos 

para a realização de aulas investigativas. Chamei-a para o debate perguntando se essa 

resistência tinha relação com os desafios citados por Daniela e Talita. 

 
Lara: sim. Na escola que eu tô, eu faço estágio remunerado de manhã e o obrigatório 

a tarde, então eu tenho contato com quatro professores. Cada um tem um jeito 

diferente. A professora que é do nono ano e do terceiro, ela é muito apegada ao livro 

didático, de seguir tudo ali [...] aula prática é se der tempo pra não atrasar a teórica. 

[...] A questão do ensino por investigação, por isso que eu falei que eu acho difícil 

nesse sentido, porque as pessoas acham que é como se fosse um extra. Tipo você passa 

o teórico e depois vem o ensino por investigação, sendo que não é assim a forma de 

trabalhar o conteúdo. 
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Leandro: você acha que isso tem a ver com a ideia de que não dá pra fazer a teoria 

sem a prática? 

 

Talita: é, como se a prática não fosse capaz de ensinar. 

 

Lara: igual no terceiro ano, tem muito conteúdo. E na escola têm vários projetos, como 

é escola de tempo integral, então tem o projeto da Copa agora, as eletivas, tem muita 

coisa. Realmente não dá tempo. Aí entra nessa questão da quantidade de aulas, do 

apego ao livro, de passar o conteúdo todo. 

 

Daniela: as vezes, por mais que você passe menos conteúdo na aula prática, a pessoa 

pode absorver muito mais coisa do que na teórica. E eu nem tô falando do ensino por 

investigação, tô falando de aula prática. Igual na aula que a gente deu. Foi a primeira 

vez que dei aula na vida. A gente no laboratório, aquele monte de aluno conversando... 

(interações verbais da aula do dia 19/10/22)  
 

Daniela e Talita narraram as primeiras atividades de regência do Estágio. Após uma aula 

teórica, prepararam um indicador ácido-base com repolho roxo e selecionaram diferentes 

substâncias para adicionar e observar a mudança de cor no laboratório. 

 
A aula foi introduzida com uma breve revisão do que eram ácidos e bases pois já 

haviam tido uma aula sobre e logo após explicamos o que era a escala de pH e por 

seguimos para os experimentos. Para incentivar a participação dos alunos, no 

momento que íamos misturar o indicador com um dos reagentes solicitamos que eles 

respondessem qual resultado eles esperavam e assim seguiu-se a aula. Por fim 

permitimos que eles fizessem o experimento sozinhos e tirassem dúvidas. A 

participação de maneira geral foi interessante, porém muitos não se interessaram 

muito. Vale ressaltar que alguns alunos que não mostravam muito interesse nas aulas 

em sala de aula tiveram maior interação em laboratório, mostrando que muitas vezes 

o problema não é o conteúdo mas sim como ele é apresentado (trecho do relatório de 

Talita – entregue em fev/23). 

 

As aulas foram, de maneira geral, muito boas. Uma parte dos alunos se interessou 

muito pelos conteúdos e também pela novidade de sair da sala de aula convencional 

e “colocar a mão na massa”. Nas aulas, tentamos aproximar conteúdos complexos, 

principalmente de química, do cotidiano dos estudantes, causando ainda mais 

interesse e compreensão. [...] As aulas foram feitas majoritariamente com práticas que 

mudam de cor, expandem formando espumas e outras coisas chamativas para tornar 

o ensino mais divertido e menos tedioso. [...] Como feedback, muitos alunos 

manifestaram sua felicidade com as aulas e disseram que aprenderam muito mais ao 

fazerem eles mesmos os experimentos. Como eu e minha dupla ficávamos depois da 

aula limpando e organizando o laboratório (algo que deixa ainda mais evidente a 

dificuldade que é preparar e dar aulas no laboratório), os alunos que do sexto e sétimo 

ano iam ao laboratório ter aulas de reforço ou conversa particular com professores 

reclamavam do fato de não terem aulas desse tipo no laboratório de ciências (trechos 

do relatório de Daniela – entregue em fev/23). 

 

Os saberes experienciais se constroem na tensão entre agentes e ferramentas culturais 

(Gatti; Freguglia, 2023). Vemos nas narrativas de Daniela, Talita e Lara o reconhecimento de 

fatores condicionantes da realidade do trabalho docente para a implementação de aulas 

investigativas e o uso do laboratório. Conforme experienciaram a rotina escolar, via Estágio 

Supervisionado, viveram a tensão entre elas (agentes) e as ferramentas culturais (equipamento 

de laboratório, livro didático). Questões organizacionais da instituição, recursos disponíveis e 
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aspectos pessoais da crença do próprio professor foram apontados como fatores influentes, 

convergindo com os resultados de Gatti e Freguglia (2023). Concordamos com essas autoras 

no que diz respeito a defesa pela mobilização desses saberes em processos formativos, porque 

eles fundamentam reflexões sobre a prática. 

As graduandas fizeram reflexões importantes diante de algumas concepções de 

docência, como: o apego ao livro didático; a prevalência da aula teórica sobre a experimental, 

que pode ter relação com o excesso de conteúdos conceituais e a baixa carga-horária de aulas; 

e o laboratório e a experimentação como soluções para o problema do desinteresse e da falta de 

engajamento dos alunos. Lara criticou a perspectiva do ensino por investigação como mero 

complemento da aula teórica; Talita e Daniela relataram que o impacto visual da experiência (o 

indicador de pH que mudava de cor) prendeu a atenção dos alunos pontualmente, mas a 

discussão teórica reavivou a monotonia vista nas aulas teóricas. Contraditoriamente, os alunos 

ansiavam por mais atividades no laboratório. A forma de apresentação do conteúdo, o ambiente, 

a expectativa dos estudantes e os desafios para a utilização do laboratório foram apontados 

como fatores que compõe a totalidade desse processo.  

Expliquei a diferença entre aula experimental, aula prática e aula de laboratório (Trazzi; 

Garcia; Jonis Silva, 2012), pois os termos estavam sendo empregados como sinônimos. Diante 

da compreensão, Daniela fez uma conclusão sobre as ações que desenvolveram: 

 
Então nossa aula foi uma aula prática no laboratório, porque a gente reproduziu e 

perguntou qual que eles achavam que seria o resultado. Mas a gente não ficou tipo: 

“ah, mas por que que será isso?”. A gente não perguntou. Eu perguntei se era ácido, 

base ou neutro, se ia mudar de cor. Eu já tinha mostrado a escala, a coloração e tal [...] 

(trecho da narrativa de Daniela durante a aula do dia 19/10/22). 

 

Adicionei ao debate as ideias de que o ensino por investigação não se restringe a 

experimentação e que o foco não está nos materiais. Expliquei que atividade que realizamos 

poderia ser realizada com recursos mais simples, com o braço de manequim substituído por um 

papel cartão. “É, porque se não a pessoa vai falar: como eu vou sair de casa no ônibus com um 

braço de manequim de manhã cedo pra dar as aulas? (risos). Mas já começa a destruir essas 

barreiras, né, que são colocadas” (trecho da narrativa de Daniela durante a aula do dia 19/10/22). 

Enfatizei a importância de lutarmos para existirem recursos de ensino nas escolas, mas 

que a aula investigativa não está condiciona a eles, podendo ser ou não experimental. “A do 

texto era uma pergunta. A aula que eles analisaram era uma pergunta com base em um vídeo” 

(trecho da narrativa de Talita durante a aula). Discutimos a elaboração de problemas, grau de 

abertura, contextualização e meios para se investigar (simulador, vídeos, textos, histórias etc.). 

Ao fim, Daniela introduziu uma nova questão: 
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Uma coisa que eu não consegui descobrir ao longo dessas disciplinas de licenciatura, 

ou não sei se é só quando você vai virar professor que você entende, é da questão que 

existe um currículo, né. Eu não sei como funciona a escola, porque os professores 

falam que tem que seguir o currículo, tem que dar esse assunto, porque tipo isso meio 

que bloqueia você a pensar em outra coisa (trecho da narrativa de Daniela durante a 

aula do dia 19/10/22). 

 

Introduzi a ideia de currículo prescrito e as decisões pedagógicas que tomamos, sob 

diferentes graus de consciência, e que contribuem com cenários que desaprovamos. A 

terceirização da culpa, o saudosismo na resistência as novas formas de ensinar e a novos 

conteúdos são traços da consciência ingênua que encontramos nos discursos de professores. A 

tomada de decisão foi o ponto que utilizei para trazer a pergunta de Márcio:  

 
No texto é destacado que a profissão de docente não é somente transmissão de 

conteúdo, mas também luta contra exclusão social, animação de grupos, relação com 

as estruturas sociais. Como nós, futuros professores, podemos aplicar esses objetivos, 

se em toda nossa vida acadêmica tivemos contato praticamente com um ensino 

tradicional? Seria realmente nosso papel realizar toda função? (pergunta de Márcio no 

Classroom – postada em 18/10/22). 

 

Disse-lhe que a resposta depende da posição ético-política que assumimos. Falei sobre 

a politicidade do ato educativo e das decisões que tomamos enquanto educadores e educadoras. 

Aproveitei o assunto em pauta para apresentar a rede temática do texto de Demartini e Silva 

(2021) que, até então, seria o terceiro texto-base do Estágio. Alertei que o manuscrito possuía 

certo grau de complexidade. “Já começa ali no título, né, ‘da práxis autêntica’. Tipo assim, o 

que que é isso? (risos)” (trecho da narrativa de Daniela durante a aula do dia 19/10/22). 

Fiz uma síntese da abordagem e investigação temática Freireanas, explicando como 

podemos extrair os temas da realidade sem deixar de ensinar os conteúdos curriculares, os quais 

passariam a ser vias para a compreensão de problemas do mundo. Essa também foi uma forma 

de fomentar o interesse pela leitura. Contudo, percebi haver o risco de repetir o problema do 

excesso de conceitos. As(os) licenciandas(os) pareceram-me impressionadas(os) com a 

complexidade da rede temática e o trabalho comprometido com a educação libertadora. Foi a 

primeira vez que viram um exemplo de materialização desse processo. Alertei que não seria 

viável reproduzir esse movimento no tempo que tínhamos no Estágio e que se tratava de um 

processo de formação infindável, no qual conhecer, saber que existe, era um primeiro passo 

importante.  

Retomei a projeção da ferramenta analítica de Coelho; Ambrózio (2019) para 

discutirmos as etapas do processo investigativo. Em seguida, pedi a turma que juntos 

analisássemos a atividade do primeiro momento da aula do dia 19/10/22. 
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Leandro: primeira coluna, contextualização. Teve contextualização? 

Turma: sim! 

Talita: foi um contexto de saúde pública. 

Leandro: Teve situação-problema? 

Talita: teve, exposição ao sol. 

Daniela: não, teve, câncer de pele. 

Talita: não, ele perguntou do protetor. O protetor protege ou não do sol? Acho que 

esse que foi o problema. 

Ingrid: eu acho que a situação-problema foi a gente tentar entender os produtos, tinha 

o protetor, o bronzeador e o creme. 

Talita: foi sobre o funcionamento do FPS [se referindo ao Fator de Proteção Solar]. 

Leandro: eu acho que essa foi uma delas... 

Daniela: teve várias (risos). 

Leandro: no meu planejamento, que nem sempre é o que acontece na aula, a situação-

problema era: como funciona o protetor solar? Mas eu concordo com vocês. Durante 

a nossa discussão surgiram vários outros problemas. 

(interações verbais da aula do dia 19/10/22) 

 

Daniela e a turma discutiram sobre a legenda da ferramenta analítica e a relação entre 

as colunas, estendendo para o levantamento de hipóteses. Esperei que chegassem a um 

consenso, por lerem o texto. Talita explicou o significado da legenda para a turma e perguntou: 

 
Talita: foi mais dos alunos do que do professor as hipóteses? 

Lara: sim, porque a gente foi falando... 

(licenciandas e licenciandos falando ao mesmo tempo) 

Talita: a gente falou e ele foi tipo anotando o que a gente falava. 

Daniela: então foi A-P. 

Leandro: estratégia para resolução da situação-problema. Essa não teve devido a 

natureza da nossa atividade. Nem toda atividade investigativa vai ter todos esses 

elementos. O que eu fiz foi uma demonstração investigativa porque eu manipulei os 

materiais na medida em que a gente foi interagindo [...]. 

Daniela: então aqui no quadro a gente vai eliminando. 

Leandro: os autores falam que a ferramenta não é estanque. [...] Análise de resultados. 

E aí? Nós analisamos resultados? 

Turma: sim! 

Leandro: e foi A-P ou só P? 

Talita: A-P porque foi mais do aluno do que do professor. 

Daniela: sistematização... 

(turma em silêncio) 

Leandro: e aí? 

(interações verbais da aula do dia 19/10/22) 

 

A turma pareceu relutante nessa parte, então expliquei o que seria a etapa de 

sistematização, dei exemplos e tirei dúvidas de Lara, Talita e Márcio. Enfatizei que essa etapa 

é tarefa do professor, mas que ela pode ser conduzida considerando ou não as contribuições dos 

estudantes. Repassei todas as etapas e o protagonismo em cada uma delas. Ao falar da etapa de 

problematização, expliquei que a situação-problema poderia vir dos alunos. 

 
Daniela: nenhum aqui fala do aluno (se referindo a ferramenta analítica). 

Talita: tem só P ali, que é do professor. 

Daniela: tipo, teve, foi o professor. 

(interações verbais da aula do dia 19/10/22) 
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As licenciandas reconheceram essa limitação da ferramenta, evidenciando a criticidade 

da leitura do artigo e do debate em sala. Falei da importância da escuta sensível e atenta para 

captar as situações-problema que emergem dos alunos, as quais, normalmente, surgem no 

decorrer da aula. “Imagine você elaborar um plano de aula em que você coloca assim: situação-

problema, vou esperar o aluno” (trecho da minha narrativa durante a aula). A turma riu e 

concordou, demonstrando entendimento.  

“Faltou o grau ali. O grau é o envolvimento intelectual do aluno” (trecho da narrativa 

de Talita durante a aula). Expliquei o que consideramos protagonismo intelectual e o debate se 

estendeu para o ensino de saberes de natureza procedimental. 

 
Daniela: você consegue ter uma aula investigativa com objetivo procedimental? 

Leandro: pode ser que ela não seja, mas pode ser a base pra uma próxima. 

Daniela: entendi. Porque tipo, você tem que ensinar primeiro como mexe, tipo um 

microscópio. Você pode até perguntar, mas se você falar assim: descobre aí como que 

mexe. Pra que serve esse botão? Aí você não consegue ensinar a mexer, né, teria que 

ter uma aula prévia. 

(interações verbais da aula do dia 19/10/22) 

 

Ratifiquei a compreensão de Daniela e reforcei a relevância de investigações utilizando 

as ferramentas da Ciência, cujo uso também deve ser ensinado. Daniela narrou sobre sua 

experiência em aulas de laboratório da graduação, as quais ela considerou distantes da 

perspectiva de investigação científica porque não lidava com problemas, mas com perguntas. 

Frisei a diferença entre pergunta e problema e o desafio de elaborar uma boa situação-problema. 

 
Lara: as vezes, tipo quando você só tem que responder sim ou não, sem ter que 

investigar. Aí até no artigo fala do residente que pra ele não teve situação-problema, 

né, que é um dos pontos principais. Aí pro outro teve, mas ele não conseguiu 

prosseguir por nervosismo e tal, a situação investigativa ali. Aí tem essas questões, 

né, as vezes a gente não conseguir por inexperiência. 

 

Talita: o texto fala bem no início sobre a formação do profissional e a importância da 

relação da Universidade com a escola pra que essa experiência forme o profissional. 

 

Lara: e da gente refletir sobre isso. 

 

Talita: sim, o que é formação profissional e o que é a experiência. 

 

Leandro: o Geide [primeiro autor do artigo em debate] me pediu pra exaltar aqui que 

esse texto é fruto de 18 meses de Residência Pedagógica. Ninguém chegou e de 

repente começou a dar aula investigativa. Teve estudo, vivência na escola e trabalho 

com a professora da escola. 

(interações verbais da aula do dia 19/10/22) 

 

As narrativas sugerem que Lara e Talita reconheceram o caráter processual da formação 

docente, que envolve reflexão sobre as experiências vividas na relação Universidade-escola e 

os próprios conceitos de formação e experiência. Isso ratifica a leitura crítica do texto-base 
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realizada pelo grupo, a qual enriqueceu o debate e o movimento de apreensão do ensino por 

investigação em sua totalidade. Encerrei a aula atribuindo uma nova tarefa para a turma: 

conversar com o supervisor da escola sobre AC e ensino por investigação. O objetivo era 

conhecer mais a realidade e pensar em como poderíamos auxiliar a escola e os docentes. Forneci 

orientações para as aulas seguintes e encerramos.  

No mesmo dia (19/10/22) conversei com a professora Poliana sobre alterarmos o texto-

base 3. Atualizei-a sobre a aula explicando que a discussão sobre a aproximação entre a Ciência 

escolar e a acadêmica pareceu-me uma via interessante a ser explorada com a turma. Sugeri 

estudarmos as normas e práticas que caracterizam a Ciência e seu modos operandi, pois ajudaria 

a vislumbrar o processo investigativo e nos permitiria explorar como essas normas e práticas se 

mostram no cotidiano dos(as) licenciandos(as) na Universidade e na escola. Nascimento; 

Sasseron (2019) se ancoram na obra da filósofa estadunidense Helen Longino e nas orientações 

do National Research Council of the National Academies31 para discutir a Ciência na 

perspectiva sociologizada. Vieira Pinto nos ensina que toda sociologia é, obrigatoriamente, uma 

ideologia social (Pinto, 2008). Portanto, há um fundo social que precisa ser considerado e 

analisado, em razão das diferenças inconciliáveis entre as nações desenvolvidas e as 

subdesenvolvidas. Poliana concordou com a mudança e selecionamos o artigo de Nascimento 

e Sasseron (2019) para ser o novo texto-base 3. Em 20/10/22, comunicamos a turma, via 

Classroom e WhatsApp, a alteração e os motivos. 

Mais tarde, no mesmo dia, conversei com Talita e Daniela, via WhatsApp, sobre o 

laboratório da escola onde estagiavam. O supervisor pediu-lhes que inventariassem os 

materiais, pois muitos estavam encaixotados. Elas me pediram ajuda para identificar os 

equipamentos de física e eu prontamente concordei. No dia seguinte, enviaram-se dezenas de 

fotos dos equipamentos, os quais não continham manual de uso ou montagem. Conversamos 

pelo aplicativo e realizamos parte da catalogação. Perguntei novamente se as licenciandas 

conseguiriam uma articulação com o supervisor, talvez via trabalho com os equipamentos de 

física do laboratório. Disseram que ele não pareceu inclinado a novas propostas em virtude da 

sobrecarga do fim do ano letivo.  

Percebi que a ponte Universidade-escola, via estagiários e estagiárias, não se 

concretizaria naquele semestre. Entendo que essa articulação exige uma seleção de supervisores 

que tenham o interesse e disponibilidade para tal, além de um trabalho prévio com o docente 

 
31 O grupo que se declara independente e deseja fortalecer as áreas de Ciência, Engenharia e Medicina visando o 

bem-estar da humanidade Fonte: https://www.nationalacademies.org/our-work?parentpins=NAM-NAMPO-18-P-

108. Acesso em 21 abr. 2023. 

https://www.nationalacademies.org/our-work?parentpins=NAM-NAMPO-18-P-108
https://www.nationalacademies.org/our-work?parentpins=NAM-NAMPO-18-P-108
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da disciplina de Estágio para estabelecer e legitimar as bases de processo colaborativo. Os 

fatores condicionantes daquele momento (fim do ano letivo, sobrecarga de trabalho, período 

eleitoral) e as condições da profissão (como o fato de a supervisão na escola não ser remunerada 

e não contar como carga-horária) foram situações-limite que não contemplamos.  

 

6.3.4 A práxis investigativa 

Compartilhei no Classroom um modelo de plano de aula investigativa, juntamente com 

orientações para o início do trabalho. O encontro do dia 26 de outubro de 2022 foi voltado para 

elaboração de aulas investigativas e exploração dos materiais do LABEC-UFES, os quais 

poderiam ser utilizados nas intervenções. A professora Poliana precisou se reunir 

emergencialmente com os envolvidos no Pibid e combinou de chegar na segunda parte da aula. 

Iniciei o encontro esclarecendo a alteração no texto-base 3. Projetei no quadro o texto de 

Demartini e Silva (2021) e expliquei os motivos dele ter sido a escolha inicial: conhecer a 

abordagem e a investigação temática Freireanas. Resgatei parte da discussão da aula anterior e 

expandi falando do método Paulo Freire de alfabetização de adultos e da experiência de 

Angicos. Acabei entrando na biografia de Freire, falei da ditadura, das experiências durante o 

exílio compartilhadas na Pedagogia da Esperança até chegar no trabalho em Guiné-Bissau com 

Demétrio Delizoicov, José Angotti e Martha Pernambuco. A turma pareceu-me impressionada, 

não conhecia a história de Paulo Freire e sua relação com alfabetização no contexto histórico 

do Brasil.  

Argumentei que a substituição pelo texto de Nascimento e Sasseron (2019) visava 

ampliar a discussão da aproximação entre a Ciência escolar e a acadêmica por meio das normas 

e práticas científicas, sendo esse o novo texto-base 3, a ser discutido na aula posterior. Em 

seguida, projetei o modelo de plano de aula investigativa no quadro e espalhei os kits de 

experimentos do LABEC-UFES pela sala. Orientei sobre os objetivos da aula e resgatei a 

pergunta de Ingrid e Márcio: a roupa preta esquenta mais? Abri o kit de propagação do calor, 

apresentei os materiais e os desafiei a montar um experimento que permitisse investigar a 

questão que trouxeram. Márcio e Ingrid se incumbiram de investigar o problema e socializar o 

resultado com a turma.  

Eles discutiram a situação-problema e incluíram a variável ‘material do tecido’. 

Concluíram que não era possível explorá-la naquele momento e enfocaram na cor dos corpos. 

Prontamente selecionaram dois corpos de prova, um preto e outro branco, termômetros e uma 

lamparina. Acoplaram os termômetros aos corpos de prova, mediram as temperaturas iniciais e 
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os expuseram a chama da lamparina. Aguardaram a transferência de calor e registraram as 

medições no quadro. O resultado pode ser visto na Figura 3.  

 

Figura 3: parte do quadro da aula do dia 26/10. 

 

Fonte: arquivos do autor. 

 

A dupla comunicou que não houve diferenças significativas entre as variações de 

temperatura dos corpos de prova. Ingrid narrou que seu professor de Biofísica lhe disse que as 

roupas pretas absorvem mais calor e confirmou esse fato com uma pesquisa na internet.  

Expliquei os conceitos de absorção, reflexão e das cores dos corpos, além de 

problematizar o arranjo experimental: sugeri refazer o experimento com uma lâmpada 

incandescente e latas de alumino com água, uma pintada com tinta preta e a outra com tinta 

branca. Falei sobre a condução de calor nos metais e as propriedades da água, pois não 

possuíamos tais materiais naquele momento para a realização do experimento. Discuti com a 

turma as limitações da experimentação escolar e a importância de investigarmos os métodos 

em relação aos resultados. Contei a história de Galilei e a medição da velocidade da luz, na qual 

o físico italiano astutamente concluiu que a luz se propagava de modo instantâneo ou que era 

rápida demais para ser medida com seu experimento. 

Ingrid e Márcio pareceram-se satisfeitos com o trabalho realizado, em que se 

mantiveram envolvidos com a tarefa durante a primeira parte da aula, mesmo com o 

experimento não produzindo o resultado esperado. Fiquei feliz por eles viverem essa 

experiência com o ensino por investigação porque era um dos propósitos da disciplina. Com 

bastante autonomia, investigaram uma situação-problema trazida por eles mesmos, 

estabeleceram o protocolo experimental e socializaram os resultados. Ensinei a partir da 
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corporificação das palavras pelo exemplo, exercitando a escuta e o respeito à autonomia dos 

educandos (Freire, 2020b) porque a vivência da abordagem investigativa auxilia no processo 

de materialização dessa forma de ser e estar no mundo. Por fim, guardamos os equipamentos e 

eles se uniram aos outros graduandos.  

Enquanto pegava os manuais de montagem dos kits, Bárbara veio me perguntar sobre o 

método Paulo Freire de alfabetização. Narrou que ouviu de uma professora alfabetizadora que 

as crianças concluem os anos iniciais do Ensino Fundamental analfabetas, porque o Estado 

determina que a alfabetização seja pelo método Paulo Freire. Ela disse acreditar nisso por ouvir 

de uma Pedagoga que atua na rede e por não conhecer a obra do educador pernambucano, mas 

que diante das discussões da aula começara a questionar tais afirmações.  

Expliquei que uma estratégia bastante utilizada para obscurecer a realidade é culpar os 

outros pelos resultados das próprias ações, como na educação militarizada e da neoliberal 

atualmente difundida, as quais frequentemente atribuem seus malogros a um suposto legado de 

Paulo Freire, como vimos durante os anos do governo Bolsonaro32. Os “fracassos” da nossa 

educação são apenas os resultados esperados de um plano que intencionalmente almeja 

domesticar e obscurecer a realidade. Daniela aproximou-se de nós e entrou na conversa: 

 
Daniela: [...] a gente que sabe que não sabe fica assim: “ah, eu não vou discutir porque 

eu não sei esse assunto”. Eu não entendo o método de Paulo Freire, mas sei que é bem 

complexo. Tem gente que também não sabe, mas ela não tem vergonha de admitir que 

não sabe e sai falando. A gente que tem um conhecimento mínimo, assim, fica meio 

acanhado. Mas se a gente pergunta: me explica aí, como que funciona? o que ele fez? 

A gente evita discutir o que não sabe, mas a pessoa também não sabe e fica falando 

sozinha. Aí parece que ela tá falando uma verdade porque ninguém rebate. Eu acho 

mais certo você admitir que não sabe, que não tem conhecimento de algo, do que 

discutir sem saber. 

 

Bárbara: normalmente as pessoas falam com tanta propriedade que a gente fica 

assim... 

 

Daniela: tem umas quatro semanas atrás tavam falando muito disso. Não sei o que 

aconteceu. Bolsonaro tava falando mal de Paulo Freire e o pessoal falando também, 

assim, de graça, simplesmente assim. E eu: gente, o cara não tá nem mais aqui pra se 

defender. 

 

Leandro: tem isso também, né, atacar quem não pode se defender é fácil. 

 

Bárbara: nossa, mas eu tô muito querendo estudar mais sobre Paulo Freire... Teve uma 

colega minha que tipo tava esculhambando ele e eu tipo assim: será que é isso mesmo? 

(interações verbais da aula do dia 26/10/22) 

 

Narrei parte da trajetória de Paulo Freire depois da lei de anistia, sua relação com o 

Partido dos Trabalhadores (PT) e a atuação como Secretário Municipal de Educação de São 

 
32 Por exemplo: https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2022/09/5033893-bolsonaro-critica-metodo-

paulo-freire-fabrica-de-militantes.html. Acesso em 27 abr. 2023. 

https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2022/09/5033893-bolsonaro-critica-metodo-paulo-freire-fabrica-de-militantes.html
https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2022/09/5033893-bolsonaro-critica-metodo-paulo-freire-fabrica-de-militantes.html
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Paulo (Freire, 2019). “Então é por isso que odeiam ele” (trecho da narrativa de Daniela durante 

a aula). O ambiente criado e a politização que começara explicitamente a caracterizar os 

encontros podem ter contribuído para que Bárbara trouxesse esse traço da consciência ingênua 

sobre a educação nacional, reforçado por um discurso de autoridade epistêmica (vindo de uma 

Pedagoga). Nele, um problema grande e complexo é reduzido de forma simplista e arbitrária a 

um sujeito ou método. Pudemos confrontá-lo a partir das discussões e leituras da disciplina, 

desvelando a realidade e contribuindo para a formação das futuras professoras, em especial 

Bárbara se mostrou interessada em estudar mais sobre a pedagogia Freireana.  

Durante a exploração dos materiais do laboratório, alguns licenciandos mostraram-se 

curiosos e outros mais objetivos, interagindo diretamente com o kit que lhes interessava. Eles 

se espalharam e formaram pequenos grupos para planejar as atividades. Circulei pela sala e 

forneci suporte conforme era solicitado. A tarefa era individual para que todos exercitassem, 

mas como alguns estagiários estavam na mesma escola, para a regência estabelecemos que eles 

poderiam selecionar a atividade, juntamente com o supervisor. 

Exibi no projetor um sítio eletrônico com simuladores e applets que poderiam ser 

utilizados nas propostas. Márcio e Ingrid exploraram esses recursos enquanto Inês, Bárbara e 

Vitor estavam mais quietos e pareciam apreensivos. Faltaram a aula anterior e não tinham 

familiaridade com a abordagem. Daniela estava perto deles e solicitou minha ajuda para pensar 

na contextualização. A proposta envolvia a formação do solo, assunto que estava sendo 

abordado na escola que ela estagiava. A licencianda interessou-se pelas amostras de perfil do 

solo que estavam numa estante no canto da sala. Pedi que explicasse a proposta, mas estava 

com dificuldade em compreender, possivelmente pela minha falta de conhecimento em 

Geologia. “A ideia é usar aqueles potinhos com a formação do solo. Eu ia perguntar 

basicamente como o solo é formado” (trecho da narrativa de Daniela durante a aula). Levantei 

e fui até a estante, peguei as amostras de solo e coloquei sobre a mesa na frente das graduandas 

(Inês e Bárbara estavam bem próximas).  

 
Leandro: Vamos pensar nessa atividade na prática. Imagina que eu sou um aluno da 

turma, vou chegar na sala e ver os potes, o que eu tenho que fazer? 

 

Daniela: descobrir como é a formação do solo. Por exemplo, como a rocha vai disso 

pra isso (manipulando dois potes). 

 

Leandro: se você colocar em ordem (os potes) vai ficar muito indutivo. 

 

Daniela: sim, por isso eu pensei em botar embaralhado. Se você colocar na ordem, 

você mostra o processo, mas não fala o que tá acontecendo. Como saiu disso pra isso 

(apontando para dois potes)? Você não fala, você tá mostrando. Isso faria ser um 

pouco mais rápido, tendo 40 minutos de aula.  
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Bárbara: podia deixar eles organizarem e ter que tipo levantar hipótese de por que 

passou de um pra outro. 

 

Leandro: aí sim hein, já temos uma monitora na sala (risos da turma). Achei 

interessante. Tem o material e eles vão ter que criar um modelo explicativo pra 

organização, levantar hipóteses sobre as transições. Você vai deixar sobre a mesa pra 

turma ver? 

 

Daniela: vai ser difícil levar esse monte de potes e a turma é muito grande. 

Inês: você pode levar alguns pra eles verem e usar fotos ou apresentar slides com 

imagens das amostras de solo.  

 

Daniela: é, posso imprimir, cortar e aí cada um sozinho monta como seria esse 

processo. Ou posso ir com eles pro laboratório, lá tem quatro bancadas, porque eu 

gosto que eles trabalhem juntos. Igual aquele dia, cada um dando ideia e tal. Então 

talvez trazer essas imagens soltas e o grupo tem que montar a formação do solo e 

discutir quais as ideias que levaram até aquela formação. 

 

Leandro: legal! Aí, ó, atividade pronta (risos da turma). Inês, pede pra ser citada como 

autora (risos da turma). 

 

Daniela: e a contextualização? 

 

Leandro: vamos definir primeiro a situação-problema, a pergunta que você vai fazer 

pros seus alunos, a pergunta que eles vão ter que responder ao final da aula. Perguntar 

diretamente como se forma o solo eu acho meio amplo. 

 

Inês: trecho inaudível. 

 

Daniela: poderia passar pela contaminação do solo com agrotóxicos, lixo... 

 

Vitor: acho que poderia passar pela transição, saca? 

 

Leandro: isso, tá faltando a frase da pergunta que vamos perguntar pra gerar a 

investigação. 

 

Inês: tem que focar nos processos que levam as mudanças. 

 

Daniela: isso, aí pega pedogênese e intemperismo. Pra chegar à conclusão do efeito, 

vai ter que passar por isso.  

 

Márcio: e se perguntar sobre o intemperismo? 

 

Daniela: aí é igual ele falou, pode ser que alguém foi lá e quebrou (a rocha). Mas nem 

sempre vai ter alguém ali. Nem todo solo é formado assim. Pode ser a água que vai 

batendo. Aí já começa o intemperismo. 

 

Márcio: então, pergunta como a rocha se quebra, talvez. Como ela sai disso pra isso 

(apontando para os potes). 

 

Leandro: essa pergunta já induz o processo. 

 

Daniela: isso, eu quero que a hipótese leve ao que é o intemperismo.  

 

Ingrid: você pode projetar imagens de paisagens que dê pra ver os solos. Aí você poder 

ir fazendo perguntas tipo: qual a diferença dessa imagem aqui pra essa daqui? O que 

aconteceu? Aí você consegue trazer os problemas antes de trazer os conceitos sobre o 

solo. Tipo as pessoas construindo casas em locais que tem deslizamento. Vai ter 

deslizamento por quê? Ah, por causa da chuva... 



192 
 

 

 

Inês: (trecho inaudível) como esse tipo de solo é formado não é tão relevante, é mais 

porque que tá acontecendo aquilo nesse solo.  

 

Daniela: o mais preocupante pra mim é a aula durar o tempo que ela tem. Porque essas 

coisas estendem muito, e tipo, a gente só tem 50 minutos, mas demora a sentar, 

arrumar tudo. Então tem que ver como encaixar. Mas isso que ela falou, tipo, se você 

entende que a água da chuva interfere no solo, você já tá criando uma imagem do que 

que é o solo, como ele funciona. A água tá influenciando. Como: ela entra? Ela 

consegue entrar no solo? O solo é rígido? 

 

Ingrid: ela vai escoando? Porque deslizamento é isso... Você tá trazendo 

intemperismo. Você traz um outro assunto pra chegar onde você quer. 

 

Inês: esse assunto dá pra ir longe, muita coisa, né. 

 

Bárbara: já aconteceu comigo de ter mil coisas pra falar e na hora a aula durar tipo 10 

minutos. Então é bom ter coisa a mais pra falar. 

 

(diferentes licenciandos compartilhando experiências de regência e a gestão do tempo 

da aula). 

(interações verbais da aula do dia 26/10/22) 

 

Inês, Bárbara e Vitor pareceram-me menos tensos após esse episódio, talvez por 

conseguirem vislumbrar a aula investigativa durante o enfrentamento coletivo aos desafios da 

tarefa. Todas e todos se envolveram no debate, de alguma forma, evidenciando saberes e 

lacunas sobre o ensino por investigação, colaborando com a construção do plano de Daniela. 

Em minha mediação, busquei intervenções pontuais para direcionar e fomentar a discussão, 

prezando pelo protagonismo das licenciandas e licenciandos, os quais tiveram turnos de fala 

em maior quantidade e extensão do que os meus. O movimento coletivo e colaborativo começou 

a se desenhar quando coletei e coloquei ao alcance das licenciandas os modelos de perfil do 

solo. Elas já os conheciam, haja vista que saberes geológicos permeiam diversas áreas da 

Biologia, além da disciplina de Geologia presente no currículo. Contudo, quando manipularam 

os modelos, organizaram, ensaiaram e projetaram como os alunos agiriam com os materiais na 

investigação, a discussão elevou-se a outro nível. Isso potencializou a reflexão sobre a 

disposição dos materiais, situação-problema, contextualização e os conceitos mobilizados. 

Na relação entre consciência e realidade, há o conceito de amanualidade, que tem a ver 

com o ser humano em situação e os objetos disponíveis “à mão”.   

 
[...] graças à propriedade de serem o que está ao alcance da mão, e mais amplamente 

ao alcance da nossa percepção sensível, é que se constitui na consciência a 

representação do mundo, cujo primeiro círculo, imediato, é este, tendo por fundo o 

horizonte da objetividade indeterminada, que só aos poucos se vai configurando, à 

medida que progride nossa faculdade de apreensão — ou melhor, de "preensão", de 

"agarrar com a mão" — dos entes que lá se encontram (Pinto, 2020a, p. 73).  
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Nas situações de uso, a amanualidade diz respeito à pessoa e ao artefato em ação, como 

forma de manifestação da existência porque permite modificar e transformar a realidade, ou 

seja, a realização de trabalho (Gonzatto; Merkle, 2016). Os modelos de perfil do solo são 

artefatos a serem manuseados, pois: 

 
[...] tiveram antes de ser produzidos. E só puderam ser produzidos porque a matéria 

de que são feitos e todos os demais ingredientes se apresentaram à ação do agente 

criador segundo uma forma de manuseio mais primitiva, a forma das substâncias 

brutas (Pinto, 2020a, p. 73) 

 

Agir com os objetos nas mãos potencializa o processo de tomada de consciência na 

medida em que as possibilidades de uso são percebidas, projetadas, como nas licenciandas que, 

durante o planejamento com os modelos em mãos, ampliaram suas compreensões sobre as 

possibilidades de uso no processo investigativo. É sob a luz do conceito de amanualidade que 

defendemos a importância de os estudantes investigarem problemas da realidade com as 

ferramentas da Ciência, cuja apropriação é um saber a ser desenvolvido nas aulas, porque a 

modificação da realidade, via trabalho com as ferramentas, humaniza progressivamente o ser 

humano (Pinto, 2020a; 2005a), ainda que o ensino por investigação não se restrinja ou se limite 

as atividades experimentais. 

A professora Poliana regressou e nos dividimos no suporte a turma. Lara me apresentou 

sua proposta de atividade sobre alavancas e máquinas simples, conteúdo que o supervisor da 

escola estava trabalhando. Exploramos o kit de mecânica e pensamos em situações nas quais as 

máquinas simples se faziam presentes no cotidiano. Comentei das alavancas que existem no 

corpo humano e do potencial interdisciplinar do tema. Lara cogitou trabalhar com equilíbrio 

estático a partir de elementos do kit e um sistema de polias e pesos. Ratifiquei o potencial das 

propostas e a deixei pensando nas possibilidades. Durante a conversa, perguntei se estava tendo 

facilidade com a tarefa, em virtude da experiência prévia que teve com a abordagem.  Ela narrou 

que no trabalho na turma de Pedagogia, não planejou nem regeu aulas investigativas, mas 

aprendeu muito por meio das leituras e observações. 

Fui até Márcio e pedi que ele nos contasse sua proposta, aproveitando que Inês e Ingrid 

estavam próximas. O tema era: dispersores e polinizadores para o sétimo ano. A ideia era 

investigar, por meio de vídeos e imagens, algumas sementes, suas formas de dispersão e agentes 

polinizadores. Inês sugeriu uma atividade sobre sementes e bicos de pássaros usando um kit do 

laboratório, enquanto Ingrid propôs o uso de coleções de insetos e outros animais 

dispersores/polinizadores em resina, os quais estavam disponíveis para empréstimo no espaço 

onde ela estagiava. Eles discutiram e projetaram as possibilidades. Após, Ingrid contou que 
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estava pensando nos temas: estações do ano e movimentos da Terra. Apresentei alguns 

materiais, modelos de planetas construídos por turmas da Pedagogia e narrei sobre a experiência 

do trabalho de Vidal, Barcellos e Coelho (2018) envolvendo o ensino dos eclipses no Ensino 

Fundamental. Ela ficou explorando os materiais e pensando nas possibilidades. 

Por fim, me aproximei de Poliana e Vitor que conversavam sobre uma proposta 

envolvendo evolução das espécies. O licenciando narrou que recebera bastante liberdade para 

propor, por parte do supervisor da escola, e que levara algumas coleções de insetos e modelos 

de animais que despertaram o interesse dos alunos. Vitor sugeriu investigar o aparato bucal dos 

insetos e a relação com a alimentação. Porém, não havia microscópios em quantidade suficiente 

para os alunos observarem com detalhes os animais. Poliana apresentou um jogo que utiliza 

pinças e sementes para simular o bico das aves, para ampliar as possibilidades. Juntos, também 

discutimos a proposta de Márcio e sugerimos a contextualização com o problema do 

desaparecimento das abelhas. Inês se uniu ao debate sobre o movimento de trazer o problema 

que envolve uma espécie polinizadora e expandir para o fenômeno da polinização e da 

dispersão. Assim a aula foi encerrada.  

Apesar do cansaço, concluí o encontro bastante satisfeito com os resultados do dia. A 

turma experienciou, de forma inédita, o planejamento de uma atividade investigativa e 

colaborativamente enfrentou desafios atrelados a formulação de um problema autêntico, 

contextualização e a falta de familiaridade com a abordagem, os quais são reconhecidos como 

complexos (Barcellos; Jonis Silva; Coelho, 2019). Os graduandos conseguiram realizar avanços 

em diferentes níveis e graus, mas todos se envolveram no processo de construção das propostas. 

A discussão do início da aula e o episódio trazido por Bárbara nos fizeram refletir sobre 

a relação entre a AC humanizadora e a alfabetização política. As discussões políticas em todas 

as aulas me chamavam muito atenção porque não vivi nada parecido em minha trajetória 

pessoal e acadêmica. Era algo que eu imaginava ser possível, mas não conseguia vislumbrar a 

materialização em disciplinas dos cursos de Licenciatura, mas a cada semana as coisas 

progrediam e eu sentia que a turma adquiria mais autonomia para trazer os temas e iniciar as 

discussões políticas que permeiam a Educação em Ciências. 

Nos dias seguintes, 27 e 28 de outubro, dei suporte via WhatsApp para alguns 

licenciandos: ajudei Márcio com a contextualização, Lara com a definição do tema e atualizei 

Talita sobre os eventos da última aula (ela faltou devido a um compromisso da Pós-Graduação). 
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6.3.5 Desvelando a Ciência 

Na aula do dia nove de novembro, nosso objetivo era discutir o do texto-base 3 

(Nascimento; Sasseron, 2019) e depois retomar o suporte as atividades elaboradas pelos alunos. 

Poliana e eu resgatamos orientações das aulas anteriores sobre o planejamento, regência e 

análise da aula investigativa. Esclarecemos dúvidas e Márcio narrou que vislumbrava uma 

atividade interdisciplinar com o estagiário de Licenciatura em Física da mesma escola. Pedi a 

ele para conversamos no segundo momento da aula.    

Projetamos o texto no quadro e convidamos Márcio, Túlio e Inês para iniciarmos o 

debate. Eles trouxeram o entendimento de caracterização do trabalho científico por meio das 

normas e práticas em uma perspectiva sociologizada. Contextualizei com um breve resumo das 

contribuições de Bruno Latour e sua obra ‘A vida de laboratório’, na qual o sociólogo investigou 

um ambiente de laboratório de Ciências da Natureza. Poliana narrou sobre uma palestra que 

assistiu sobre trabalho colaborativo entre pesquisadores e pesquisadoras de diferentes áreas 

visando a tomada de decisão sobre assuntos de pesquisas, em virtude a escassez de recursos. 

Talita narrou que vive essa experiência no doutoramento, em que a limitação de verba e 

equipamentos influenciam nas decisões de pesquisa. Elas sinalizaram para o reconhecimento 

do capital no progresso científico e Poliana enfatizou a não neutralidade da Ciência, além de 

estender o raciocínio para o ambiente escolar, também afetado pela limitação financeira.  

Utilizei esse trecho da discussão como fio condutor para trazer as variáveis sociais que 

circundam e afetam a Ciência, por vezes entendida como neutra e pura, com ênfase na influência 

do lucro sobre as decisões envolvendo os rumos da Ciência e dos produtos e ferramentas da 

técnica.  

 
Leandro: se a gente fala de aproximar a Ciência acadêmica da escolar, e vocês trazem 

essas histórias, se isso acontece na Universidade, nos laboratórios, como eu vou falar 

pro meu aluno que basta ele escolher o tema de pesquisa que você vai estudar ele. Isso 

não é verdade, a não ser que você seja um bilionário, aí você financia sua própria 

pesquisa.  

 

Poliana: eles vão financiar pesquisas que possam maximizar o que eles já têm. 

 

Daniela: pra isso eles vão contratar uma equipe interdisciplinar pra produzir o que eles 

querem. 

 

[...] 

 

Leandro: tem gente na Academia que não sabe, ou finge que não sabe, que a Ciência 

tá imersa nesse contexto social. 

 

Talita: eu vejo muita gente reclamando que não consegue verba [para pesquisa]. Pra 

você pedir dinheiro você tem que saber justificar. Nos projetos que eu participo a 

gente coloca o motivo social, o financeiro. Você tem que justificar pra além do você 

quer pesquisar.  
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Daniela: a própria pessoa não sabe o impacto que a pesquisa dela tem. [...] Não dá só 

pra botar o impacto financeiro... 

 

Talita: você tem que dá uma volta antes de chegar no impacto financeiro (risos da 

turma). 

 

Poliana: dentro dessa perspectiva da Ciência influenciada por fatores sociais, tem 

áreas mais privilegiadas do que outras. A Educação é uma que as verbas não chegam. 

Porque essa volta aí é uma volta muito grande, você não consegue um impacto 

financeiro a curto prazo. 

 

Talita: na Biologia é mais fácil de fazer, farmacologia.  

 

Poliana: petróleo, né. 

 

Leandro: até o prédio do LABPETRO é mais bonito do que qualquer IC (risos da 

turma). 

 

Poliana: a Educação é um trabalho de formiguinha, você vai ali, não tem como mostrar 

os números igual em outras áreas.  

 

Daniela: (trecho inaudível) o Biólogo ele é estudante, então tem a ver com Educação. 

É igual quando a pessoa fala assim: quem não sabe fazer direito, ensina. Qual o sentido 

disso? Se ela tá ensinando, ela não sabe? 

Talita: a verba pedida as vezes pra Educação é pequena, comparada com pesquisas da 

Saúde, e mesmo assim não ganha. Tem coisa na minha área que pra comprar a gente 

pede 50 mil dólares e ganha (risos). 

 

Poliana: é verdade! Na Educação, quando a gente faz os projetos e chega na parte de 

custos, não tem nada não. Quando a gente vai fazer formação, não tem nada, mas tem 

que colocar ali alguma coisa, um lápis, e eles ainda pedem uma contrapartida. É um 

absurdo!  

 

Talita: o último projeto que a gente submeteu foi de 700 mil porque é tudo importado. 

E tem dinheiro. Eu fico triste porque, se fosse caro, mas não é caro. 

 

Poliana: é porque não se quer investir mesmo. Você tem uma bolsa que nem é muito 

cara eles ficam segurando até o último minuto, uma coisa que deveria ser pra todos os 

licenciandos.  

(interações verbais da aula do dia 09/11/22) 

 

Retomei a palavra para falar sobre o pensamento ingênuo comumente difundido entre 

cientistas que não sabem a quem serve seus trabalhos. Citei como exemplo as pesquisas 

relacionadas a produção de alimento, que muitos acreditam que implicarão na redução dos 

preços pela famigerada Lei da oferta e da procura, que mascara a diferença entre preço e valor 

(Rolo, 2022).  

 
Daniela: no [curso] técnico, quando ia fazer trabalho sobre biocombustível, eu 

pesquisava, mas não sabia muito e tal. Aí na conclusão tinha gente que colocava que 

o preço do combustível vai cair e eu: mas por quê que vai cair? Eu sabia da ignorância, 

mas tem gente que não, realmente acha que é só fazer isso que vai baixar o preço 

daquilo.  

 

Poliana: aí entre os interesses da política, igual a gente tá tendo hoje, como o dólar tá 

alto, pode produzir a quantidade de alimento que for, mas vão tudo exportar, porque 
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o Real tá desvalorizado. O Lula tinha uma política de estoque. Independente da 

política de exportação, tinha alimento. Agora não tem mais e a população mais pobre 

ficou vulnerável.  

 

Talita: mesma coisa com a gasolina. Tinha uma política, mas agora é só lucro pra 

empresário. 

 

Poliana: tem que ter uma política, porque esse povo só quer ganhar dinheiro. Eles não 

querem saber se o pobre tá comendo. 

(interações verbais da aula do dia 09/11/22) 

 

Sobre o papel da política, introduzi a discussão sobre a Ciência como empreendimento 

público ou privado. Expliquei que a iniciativa privada guia as ações de acordo com seus 

interesses de classe e falei sobre a importância da heterogeneidade dos grupos de pesquisa para 

que diferentes demandas sejam contempladas, em virtude da relação dialética entre consciência 

e realidade vivida. Exemplifiquei com o cenário predominante masculino nas áreas de Ciência 

e Engenharia, nas quais desafios enfrentados exclusiva ou majoritariamente por mulheres, 

podem ser ignorados. Comentei sobre o artigo de Auler (2021) no qual o autor, entre outras 

discussões, defende a tríade: extensão-ensino-pesquisa, em que as demandas da comunidade, 

identificadas no diálogo via ações extensionistas, orientem as ações de ensino e pesquisa na 

Universidade.  

 

Daniela: eu acho interessante isso que cê falou porque, por exemplo, a questão racial 

dos negros, tem a escravidão e tal. Aí você tem brancos que tão lutando pela causa, 

mas as vezes não sabe o que buscar. Então tem que dar a oportunidade dessas pessoas 

assumirem o papel de fazer uma mudança. As pessoas ouvem falar de transgênero, 

aqui na UFES teve um professor que reclamou dos banheiros, falou umas coisas nada 

a ver. Então imagina fazer um congresso desse tema. Ele vai falar: vocês tão gastando 

dinheiro, Universidade pública é bagunça, isso não traz recurso. Então acaba 

impedindo que essas pessoas tomem esse papel, desse poder pra exercer a mudança. 

E é importante também dentro do campo da Educação, pra desde cedo, é, incentivar 

que a gente busque essa, saber um pouco de cada área porque esperar que o curso de 

graduação vai fazer isso... Não tem um professor que fala: vamo pensar nesse assunto 

aqui de forma social? Não, não tem. 

 

Talita: é tudo dentro da caixinha. Essa caixinha é da Ciência, essa caixinha é do social. 

 

Daniela: as vezes tem um animal super importante pruma comunidade aqui e a gente 

só aprende a anatomia dele. Não cita uma importância econômica, social... Não cita. 

Você tem que fazer isso por conta própria, chegar em casa e pesquisar.  

(interações verbais da aula do dia 09/11/22) 

 

A professora Poliana, Talita, Daniela e Hanna discutiram sobre o curso de Ciências 

Biológicas e sua organização no que diz respeito a fragmentação, ênfase na dimensão conceitual 

e desconexão dos saberes com o contexto. Narraram suas visões e experiências em disciplinas 

e pesquisas. 
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Resgatei o texto destacando o reconhecimento do caráter social da atividade científica 

e introduzi a problemática de como poderíamos trabalhar isso com os alunos nas aulas de 

Ciências. Projetei as tabelas com as normas e práticas contidas em Nascimento e Sasseron 

(2019) e juntos repassamos uma a uma. Concordamos com a pertinência de todas no que diz 

respeito aos elementos que permeiam a Ciência acadêmica e podem figurar na atividade 

científica escolar, com exceção da norma de igualdade moderada. Narrei que essa norma não 

se fez presente em toda a minha trajetória acadêmica e citei como exemplo a sensação que tenho 

de que nas discussões sobre Educação, os posicionamentos de Pedagogos têm mais relevância 

do que os de Licenciados em alguma disciplina. A professora Poliana narrou uma experiência 

fora da academia na qual a área de formação da pessoa era fator de desequilíbrio. Contei que 

conversei com amigos e amigas que fazem Pós-Graduação e trabalham em laboratórios, e todos 

revelaram algum fator que violava a igualdade moderada: classe social, gênero e área de 

formação.  

 
Talita: já aconteceu isso comigo. Eu tava num laboratório em São Paulo [...] Lá tinha 

Biólogos, mas a maioria era de Físicos. [....] Aí tava eu mais um Biólogo, que era 

estrangeiro, aliás, eu percebo que também rola isso se você é de fora, aí tava eu e ele 

conversando, aí falamo um negócio e um cara falou: vocês são de que área? Aí eu: 

Biologia. Aí ele: tá explicado. Tipo assim, você não sabe nada só porque é Biólogo. 

Eu senti isso, a pessoa por ser de certa área, ela se acha a dona da razão.  

 

Poliana: é por isso que aquela autora que fala de interdisciplinaridade, a [Ivani] 

Fazenda, ela fala que é tão difícil fazer porque a interdisciplinaridade envolve 

humildade. Se você não tiver a humildade de aprender com o outro, você não 

consegue. Porque cada um tem um conhecimento que o outro não tem.  

 

Daniela: aí em vez de agregar a pessoa quer humilhar. 

 

Talita: eu tenho certeza que eles já esbarram com coisas da Biologia que tiveram 

dificuldade, mas eu tenho certeza também que eles não foram atrás de um Biólogo 

pedir ajudar (risos). 

 

Poliana: isso é não ter humildade porque pra fazer interdisciplinaridade você precisa 

da ajuda do outro, o conhecimento que ele tem e você não, ver o conhecimento que 

vocês podem trocar. 

 

Daniela: entender que o conhecimento do outro é tão importante quanto. Você não 

estuda um fato isolado, se não vira aquela coisa de caixinha, né. 

Talita: é tudo interligado, não são caixinhas, mas eu percebo que rola muito dessas 

coisas. 

 

Poliana: além da humildade tem que ter a parceria [...]. Tem muito projeto 

interdisciplinar que não funciona porque fica cada um no seu espaço e não abre pra 

outros saberes [...]. 

(interações verbais da aula do dia 09/11/22) 

 



199 
 

 

A professora Poliana narrou experiências em disciplinas e projetos nos quais trabalhou 

na perspectiva interdisciplinar com participantes de diferentes áreas, destacando as visões e 

percepções distintas oriundas de cada campo.  

 
Daniela: pra mim, me remete ao local da escola onde a gente é formado, porque se 

você tá numa sala de aula, o professor fala e você tem que calar a boca, e se você 

levanta a mão e faz uma pergunta e ele fala: nossa, que pregunta idiota. Então você 

aprende a não falar nada. Você aprende a ir aceitando essa hierarquia e aprende a 

repetir, porque do mesmo jeito que você é humilhado, você humilha. E vai aprendendo 

isso de que o outro sabe menos e você sabe mais. Por isso que essa coisa da sala de 

aula ser desse jeito aí [se referindo a tabela projetada no quadro], você pode mostrar 

sua opinião, você respeita a opinião dos outros, e que isso vai levar ao conhecimento, 

tipo eu sei uma coisa, você sabe outra e a gente junta, vai diminuindo todas essas 

coisas porque, as vezes, depender só da criação dos pais, você fica só naquilo que já 

existe.  

 

Poliana: é um exercício, né, compartilhar a autoridade com o outro. Se a escola mesmo 

não exerce isso. 

 

Daniela: tem muito disso, né. Professor que fala que você pode fazer pergunta, mas 

quando faz... 

 

(diferentes licenciandos narraram experiências na Universidade envolvendo 

professores com atitudes antiéticas e desrespeitosas, as quais divergem totalmente da 

postura defendida nos debates e textos do Estágio).  

(interações verbais da aula do dia 09/11/22) 

 

Concluímos que a igualdade moderada não se aplica a nossa realidade. Considerando o 

gosto pelo mandonismo e a inexperiência democrática que caracterizam o nosso povo, é 

compreensível a disfuncionalidade dessa norma no Brasil. As narrativas de Daniela, Talita e 

Poliana sinalizam para o reconhecimento da falta de dialogicidade, na escola e na Universidade, 

como fator que perpetua esse cenário. Destaquei a relevância de tomarmos isso como objeto de 

estudo e o desafio de pensarmos nossas aulas projetando normas e práticas. Para prosseguir 

com a discussão do texto, disse que gostaria de ouvir um pouco mais de Túlio e Inês. Eles 

abordaram a utilização da ferramenta de análise de Nascimento e Sasseron (2019) no contexto 

de uma aula investigativa. Ao apontar a situação-problema, chamei atenção para o fato de ela 

não envolver uma contextualização e ratifiquei a ideia de que é possível mobilizar normas e 

práticas fora de problemas contextualizados. Túlio se posicionou sobre isso: 

 
Túlio: [...] chega um momento em que os alunos começam a trazer as reflexões deles 

em relação um ao outro, né, pra tentar complementar um ao outro, pra chegar na 

solução matemática do problema. Eles vão utilizando também as reflexões dos outros 

alunos. É interessante ver, pelo que eu entendi, a igualdade moderada não é pelo 

contexto social, porque chega um momento em que os alunos acertam o problema, a 

equação que você tem que fazer, né, o passo a passo. A professora ignora as respostas 

certas pra poder todo mundo ter conhecimento igual. Eu achei essa parte muito 

interessante porque, tipo, nos diálogos (trecho inaudível) (narrativa durante a aula do 

dia 09/11/22).  
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O entendimento de Túlio sobre a igualdade moderada evidencia certa criticidade na 

leitura e posicionamento perante a turma, além da atenção à discussão do primeiro momento da 

aula. O licenciando relacionou essa norma ao ato de permitir que todos os alunos tentem 

responder ou solucionar o problema investigado, diferentemente da discussão inicial na qual os 

elementos sociais da pessoa cientista (gênero, etnia, condição social etc.) prevaleceram. 

Juntos, eu, Poliana e a turma analisamos os episódios de ensino do artigo, exaltando a 

mediação pedagógica da professora para fomentar as práticas, normas e a participação dos 

alunos na resolução do problema, ponderando que se tratava de uma aula nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. Poliana enfatizou a postura pedagógica como condição fundamental para 

os alunos desenvolverem as ações de investigação. O grupo chamou atenção para a mediação 

docente nos momentos em que vários alunos solucionaram o problema. 

 

Túlio: [...] chega um momento em que os alunos começam a dar a resposta certa, mas 

ela [a professora] meio que ignora pra dar voz aos outros alunos. 

 

Inês: é, pra todo mundo chegar naquele pensamento junto, mas quando ela ignorou eu 

fiquei assim, gente (risos)... 

 

Talita: aí o pessoal acha que tá tratando errado. 

 

Inês: é, porque eles passaram por um caminho e chegaram na resposta, mas não foram 

todos, né. 

(interações verbais da aula do dia 09/11/22) 

 

Li em voz alta o trecho do artigo em que as autoras analisam os momentos nos quais a 

professora ignorou as respostas. 

 
Inês: tentaram justificar, né. Mas assim, acho que pra dar voz aos alunos faz sentido, 

né, mas ao mesmo tempo você ignorar uma coisa que o aluno tá falando ali... 

 

Talita: podia falar tipo “mas será?”. 

 

Inês: é! “vamos discutir”. 

(interações verbais da aula do dia 09/11/22) 

 

A turma concordou com Talita e Inês, e Poliana narrou experiências de outros 

professores e professoras na condução de aulas quando os alunos começam a solucionar o 

problema. Falamos das perguntas do tipo exame, das respostas esperadas e como, por vezes, 

essa interação é confundida com investigação e debate autênticos. Márcio narrou uma 

experiência na Escola da Ciência-Física, junto do supervisor da escola e das turmas que 

acompanhara, na qual o estagiário do espaço conduziu a visita de maneira contemplativa e com 

perguntas do tipo exame, não permitindo que os alunos fizessem perguntas ou dialogassem com 

ele.  
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Poliana: ali são estagiários, e essa coisa envolve prática também, né. Quando você 

começa a dar aula, você vai se apropriando dessa postura. Por mais que você tenha 

estudado no Estágio, lido, é difícil. Eu me senti muito assim quando comecei a dar 

aula. Eu dava aula pra mim, porque eu mesma precisava falar e entender o assunto. 

Quando você vai se apropriando do assunto, você vai se soltando mais pra poder 

interagir com os estudantes, entendeu? Naquele momento ali você também tá em 

aprendizagem, você também tá se formando (narrativa na aula do dia 09/11/22).  

 

Poliana explicou sobre os saberes da prática docente, a diversidade metodológica e 

resgatou a ideia de que nem todo conteúdo é passível de ser abordado investigativamente (ou 

que seria muito difícil). Daniela compartilhou sua experiência como monitora em um projeto 

de preservação da vida marinha no qual a interação com o público exigia experiência e atenção 

a forma de conduzir o passeio. A turma compartilhou mais experiências sobre mediação 

pedagógica, reconhecendo sua importância e complexidade, além da necessidade de adequá-la 

ao contexto e ao público-alvo. Resgatei a ferramenta analítica de Coelho e Ambrózio (2019), 

rememorando que o contexto da aula deve ser considerado na interpretação das ações, 

principalmente ao se tratar de uma turma sem experiência com a abordagem investigativa.  

Finalizamos o debate com uma síntese do artigo e sinalizei para o exercício de projeção 

das normas e práticas a serem mobilizadas em cada plano de aula, os quais daríamos 

continuidade após o intervalo. No retorno, Poliana e eu nos dividimos no suporte aos 

graduandos para o planejamento da aula investigativa. Conversei bastante com Hanna, que 

havia perdido algumas aulas e não cursou a disciplina de Didática. Ela demonstrou muita 

dificuldade com o início da atividade, até que Márcio se aproximou e mostrou parte de seu 

trabalho. O licenciando deu mais detalhes sobre a possibilidade de articulação com o estagiário 

de Licenciatura em Física e o planejamento da aula sobre dispersores de sementes. Hanna 

acompanhou atenta enquanto discutíamos sobre a contextualização e a situação-problema. 

Márcio cogitou levar imagens de sementes e dos agentes de dispersão, até que Inês se avizinhou 

e sugeriu que pegássemos sementes no Herbário da UFES, pois tê-las em mãos permitiria uma 

análise melhor do que pelas imagens. Sugeri a contextualização envolvendo alguma espécie do 

Horto próximo ao colégio, supondo que os alunos já teriam visitado o espaço. Márcio gostou 

da ideia e conversou com Inês e Hanna sobre as espécies e elementos de dimensão conceitual 

da proposta. 

Em seguida, abordei Túlio, que também havia se ausentado das últimas aulas. Ele 

contou que estava inteirado sobre as ações por conversar com Inês, e estava trabalhando num 

plano de aula sobre o sistema solar, acompanhando o planejamento da supervisora da escola. 

Perto do fim, Vitor chegou para tirar dúvidas com Poliana e pegar alguns materiais do LABEC 
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emprestado. Ele estava trabalhando na proposta sobre evolução das espécies envolvendo os 

bicos das aves e alimentação.  

Terminei o encontro bastante empolgado com a primeira parte, em que a discussão 

permeada pela politicidade e criticidade correu fluidamente, especialmente entre mim e Poliana. 

Nossas falas se complementaram, se perpassaram, sem nenhuma espécie de ensaio ou 

artificialidade, diferente das primeiras aulas em que antecipadamente fragmentamos os assuntos 

em pauta, como quando ela orientava sobre a documentação do Estágio e eu falava sobre o 

ensino por investigação. É desafiador assumir a codocência em virtude do caráter solitário do 

trabalho docente em que cada professor se encerra em uma sala, agravado pela formação 

individualista que não nos prepara para a colaboração e interdisciplinaridade. Por vezes, 

momentos como os de planejamento por área não se constituem como espaços de trabalho 

coletivo, mas sim de lamentações ou apenas compartilhamento do espaço físico.  

Ainda que a barreira interpessoal fosse tênue, visto que já nos conhecíamos e atuamos 

juntos em ações formativas do LABEC, conduzir aulas com outro(a) professor(a) demanda 

reciprocidade e prática para as ações serem alinhadas. No mestrado vivi experiência similar 

(Barcellos, 2017), em que foi preciso um tempo para que a aula com dois professores, cada qual 

com sua responsabilidade predeterminada, se transformasse em autêntica codocência na qual 

especialistas com diferentes saberes trabalhavam juntos para construir conhecimento com a 

turma. Esse processo envolveu erros, sobreposições e divergências que foram superados por 

meio da práxis, da cumplicidade e da humildade. 

Depois da aula, Poliana revelou-me certa preocupação com o progresso das propostas, 

pois alguns licenciandos ainda apresentavam muitas dificuldades. Concordei e decidimos 

dedicar mais um encontro para dar suporte aos graduandos, além de reforçar o pedido para que 

os planos de aula fossem compartilhados no Classroom. Assim sendo, alteramos o cronograma: 

plantão de suporte aos licenciandos, no dia 16 de novembro; no dia 23 de novembro 

suspendemos o encontro presencial em virtude dos vários eventos que estavam ocorrendo na 

Universidade, como a Mostra de Profissões e a Mostra de Ciências do Centro de Ciências 

Exatas, entendendo serem atividades formativas importantes para graduandos e graduandas; a 

discussão do texto-base 4 ficou para o dia 30 de novembro.  

Em reflexão posterior, entendi que a estratégia de elaborar uma atividade investigativa, 

naquele contexto, não foi tão frutífera. Para a maioria dos licenciandos, aquele foi o primeiro 

contato com a abordagem, o que pode explicar o lento avanço, por ser custoso vislumbrar uma 

investigação autêntica do início ou adaptando uma atividade conhecida. Isso pode ter afetado 

negativamente o envolvimento com a tarefa e a frequência na disciplina (como dissemos, alguns 



203 
 

 

licenciandos tiveram muitas faltas no semestre). A experiência de elaborar o plano de aula 

investigativa propicia aprendizados importantes que não podem ser apreendidos fora da ação, 

como a criação de um problema a ser investigado, ao invés de uma pergunta a ser respondida. 

Isso contrasta com a formação comum nos cursos de Ciências da Natureza, em que somos 

preparados para responder questões, não perguntar. 

Durante a socialização das experiências, no último encontro da disciplina, foi unânime 

a compreensão do potencial e da complexidade do ensino por investigação, afinal, uma forma 

diferente de trabalhar exige mudanças no modo de formar e planejar. É nesse sentido que 

entendemos a postura investigativa como forma de ser professor(a), porque exige mais do que 

a apreensão teórica de seus fundamentos, tangendo outros tempos e espaços para planejamento 

e implementação. Por exemplo: condições para que docentes possam planejar, implementar e 

publicizar suas experiências, para não ser necessário criar atividades o tempo todo para todos 

os conteúdos; as atividades mais frutíferas devem ser compartilhadas e replicadas, sob análise 

crítica, requerendo condições de acesso e estudo aos materiais. A defesa pelo ensino por 

investigação abrange as condições materiais e ideológicas para ser praticado, incorporado. 

Compartilhei essas reflexões no último encontro de Estágio e disse que faria diferente 

em outra oportunidade: selecionaríamos, juntos, atividades já publicadas (em periódicos ou 

produtos educacionais de Mestrado Profissional) e estudaríamos, adaptaríamos visando a 

implementação na regência, deixando para outro momento elaboração de atividades “inéditas”. 

A turma mostrou-se reflexiva e Márcio se manifestou dizendo discordar, alegando que a 

elaboração do plano o ajudou a compreender melhor a organização da aula investigativa e a 

abordagem como um todo. Fiquei feliz com esse retorno porque subsidia o repensar do 

planejamento, além de evidenciar a criticidade do licenciando que se sentiu confortável para 

compartilhar seu entendimento, tendo a ver com o bom ambiente construído ao longo do 

semestre. Isso foi reconhecido pela turma, que me agradeceu pelo suporte dado nas ações de 

regência. Nossas interações em sala, no grupo de WhatsApp e depois da disciplina (idas ao 

LABEC para empréstimo de material; orientação de Trabalho de Conclusão de Curso; 

conversas em redes sociais etc.) me permitem concluir que conseguimos um ambiente 

investigativo, colaborativo, afetivo e de mutualidades no qual a postura que adotei visou 

incorporar e educar pelo exemplo.  

No dia seguinte a aula, também com base nas reflexões sobre a práxis, concluímos que 

a politicidade foi a marca maior do processo formativo, de modo que as discussões sobre 

alfabetização científica e alfabetização política se imbricaram. A compreensão dessas 

alfabetizações como uma unidade dialética envolve o caráter teleológico da Educação e da 
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Ciência, pois sempre haverá um grupo ditando a finalidade dessas atividades, de acordo com 

seus interesses, em um viés político que determinará as condições e possibilidades dos avanços 

(ou retrocessos) das alfabetizações. Decidimos substituir o texto-base 4, que originalmente seria 

Demartini e Silva (2022), pelo artigo O processo de Alfabetização Política (Freire, 1974). Seria 

uma chance de ler uma obra do autor que fundamentou boa parte das nossas ações e ampliar a 

discussão sobre alfabetizações (científica, política). 

Comuniquei as alterações no grupo e durante a semana dei suporte aos licenciandos. 

Vitor me perguntou como avaliar os alunos no ensino por investigação. Conversamos sobre 

isso e, inspirado nos três momentos pedagógicos, disse que uma forma interessante seria colocar 

os estudantes em situações parecidas com a situação-problema da aula para que extrapolassem 

a utilização dos conceitos. A figura 4 mostra parte da nossa conversa na qual o licenciando 

gostou da sugestão e decidiu trabalhar na correlação entre bicos de aves, alimentos e mimetismo 

de corujas e borboletas, alinhados com o conceito de seleção natural. 

 

Figura 4: orientação ao licenciando Vitor. 

  

Fonte: arquivo do autor. 

 

Marquei uma reunião, via plataforma online, com Márcio e o estagiário de Física. Eles 

estavam animados com a possibilidade da intervenção colaborativa porque almejavam uma 

publicação em periódico, movimento que incentivamos desde o primeiro encontro de Estágio, 

dado o potencial de articulação com disciplinas como Pesquisa e Prática Pedagógica e Trabalho 

de Conclusão de Curso (TCC). Conversamos sobre as possibilidades, desafios e os licenciandos 

decidiram trabalhar no planejamento e me retornar com as decisões.  



205 
 

 

Na semana seguinte, realizamos o plantão de dúvidas por meio de plataforma online, 

em razão das fortes chuvas ocorridas na madrugada e na manhã do dia 16 de novembro. Os 

licenciandos nos comunicaram que não participariam do encontro remoto por conta de cortejos 

fúnebres de uma amiga do curso que falecera precocemente. Compreendendo a situação, nos 

dispusemos a atendê-los ao longo da semana e eles se comprometeram a postar os planos de 

aula no Classroom. 

Márcio combinou comigo uma reunião a noite, no mesmo dia. Repassamos o plano de 

aula e discutimos sobre a contextualização envolvendo as formas de dispersão de sementes das 

árvores do Horto. Enviei o link de uma matéria do site da Prefeitura de Vitória sobre espécies 

invasoras que exigiam ações da equipe responsável. Márcio aprovou e decidiu utilizá-la para 

construir a problematização. Ele também revelou que abandonou a ideia da parceria com o 

estagiário de Física em virtude da falta de liberdade em propor ações junto ao supervisor da 

escola. Narrou sobre o colégio, as turmas e o receio dele em não conseguir um ambiente 

investigativo porque os alunos não tinham familiaridade com a abordagem. Busquei acalmá-lo 

e narrei minhas experiências iniciais com a abordagem, destacando o Estágio como momento 

de aprendizagem e descobertas. Ele pareceu mais tranquilo e programamos os prazos para 

finalizar o plano e a realização da intervenção.  

A intervenção dele ficou para o dia 30, no turno matutino. Um dia antes tivemos outra 

reunião online. Márcio ainda estava bem nervoso e me pediu para repassarmos as etapas da 

aula, enfatizando a condução e as possíveis perguntas que poderia fazer para fomentar a 

investigação. O graduando mostrou-se dedicado e comprometido com todo o processo 

formativo. Combinamos de ele narrar a experiência no encontro de Estágio.   

No decorrer da semana do dia 20 de novembro, os licenciandos e licenciandos postaram 

os planos de aula para os quais Poliana e eu demos retorno, via Classroom e WhatsApp. 

Trabalhei com Lara na finalização da atividade envolvendo força de atrito, esclarecendo alguns 

conceitos físicos e sugerindo exemplos de aplicação. Ingrid pediu-me que validasse seu plano. 

Questionei-a sobre um possível excesso de objetivos conceituais e a duração da atividade. 

Trocamos áudios sobre esses tópicos e ela fez alterações. Auxiliei Hanna, que ainda apresentava 

muitas dificuldades, de modo que seu plano de aula estava distante da abordagem. Em reunião 

com ela, entendi que parte do problema estava na “visualização” de como seria uma aula 

investigativa (era o primeiro contato dela com a abordagem e faltou no dia em que fizemos a 

investigação em sala). Sugeri que assistisse às aulas do Laboratório de Pesquisa e Ensino de 
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Física (Lapef)33 — da Universidade de São Paulo. Hanna me retornou agradecendo porque os 

vídeos ajudaram muito na compreensão da proposta. Narrou que já tinha visto um deles em 

uma disciplina durante o Ensino Remoto, mas o contexto não favoreceu a apropriação das 

ideias. Ela me pediu que postasse o link dos vídeos no grupo e no Classroom, pois acreditava 

que ajudariam mais pessoas na realização da tarefa.  

O suporte dado remotamente aos graduandos ao longo do semestre sinaliza para o 

envolvendo deles com a tarefa e o processo formativo. Notamos as dificuldades enfrentadas na 

elaboração do plano de aula para as quais mobilizamos diferentes estratégias, sendo a 

corporificação das palavras pelo exemplo a prevalecente. Tivemos em vista promover a 

experienciação da abordagem didática e da postura, do jeito de ser professor por meio: da 

postura assumida na disciplina; da aula investigativa do dia 19 de outubro; das narrativas de 

exemplos de atividades realizadas por outros professores; e dos vídeos de aulas investigativas 

do Lapef. No relatório de Estágio e na socialização das experiências no último encontro, a 

licencianda Ingrid ressaltou que a aula investigativa a ajudou a vislumbrar a condução da 

investigação durante sua regência. Ela disse que se inspirou na mediação pedagógica 

estabelecida por nós e rememorou, durante sua intervenção, as etapas da aula que tivemos para 

se orientar na primeira experiência com a abordagem. 

 
[...] as aulas teóricas também foram importantes para o entendimento do que é e como 

fazer uma aula investigativa, que é uma metodologia que enfatiza o processo de 

descoberta e aprendizagem ativa pelo aluno. Um exemplo de aula investigativa foi a 

aula realizada pelo professor Leandro sobre protetor solar e os conceitos físicos 

relacionados a ele. Essa aula permitiu que a gente explorasse, por conta própria, as 

propriedades do protetor solar e como ele funciona para proteger a pele dos danos 

causados pelos raios UV. Através da investigação e da experimentação, eu entendi 

melhor não só os conceitos físicos envolvidos, como também fez sentido as 

explicações sobre a aula investigativa (trecho do relatório de Ingrid – entregue em 

fev/23). 

 

Lara, no relatório, também explicitou a relevância da atividade no que tange a 

exemplificação da abordagem: 

 
[...] nesse dia, em um primeiro momento, houve uma atividade investigativa mediada 

pelo professor Leandro sobre exposição à radiação solar. Essa atividade foi de grande 

relevância para mim e acredito que também para os outros colegas pois exemplificou 

as etapas de uma aula investigativa e também o papel do professor nesse processo, 

além de permitir uma análise em conjunto da aula que havia sido feita (trecho do 

relatório de Lara – entregue em fev/23). 

 

As graduandas sinalizaram para a busca pela rigorosidade metódica na implementação 

do ensino por investigação, sendo este um importante saber da prática educativa (Freire, 2020b). 

 
33 Disponível em: http://www.labeduc.fe.usp.br/?post_type=labs&p=260. Acesso em 12 mar. 2023. 

http://www.labeduc.fe.usp.br/?post_type=labs&p=260
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As dúvidas dos licenciandos sobre a contextualização, avaliação e mediação pedagógica 

ratificam que o ensino por investigação exige outra forma de lecionar e de ser professor, 

especialmente se comparado com o ensino expositivo unidirecional. Logo, a experienciação 

(como discente e docente) e a corporificação pelo exemplo foram cruciais para que licenciandos 

e licenciandas apreendessem a abordagem, revelando-se como estratégia frutífera para a 

formação docente. 

 

6.3.6 Sensibilidade social e pensamento crítico 

No fim da semana ocorreu um ataque com armas em uma escola do município de 

Aracruz (ES), o que deixou o grupo da turma bastante preocupado enquanto as notícias e as 

fake news surgiam, haja vista que uma pessoa da disciplina estagiava na cidade. Demos suporte 

a ela e bem depois conversamos sobre a finalização do Estágio, considerando o ineditismo da 

situação para a qual não estávamos preparados. Posteriormente, descobriu-se que o atirador 

conseguiu as armas com o pai, policial militar, que também o treinou para o uso desse aparato, 

além da doutrinação neonazista com a qual ele disse simpatizar. Esse crime, ocorrido no 

contexto de polarização extremista do período (pós)eleitoral, abalou nosso grupo. Ao longo da 

semana pensei se deveríamos abordar esse tema na aula, mas fiquei receoso em virtude da 

gravidade do caso, da falta de informações e do fato de ser muito recente.  

Por tudo isso, o encontro do dia 30 de novembro teve um clima diferente. Começamos 

repassando o cronograma atualizado e esclarecendo dúvidas. A professora Poliana falou da 

finalização dos planos de aula, da regência e do nosso suporte, realçando o caráter processual 

da atividade em razão do desafio de se elaborar perguntas autênticas e contextualizadas para 

investigação. Ela recobrou as etapas da aula investigativa e a estrutura do plano a partir dos 

retornos que demos nas duas últimas semanas. 

Resgatei os motivos que nos levaram a mais uma mudança do texto-base 4, ressaltando 

a realização de um planejamento feito para a turma, maleável e que visou ler a realidade das 

aulas para contemplar os desafios que eram ali suscitados. Narrei minha leitura do caráter 

político de todos os debates que tivemos no Estágio e que era algo inédito para mim. Poliana 

concordou dizendo que o único caminho é a formação docente permeada pela politização, 

abrangendo as condições de trabalho, currículo e mudanças no Ensino Médio. Ela citou a 

afirmação de Paulo Freire sobre a educação ser um ato político. Conectei a narrativa dela aos 

debates das aulas anteriores nos quais abordamos os aspectos sociais do trabalho e da produção 

científica.  
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Leandro: o ensino de Ciências também está imerso num contexto político. [...] Esse 

texto vai nos ajudar a pensar um pouco sobre isso e a tomar consciência dessas 

variáveis da nossa profissão. Muito porque a gente acha que conscientizar é ir pra sala 

de aula lecionar um assunto polêmico. Não necessariamente. Conscientizar às vezes 

começa aqui. Nós tomando consciência da nossa profissão e do nosso papel na 

sociedade [...] Pode ser hoje o momento da gente começar a tomar consciência 

coletivamente sobre isso. Não sou eu ou Poliana que vai dizer qual é o papel do 

professor, temos que pensar juntos. Inclusive se é nosso papel ajudar na alfabetização 

política. Também vamos retomar nosso primeiro texto que relaciona alfabetização 

com consciência (narrativa durante a aula do dia 30/11/22).  

 

Fiz essa fala porque entendi que a turma associara conscientização às aulas sobre temas 

controversos ou relevantes da realidade. Então, quis demarcar que ela envolve também nós, 

professores e professoras, apreendendo os desafios da realidade da nossa profissão, sendo o 

diálogo e a coletividade, nos momentos em que estamos reunidos, como no Estágio, pilares da 

práxis transformadora.  

Poliana narrou sobre sua trajetória na graduação, no início da década de 1990, em que 

teve disciplinas intituladas “Estudo dos problemas brasileiros I” e “Estudo dos problemas 

brasileiros II”. Em tais matérias, a professora trazia fragmentos da então recente Constituição 

(de 1988) para análise e estudo, embasada pelo livro “Coleção Primeiros Passos — O Que é 

Participação Política”, de Dalmo Abreu. 

 
Gente, sério, isso mudou minha mente. Quando você não quer participar, não quer 

opinar, você está participando. Foi um livro que a gente discutiu na sala e que muda 

a perspectiva de todo mundo. Sabe primeiro-segundo período, que a gente tá meio 

assim ainda, entendendo que você tá na Universidade, que você tem uma função 

social, política. E aí você tem que ter uma base, uma conversa, que nem essa que a 

gente tá tendo aqui, que te leva prum outro patamar, se conscientizar, né, do espaço 

onde você está, do compromisso ético que você tem como estudante, como cidadão, 

já que não é todo mundo que consegue entrar aqui. Então a quem interessa que isso 

aqui não exista? (narrativa de Poliana na aula do dia 30/11/22). 

 

Poliana narrou detalhes de como eram essas aulas e de seus professores exilados durante 

a ditadura militar. “Eles contavam como era a luta por direitos, e hoje a gente vê o contrário, 

né, pessoas lutando pra não ter direitos (risos)” (trecho da narrativa de Poliana durante a aula). 

Ela ratificou a importância da formação docente permeada pelas discussões políticas, alegando 

que ninguém ingressa no Ensino Superior para aprender Biologia somente.  

Além do fortalecimento da nossa codocência, cuja fluidez e espontaneidade cresciam, 

as narrativas de Poliana evidenciam o movimento de introspecção e reflexão que ela realizou 

coletivamente com a turma e eu. A professora identificou agentes externos de formação, fatores 

condicionantes, refletiu e narrou sobre o papel deles em sua formação. São indícios de um 

processo de tomada de consciência que perpassa a introspecção, a narração, a exteriorização da 
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consciência com o grupo sobre a própria trajetória. Isso sugere que contemplamos também a 

formação continuada da formadora. Esse aspecto será retomado em outro momento.   

Poliana e algumas licenciandas narraram eventos do pós-eleição presidencial em que 

Bolsonaristas espalharam fake news e teorias conspiracionistas sobre os resultados das urnas. 

Elas discutiram fatores associados a esses comportamentos, como o reacionarismo da “classe 

média” e o fanatismo religioso. Narraram casos envolvendo amigos e familiares, apontando 

traços da relação entre extrema-direita e neoconservadorismo nos discursos sobre drogas, 

gênero e sexualidade, comunismo e aborto. Projetei no quadro a reportagem que trazia uma 

pesquisa que apontou que 29% dos eleitores de Bolsonaro são de esquerda e 23% dos de Lula 

são de direita34. Comentei que ela evidencia o analfabetismo político que impera no país, onde 

esquerda e direita são conceitos nebulosos para muita gente. Narrei sobre a necessidade de 

compreendermos o liberalismo e o marxismo enquanto teorias influentes no pensamento 

ocidental, sabendo que qualquer fonte será enviesada. Poliana falou da necessidade de 

compreendermos as bases teóricas que fundamentam os pensamentos políticos para não sermos 

enganados. Exemplificou com uma experiência envolvendo membros de sua família e as ideias 

Bolsonaristas ancoradas no pseudofilósofo Olavo de Carvalho.  

Nota-se a leitura crítica da realidade, por parte da professora e das licenciandas, que 

apontaram para o reacionarismo e o fanatismo religioso como fatores condicionantes da 

consciência de Bolsonaristas. Identificaram esses elementos nos discursos de pessoas próximas 

a elas sobre temas comumente utilizados para polemização e obscurecimento da realidade, 

como as questões de gênero e o comunismo. Esse movimento pode estar relacionado ao 

reconhecimento de que a consciência é condicionada, indicando deslocamento em direção ao 

polo da criticidade.  

Voltamo-nos especificamente para o texto, conduzido pelo licenciando Matheus. Ele 

revelou que foi a primeira vez que leu Paulo Freire e que se chocou com a atualidade de um 

artigo de 1974, além de frisar a existência dos dois tipos de educação: libertadora e 

domesticadora. Complementei a narrativa do licenciando ao falar sobre a acomodação do 

sujeito ao mundo, numa perspectiva estática, em que somos cobrados e regidos pelo 

pensamento mercantil que impõe a eficiência e o rendimento como termos que balizam nossas 

vidas. Poliana trouxe a questão da domesticação dos corpos, em que somos moldados em 

 
34 Disponível: https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2022/pesquisa-eleitoral/noticia/2022/06/06/datafolha-

29percent-dos-eleitores-de-bolsonaro-sao-de-esquerda-lula-tem-23percent-de-direita.ghtml. Acesso em 15 mai. 

2023 

https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2022/pesquisa-eleitoral/noticia/2022/06/06/datafolha-29percent-dos-eleitores-de-bolsonaro-sao-de-esquerda-lula-tem-23percent-de-direita.ghtml
https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2022/pesquisa-eleitoral/noticia/2022/06/06/datafolha-29percent-dos-eleitores-de-bolsonaro-sao-de-esquerda-lula-tem-23percent-de-direita.ghtml
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padrões de comportamento, estética e pensamento, sendo a escola um dos espaços onde isso 

acontece.  

 
Poliana: [...] a Educação em si, ela produz um fracasso muito grande das pessoas que 

não se encaixam no padrão imposto pela domesticação. [...] essa domesticação traz 

outas consequências como o bullying, porque quem não segue o padrão é hostilizado. 

Essa humilhação provoca coisas como essa aí, os massacres como o de semana 

passada.  

 

Daniela: eu penso nisso porque quando a gente tá na escola, a gente ouve professores 

falando assim: se você não estudar, você não vai conseguir fazer uma faculdade e ter 

uma vida boa. 

 

Poliana: você não vai ser alguém. 

 

Daniela: isso! não vai ser alguém na vida. Só que tipo assim, você quer domesticar 

pro sistema, tipo pra fazer um vestibular pra entrar na faculdade, mas ao mesmo tempo 

tem um monte de gente que não vai conseguir fazer faculdade porque não tem vaga 

pra todo mundo e tem um monte de emprego que quem fez faculdade não vai querer. 

[...] então você fala com a criança que se ela não tirar nota boa, ela vai reprovar e vai 

trabalhar em shopping. Mas olha o tamanho do shopping, você precisa de pessoas pra 

trabalhar lá. Você ensina que aquela pessoa já tá fadada a isso e que é uma coisa ruim. 

Você trabalha no shopping não porque você é uma boa trabalhadora, e sim porque 

você não é boa trabalhadora e só conseguiu isso. Só sobrou isso pra você.  

 

Poliana: [...] nos Estados Unidos é comum as pessoas nas férias trabalharem em 

lanchonete, no McDonalds. Estudante quando sai daqui, trabalha lá. Mas não pode 

fazer isso aqui porque é vergonha. 

 

Talita: esses trabalhos que não são valorizados aqui, sobram pra quem não se esforçou. 

 

Poliana: falta uma cultura de que todo trabalho é digno. 

 

Daniela: você pega uma pessoa, ela fez exatamente tudo que é proposto: ela estuda, 

faz Ensino Médio, arruma um emprego porque o trabalho vai te tornar digno e vai te 

trazer riqueza, você vai ter o que você precisa. Você problematiza isso, olha como 

sendo horroroso a pessoa que não conseguiu, e romantiza uma pessoa que nasceu de 

um pai rico e tá enriquecendo mais. Você ensina que é o trabalho que vai te dar as 

coisas, que você consegue através do seu esforço, aí a pessoa se esforça e ainda é mal 

vista. E quem não faz nada tá lá curtindo a vida. [...] tipo se a pessoa for negra, estuda 

pra caramba, se esforça, aí chega na entrevista: não, brigado, vamo contrata aquela 

branquinha aqui que tem Ensino Médio. A gente precisa falar da realidade também, 

porque não é só se esforçar que cê vai conseguir. Muitas vezes a oportunidade não 

existe por vários problemas. Tem que trazer essa realidade que existe pra que ela seja 

mudada, se não as pessoas nunca vão entender e vão ficar tipo: me esforcei e não 

consegui nada. Tem um sistema que é feito pra não te dar oportunidade porque você 

é você. Tem que ver isso, não adianta querer padronizar todo mundo e chegar lá na 

frente, não vai ser padronizado, vão olhar suas diferenças e te negar coisas. 

(interações verbais da aula do dia 30/11/22) 

 

As narrativas mostram a reflexão sobre os desdobramentos da domesticação que 

atravessam a escolarização, a vida adulta e a profissional. A escola foi reconhecida como espaço 

domesticador e propagador do pensamento individualista, meritocrático e escamoteador do 

elitismo, do racismo e de outros fatores sócio-históricos que se mostrarão mais claramente no 

futuro. Poliana e Talita apontaram a diferença sociocultural da valorização do trabalho na 
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comparação entre Brasil e Estados Unidos; e Daniela reconheceu a existência de um sistema 

que condiciona esses pensamentos e atitudes, além de defender que isso seja tomado como 

objeto de estudo visando a transformação da realidade injusta. Notamos aspectos do 

pensamento crítico nas narrativas, a saber: a totalidade, quando apontam os diferentes fatores 

da realidade atrelados à domesticação; a racionalidade das elaborações e exemplificações; e a 

atividade, ao reconhecer a necessidade de agir para transformar, nesse caso, via incorporação 

da problemática como objeto de estudo para tomada de consciência (Pinto, 2020b). Ficou 

explícita a demarcação do caráter alienante da meritocracia no Brasil.  

Falei da magnitude dos saberes sociológicos para a formação docente no que tange a 

leitura da realidade. Comentei da obra A cultura brasileira, de Fernando de Azevedo, para 

salientar os fundamentos sócio-históricos dos comportamentos, atitudes e consciências do 

nosso povo sobre os temas atuais, inclusive a desvalorização do trabalho braçal e o que 

consideramos sucesso profissional.  

 
Talita: tem um meme que é assim: a mãe aponta prum cara na rua e fala pro filho se 

ele não estudar, ele vai ficar assim. Aí o cara fala: sou doutor em sociologia (risos). 

 

Poliana: tem esses dois lados, né, gente, o doutor que não consegue emprego e o 

trabalho braçal que não é valorizado, porque não é só estudar que você vai ser 

valorizado. Depende do que você estuda. O Brasil tem essas distorções. 

 

Talita: eu li um texto sobre isso. Falava das profissões menos valorizadas e tal. E 

falava das pessoas que tinham vontade de ir pra países europeus pra ganhar dinheiro 

lá, ser classe média lá, mas lá a classe média não tem babá, não tem empregada, andam 

de ônibus. Mas as pessoas que vão pra lá querem isso. As pessoas querem crescer na 

vida pra ter alguém pra fazer tudo pra elas. 

 

Márcio: vira um ciclo, né. O oprimido que quer virar opressor.  

 

Leandro: exatamente! Você não quer o fim da exploração, você só quer mudar de lado 

e começar a explorar.  

 

(vários licenciandos e licenciandas falando ao mesmo tempo sobre a colocação de 

Márcio, áudio incompreensível) 

 

Márcio: eu não sei se é de propósito ou se ele nem pensa nisso, sabe, o oprimido que 

por ventura consegue crescer e vira um opressor, não sei se ele tem esse desejo, ou se 

ele pensa se isso é certo, ou ele simplesmente segue... 

 

Leandro: talvez se o sujeito pensa que: “eu consegui porque eu me esforcei, mérito 

meu, individual, eu não tenho culpa pelos outros que não se esforçam”. Se ele pensa 

assim, talvez não saiba o que está fazendo. 

 

Daniela: [...] as pessoas querem ser superior as outras, elas não querem igualdade. As 

pessoas vão pra fora do país porque a qualidade de vida lá fora é melhor, tem mais 

segurança porque o Brasil infelizmente não tem segurança, mas lá uma pessoa que 

ganha bem, que estudou, ela tem uma qualidade de vida, mas quem não estudou e tem 

um emprego de entrada também tem qualidade de vida. Então, assim, não vai 

conseguir comprar um carro do ano zerado, mas vai ter um carro, moradia, 
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alimentação. Mas as pessoas não querem isso, elas querem é o iphone, querem ser 

superiores.  

 

Talita: é aquela coisa de que a gente só vence se tiver gente pior como parâmetro. Se 

todo mundo tiver muito bem, parece que você não venceu, não teve a lei do retorno, 

porque eu trabalhei e continuo igual a todo mundo?! 

(interações verbais da aula do dia 30/11/22) 

 

As narrativas evidenciam a leitura crítica da realidade nacional, por parte de Daniela, 

Talita e Poliana, que reconheceram o elitismo, a meritocracia e apontaram para aquilo que 

Freire (2020a; 2020b) chamara de ‘semente que o colonizador deixou’ nos colonizados: a ânsia 

por explorar o outro e tomar isto como modelo de humanidade, de sucesso. Márcio foi preciso 

ao associar a discussão ao desejo do oprimido em ser opressor, em que é necessário conservar 

o modelo social num ciclo que se retroalimenta. O licenciando ainda refletiu sobre a 

intencionalidade das pessoas nesse ciclo, notabilizando o elevado grau de apropriação dele 

sobre o assunto, reflexo de um comprometimento com o processo formativo visto desde o 

primeiro encontro.   

Narrei minha compreensão de que a opressão e padronização que acontecem nas escolas 

são tipos de violência. Fiz uma conexão com o crime de Aracruz dizendo que as escolas 

brasileiras, em geral, são espaços violentos, de diferentes formas. Elas são apenas um reflexo 

de um país violento, porque seria estranho uma escola pacífica num país belicoso onde vemos 

crimes em todos os lugares (nas casas, delegacias, igrejas, hospitais etc.). Não há uma barreira 

mágica que separa a escola do mundo. Narrei que existem consciências ingênuas que enxergam 

uma escola imaculada e ignoram o bullying com argumentos que o reduzem e/ou isentam de 

implicações. Projetei a reportagem “Pesquisa identifica evasão escolar na raiz da violência 

extrema no Brasil35”, baseada na pesquisa do sociólogo Marcos Rolim, que trata o combate a 

evasão escolar também como medida de segurança pública. Lemos alguns trechos da matéria 

nos quais o bullying era apontado como potencializador da evasão. Poliana e algumas 

licenciandas narraram sobre o bullying e o armamentismo, relacionados ao crime de Aracruz. 

A turma reconheceu a escola brasileira como espaço violento. Projetei no quadro o Projeto de 

Lei nº 277536, de 2022, do Senador Mecias de Jesus, que versa sobre a presença obrigatória de 

um profissional de segurança nas escolas, divulgado logo após o referido crime. 

Apontei alguns dos traços da consciência ingênua presentes no projeto, como a 

precipitação de julgamento e intelectualismo, além do fato dessa consciência ser emocionada, 

se inflamando facilmente, tornando-se vulnerável às ideias rasas, como as que sustentam a 

 
35 Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-40006165. Acesso em 16 mai. 2023. 
36 Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/155106. Acesso em 16 mai. 

2023. 

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-40006165
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/155106
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educação militarizada ou o armamento da população como medidas de segurança pública. 

Sinalizei para o viés populista e imediatista da proposta que não esclarecia quem seriam esses 

profissionais de segurança, qual seria a formação deles e de onde viria a verba para contratá-

los. Hoje, após mais ataques de atiradores em escolas, observamos projetos de lei que 

vislumbram a solução do problema por meio da aquisição de equipamentos de segurança 

(detectores de metal, portas giratórias, câmeras etc.), sem tocar nas possíveis causas desse 

comportamento. O presidente Lula atribuiu os ataques com armas aos jogos de videogames 

violentos, mesmo não existindo nenhum estudo que sustente essa correlação. Sintetizei a 

discussão com uma fala sobre buscarmos as raízes dos problemas e que, nesses casos, parece 

que o bullying é uma variável que requer atenção de profissionais de diferentes áreas, além das 

famílias e da sociedade na totalidade. 

Mesmo relutante, abordei esse tema tão delicado porque entendi que era necessário ao 

menos um comentário, afinal, estávamos vivenciando-o naquele momento. A turma tocara no 

assunto no começo da aula, evidenciando a pertinência dele no contexto do nosso encontro que 

prezava pela leitura atenta da realidade. Posteriormente, senti-me feliz de ter abordado o assunto 

e de tê-lo associado ao debate que a turma iniciara. Entendo que isso foi uma forma de 

corporificação pelo exemplo porque extraímos um tema da realidade dos futuros professores 

no momento em que ele surgiu, ainda que também estivéssemos afetados pelo horror do 

ocorrido.  

Acrescentei que a Universidade também é um espaço violento em que ocorre o bullying, 

inclusive por parte de docentes. Poliana afirmou que a violência simbólica é uma marca nas 

escolas e leu trechos de uma pesquisa que encontrou durante nosso debate. Segundo a docente, 

a autora investigou tipos de bullying e humilhações sofridas por estudantes, os quais trazem 

implicações para a saúde mental e permanecem mesmo após a conclusão da escolarização 

básica. Apontou que as lacunas formativas, oriundas do ensino remoto na pandemia, podem 

agravar os casos de bullying, também por parte de professores, além da política armamentista 

e dos discursos de ódio propagados na gestão Bolsonaro.  

Direcionei o debate para a definição do conceito de alfabetização política e as 

características do analfabeto político, com destaque para a visão estática de mundo, a qual gera 

desesperança na possibilidade de mudança da realidade, dando margem para leituras mágicas 

nas quais apenas um ente sobre-humano poderia transformar o mundo. Contemplei as ideias de 

verbalismo e ativismo em Freire, bem como o conceito de educação bancária que não se define 

pelo conteúdo em pauta. Poliana acrescentou a necessidade da política ser debatida e apontou 

o imediatismo como traço da consciência sobre muitos assuntos. O licenciando Matheus 
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indicou a alfabetização política como uma demanda da formação de professores e professoras. 

Concordei com ele e disse ser mais um saber que se soma ao já extenso arcabouço da formação 

docente. Poliana expôs que: “tem uma discussão que é [...] quais os saberes que os professores 

têm que os diferenciam das outras profissões? Porque as pessoas pensam que qualquer um pode 

dar aula”. Talita, Daniela e eu narramos histórias de pessoas com formação em outras áreas que 

lecionam na escola básica, na perspectiva de docência como “falta de opção”.  

 
São esses saberes aí, entendeu? Os saberes da educação, da política, da 

conscientização, de saber quem é o aluno, de saber dos processos que acontecem na 

sala de aula, de bullying [...] de todas essas especificidades que o professor tem que 

lidar. Saber que existem esses problemas e saber lidar com eles. Processos de inclusão, 

direitos, são muitos conhecimentos que um professor tem que ter além do conteúdo 

de Biologia, de Ciências ou qualquer outro. E é nosso papel aqui na Universidade tá 

atendo a isso, porque, como vocês disseram, vários professores não são alfabetizados 

politicamente, não tem noção dessas coisas (narrativa de Poliana na aula do dia 

30/11/22). 

 

Talita e Daniela, que estudaram juntas no Ensino Médio, narraram sobre professores 

que tiveram, os quais, na época, elas admiravam, até entenderem suas atitudes e 

posicionamentos. Destacaram que o professor tem grande influência sobre os alunos, atuando 

como uma referência. Poliana ratificou e contou que muitos relatórios de Estágio evidenciam 

posturas e atitudes questionáveis de supervisores. Daniela sinalizou que muitas dessas posturas 

se fazem presentes no Ensino Superior e vários licenciandos narraram experiências na UFES 

nas quais professores apresentaram atitudes condenáveis (ameaças; preconceito contra alunos 

cotistas e/ou oriundos da rede pública; alusão à evasão e até ao suicídio). A turma também 

narrou experiências com professoras e professores que demonstravam posturas louváveis na 

Universidade, as quais pareceram ser exceções, não regras.   

No memorial, Daniela realizou o movimento de introspecção e narrou sua trajetória na 

Universidade, marcada por dificuldades financeiras, falta de apoio (acadêmico), aulas com 

docentes que a fizeram considerar evadir e afetaram negativamente sua saúde mental: 

 
[...] A universidade, para mim, em maior parte foi uma experiência ruim, e continua 

sendo. Vi alunos entrando em depressão, assim como eu, alunos desistindo do curso, 

alunos que seguiram na luta e continuam tendo os mesmos tipos de problemas. As 

matérias de licenciatura sempre foram mais diferentes para mim, por um lado, eu 

gostava pelas discussões riquíssimas que tínhamos nessas aulas, por outro lado, eu 

não gostava porque tinha muita atividade, muito texto para ler e muito documentário 

para assistir. E eu amava ler, era um hobby meu que todos conheciam, eu sempre 

ganhava livros de presente. Mas nesse contexto acadêmico, eu parei de ler por prazer. 

Não tinha tempo. Acabei trocando meu tempo de entretenimento por redes sociais e 

produções visuais como séries e filmes. Então quando tinha que ler muito para essas 

disciplinas, eu achava ruim. Não conseguia fazer uma leitura que eu julgasse rica, 

tinha que fazer tudo correndo. Era muita coisa pra dar conta (trecho do memorial de 

Daniela – entregue em set/22). 
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O forte relato de Daniela evidencia o desafio da permanência estudantil. Apesar de ser 

um problema histórico, as investigações sobre esse tema são recentes e impulsionadas pela 

expansão das Universidades, aumento do número de vagas e políticas de acesso ao Ensino 

Superior, como as cotas sociais e raciais. Os programas de assistência estudantil ocupam o 

centro dos debates e enfocam na dimensão socioeconômica (auxílios financeiros para 

transporte, alimentação etc.) (Mendes, 2020). Contudo, a permanência não deve ser entendida 

simplesmente como sinônimo de combate a evasão. Ela tem a ver com a garantia de 

possibilidade de imersão completa do(a) estudante no ambiente universitário, perpassando o 

engajamento nos processos, experiências e momentos que ocorrem na instituição, abrangendo 

atividades de ensino, pesquisa e extensão. O(a) discente precisa sentir-se pertencente ao espaço 

universitário, o que não é garantido apenas por questões financeiras (Santos et al., 2013). 

Emergem, nesse contexto, as relações afetivas que podem influenciar na permanência 

estudantil. A narrativa de Daniela ainda aponta para a sobrecarga de atividades enfrentada 

pelos(as) estudantes, a qual integra a totalidade de desafios da permanência estudantil.  

A leitura sensível da realidade visando a extração de temas geradores também deve ser 

feita por nós, formadores e formadoras. Entendo que as relações afetivas entre docentes e 

discentes no Ensino Superior, e sua influência na permanência estudantil, precisam ser 

investigadas e analisadas pela consciência crítica. Esse parece ser um campo de pesquisa 

nebuloso, talvez por exigir a investigação dos próprios companheiros de trabalho, mas não 

podemos deixar de desvelar um tema que emerge com força em praticamente qualquer conversa 

sobre o tema com licenciandos, especialmente na área de Ciências da Natureza. A questão dos 

docentes que desestimulam os estagiários a seguir na profissão é outro ponto que merece 

atenção. Freire (2019) nos ensinou que evadir tem a ver com fugir, abandonar, e que na 

educação brasileira o que acontece é a expulsão, que tem a ver com retirada a força. 

Licenciandos e licenciandas são expulsos da Universidade por diferentes fatores: condição de 

pobreza, bullying, assédios por parte de docentes, entre outros elementos associados a 

meritocracia e individualização do fracasso acadêmico.  

Na disciplina de Estágio demos pouca atenção aos desafios identificados pelos 

licenciandos no cotidiano escolar, por enforcarmos na AC e no ensino por investigação no 

pouco tempo que tivemos. A preconização das discussões sobre AC, ensino por investigação e 

conscientização pode fazer com que os graduandos cheguem ao Estágio mais bem preparados 

para investigar a rotina escolar experienciada, permitindo-nos construí-la a partir da 

investigação temática Freireana realizada pelos discentes. Este pode ser um caminho promissor 

para a corporificação das palavras pelo exemplo.     
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Redirecionei o foco para o texto, sintetizando as características do analfabeto político e 

apontando trechos em que Freire (1974) enaltece que a conscientização, por si só, não é 

suficiente para solucionar todos os nossos problemas, sendo a práxis a pedra angular da 

transformação da realidade. Apresentei a parte do artigo de Oliveira e Carvalho (2007) em que 

os autores discutem ‘o que não é conscientização’. Lemos alguns parágrafos esclarecendo 

possíveis concepções ingênuas do processo de conscientização, as quais podem levar, por 

exemplo, a frustração e recuo. Talita sinalizou para o imediatismo como fator que prejudica a 

ação transformadora.  

Resgatei a lista de presidentes do Brasil para mostrar que oligarquia agrária, militares e 

golpe de estado são marcas da nossa democracia. Talita questionou: “como que quebra esse 

ciclo? Se novamente a gente tá nessa configuração, tendo Alckmin de vice, o plenário 

completamente bizarro, como tava em 2016. Como quebra isso?” (narrativa da aula do dia 

30/11/22). Poliana e Talita reconheceram avanços importantes advindos das duas primeiras 

gestões de Lula, mas também apontaram limitações. Acrescentei ao debate as expectativas 

criadas pelos eleitores que remetem ao culto ao herói salvador, o imediatismo e o elitismo, em 

que a cobrança sobre um trabalhador é maior, pois já tivemos vários militares e oligarcas na 

presidência, porém a fé neles não se abala.  

Márcio relacionou o assunto ao seu comentário do oprimido que deseja ser opressor e 

perguntou como também poderíamos quebrar esse ciclo. Na aula, expliquei não haver resposta 

direta, nem solução pronta para essas questões, mas destaquei que devemos nos atentar a 

ingenuidade de buscar soluções imediatistas. No dia seguinte, tendo meditado sobre o tema e 

consultado a obra de Freire, enviei dois áudios para o grupo da turma no WhatsApp para lançar 

luz sobre as questões. Com relação à pergunta de Talita, expliquei o conceito de inexperiência 

democrática (Freire, 2020a) e a importância da formação dialógica que almeja a autonomia e 

promova experiências de tomada de decisão: em grêmios estudantis, sindicados, associação de 

moradores, conselho escolar, entre outros. Assim, poderíamos adquirir confiança em nossa 

capacidade de decisão porque aprendemos a decidir e analisar os resultados das nossas escolhas. 

Sobre a pergunta de Márcio, ancorei-me em Freire (2020c; 2021) para explicar a relação entre 

conscientização e humanização, pois a exploração do sistema capitalista desumaniza oprimido 

e opressor, mas os mantém em condições e posições distintas. Comentei sobre a luta de classes 

e que a conscientização não deseja conciliar posicionamentos antagônicos. Finalizei falando 

que precisamos refletir e debater sobre o modelo de homens e mulheres que queremos 

ser/formar, pois se mirarmos nos opressores, o ciclo será mantido. A turma agradeceu o retorno 

e me coloquei à disposição para continuarmos a conversa. 
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Fizemos um intervalo e na volta orientamos sobre o relatório final de Estágio, 

enfatizando a prevalência do caráter reflexivo sobre o descritivo. Apresentamos uma lista de 

tópicos que deveriam ser contemplados, com o intuito de auxiliar na estruturação do 

documento, mas sem engessar ou limitar a escrita e a abordagem de temas considerados 

pertinentes pelo(a) autor(a). A turma mostrou-se apreensiva com o cumprimento da carga-

horária na escola e apresentou muitas dúvidas sobre o registro das ações e a contabilização das 

horas. Poliana ofereceu o suporte necessário aos graduandos. Por fim, pedi a Márcio para nos 

contar sobre a intervenção que conduzira naquela manhã sobre dispersão de sementes. 

O licenciando narrou que levou para a escola diversas sementes e cartazes para servirem 

de meios de investigação para a turma do sétimo ano, conforme planejara. Em virtude das fortes 

chuvas do início do dia, solicitou um carro de aplicativo para transportar o material, mas 

esqueceu o aparelho celular no veículo. Isso o impediu de coletar o áudio das interações verbais, 

além de deixá-lo preocupado com a possibilidade de não recuperar o aparelho. Esses elementos 

se somaram ao nervosismo da primeira regência investigativa. Mesmo diante disso, Márcio 

conduziu uma atividade no oitavo ano, sobre o mesmo assunto, utilizando as sementes, mas em 

uma perspectiva expositiva-dialogada.  

Em seguida foi para o sétimo ano, já alterando o planejamento mentalmente a partir da 

experiência na turma anterior, sendo o tempo o principal fator que lhe preocupava. O 

licenciando resumiu a aula e as ações realizadas na condução, destacando a manipulação e 

exploração das características das sementes pelos alunos que balançaram as sementes, 

repararam no peso, nas estruturas que pareciam auxiliar na flutuação ou voo e a curiosidade 

sobre a possibilidade comer as espécies. Márcio narrou que os próprios alunos associaram as 

espécies a mais de uma forma de dispersão e que isso o surpreendeu positivamente. 

Parabenizamos o graduando e Poliana enalteceu a mediação dele para envolver os alunos na 

atividade. Finalizei perguntando se ele havia gostado de dar a aula: 

 
Márcio: gostei bastante. Eu tive que pedir pra eles falar baixo umas 20 vezes porque 

eles gritavam por uns 40 minutos da aula (risos).  

 

Poliana: mas eles não estavam acostumados com isso, aí eles querem interagir... 

 

Márcio: mas eu vi que [...] uns três, quatro alunos de cada grupo fazia, e o resto ficava 

sentado ou parado. Mas eu acho que foi erro meu, porque eu separei só em dois grupos 

e ficaria melhor em três. 

 

Poliana: é um processo de aprendizado, você tá num processo. Mas acho que foi bem 

legal! 

(interações verbais da aula do dia 30/11/22) 
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Apesar de não ter coletado o áudio, Márcio registrou em um diário os eventos e reflexões 

logo após o término da aula. Disse a ele que esses registros se constituíam como dados para 

fundamentar as reflexões no relatório. Encerramos o encontro reforçando as orientações de que 

nos dias sete e 14 de dezembro não teríamos aulas presenciais para a turma ter mais tempo para 

frequentar as escolas e analisar as intervenções. O suporte remoto ou presencial permaneceria, 

consoante a demanda, com a finalização da disciplina após o recesso.  

Na entrada do diário, registrei felicidade e sensação de dever cumprido para o encontro 

daquele dia. Fiquei feliz por Márcio ter uma boa experiência de regência, mesmo com o 

infortúnio de perder temporariamente o celular. Torci muito para que toda a dedicação, 

empenho e zelo na disciplina que ele demonstrou resultasse numa experiência rica e isto 

aconteceu. A fluidez dos discursos de Poliana e os meus durante a aula me permitiu entender 

que a codocência havia se estabelecido de modo autêntico. Éramos profissionais com diferentes 

formações trabalhando colaborativamente para atingir o mesmo fim, em uma relação não 

hierarquizada, com liderança compartilhada e co-responsabilidade pela condução das ações, 

sem qualquer tipo de roteiro ou ensaio que artificializasse ou mecanizasse o processo. 

Na passagem da cooperação para a colaboração, enfrentamos a falta de experiência com 

esse regime de trabalho e o turbulento início de semestre, o qual exigiu que Poliana se 

ausentasse em alguns momentos para tratar da burocracia do Estágio. A superação desses 

desafios potencializou o processo formativo e contribuiu para momentos em que Poliana 

ingressou no movimento de introspecção e narração das experiências. Tal movimento ocorria 

desde o primeiro encontro, por parte da turma e eu, e isso permitiu identificar fatores 

condicionantes da realidade presentes na trajetória dela, sob a luz dos referenciais estudados e 

debatidos. Esse movimento foi enriquecido pelo compartilhamento de experiências pelo grupo, 

via narrativas orais, envolvendo amigos, familiares e os (as) próprios(as) narradores(as). Trata-

se do processo de tomada de consciência que defendemos em Barcellos e Coelho (2023b), cuja 

elucidação se dá via compreensão cênica.  

Ademais, o habitual teor político do debate foi mantido. De forma mais clara, 

exercitamos o movimento de identificar fatores condicionantes da realidade e traços do 

pensamento ingênuo, também de modo mais preciso. Foi diante desse cenário que emergiu 

minha sensação de dever cumprido, pois senti que conseguimos avanços importantes no 

movimento de desvelamento da realidade e da politização da formação docente, mesmo 

enfrentando os diferentes desafios do semestre. Sem sistematizar os dados por meio da análise, 

o fato de a disciplina ter diferido do que vivi na graduação já me deixava animado.  
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Esses resultados ratificam nossa compreensão sobre a relação dialética entre 

alfabetização política e alfabetização científica. As discussões com/da turma nos permitem 

entender que ela reconheceu o caráter político da Educação em Ciências e a necessidade de 

superar o ensino puramente conceitual. A tomada de consciência sobre os problemas da 

realidade perpassa a compreensão dos fundamentos políticos que sustentam e legitimam as 

injustiças sociais, pelo prisma da intencionalidade, haja vista que a Ciência, a Educação e a 

política são teleológicas.  

Entre os dias 07 e 21 de dezembro, oferecemos suporte remoto aos licenciandos e 

licenciandas. Lara e Ingrid compartilharam no grupo de WhatsApp as impressões sobre suas 

intervenções, mas o cansaço e o acúmulo de tarefas do fim do ano se intensificavam e tornavam-

se cada vez mais visíveis, de modo que as solicitações foram discretas. 

 

6.3.7 Exteriorização das consciências 

Após o recesso acadêmico, retornamos no dia primeiro de fevereiro de 2023 para entrega 

do relatório final de Estágio e socialização das experiências. Cada licenciando(a) teve total 

liberdade para escolher o que narrar e isso evidenciou a idiossincrasia da vivência na escola, 

mesmo entre aqueles(as) que estagiaram na mesma instituição. As singularidades das narrativas 

também se mostraram nos relatórios, os quais apresentaram variações na extensão, 

profundidade e eventos abordados nos tópicos previamente solicitados, como estrutura da 

escola, observação, coparticipação, regência e aula investigativa. Alguns licenciandos 

entregaram o documento com antecedência, permitindo nossa leitura prévia e a realização de 

comentários para além do que foi narrado na aula.  

Daniela e Talita, que estagiaram juntas, narram sobre o laboratório de Ciências, foco 

das ações delas, conforme solicitado pelo supervisor da escola.  

 
O melhor de tudo foi ver o interesse e o desejo dos alunos em ocupar esse espaço da 

escola que costumava ser usado para aulas de reforço e acompanhamento de alunos 

com dificuldades de aprendizagem. Isso motivou ainda mais a busca por materiais 

disponíveis no laboratório e práticas interativas, nas quais os alunos pudessem ser 

protagonistas do próprio aprendizado. Os estudos prévios e a organização dos 

materiais, bem como as várias tentativas de realização do experimento antes da aula 

foram essenciais no processo e tomaram bastante tempo, o que traz a reflexão do 

motivo principal do laboratório não ser utilizado pela sua finalidade principal (trecho 

do relatório de Daniela – entregue em fev/23). 

 

Os relatórios das licenciandas ratificaram a criticidade que elas apresentaram nos 

debates das aulas. Apontaram o uso indevido do laboratório como sala de estudos/reforço e 

identificaram os fatores condicionantes da realidade que dificultam a realização de aulas 
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naquele recinto: turmas numerosas, espaço limitado e a falta de tempo para preparar o 

laboratório antes e depois dos experimentos. Reconheceram a complexidade de um(a) 

professor(a) concretizar tudo sozinho(a), pois mesmo com o auxílio delas a tarefa foi árdua. 

“[...] eu e minha dupla ficávamos depois da aula limpando e organizando o laboratório (algo 

que deixa ainda mais evidente a dificuldade que é preparar e dar aulas no laboratório) [...]" 

(trecho do relatório de Daniela – entregue em fev/23). 

Ambas as licenciandas narraram sobre a experiência de aplicar e corrigir provas com o 

supervisor. 

 
Por conta do período diferente do semestre acadêmico na UFES coincidir com um 

período de provas e correria de final de ano das escolas, a maior parte da 

coparticipação se deu por meio de correção de provas e auxílio na aplicação. Eu 

peguei muitas provas para corrigir e foi interessante ver quão trabalhoso é corrigir 

questão por questão. Me fez refletir na maneira que as provas geralmente são feitas, 

valorizando as questões objetivas em vez de discursivas. No entanto, mesmo sendo 

mais trabalhoso e cansativo corrigir questões discursivas, eu gostava de ler cada 

palavra que o aluno usou para expressar seu conhecimento sobre o assunto, era mais 

fácil entender onde estava a dificuldade e qual parte da matéria ficou mais 

consolidada. A aplicação de provas mostrou o quanto é difícil esperar seriedade e 

compromisso das crianças. Os alunos constantemente viravam para os lados na 

tentativa de colar e faziam perguntas ao professor num momento que era para ficar 

em silêncio. Eu descobri um pouco da minha personalidade em sala de aula, que quero 

o melhor para o aluno e isso inclui exigir silêncio e seriedade em alguns momentos. 

Resolvi, ao invés de tentar que eles prestassem atenção às suas próprias provas por 

meio da exigência, por meio da escuta e respeito. Auxiliei no entendimento dos 

enunciados e a cada um, individualmente, lembrar do conteúdo e da sua aplicação 

feita previamente em laboratório. Percebi que em muitos casos o problema não é 

necessariamente do conteúdo de ciências, mas da falta do hábito de leitura e 

interpretação, além da memória de nomes específicos (trecho do relatório de Daniela 

– entregue em fev/23).  

 

A dupla contou que a prova estava extensa e continha apenas questões discursivas. Os 

alunos mostraram-se indisciplinados, não conseguiram chegar ao final do teste e as notas foram 

muito baixas. A correção demandou bastante tempo e suscitou várias reflexões. Daniela 

ressaltou que as questões discursivas permitem entender melhor as lacunas e os aprendizados 

dos alunos porque utilizam as próprias palavras para explicar os fenômenos. Ela disse que 

descobriu parte de sua personalidade como professora ao mobilizar a escuta sensível e o respeito 

para auxiliar os estudantes, visando o melhor para eles sem abdicar da seriedade e dos 

momentos de silêncio. Isso sinaliza para a busca do equilíbrio entre autoridade e liberdade, 

necessário quando se quer bem aos estudantes. Freire (2020b, p. 60) nos ensina que exercer a 

autoridade envolve tomar decisões, orientar atividades, atribuir e cobrar a resolução de tarefas. 

Isso “[...] não é sinal de autoritarismo de minha parte. É a minha autoridade cumprindo o seu 

dever”.  
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Em relação à correção das provas, em especial as provas as quais ajudamos na 

aplicação, infelizmente foi possível ver a relação dos alunos com o conteúdo, já que 

pelo menos a metade da turma não conseguiu responder nem metade da prova, e até 

os que responderam erraram de forma expressiva. Isso me fez pensar em quantas 

circunstâncias podem estar envolvidas nessa situação. Seria pelo fato de o semestre já 

estar no final e os alunos não estarem muito preocupados com as aulas? Ou talvez eles 

contem com uma “ajudinha” no final para finalizar o ano? Ou apenas uma indiferença 

deles por não se identificarem com os temas? E além disso, existe a dificuldade de 

aprendizado e comportamento relatados pelos professores. Ou talvez o professor não 

conseguiu construir uma aula que permitisse a construção da aprendizagem dos 

alunos, o que pode acontecer devido a sobrecarga que fica sobre o professor quando 

ele tem mais de 5 turmas e mais de 100 alunos. São muitos fatores a serem 

considerados para entender o que levou a tal situação, infelizmente é uma resposta 

complexa. Essas situações me fazem refletir sobre o papel do professor na construção 

do conhecimento. O processo da construção do conhecimento é multifatorial e está 

longe de depender de uma aula bem elaborada pois pode sofrer N interferências 

externas que não estão no controle do professor (trecho do relatório de Talita – 

entregue em fev/23). 

 

Talita levantou várias hipóteses que evidenciam fatores condicionantes da realidade que 

integram a totalidade na qual a avaliação escolar está inserida: o fim do ano letivo; políticas de 

incentivo a aprovação de estudantes que não alcançaram a pontuação esperada; desinteresse dos 

alunos pelos conteúdos ensinados; lacunas e dificuldades acumuladas das séries anteriores e 

reforçadas pelo ensino remoto; e o ensino praticado em sala de aula, afetado pela sobrecarga de 

trabalho docente. Ela reconheceu a complexidade da questão e a existência de múltiplos fatores 

influentes, alguns deles externos a escola e que não estão sob controle do professor. 

 
Eu e minha dupla achamos que a prova poderia ser diferente, valorizando 

conhecimentos que não sejam apenas nomes decorados, o que infelizmente é cobrado 

em vestibulares nas provas de química. [...] Como feedback, muitos alunos 

manifestaram sua felicidade com as aulas e disseram que aprenderam muito mais ao 

fazerem eles mesmos os experimentos [...] (trecho do relatório de Daniela – entregue 

em fev/23). 

 

Daniela e Talita criticaram o ensino memorístico, reconheceram o vestibular como fator 

influente sobre o modelo de avaliação e defenderam a valorização de outros conhecimentos. 

Elas relataram o recebimento de um retorno positivo, por parte dos alunos da escola, sobre as 

aulas no laboratório nas quais eles realizaram os experimentos. Vale lembrar que as primeiras 

ações tiveram caráter contemplativo, envolvendo indicadores de pH. Após refletirem sobre os 

resultados, prepararam um experimento de formação de óxido por precipitação química, no qual 

os estudantes aprenderam a manusear algumas vidrarias, a balança analítica, mediram a massa 

dos reagentes e descreveram o método realizado.  

 
Apenas alguns alunos do grupo puderam de fato “colocar a mão na massa” e alguns 

até pediram para fazer ao final da aula, mostrando bastante interesse. Mas nem todos 

se interessaram e se mantiveram mais dispersos, por isso pedimos que fizessem 

anotações na tentativa de manter a atenção deles. Para mim, interessante desse tipo de 

aula é a possibilidade de mostrar na prática as famosas equações de reação de forma 
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simples, mas que pudessem mostrar para os alunos como as reações químicas 

acontecem. Além de dar autonomia para eles fazerem sozinhos para que eles façam 

parte da aula e não só assistam (trecho do relatório de Talita – entregue em fev/23). 

 

Figura 5: aula de Daniela e Talita no laboratório. 

 

Fonte: relatório de Estágio de Daniela. 

 

Elas confrontaram alguns aspectos da consciência social de professores sobre a 

experimentação no ensino de Ciências: primeiramente, vista como solução para os problemas 

do desinteresse dos alunos e da dificuldade em visualizar os fenômenos (de certa forma, 

próximo do que é feito nos cursos de Ciências da Natureza); depois, percebida como ação que 

requer planejamento específico para que efetivamente contribua para o aprendizado. Docentes 

realizam esse movimento, muitas vezes por tentativa e erro, até encontrarem a estratégia 

considerada mais fecunda (Medeiros; Barcellos, 2020). O conceito de amanualidade não 

integrou o escopo da disciplina, mas as narrativas das graduandas ratificam a importância de o 

aluno trabalhar com ferramentas da Ciência em mãos. Essa estratégia trouxe melhores 

resultados do que a contemplação de experimentos visualmente atraentes.  

As narrativas da dupla não abordaram a aula investigativa. Não sabemos se o plano de 

aula de Daniela sobre a formação do solo, que estava coerente com os princípios da abordagem 

investigativa, foi finalizado e implementado. Parece-me que as licenciandas tiveram pouca 

autonomia sobre a regência, tendo enfocado nas ações no laboratório de Ciências: 

experimentos, inventário e catalogação dos equipamentos. Elas conversaram com o professor 

sobre AC e ensino por investigação: 

 
Eu e minha dupla tivemos pouco tempo para conversar com o professor porque ele 

estava sempre ocupado. Nós perguntamos se ele conhecia alfabetização científica e 

ensino por investigação, se estudou durante a formação, se já aplicou com os alunos, 

etc. Ele disse que “viu” um pouco disso na licenciatura e lembra-se vagamente, que 

buscava-se o conhecimento ao invés do professor ou professora dar todo o conceito. 

Que buscava o conhecimento usando a “ferramenta” investigação. Que a investigação 

é o percurso até o conhecimento. Usava o conhecimento básico para montar o quebra-

cabeça e conseguir alcançar o conhecimento. Disse também que gosta dessa 

metodologia de ensino mas que não lembra de ter aplicado em sala de aula, mas que 
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acharia interessante, caso tivesse tempo disponível para isso (narrativa de Daniela na 

tarefa de entrevistar o supervisor – entregue em jan/23). 

 

A narrativa nos permite entender que a consciência do docente sobre a AC e o ensino 

por investigação não apresenta uma organização estrutural que permita distinguir tipos ou 

modalidades. Vemos um cenário pouco propício às inovações quando consideramos os 

diferentes desafios daquele período (sobrecarga laboral, fim do ano letivo, o período probatório 

de um docente recém-chegado, cobras do pós-pandemia etc.). Assim sendo, não temos indícios 

suficientes para fazermos afirmações precisas sobre a conscientização de Daniela e Talita sobre 

o ensino por investigação. 

Podemos contrastar as narrativas de Daniela no memorial, escrito no começo do 

semestre, com as do relatório de Estágio, entregue no fim do processo formativo. No primeiro 

documento a licencianda parece ter incorporado alguns pontos dos debates iniciais sobre os 

conceitos de consciência crítica e ingênua: 

 
Eu acho que alfabetização científica é quase que um sonho, no sentido de que todos 

questionem seus aprendizados, o mundo ao seu redor. Muitas pessoas que conheço 

não questionam quase nada. Vivem para trabalhar e seu único entretenimento é uma 

novela. Muitas outras, questionam as coisas sim, mas aceitam uma resposta cômoda, 

que se encaixe no que acreditam, principalmente quando dita por um líder religioso. 

Na faculdade, não vejo um estímulo grande de alfabetização científica. As aulas são, 

99% das vezes, sentar, assistir aos slides, copiar, decorar e passar tudo para o papel 

na prova. Algumas disciplinas contam com apresentações de trabalho e aulas práticas, 

mas até a aula prática consegue ser chata, só reproduzindo um script. Muitas vezes 

me senti mais “burra”, mesmo fazendo faculdade, parece que suga tanto o nosso 

tempo que não temos mais a ânsia de novas informações, estamos saturados. 

Conhecemos tanto regrinhas e nomes que muitas vezes não serão utilizados em 

momento algum da nossa vida, mas pouco sabemos de questões sociais, étnicas, 

políticas. Eu ainda não tive experiência em sala de aula, mas pretendo acompanhar os 

professores, tentar lembrar desses professores que eu detestei e fazer diferente deles, 

tentar entender porque muitos são assim, sem vontade de fazer as coisas, porque a 

gente pode de início imaginar que um comportamento seja do indivíduo, mas 

precisamos lembrar que o indivíduo por si só não existe, ele existe em um contexto 

histórico-social, e nós costumamos a adaptarmo-nos muito bem. Pretendo estudar 

bastante, na medida do possível, e aprender cada vez mais sobre esses assuntos e sobre 

a vida em si (trecho do memorial de Daniela – entregue em fev/23). 

 

A narrativa identifica como obstáculo para a AC a alienação do nosso povo, 

caracterizada pelas explicações simplistas, leitura mágica de mundo e potencializada pela 

exaustiva luta pela sobrevivência. Daniela apontou que o curso não tem contribuído para a AC 

dos licenciandos e descreveu práticas que ratificam a formação alienante de professores e 

professoras, as quais envolvem seus comportamentos e atitudes na relação afetiva com os 

discentes. Ela também reconheceu a existência de fatores condicionantes para esse fenômeno. 

No relatório, apontou diferenças entre viver a escola como estagiária e professora, e concluiu 

que:  
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As aulas teóricas foram de muita relevância no meu processo de construção como 

futura licenciada em ciências biológicas, me fazendo refletir cada vez mais no papel 

que eu pretendo exercer e quais os riscos, benefícios e responsabilidades eu posso vir 

a ter. [...] Nas aulas teóricas haviam poucos alunos mas mesmo assim a discussão 

sempre era rica e construtiva. A professora e o doutorando conduziram muito bem as 

dinâmicas com momentos de exposição da teoria e construção do aprendizado por 

meio de investigação, discussão e conhecimentos prévios de cada um. A turma sentia-

se à vontade para expressar ou não opiniões sem julgamentos. Eu sempre falava e 

participava das discussões, e por vários motivos as conversas adentravam o contexto 

sócio-político em que vivemos no Brasil, principalmente com a pandemia do novo 

coronavírus. Fizemos a leitura e discussão sobre textos relacionados à educação no 

Brasil que foram essenciais para entender o caminho do licenciando e quais os 

desafios da carreira de professor. As aulas foram essenciais para desenvolver um bom 

trabalho na escola em que fiz o estágio e me deram clareza no propósito do ensino 

(trecho do relatório de Daniela – entregue em fev/23). 

 

Daniela disse que descobriu parte de sua personalidade como professora em sala de aula 

e posicionou-se criticamente frente aos temas e situações do ato educativo, como 

experimentação e avaliação, sugerindo posturas e ideias compatíveis com a educação 

libertadora. Ela reconheceu o caráter político das aulas que abordaram o contexto social do país 

a partir do debate democrático, afirmou que isso contribuiu para sua formação ao ajudá-la a 

refletir sobre caminhos e desafios da carreira docente. 

Sobre a experiência na disciplina, Talita narrou que:  

 
[...] As aulas teóricas foram muito interessantes, sendo permeadas por diversas 

discussões educacionais, políticas e sociais. [...] Essas temáticas geraram discussões 

bastante interessantes na turma, trazendo muitas reflexões e chegando em assuntos 

sociais pertinentes à nossa atualidade, que impactam fortemente as políticas 

educacionais. Dessa forma, foi possível refletir como a educação básica no país é 

impactada por diversos aspectos e que para a construção e formação do professor de 

ciências, e outras áreas, vai muito, muito além da sua formação dentro das paredes 

das salas e laboratórios de aula da universidade. [...] Por fim, para mim, apesar dos 

vários empecilhos, toda experiência do estágio foi muito importante e construtiva. As 

discussões em sala de aula foram de extrema importância, aprendi muito e criei novas 

dúvidas, então sigo no processo de aprendizado. Dar aula para alunos do EF foi muito 

desafiador, e um pouco desencorajador diante das dificuldades, confesso. Ainda há 

muito o que aprender e vivenciar, mas com certeza a experiência me ajudou muito a 

entender melhor e abrir minha mente sobre a docência. Gostaria de ter tido mais tempo 

para realização do estágio e regência de aulas, para fazer com mais calma e 

organização, mas ainda assim senti que foi satisfatório (trecho do relatório de Talita – 

entregue em fev/23). 

 

Para Talita, a experiência no Estágio permitiu reconhecer fatores condicionantes que 

afetam a Educação, tornam a docência desafiadora e desencorajam a seguir na carreira. A 

tomada de consciência sobre fatores que afetam negativamente um campo e as profissões 

associadas a ele, subsidiam a escolha intencional por uma profissão, em um processo de 

desvelamento da realidade e de descobrir-se a si mesmo. A licencianda revelou-me que seu 

foco é a carreira na indústria, haja vista seu doutoramento em Biotecnologia, mas isto não afetou 
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seu empenho nos compromissos da Licenciatura. Por mais que desejemos que pessoas 

dedicadas e sensíveis à realidade do país ingressem na docência, precisamos entender que a 

escolha da carreira engloba aspectos da pessoalidade.  

As licenciandas concluíram que a experiência na disciplina foi positiva, mesmo diante 

dos desafios do contexto em que ocorreu. As narrativas de Daniela e Talita apresentam 

elementos que nos permitem entender que o Estágio se constituiu como via externa e interna de 

formação, em que estabelecemos um ambiente propício ao debate politizado que contribuiu 

para a realização de reflexões sobre o papel que pretendem exercer e os fatores que influenciam 

na educação, além da formação docente envolver coisas além do que acontece “dentro das 

paredes das salas e laboratórios de aula da universidade” (trecho do relatório de Talita – 

entregue em fev/23). 

Bárbara narrou sua experiência em uma escola localizada numa região com traços de 

zona rural. Bovinos eram vistos circulando na frente da instituição, cujas salas foram invadidas 

por uma saparia após um dia de chuvas intensas. A afetividade foi a principal marca da narrativa 

da licencianda: 

 
De fato, a melhor parte da experiência foi a conexão que criei com os alunos [...]. Essa 

conexão me fez enxergar a área da educação como uma possível escolha, pois quando 

decidi cursar ciências biológicas meu intuito era seguir a área acadêmica. Durante 

esses três meses de estágio, eu desenvolvi muito afeto com as crianças, então 

conversando com o professor supervisor da escola, decidi dar uma aula extra aos 

alunos do 8°ano, a aula foi sobre o ifes, o intuito dessa aula justamente apresentar o 

ifes aos alunos, mostrando a escola como uma oportunidade para eles. Após a aula 

expositiva, apliquei uma atividade juntamente com o professor com as questões de 

ciências do ifes de 2022 e corrigi junto com eles no quadro. Acredito que tal aula foi 

engrandecedora para eles e para mim (trecho do relatório de Bárbara – entregue em 

fev/23). 

 

O ato educativo mobiliza interações sociais variadas e intricadas, nas quais os aspectos 

afetivos e cognitivos estão estreitamente interligados e se influenciam reciprocamente de 

maneira significativa, afinal, trata-se da transformação mútua das consciências de educador e 

educando (Barcellos; Coelho, 2022c). Nesse processo, as relações afetivas deixam marcas em 

docentes e discentes: 

 
O professor autoritário, o professor licencioso, o professor competente, sério, o 

professor incompetente, irresponsável, o professor amoroso da vida e das gentes, o 

professor mal-amado, sempre com raiva do mundo e das pessoas, frio, burocrático, 

racionalista, nenhum desses passa pelos alunos sem deixar sua marca (Freire, 2020b, 

p. 64). 

 

A narrativa de Bárbara aponta para uma marca deixada nela pelos alunos, que a fez 

considerar a possibilidade de seguir na docência na Educação Básica, pois antes vislumbrava 
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somente a carreira acadêmica. Vemos novamente a vivência da realidade suscitando a tomada 

de consciência sobre a profissão e seus aspectos, subsidiando a escolha, ou ao menos a 

possibilidade, pelo magistério. Em aulas anteriores, a licencianda relatara que os alunos 

apresentavam uma situação de vulnerabilidade, falavam com naturalidade sobre temas adultos 

(por exemplo, drogas) e sequer sabiam que era possível estudar no Instituto Federal do Espírito 

Santo (IFES) de graça. A marca positiva da relação afetiva influenciou nas ações de orientação 

sobre o certame para o IFES, auxiliando os estudantes a vislumbrar outras possibilidades. Essa 

iniciativa só é possível quando se quer bem aos educandos. 

Bárbara narrou que a experiência na escola a fez crescer como profissional e permitiu 

“perceber como o professor é peça essencial na vida de uma criança e como a didática e uma 

boa dinâmica na turma faz diferença no interesse e dedicação dos alunos” (trecho do relatório 

de Bárbara – entregue em fev/23). Ela conta ainda que “[...] Foi um choque muito grande pra 

mim perceber como é difícil controlar uma sala de aula e garantir que o conteúdo chegue para 

todos os alunos de forma democrática” (trecho do relatório de Bárbara – entregue em fev/23). 

Concluiu dizendo que: 

 
A educação na escola me apresentou diferentes faces, vi professores extremamente 

insatisfeitos, tentando inclusive me desmotivar a seguir a profissão e outros muitos 

satisfeitos que amam a profissão de paixão, presenciei alunos dedicados, alunos que 

estavam na escola obrigado e alunos que com 15 anos não sabiam a ordem das letras 

do alfabeto. Vi que no final do ano o diretor apresentava uma porcentagem de alunos 

que poderiam ser retidos e que muitos seriam aprovados pelo conselho mesmo sem 

ter o conhecimento básico da série em questão. Foi uma experiência desafiadora e 

animadora ao mesmo tempo (trecho do relatório de Bárbara – entregue em fev/23). 

 

A complexidade do ato educativo e a importância do(a) professor(a) para ele ocorrer, 

são saberes que não podem ser apreendidos somente pela via do intelecto, precisam ser 

experienciados. A vivência da realidade contraditória, especialmente por uma licencianda que 

nunca havia frequentado uma escola pública, permitiu o contato com elementos que compõem 

a totalidade do trabalho docente. Professores desmotivados (e desmotivadores), alunos 

desinteressados e com aprendizagem defasada, e a política neoliberal de aprovação arbitrária 

de estudantes para economizar gastos com a Educação. Essa experiência é fundamental para 

aguçar a sensibilidade social, decisiva na formação da consciência da realidade. 

 
Com efeito, só a vivência das condições efetivas da realidade permite ao indivíduo 

constituir-se em autor de sua transformação. [...] Quem não está preso ao problema 

por um vínculo prático, por mais que dele se ocupe, seja por simpatia moral, seja por 

obrigação profissional, nunca terá a vivência indispensável à revelação de 

possibilidades de solução que apenas a inteligência, por mais arguta, não será capaz 

de discernir (Pinto, 2020a, p. 59). 
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As narrativas de Bárbara nos permitem entender que o Estágio se constituiu como 

espaço/momento de aguçar a sensibilidade social e experienciar realidade, o que influenciou 

sua consciência sobre a carreira docente. Em relação à aula investigativa, a licencianda 

inspirou-se no problema da saparia na escola: 

 
Houveram situações adversas no estágio, como o aparecimento de sapos dentro da 

sala de aula [...] admito que nunca imaginei passar por essas situações, mas consegui 

lidar muito bem, inclusive foi a situação problema para minha aula investigativa. Os 

alunos se mostraram extremamente intimidados com os sapos, o que ocasionou 

desespero e um verdadeiro caos na sala de aula, então foi necessário demonstrar que 

esses animais não eram perigosos e que não causariam mal algum a eles (trecho do 

relatório de Bárbara – entregue em fev/23). 

 

O relatório dela não contém detalhes sobre essa intervenção, de modo que nossa única 

evidência é o plano de aula postado no Classroom. A proposta é de uma atividade sobre 

diferenciação de animais peçonhentos e não-peçonhentos, tendo como contextualização o 

ocorrido na escola. A situação-problema e o desenvolvimento da aula remetem a uma 

exposição-dialogada distante dos princípios do ensino por investigação, em que a professora 

define o que é peçonha e em seguida apresenta imagens de diferentes espécies para os alunos 

discutirem quais seriam ou não perigosos aos seres humanos. Parece-nos que Bárbara não 

experienciou a regência da aula investigativa, ainda que tenha mostrado um olhar sensível para 

a realidade e extraído um tema socialmente relevante naquele contexto, dada a recorrência do 

problema e a temeridade dos estudantes com os anuros.  

Inês, Matheus e Túlio estagiaram juntos e também exaltaram a afetividade na relação 

com os estudantes. 

 
O estágio supervisionado me deu uma visão diferente sobre a escola e me mostrou 

como de fato a forma de educar é importante. Foi possível observar dentro da escola 

diversos comportamentos, tanto dos professores quanto dos alunos, e o quanto um 

influencia o outro, pude também presenciar formas educativas com a professora 

supervisora que não haviam cruzado minha cabeça antes. Sinto que o ambiente escolar 

como educador é sim bem diferente se comparado ao ambiente como aluno, porém é 

possível notar como a relação aluno-professor influencia no aprendizado, acredito que 

uma regência realizada quando se tem certa amizade com os alunos se torna mais 

prazerosa para ambos os lados (trecho do relatório de Túlio – entregue em fev/23).  

 

Com uma linguagem acessível, humanidade, empatia e respeito, Túlio, Inês e eu 

conseguimos ministrar os conteúdos que precisaríamos realizar naquele momento e 

conseguimos nos conectar com os estudantes, nos colocando em um mesmo patamar 

que eles, sem superioridade na ponte que se forma entre o professor e o aluno. Percebi 

que os alunos sentem uma abertura/conexão muito maior com os estagiários da escola 

do que com os próprios professores que se mostram serem sérios, organizados e 

exigentes. Conosco eles tinham que seguir as nossas exigências de ficarem em silêncio 

para ouvir, como por exemplo, mas tudo acontecia de forma natural, sem estresse 

como geralmente acontece com os professores regentes da escola (trecho do relatório 

de Matheus – entregue em fev/23). 
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Túlio reconheceu a influência das relações afetivas no processo educativo e utilizou a 

palavra ‘amizade’ para adjetivar uma boa relação com os alunos. Esse pensamento coaduna 

com o defendido por Freire (2020b), que diz que é incorreto afirmar que o professor se tornará 

melhor à medida que se distanciar e se tornar mais frio nas relações com os alunos, pois a 

afetividade não está ausente da cognoscibilidade. Matheus narrou a postura adotada pelos 

estagiários (linguagem acessível, humanidade, empatia e respeito), evidenciando saberes 

necessários à prática educativa que contribuem para criar uma conexão com os alunos.  

Matheus não pode comparecer ao último encontro por razões médicas, então conversei 

com ele, via WhatsApp, no dia seguinte, como forma de obter um retorno e orientá-lo sobre o 

encerramento da disciplina. Comentei sobre o seguinte trecho do relatório com ele: “Percebi 

que os alunos sentem uma abertura/conexão muito maior com os estagiários da escola do que 

com os próprios professores”. Perguntei o porquê disso e como poderíamos manter ou 

estabelecer essa conexão com os alunos sendo professores, haja vista que estagiário e docente 

são funções distintas.  

 
Ao ser um professor "de verdade", tentarei ao máximo ter empatia pelos meus alunos. 

Sei que isso não será o suficiente para criar uma boa conexão com eles devido a certas 

exigências que querendo ou não, temos que impor em uma sala de aula. Mas creio que 

seja possível criar essa ponte sim. [...] posso perceber que eles [os alunos e alunas] se 

sentem acolhidos quando demonstramos empatia por sua realidade de vida. Sei que a 

rotina do dia-a-dia com o passar dos anos, vai ficando muito exaustivo para aqueles 

professores que estão atuando na educação por mais de 25 anos. A fadiga da idade 

pode influenciar essa exaustão e o professor acaba não tendo essa virtude que eu acho 

q é muito importante. Acredito que um pouco de esforço pode fazer a diferença. Se o 

aluno não consegue avançar nos conteúdos escolares, logo concluímos que ele possui 

uma questão que o impede de prosseguir, podendo ser cognitivo, social e etc, e 

solicitamos um laudo para que aquele aluno tenha acessibilidade a uma educação que 

inclua ele. Aqueles que não possuem laudo e não têm um bom desenvolvimento na 

escola, logo ele é classificado como burro, o que nunca vai ser ninguém, o que vai 

trabalhar em supermercado e etc, e isso, por mais que não sejam passadas diretamente 

as crianças, afeta elas pelo comportamento dos professores, pois todo o nosso corpo 

se comunica, um olhar de desprezo, posturas fechadas e etc. Então, não tendo esses 

maus hábitos, um professor consegue sim ter uma boa conexão com a sua turma. [...] 

inclusive a minha supervisora da escola lá, na primeira semana senti um certo 

desprezo em relação dela a mim. Mas, na semana seguinte, quando ela contemplou o 

meu trabalho em sala de aula, aquele comportamento foi mudando e no final fiquei 

super conectado com ela como professora. Creio que se aquele comportamento não 

tivesse mudado, eu n teria alcançado os objetivos q eu queria (narrativa de Matheus 

em conversa comigo, via WhatsApp, no dia 02/02/23).  

 

Fiz uma observação a respeito dos resultados do estudo de Barcellos e Coelho (2022c), 

que destacou como a relação de amizade entre aluno e professor teve influência na decisão dos 

estudantes de optarem pelo curso de Licenciatura, sendo considerada uma herança cultural da 

educação científica. Matheus completou dizendo: 
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Legal, tive uma professora no ensino fundamental 2 de ciências, que foi uma grande 

influência pra mim na escolha do q eu queria ser no meu futuro. Ela era uma ótima 

professora e sempre teve um olhar especial com aqueles alunos q precisavam de ajuda. 

Na época tive problemas familiares e coisas da adolescência tb que influenciou muito 

no meu desenvolvimento na escola. Ela sempre arranjava uma forma de me incluir 

mais e mais nas aulas e na escola, sendo bastante empática e sempre com uma maneira 

acolhedora. Assim descobri q eu amava a natureza e tudo o que nela habita e hj 

descobri q gosto de ensinar sobre isso (narrativa de Matheus em conversa comigo, via 

WhatsApp, no dia 02/02/23). 

 

A narrativa de Matheus traz a empatia como pilar da afetividade. Reconheceu a rotina 

laboral exaustiva e a fadiga acumulada como fatores que influenciam as relações afetivas, as 

quais podem refletir na forma de tratar os estudantes: pré-julgamentos, classificações e posturas 

fechadas, sendo estes maus-hábitos, conforme o licenciando. Apontou a necessidade de esforço 

por parte dos professores e professoras para acolher os(as) alunos(as), sendo esta nossa 

responsabilidade, pois ensinar exige comprometimento, respeito aos educandos e é uma 

especificidade humana (Freire, 2020b). 

 
Saber que devo respeito à autonomia, à dignidade e à identidade do educando e, na 

prática, procurar a coerência com este saber, me leva inapelavelmente à criação de 

algumas virtudes ou qualidades sem as quais aquele saber vira inautêntico, palavreado 

vazio e inoperante. De nada serve, a não ser para irritar o educando e desmoralizar o 

discurso hipócrita do educador, falar em democracia e liberdade mas impor ao 

educando a vontade arrogante do mestre (Freire, 2020b, p. 61). 

 

Matheus realizou um movimento de introspecção e narrou parte de sua trajetória como 

estudante, em que constatamos a relevância de sua professora de Ciências dos anos finais do 

Ensino Fundamental na sua escolha pelo curso de graduação. Ela fez um trabalho que foi além 

do ensino de conceitos científicos, acolhendo-o, incluindo-o em uma fase difícil da vida, 

ratificando que a afetividade envolve a convivência amorosa com os alunos (Freire, 2020b). O 

graduando ainda narrou sobre a relação com a supervisora da escola, que começou atribulada e 

terminou com o estabelecimento de uma boa conexão, a qual foi essencial para que ele atingisse 

os objetivos do Estágio. Túlio também destacou o trabalho da supervisora: 

 
A professora de biologia responsável pela supervisão [...] se mostrou bem 

compreensiva aos alunos, a julgar que eles desenvolveram problemas sociais e de 

aprendizagem durante a pandemia do Covid-19. Ela cobra bastante dos alunos, se 

mostrando rígida, mas ao mesmo tempo também se esforça para compreender esse 

lado, além disso, o desenvolvimento de atividades se tornou algo comum durante o 

estágio, a professora sempre tinha ideias de atividades diferentes para realizar com os 

alunos, o que tornava uma experiência diferente tanto para nós quanto para eles 

(trecho do relatório de Túlio – entregue em fev/23). 

 

As narrativas sinalizam para a influência positiva da supervisora sobre os licenciandos, 

que enfatizaram a criatividade e a disposição dela para realizar ações, mesmo recebendo pouco 
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apoio da instituição e dos colegas de profissão. O Halloween Científico foi um dos eventos 

elaborado pela supervisora e exaltado por Túlio e Inês: 

 
[...] decoramos a sala com a temática de halloween, e fomos fantasiados para a escola, 

os alunos eram livres para ir fantasiados ou com o uniforme comum. Com a sala 

dividida em grupos, fizemos uma rotação de atividades em estações, onde em todas 

as estações havia um jogo que envolvia questões que estavam aprendendo em sala, 

por exemplo, colocamos clips em papeis decorados como abóboras as quais eram 

colocadas no chão, os alunos deviam pegar uma pequena “vara de pesca” com um imã 

em sua ponta, substituindo o anzol, cada abóbora continha uma pergunta que devia 

ser respondida, caso respondida corretamente, os alunos somavam um ponto para seu 

grupo, o qual se somava com as outras atividades para fins avaliativos. Havia uma 

atividade a qual era uma espécie de “tiro ao alvo”, a qual achei bem interessante, onde 

o aluno precisaria acertar uma lata, nesse jogo continha perguntas de verdadeiro ou 

falso, havia uma lata correspondente para cada pergunta, após acertar a lata correta, o 

aluno somava um ponto. Houve uma estação diferente para alunos do 9º e do 6º ano, 

para o 9º ano, eles deveriam construir uma espécie de elevador e testar na sala, caso 

funcionasse, o grupo somava um ponto. Para o 6º ano, eles precisaram construir uma 

catapulta, caso eles acertassem o alvo disponibilizado, eles somavam um ponto. Os 

alunos ficaram bem empolgados com esse projeto e foi visível a diversão deles durante 

as atividades (trecho do relatório de Túlio). 

Havia uma proposta nossa de fazer algo em conjunto com outros professores e outras 

turmas, porém percebemos que havia uma falta de interesse dos colegas professores 

em participar, possivelmente devido ao “trabalho” que daria planejar e montar tudo, 

por isso fizemos apenas com essas turmas. Além disso, percebi a falta de apoio que a 

professora recebeu da equipe de coordenação e pedagógica, que não parecia querer se 

envolver em nenhum outro aspecto além de oferecer os materiais para a realização do 

evento. Nessa situação entendi o porquê de vários professores não conseguirem 

montar projetos diferenciados na escola, tendo como opção apenas a clássica aula 

expositiva. Porém apesar disso, vi que apesar dos obstáculos é possível criar 

momentos para os alunos que despertem seu interesse para aprender ciência (trecho 

do relatório de Inês – entregue em fev/23). 

 

Túlio narrou com detalhes o projeto realizado, em que podemos avistar a criatividade e 

a dedicação da supervisora e dos estagiários para promoverem uma experiência considerada 

divertida, empolgante e que mobilizou conhecimento científico. Inês narrou que enfrentaram a 

falta de apoio do corpo docente e da coordenação para a realização do Halloween Científico, 

reconhecendo-a como fator que condiciona as ações docentes. Contornaram o problema 

realizando a atividade apenas com duas turmas, obtendo um bom resultado, segundo a 

licencianda. 

Esse episódio ratifica o Estágio como lócus de aquisição de saberes experienciais porque 

a ida a campo promove a tensão entre agentes e ferramentas culturais (Gatti; Freguglia, 2023), 

de modo que os saberes docentes mobilizados pela supervisora para a realização do ato 

educativo, permeados pela afetividade, são analisados e apreendidos pelos estagiários no 

contexto em que ocorrem. Autoridade, rigorosidade, criatividade de propor atividades 

diferenciadas e o reconhecimento da realidade dos alunos vindos do pós-pandemia foram 

analisados e elogiados por Túlio, sendo esses saberes que compõem a totalidade do trabalho 
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docente, afinal “[...] a prática educativa é tudo isso: afetividade, alegria, capacidade científica, 

domínio técnico [...]” (Freire, 2020b, p.140). 

Inês acrescentou dois pontos ao debate: resgatou momentos em que professores 

desmotivaram os(as) estagiários(as) a seguir na profissão docente e um episódio ocorrido no 

conselho de classe. Sobre o primeiro, ela disse: 

 
Confesso que esse debate [professores que desencorajam estagiários a seguir na 

profissão] ainda fica ocorrendo na minha mente, e não sei se um dia vai ser 

respondido, pois gostaria que o amor a profissão fosse o suficiente para o sucesso de 

um professor, mas não sei se isso acontece na prática, acho que na maioria das vezes 

o nosso contexto político, social e cultural cria certas barreiras que são quase 

impossíveis de serem ultrapassadas. Apesar disso, quando encontro profissionais 

como a prof.ª Supervisora da escola, percebo que é possível ser um professor que 

influencia os alunos a aprender ciência, e os processos científicos, trazendo certa 

esperança para meu futuro como professora de Ciências (trecho do relatório de Inês – 

entregue em fev/23). 

 

Como apontamos na cena da totalidade, vários(as) licenciandos(as) narraram o contato 

com docentes que os(as) desencorajaram a seguir na profissão. Inês mostrou-se bastante 

incomodada e criticou os profissionais que adotam essa atitude. Narrei minha experiência no 

Pibid em que ouvi o mesmo “conselho” do meu supervisor no meu primeiro dia na escola. Falei 

que aquilo me impactou, mas hoje penso na totalidade de fatores relacionados a esse discurso. 

Inês reconheceu que elementos dos contextos político, social e cultural influenciam essa 

consciência, e apontou que o trabalho da supervisora da escola a fez esperançar o futuro como 

professora, pois mesmo enfrentando desafios, conseguiu influenciar positivamente os alunos a 

aprender Ciências e processos científicos. Freire (2020b) afirma que somos naturalmente seres 

da esperança, porém, por diferentes razões da realidade, tornamo-nos desesperançados. Mas é 

também a realidade, enquanto campo de ações, que nos permite experienciar eventos que 

reabastecem nossa esperança e vislumbrar atos-limite, como na narrativa de Inês.  

Sobre o conselho de classe, Inês contou que:   

 
No final do trimestre tivemos a chance de presenciar o conselho de classe final. Essa 

experiência foi uma das que mais me impactou durante o estágio. Durante a decisão 

de reprovar ou aprovar os alunos, vi que os professores são muito influenciados por 

fatores externos e pouco influenciados pelo aprendizado dos alunos, pois decidiam se 

o aluno seguia ou não de ano, por fatores como comportamento, fatores familiares e 

interação com a turma e o corpo escolar. Em certas turmas, quando uma porcentagem 

muito alta de alunos estava indo para a reprovação, eles escolhiam dois alunos para 

serem reprovados, as vezes escolhendo alunos que precisavam de uma “lição” para 

melhorar” ou não reprovavam pois não “queriam ver” o aluno naquela turma no ano 

seguinte. Em certa ocasião uma aluna foi aprovada pois segundo uma pessoa do 

conselho a mãe era muito “barraqueira” e eles não deviam criar conflitos com ela. Em 

outro momento uma professora se sentiu desrespeitada durante o conselho, pois a 

opinião dela não estava sendo ouvida, e ela ficou muito chateada a ponto de chorar. 

Foi algo que me impactou, pois ela era a única que parecia estar levando em 

consideração os avanços dos alunos em relação ao aprendizado. O processo todo me 
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pareceu muito arbitrário, e me decepcionou de certa forma, pois achei um desserviço 

com os alunos e com todo o processo educacional. Colocando outras prioridades na 

frente do aprendizado dos alunos (trecho do relatório de Inês – entregue em fev/23). 

 

Luckesi (1999, p. 9) define a avaliação da aprendizagem como “[...] um juízo de 

qualidade sobre dados relevantes para uma tomada de decisão”. Tal compreensão não é 

suficiente para entendermos a complexidade do processo avaliativo, que nesse caso adquiriram 

caráter exclusivamente punitivo. Inês distinguiu fatores sociais, políticos e afetivos que o 

condicionam a avaliação e considerou um desserviço a postura assumida pelo corpo docente, 

que culminou no pranto de uma professora. Freire (2020b, p. 114) entende que: 

 
A questão que se coloca a nós é lutar em favor da compreensão e da prática da 

avaliação enquanto instrumento de apreciação do quefazer de sujeitos críticos a 

serviço, por isso mesmo, da libertação e não da domesticação. Avaliação em que se 

estimule o falar a como caminho do falar com.  

 

A avaliação pode servir a domesticação ou a libertação, dependendo do modo como é 

feita. Exames memorísticos, bancários, punitivos e alinhados a política neoliberal de aprovação 

do alunado para redução de custos só podem servir a domesticação. Reconhecer os malefícios 

dessas posturas, entender que existem fatores que as condicionam e considerá-las um desserviço 

a educação são passos importantes no processo de apreensão dessa situação-limite complexa. 

Apesar de ter um contato prévio com a instituição e a supervisora, devido a um estágio não-

obrigatório, Inês afirmou que: 

 
O estágio foi uma experiência muito importante para a minha formação como 

professora, pois a prática é crucial para o nosso entendimento de educação e escola, e 

permite que possamos colocar em uso todo o nosso conhecimento teórico aprendido 

na universidade, e com isso é possível aprender o que funciona e o que não funciona, 

em quais aspectos a prática e a teoria não são iguais, e como devemos tentar mudar a 

nossa formação de modo que os nossos discursos e a nossa realidade se alinhem 

(trecho do relatório de Inês – entregue em fev/23). 

 

A graduanda confrontou a dicotomia entre “teoria e prática” e frisou a necessidade de 

alinhamento entre os discursos e a realidade. O relatório de Inês apresentou muitas reflexões 

críticas sobre os eventos experienciados no Estágio, ratificando-o como lócus privilegiado para 

experienciação da realidade e confrontamento de consciências sobre diferentes elementos que 

integram a totalidade do trabalho docente. A criticidade; a defesa da corporificação das palavras 

pelo exemplo; o reconhecimento de fatores condicionantes da realidade; a defesa pelo direito 

dos educandos de aprender e serem avaliados de maneira ética; e o querer bem a eles foram 

marcas das narrativas da graduanda.  

Contrastar os relatórios desse trio de futuros professores nos permite ver a singularidade 

da narrativa. Túlio concentrou-se em descrever pormenorizadamente as ações que lhe 
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chamaram atenção, acompanhadas de reflexões críticas sobre os impactos nele e nos alunos. 

Matheus enfocou nas relações afetivas construídas por meio da mediação pedagógica 

estabelecida pelos estagiários, sendo um elemento medular, dado que a afetividade na escola 

ainda se encontra em fase de consolidação, mesmo diante dos avanços dos campos da 

Psicologia e da Educação que ratificam sua relevância. Isso tem a ver com a herança do 

pensamento positivista que defende a superioridade da razão sobre a emoção, visando a 

racionalidade na tomada de decisões (Pacheco; Rosa; Darroz, 2023).  

No memorial, Matheus sinalizou um especial interesse pelas relações afetivas na escola 

potencializado pela disciplina de Psicologia da Educação. Nesse curso, estudou a subjetividade 

do processo de aprendizagem, no qual “[...] se produz e absorve aquilo que vai ser meu, aquilo 

que vai ser eu, não é algo estático, sempre está em desenvolvimento e cada ser humano tem o 

seu” (trecho do memorial de Matheus). Narrou sobre um seminário que apresentou sobre 

medicalização na Educação e sua atuação em um estágio não obrigatório, no qual constatou 

“[...] várias coisas que são necessárias serem ajustadas, porque é notório perceber que cada 

aluno possui a sua subjetividade de vida e isso não deve ser desprezado” (trecho do memorial 

de Matheus). Essas experiências lhe ajudaram a concluir que: 

 
[...] há uma necessidade de uma profunda reflexão sobre os problemas que afetam a 

educação brasileira. Essa reflexão contribui com o sistema educacional que visa um 

espaço de reflexão e promoção de um ensino de boa qualidade e não um lugar 

manipulado pelo Estado em função somente da ideologia de classes consideradas 

dominantes e “saudáveis” (trecho do memorial de Matheus – entregue em out/22).  

 

A introspecção e a narração da trajetória acadêmica nos ajudaram a conhecer Matheus, 

entender suas falas e sinalizaram que o licenciando já havia reconhecido a necessidade de outro 

ensino que rompesse com o cenário atual, a partir da disciplina de Psicologia da Educação e o 

estágio não obrigatório que realizou. Essas parecem ter se constituído como vias de formação 

importantes para o graduando sinalizar para o caráter ideológico da educação, em que as classes 

dominantes domesticam e obscurecem parte da realidade que não lhes interessa (Freire, 2020b). 

Apenas Inês falou do conselho de classe; Túlio foi o único a narrar sobre o dia das 

crianças na escola; e só Matheus avaliou a disciplina: 

 
Adorei a maneira como foi ministrada a disciplina. A dupla Poliana e Leandro, deu 

super certo e seria tudo se continuasse assim. Porém ter uma aula teórica toda semana 

achei exaustivo devido a parte prática que precisamos fazer na matéria q é desenvolver 

as atividades propostas na escola. Mas, fora isso, achei legal e ter conhecimento de 

duas vertentes diferentes (trecho da narrativa de Matheus em conversa comigo, via 

WhatsApp, no dia 02/02/23). 
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Precisamos esclarecer que as aulas com texto-base foram quinzenais. Os encontros 

semanais ocorreram durante a tarefa do plano de aula, para a qual prezamos pela realização em 

sala porque teria o nosso suporte. Entendo que a narrativa do licenciando reflete a sobrecarga 

de fim de ano, ao mesmo tempo em que sugere que a codocência de professores com formações 

distintas impactou positivamente o processo formativo.  

As narrativas do trio permitem entender que a disciplina, para eles, também contribuiu 

para a tomada de consciência sobre a realidade da profissão e do trabalho docente, em que 

reconheceram fatores condicionantes, contornaram alguns deles, mobilizaram saberes docentes 

apreendidos com a supervisora e exercitaram uma postura pedagógica humanizadora. A aula 

investigativa foi conduzida pelo trio em duas turmas de sexto ano. Abordaram as estações do 

ano e os movimentos da Terra utilizando um globo terrestre e a lanterna de celular para simular 

os fenômenos.  

 
Em uma das regências que realizamos sobre as estações do ano no 6° ano, tivemos a 

honra de termos o respeito e a atenção dos alunos em nós; primeiro porque é um 

assunto na qual eles têm muito interesse e se mostraram muito conectados com o que 

estávamos ensinando (trecho do relatório de Matheus – entregue em fev/23). 

 

[...] iniciamos as perguntas sobre o espaço, o qual havia sido introduzido previamente 

pela professora, a pergunta inicial que fizemos foi “O planeta Terra fica parado no 

espaço?”, com essa pergunta pudemos conduzir a discussão, todos os alunos 

responderam que a Terra não fica parada no espaço, perguntamos então quais os 

movimentos que elas realizavam, alguns alunos acabaram se enrolando com os nomes, 

mas a maioria respondeu “Rotação e Translação”, perguntamos então o que cada um 

fazia e fomos respondidos rapidamente com as definições. Chegamos então à questão 

“Por que as estações ocorrem?”, com essa pergunta, algumas teorias começaram a 

aparecer na sala, unindo algumas suposições indicadas por eles e um pequeno 

encaminhamento da nossa parte, chegamos à resposta de que as estações ocorrem por 

conta do movimento de Translação. Então utilizamos de um conhecimento de certa 

forma “comum”, onde temos dias mais longos durante o verão e noites mais longas 

durante o inverno, enquanto primavera e outono possuem a mesma duração para dia 

e noite, utilizando isso como base, perguntamos a eles o porquê dessa diferença de luz 

solar em determinadas (trecho do relatório de Túlio – entregue em fev/23). 

 

[...] em uma das turmas a aula foi além das nossas expectativas. Inicialmente 

pensamos que ia ser necessário maior intervenção da nossa parte, mas percebemos 

que os alunos estavam conseguindo manter um debate (dentro do assunto) de forma 

que agimos mais como observadores do que mediadores, pois a discussão estava 

sendo mantida sem a necessidade de intervenção. Algo interessante que percebemos 

foi a extensão do nível de conhecimento de alguns alunos sobre o assunto. Em especial 

um aluno foi muito além do que é esperado para um aluno de ensino fundamental, 

pois ele sabia explicar diversos fenômenos naturais e os conceitos científicos corretos. 

Procurei saber mais sobre como ele tinha tido acesso ao conhecimento que ele havia 

obtido, e segundo ele é um tema que ele tem muito interesse e no início do ano escolar 

ele já havia lido esse conteúdo na apostila disponibilizada pela escola. Ao perceber 

isso, a professora supervisora e nós tivemos a ideia de permitir que esse aluno, 

juntamente com outros dois iniciarem a aula sobre os planetas no dia seguinte, o que 

foi muito interessante, pois foi algo que nunca fizeram antes e eles estavam bem 

empolgados para apresentar para turma e compartilhar seus conhecimentos, além de 

responder dúvidas dos outros colegas de turma. Nesse momento, nós apenas 

intervíamos quando necessário, dando liberdade para que as hipóteses formadas por 
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eles fossem discutidas até o final, de forma a ser refutada ou aceita pelos mesmos 

(trecho do relatório de Inês – entregue em fev/23). 

 

Na outra turma do 6º ano foi diferente, tivemos diversas ideias apresentadas sobre o 

porquê essa diferença de incidência de luz solar ocorria. Até que um aluno, juntando 

as teorias dos outros colegas chegou à resposta desejada, onde a Terra apresentava 

uma certa angulação em relação ao sol quando realizava o movimento de translação. 

Após chegarmos juntos a uma resposta, mostramos a eles, utilizando a lanterna do 

celular, como a luz mudava de angulação de acordo com as estações, e que essa 

também era a razão dos polos possuírem 6 meses “de dia” e 6 meses “de noite”. Após 

essa aula, recebemos inclusive elogios dos próprios alunos, os quais disseram que foi 

uma aula muito legal de participar, e esse é o motivo dessa aula ter sido a mais 

importante pra mim. Essa regência me mostrou como a investigação é poderosa no 

desenvolvimento de conhecimento, já que os alunos irão unir seus conhecimentos para 

formar uma teoria que faça sentido, não é algo que faz parte do currículo tradicional 

onde o professor apenas realiza a aula teórica e espera que os alunos gravem todo 

aquele conteúdo e reproduzam na prova. Na investigação, quem produziu o 

conhecimento foram os próprios alunos, e nós como professores apenas os guiamos 

para a direção da resposta esperada, além de realizar um engajamento com a turma 

muito eficaz (trecho do relatório de Túlio – entregue em fev/23). 

 

As narrativas sobre a aula ratificam a idiossincrasia do ato de narrar, em que cada 

licenciando apresentou sua visão do fenômeno. Matheus enfatizou o respeito e a atenção da 

turma, obtidos por meio da mediação permeada pela afetividade. Túlio descreveu a condução 

da aula, em que eles contextualizaram com perguntas sobre o espaço até lançarem a situação-

problema: por que as estações ocorrem? Os estudantes envolveram-se em debates, levantaram 

hipóteses e construíram modelos explicativos, enquanto o trio fez perguntas para suscitar a 

investigação e trouxe exemplos, sistematizando com o globo terrestre e a lanterna do celular. 

Na outra turma, um estudante utilizou as construções dos colegas para criar um modelo 

explicativo que apontava para o cientificamente aceito, solucionando o problema. Inês contou 

sobre o debate fluido que superou suas expectativas e um aluno que demonstrou um 

conhecimento elevado sobre o tema. Isso não interferiu na investigação, tendo sido utilizado 

para valorizar a dedicação do estudante, que na aula seguinte conduziu uma discussão com o 

apoio dos educadores e das educadoras. Esta ação remete ao compartilhamento da autoridade 

epistêmica, da responsabilidade pela construção do conhecimento, contempla a dialogicidade e 

torna a aula intelectualmente desafiadora, pois o aluno precisa acompanhar as discussões para 

continuá-las na próxima aula. Para Freire (2020b), esses são autênticos saberes da prática 

educativa.  

Sobre esta experiência, Túlio finalizou dizendo que: 

 
Eu imaginava que não conseguiria guiar alunos para uma resposta correta sem lhes 

dar a resposta correta, pois sempre foi assim no meu tempo de aluno, quando um 

colega me perguntava a resposta para algo, eu sempre lhes dava a resposta, porém isso 

não é o correto a se fazer como educador, já que devemos apenas auxiliar o aluno a 

chegar na resposta correta. Isso me ocorreu com os exercícios da última regência, 

referente às fases da lua. Um aluno se aproximou de mim e me disse que não havia 
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entendido a pergunta, ao invés de apenas dar a resposta a ele, decidi trazer os conceitos 

que havia apresentado em sala e perguntar para ele. A pergunta em questão se referia 

aos 3 movimentos que a lua realizava sobre a Terra, ele havia respondido corretamente 

2 dos 3 movimentos que ela realiza, sendo eles a rotação e a translação, porém ele 

havia se esquecido do nome e conceito do terceiro movimento, chamado de revolução, 

o qual é o movimento que a lua realiza ao redor da Terra. E foi incrível perceber como 

apenas conduzi-los à resposta correta não é tão difícil quanto pensava, eu apenas o 

questionei sobre os movimentos e prontamente ele me deu a resposta (trecho do 

relatório de Túlio – entregue em fev/23). 

 

O licenciando elegeu a experiência com a abordagem investigativa como a mais 

importante para sua formação, frisando o ineditismo e os bons resultados obtidos (alunos 

engajados e construindo conhecimento juntos), corroborados pelos elogios dos estudantes no 

pós-aula. Ele fez um movimento de introspecção, resgando sua trajetória na escola básica para 

analisar o papel do professor no ensino por investigação, em que não se imaginava capaz de 

estabelecer uma mediação pedagógica compatível com os princípios da abordagem. Mas por 

meio da persistência e da prática, conseguiu auxiliar um aluno no processo de construção de 

conhecimentos sobre as fases da Lua. Ou seja, foi possível aprender sobre o ensino por 

investigação na medida em que ensinou por meio dessa abordagem, ratificando a necessidade 

do exercício dos saberes necessários à prática educativa e o Estágio como lócus da formação 

inicial porque promove a oportunidade de exercitar tais saberes. 

Ainda que não tenham analisado a intervenção com a ferramenta de Coelho e Ambrózio 

(2019), as narrativas do trio nos permitem entender que a contextualização destoou (parece que 

foram perguntas indutivas) dos fundamentos do ensino por investigação. Não temos 

informações sobre a sistematização, mas a situação-problema disparou um processo 

investigativo no qual puderam experienciar a condução de aula nessa abordagem, estabelecendo 

uma postura pedagógica diferente que permitiu a participação dos alunos na construção de 

conhecimento, além de confrontarem os desafios do trabalho nessa perspectiva. Esta é uma 

forma de tomada de consciência porque as transformações na forma de trabalhar desvelam a 

realidade e mostram novos obstáculos a serem superados (Pinto, 202a).  

A licencianda Ingrid foi outra que corroborou a afetividade como traço do Estágio na 

escola:  

 
Os alunos foram super receptivos, curiosos com a minha presença na sala de aula. [...] 

A turma de sexto ano me via como segunda professora, compartilhavam comigo 

dúvidas, relatos pessoais e buscavam por ajuda. Já as turmas de sétimo ano viram em 

mim a oportunidade de ter ajuda com o conteúdo, sempre que eu parava para ajudar 

um aluno, outros se juntavam para aprender também. [...] Alguns estudantes me 

relataram que gostariam de estudar na Ufes, mas não acreditam que serão aprovados, 

porque segundo eles "são muito burros", "não tiram notas boas nem na escola, quanto 

mais no Enem" (trecho do relatório de Ingrid – entregue em fev/23). 
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A relação afetiva com os estudantes permitiu conversas e orientações que foram além 

do conteúdo de Ciências, o que só é possível ao assumir uma postura baseada no diálogo, escuta 

sensível e respeito aos educandos (Freire, 2020b). Ingrid contou dos alunos que não se viam 

capazes de estudar na UFES e isso suscitou o compartilhamento de histórias, por parte da turma 

e eu, sobre situações semelhantes em nossas trajetórias. Parece existir uma consciência social 

de que apenas os colégios privados de elite preparam os alunos para o vestibular. Ela disse que 

tentou argumentar com os sujeitos, mas que essa questão requeria mais ações.  

Na aula, Ingrid narrou a ocorrência de episódios envolvendo questões de gênero e 

étnico-raciais, as quais integram o escopo do seu projeto de iniciação científica.  

 
Logo quando eu cheguei no primeiro dia, eu fui pra sala e fiquei sentada no cantinho 

esperando a professora pra me apresentar. No nono ano B, eu ouvi os alunos 

conversando tipo: quem é? O que será que vai acontecer? E eu só escutando. Aí teve 

uns meninos falando: quem é ela? Aí uma menina falou assim: você não pode falar 

que é ela, e se for ele? Então assim, eles tavam discutindo muito, eles não tinham 

certeza se eu era uma mulher ou não. Eu tive a oportunidade de conversar com eles 

um pouco sobre isso. Eu queria dar uma aula sobre essa questão de gênero e 

sexualidade, já que eles tavam falando sobre isso no momento. Mas a professora não 

deixou. Não foi uma situação chata, sabe? Ela falou que tinha que fechar o conteúdo 

porque era final de ano. Mas esse assunto voltou em outros momentos, eles eram bem 

interessados por isso, sabe? Perguntaram sobre homem trans, não sei quem conversou 

isso com eles, mas com certeza teve alguma coisa assim (narrativa de Ingrid durante 

a aula do dia 01/02/23). 

 

Vemos nesse episódio um exercício de leitura sensível da realidade, em que os 

estudantes suscitavam um tema socialmente relevante e controverso no nosso país, mas que não 

pode ser contemplado no Estágio. A licencianda fez reflexões pertinentes sobre o trabalho com 

a supervisora e as ações na escola. Criticou os momentos nos quais fora deixada sozinha na sala 

com as turmas e as aulas dedicas aos jogos da Copa do Mundo de futebol masculino; e elogiou 

a autonomia que teve para propor atividades. 

 
Durante minha regência, eu tive a oportunidade de lecionar para alunos do sexto ao 

nono ano. Foi uma experiência incrível e enriquecedora. [...] A professora responsável 

pela regência me deu muita autonomia, o que foi fundamental para o meu crescimento 

profissional. [...] Tive que lidar com situações de conflito nessa mesma turma durante 

[nono ano B] o período de regência. [...] A professora me ajudou a lidar com a 

situação, mas permitiu que eu conversasse com alunos envolvidos e validou as minhas 

decisões, que foram dialogar e pedir para que limpassem o chão, não achei que fosse 

necessário retirá-los da sala. Em geral, a regência foi uma experiência maravilhosa e 

inesquecível. Eu tive a oportunidade de aplicar o que aprendi na teoria e ver o impacto 

positivo que as aulas tiveram nos alunos (trecho do relatório de Ingrid – entregue em 

fev/23). 

 

Ingrid também narrou a experienciação de parte da rotina de uma professora: 

 
[Ao elaborar provas] Busquei colocar questões com imagens, tirinhas, nos textos usar 

personagens conhecidos por eles e jogos como caça palavras, no entanto isso demanda 
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bastante tempo, acredito que não caiba na rotina atarefada de um professor. Participei 

ainda do processo de correção dessas provas, o que foi uma experiência que me 

colocou para fora da zona de conforto, porque apesar de ter escrito previamente um 

gabarito, houveram questões que fugiram da resposta esperada e que ainda sim não 

estavam erradas (trecho do relatório de Ingrid – entregue em fev/23). 

 

As narrativas nos permitem entender que Ingrid pode exercitar seus conhecimentos na 

regência de aulas, na condução de situações de indisciplina, na elaboração e correção de provas, 

com o suporte da supervisora, refletindo sobre a viabilidade e resultados das ações realizadas. 

Vemos a realidade sendo revelada e apreendida por meio do trabalho, à medida que a vai 

modificando (Pinto, 2020a). Ela deu especial destaque para a aula investigativa. Contou-nos 

que a atividade fora planejada para as turmas do nono ano, mas devido a problemas na 

organização escolar, teve que aplicar em duas turmas do sétimo, uma do sexto e uma do oitavo 

ano. O conteúdo foi evolução biológica das espécies e baseou-se, essencialmente, em um jogo 

no qual os participantes recebiam diferentes tipos de pinças, que representavam bicos de aves, 

para pegar sementes e grãos, em um certo tempo. A licencianda contextualizou com uma 

história de uma suposta população de aves que dispunha de sementes e grãos distintos para 

alimentação. A situação-problema foi: qual pássaro terá maior possibilidade de permanecer no 

ambiente em que vive? 

 
Eu achei que o sexto ano nem ia se interessar, mas no final eles falaram muita coisa. 

Tipo, eles não sabiam falar: tal coisa tem esse nome, mas eles souberam explicar os 

conceitos, eu achei isso muito interessante. Eu não mudei nada na hora de aplicar, só 

mudei a linguagem, falei de uma forma mais simples, né, mas a atividade em si foi da 

mesma forma em todas as turmas. Senti diferença assim, o sexto respeitava um pouco 

mais os momentos, mas eu esperava eles reagir, porque as vezes a gente quer impor 

que a turma inteira siga um ritmo. Deu tempo de fazer a atividade, e é uma atividade 

muito grande, mas deu pra fazer dentro dos 50 minutos justamente porque eu não 

precisei ficar gritando. Quando eles distraiam assim, ficavam conversando, as vezes 

era algo interessante. Um menino do oitavo falou assim: ah, meu passarinho morreu 

(trecho indistinguível) porque ele não conseguiu comer (trecho indistinguível). Eles 

tavam discutindo, não tinha problema nisso. Claro que tinha momentos que eu 

chamava eles pra gente mudar de etapa. Eles tavam muito interessados, eles queriam 

trocar o bico dos pássaros falando que não tava funcionando. Aí eu: não, alguém já 

viu o passarinho mudar o bico? Teve uma discussão sobre isso no final da aula, os 

meninos falaram que nunca tinham pensado sobre isso. Eu não falei de Lamarkismo, 

mas rolou essa ideia de que você não escolhe adaptar o bico pra sobreviver. Foi bem 

interessante e eu me surpreendi positivamente a maior parte do tempo (narrativa de 

Ingrid durante a aula do dia 01/02/23).  

 

Nas semanas de suporte remoto, Ingrid apresentou um plano de aula estruturado e 

coerente com os princípios do ensino por investigação. Apesar de não ter analisado a aula por 

meio da ferramenta de Coelho e Ambrózio (2019), a narrativa nos permite entender que a 

atividade teve uma contextualização e uma situação-problema que suscitou momentos de 

investigação protagonizados pelos estudantes. Eles conseguiram solucionar o problema e isso 

embasou a sistematização, a qual não temos informações de como foi feita. Sua mediação foi 
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inspirada na atividade do protetor solar que fizemos em sala e parece ter alcançado os objetivos 

que estabeleceu, em que os alunos construíram a essência dos conceitos que posteriormente 

foram sistematizados. Ela exaltou a participação e interesse dos alunos na atividade e disse que: 

“[...] eles adoraram ter a oportunidade de explorar e literalmente aprender brincando, o que os 

ajudou a entender os conceitos de uma forma mais significativa” (trecho do relatório de Ingrid 

– entregue em fev/23).  

Ingrid encerrou dizendo que: 

 
Ao final desse estágio, posso afirmar que foi uma experiência enriquecedora tanto 

profissionalmente como pessoalmente. Eu nunca estive em uma sala de aula da escola 

pública e essa experiência mudou a minha visão. Durante o período em que tive a 

oportunidade de aplicar aulas e trabalhar com alunos, pude compreender a 

importância da teoria e prática na formação de um professor. Além disso, a interação 

com os estudantes me permitiu entender a necessidade de criar aulas dinâmicas e 

envolventes, a fim de promover o interesse e engajamento dos alunos. A aula 

investigativa sobre evolução foi um momento muito especial para mim, pois pude ver 

a curiosidade e a vontade de aprender dos estudantes. Isso me mostrou a importância 

de buscar novas formas de ensinar e explorar assuntos de uma maneira diferente, mas 

que muitas vezes o básico bem feito e permitindo que o aluno se expresse também é 

válido. [...] Em resumo, este estágio foi fundamental para minha formação como 

professora e para a compreensão das dinâmicas e desafios que ocorrem em sala de 

aula. Foi bacana ter como exemplo a professora Supervisora, que com todas as 

dificuldades, realiza atividades muito legais com os alunos, como acompanhar o 

desenvolvimento do sapo (desde girino a vida adulta). Tenho certeza de que as lições 

aprendidas neste período serão levadas para a minha carreira e serão aplicadas em 

minhas futuras aulas (trecho do relatório de Ingrid – entregue em fev/23). 

 

A narrativa traz uma afirmação forte: “eu nunca estive em uma sala de aula da escola 

pública e essa experiência mudou a minha visão”. A licencianda pode experienciar uma 

realidade inédita e apreender: elementos da relação teoria e prática da formação docente; 

saberes da prática na parceria com a supervisora; e estratégias e formas de condução de aulas 

para fomentar o interesse e a curiosidade dos alunos, sendo o diálogo e a escuta saberes 

necessários a essa prática humanizadora (Freire, 2020b). Ela ainda afirmou que levará os 

aprendizados para sua futura carreira. Similarmente ao narrado por Bárbara, notamos a vivência 

das condições efetivas da realidade como sustentáculo da tomada de consciência e engajamento 

em ações de enfrentamento aos desafios do ato educativo no Brasil.  

Vitor estagiou em uma escola de tempo integral com turmas do sexto ao nono ano do 

Ensino Fundamental. Na descrição do contexto, narrou que a escola possui boa estrutura e conta 

com laboratório de Ciências, mas muitos equipamentos não funcionam. As aulas seguiam em 

ritmo lento e eram excessivamente expositivas, com muito tempo dedicado a copiar o conteúdo 

passado no quadro. Isso permitiu que Vitor conversasse com os alunos e criasse um vínculo 

com eles. Notou estudantes desmotivados, com várias lacunas de aprendizagem das séries 
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anteriores, em situação de vulnerabilidade, muitos moravam bem longe da escola e demoravam 

horas no deslocamento até o colégio (a instituição fica ao lado de um terminal rodoviário). O 

supervisor lhe deu bastante liberdade para propor as ações em uma disciplina optativa com uma 

turma de sexto ano. 

 
A escola disponibiliza uma grande carga horária, com atividades propostas para os 

alunos. Uma dessas atividades é uma oficina escolhida pelos alunos, que pode ser 

ministrada por um aluno que se responsabilize, porém com a observação de um 

professor (táticas de futebol, aulas de autodefesa, oficina de dança etc.). Além disso, 

a escola também possibilita que o estudante escolha matérias optativas com os 

professores, num outro horário (trecho do relatório de Vitor – entregue em fev/23). 

 

Esse parece ser um indício do esvaziamento advindo das recentes mudanças na 

Educação, em que conteúdos escolares são substituídos por assuntos que até podem ser 

divertidos e atraentes, mas que solidificam a alienação e a educação domesticadora. Nesse 

sentido, a ampliação do tempo na escola não resultará em um nível mais elevado de 

aprendizagem. Isso pode ter relação com as lacunas formativas identificadas por Vitor (além 

do ensino remoto pandêmico), que também apontou a dificuldade da regência em virtude da 

frágil base conceitual da turma.   

 
Eu fiquei muito perdido achando que não ia conseguir desenvolver o ensino por 

investigação, a sequência. Tanto que na aula que eu fiz investigativa, eu tava 

conseguindo avançar de pouquinho em pouquinho, sofrido, eles conseguiram entender 

o assunto, mas chegaram em um lugar totalmente diferente. Então eu pedi pro 

professor me ajudar, a gente foi trabalhando junto e subiu muito o nível da aula. [...] 

tinha dois alunos que conversavam muito, era tenso, aí eu coloquei um contra o outro 

pra discutir o que tava no slide. Foi muito massa porque eu achava que eles não tavam 

conseguindo absorver o conteúdo, só tavam atrapalhando mesmo, mas não, eles 

discutiram mesmo (narrativa de Vitor durante a aula do dia 01/02/23).  

 

A atividade investigativa de Vitor foi idêntica a de Ingrid, elaborada de modo 

independente. Ele não forneceu muitos detalhes sobre a mediação pedagógica, mas sinalizou 

que os alunos se mostraram interessados e curiosos, também pelo fato de as aulas serem no 

laboratório, que parecia ser um espaço pouco explorado. O relatório do licenciando foi bem 

sucinto, o que não significa que a experiência foi menos proveitosa. Isto também tem a ver com 

a singularidade da narrativa, além da prática e hábito da escrita reflexiva. No memorial, 

entregue no fim do semestre, Vitor revelou ter enfrentado muitos problemas durante pandemia, 

em diferentes dimensões da vida, e que se encontrou durante as disciplinas de Didática e PPP. 

Encerrou narrando que: 

 
Desenvolver uma pesquisa e um plano de aula simultaneamente foi incrível, o ensino 

por investigação e alfabetização científica abriram minha mente, que ainda estava na 

bolha de um aluno que sempre estudou numa escola particular. Agora, como professor 

numa escola pública, consigo começar a minha jornada como educador e botar meus 
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conhecimentos teóricos das aulas em prática, incentivando alunos e quando tiver a 

chance de reger uma aula, manter os alunos focados e curiosos sobre o assunto 

estudado, dando ideias para o professor orientador sobre métodos de ensino por 

investigação e de que forma eu posso contribuir para o evoluir dessas crianças (trecho 

do memorial de Vitor – entregue em out/22). 

 

A narrativa de Vitor remete a elementos das histórias de outros licenciandos, como o 

confrontamento da realidade da escola pública por um ex-aluno da rede privada, os desafios do 

trabalho com estudantes em situação de vulnerabilidade e com lacunas de aprendizagem. Trata-

se da apreensão da realidade e aguçamento da sensibilidade pela via da experiência. Em nossas 

conversas na orientação remota, via WhatsApp, o planejamento do graduando mostrava-se bem 

avançado e próximo do que é defendido pela literatura. Contudo, não temos evidências sobre a 

condução da atividade desenvolvida na escola. Aparentemente, o supervisor não tinha 

familiaridade com a abordagem investigativa e Vitor apontou que poderia ajudar nesse sentido. 

Sinalizou para a relevância do ensino por investigação e da AC para pensar na condução de 

aulas visando manter a turma focada e curiosa.  

A narrativa de Hanna resgatou que o Estágio foi sua primeira experiência em uma escola 

pública e que ficou positivamente surpresa com a estrutura e organização do espaço. 

Atribuíram-lhe, inicialmente, responsabilidades incompatíveis com o Estágio, como substituir 

docentes e aplicar atividades de outras disciplinas, mas a professora Poliana interviu e as coisas 

voltaram aos eixos. Acompanhou dois professores que pareceram sobrecarregas e enfrentavam 

o desafio do desinteresse dos alunos, com os quais aprendeu como manter a disciplina na sala 

e estratégias para motivar os estudantes, como uso de jogos. A licencianda destacou a 

afetividade na relação com os alunos: 

 
Alguns moravam no mesmo bairro, e outros em bairros próximos e vinham de ônibus 

escolar. Por ser um bairro pequeno, muitos deles eu encontrava várias vezes na rua, 

sendo alguns meus vizinhos. Eles pareciam gostar de mim, eu era a “tia legal” e alguns 

gostavam de ficar perto da mesa e conversar comigo (enquanto deviam estar fazendo 

a atividade) (trecho do relatório de Hanna – entregue em fev/23). 

 

Essa proximidade a fez perceber estudantes conversando sobre temas adultos. O plano 

de aula de Hanna ficou mais próximo de uma exposição-dialogada do que do ensino por 

investigação, mas incorporou o uso de jogos e outras estratégias mediacionais apreendidas com 

os supervisores. Ela não forneceu informações sobre essa regência. Seu relatório não foi extenso 

e ela concluiu dizendo que: 

 
Por fim, acabei gostando da experiência do estágio em ensino muito mais do que achei 

que gostaria! Os professores foram ótimos, consegui ter uma boa relação com os 

alunos, mudei meus conceitos de como seria a escola e dar aula, conheci pessoas 

interessantes e aprendi muito com eles! O estágio infelizmente não terminou como 

esperávamos, e desanima saber que infelizmente, por mais que muitos lá tenham um 
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potencial, a grande maioria dos alunos vai continuar desinteressada e sem o devido 

apoio para mudar isso (trecho do relatório de Hanna – entregue em fev/23). 

 

Esse é um indício de um processo de transformação da consciência (conjunto de 

conceitos, ideias e representações) que a licencianda tinha sobre a escola pública e a docência, 

via experienciação da realidade. No memorial, ela narrou que seu foco era o bacharelado:e 

 
Sempre tive mais interesse nas disciplinas de Bacharel, pois para mim eram as que 

mais realmente tratavam da biologia tanto na prática quanto na teoria [...], mas 

também pois acreditava não ter muito jeito para seguir na área de licenciatura. Sendo 

assim, as matérias de licenciatura que tive no início do curso, ou eu não dava muita 

atenção, ou simplesmente achava muito chato todos aqueles textos extensos e 

confusos para ler (trecho do memorial de Hanna – entregue em out/22). 

 

Hanna contou-nos que decidiu prosseguir na licenciatura devido a professores e 

professoras que demonstraram posturas acolhedoras e humanizadas, principalmente durante a 

pandemia, o que não ocorria com docentes das disciplinas específicas da Biologia. “A partir daí 

comecei a gostar mais das aulas e dar mais atenção sobre a questão do que é e como é o ensinar 

que eles tanto defendem e que acho encantador” (trecho do memorial de Hanna). A afetividade, 

especialmente num período tão delicado como o pandêmico, foi essencial para que Hanna 

vislumbrasse a docência e prosseguisse com as disciplinas, chegando ao Estágio 

Supervisionado. Parece que a relação afetiva entre professor e aluno pode influenciar na 

permanência ou mudança de modalidade de curso. Ela encerrou avaliando a disciplina: 

 
E sobre a disciplina em si, gostei do fato do Leandro entrar e junto com a Poliana 

fazerem dela uma disciplina muito mais reflexiva não só em termos da formação dos 

professores, mas também englobando toda situação política e social envolvida nessa 

formação e no ambiente escolar com os textos base e ricas discussões em grupo, além 

de nos preparar e reforçar a importância da prática de aulas investigativas, 

principalmente para nós, futuros professores da linda e melhor disciplina que é 

Ciências. Foi certamente, uma das disciplinas mais proveitosas do período (trecho do 

relatório de Hanna – entregue em fev/23). 

 

As narrativas de Hanna convergem com as de Bárbara no que diz respeito a 

experienciação de uma realidade inédita, apreensão dos desafios a serem enfrentados no 

trabalho docente, aguçamento da sensibilidade social e certa inclinação para a Licenciatura por 

parte de graduandas que antes vislumbravam somente o bacharelado. Reconheceu os caracteres 

político e reflexivo da disciplina e suas contribuições para a formação docente, bem como os 

saberes da AC e do ensino por investigação. Assim, temos indícios que apontam o Estágio como 

via externa de conscientização, em que a licencianda transformou sua consciência sobre a escola 

e a docência, apreendendo a realidade escolar enquanto a experienciou.  

A pouca atenção e dedicação as disciplinas da Licenciatura, no início do curso, pode ter 

influenciado na compreensão do ensino por investigação. Isso nos ajuda a entender o fato de 
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ela não se lembrar dos vídeos do Lapef que viu em outra disciplina e ter enfrentado muitas 

dificuldades na elaboração de planos de aula. Desse modo, o primeiro contato com a 

abordagem, via Estágio, mostrou-se um momento de reconhecer lacunas formativas e começar 

a vislumbrar a necessidade de buscar outras formas de ensinar, na medida em que experienciou 

o desinteresse dos alunos nas aulas expositivas.  

Márcio contou-nos que estagiou em uma escola com boa estrutura, alunos moradores 

dos arredores, pouco interessados nas aulas e alguns em situação de vulnerabilidade. No período 

de observação, notou que frequentemente alguém era retirado de sala para ser advertido pela 

coordenação. O supervisor realizava unicamente aulas expositivas e costumava transpor o 

conteúdo do livro didático no quadro, com uma linguagem simplificada, para os alunos 

copiarem. Por um lado, isso facilitava a compreensão, por outro, gastava-se muito tempo e os 

estudantes ficavam ociosos, conversavam e atrapalhavam os colegas, o que, por vezes, resultava 

nos casos de indisciplina anteriormente citados. Márcio identificou a falta de diálogo entre o 

corpo docente e os alunos.  

 
Conversando depois com os alunos haviam vezes que eles nem conseguiam dialogar 

com a coordenadora. Nesse contexto, é possível observar o distanciamento que alguns 

profissionais com os alunos, mantendo apenas uma relação vertical de mandante e 

comandado. Sendo então um dos motivos de não conhecer os gostos extra espaço 

escolar dos alunos, mas perguntando individualmente obtive respostas como interesse 

em futebol, basquete, desenhos, jogos eletrônicos, filmes. Interesses que poderiam ser 

utilizados no processo de ensino-aprendizagem dos alunos e professores, pensando 

em uma sala de aula na qual exalte o diálogo e a troca de conhecimentos de vários 

contextos diferentes (trecho do relatório de Márcio – entregue em fev/23). 

 

O graduando citou a falta de diálogo com a coordenação e a relação vertical como 

fatores associados aos casos de indisciplina. Entramos no tênue equilíbrio entre a autoridade e 

a liberdade, em que a castração do diálogo impede a troca de saberes, a identificação de gostos 

e interesses dos alunos, os quais auxiliam na aproximação e construção da afetividade. 

Simultaneamente, a liberdade sem limites é tão negada quanto a castrada (Freire, 2020b). 

 
O bom seria que experimentássemos o confronto realmente tenso em que a autoridade 

de um lado e a liberdade do outro, medindo-se, se avaliassem e fossem aprendendo a 

ser ou a estar sendo elas mesmas, na produção de situações dialógicas. Para isto, o 

indispensável é que ambas, autoridade e liberdade, vão se tornando cada vez mais 

convertidas ao ideal do respeito comum somente como podem autenticar-se (Freire, 

2020b, p. 87). 

 

Esse equilíbrio não é simples e deve ser buscado por meio da práxis. Márcio mostrou-

se contrário a postura autoritarista e em suas mediações pedagógicas tentou estabelecer diálogos 

com os alunos, mesmo lidando com a agitação das turmas de sexto ano. Como nos ensinou 

Freire (2020b), é escutando que aprendemos a falar com eles. Nesse sentido, a democratização 
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do espaço escolar perpassa a dialogicidade: ela exige saber escutar e implica no saber controlar 

a própria fala, pois só é possível escutar parando de falar. No memorial, Márcio narrou parte de 

sua trajetória acadêmica e contou-nos sobre a disciplina de Psicologia da Educação, na qual 

conheceu as teorias de Piaget e Vigotski. Esse estudo, aliado a mediação pedagógica da pessoa 

docente responsável pela disciplina, o ajudou a entender: 

 
[...]como, na teoria e na prática, as escolas e o processo educativo poderiam seguir o 

processo de ensino e aprendizagem, fugindo da educação tradicional onde eram 

impressos conhecimentos na mente da criança sem o menor criticismo (trecho do 

memorial de Márcio – entregue em out/22).   

 

Não sabemos se a narrativa se refere ao mesmo docente e disciplina mencionados por 

Matheus. Márcio apontou um olhar sensível ao diálogo, as relações afetivas com os estudantes 

já no início do Estágio e destacou um episódio de regência envolvendo uma aula de campo. O 

supervisor e ele planejaram uma visita à Escola da Ciência-Física, prática anualmente realizada 

pelo docente. Após a ida ao espaço, Márcio regeu uma aula de Biofísica abordando alguns 

experimentos do museu.  

 
[...] eles perguntaram mais que o comum e pareciam entender melhor, principalmente 

dentro da temática da eletricidade, de forma que houve perguntas que não fui capaz 

de responder pedindo ajuda para o professor, se o choque poderia causar algum 

distúrbio no cérebro. [...] Em um momento da aula os alunos começaram a comentar 

sobre experiências de familiares e pessoais que estavam relacionadas às temáticas da 

eletricidade e da ecolocalização. Apesar dessa conversa não ser pertinente para fins 

aprendizagem de conteúdo, significou para mim que com aquele pouco tempo de 

estagio consegui criar mais intimidade com aquela turma para além de perguntas 

conteudistas, demonstrando, em minha perspectiva, que estavam se divertindo e me 

respeitando como professor (trecho do relatório de Márcio – entregue em fev/23). 

 

Essas narrativas nos ajudam a entender a afetividade, via dialogicidade, destacada e 

construída pelo licenciando no trabalho com os alunos do sétimo ano do Ensino Fundamental. 

No último trecho chama atenção a curiosidade dos alunos e a reação de Márcio diante das 

perguntas que não sabia responder: assumiu e pediu ajuda ao supervisor, sinalizando para uma 

autêntica postura investigativa na qual o professor tem o direito de não saber, de perguntar sem 

temer por sua autoridade epistêmica. Afinal, “como professor não me é possível ajudar o 

educando a superar sua ignorância se não supero permanentemente a minha” (Freire, 2020b, p. 

93).   

Em suas regências, Márcio teve pouca autonomia para propor e planejar aulas, mas 

incorporou a postura pedagógica que acreditava. Narrou sobre uma aula em que preparou uma 

lista de exercícios com o supervisor e deixou que os alunos pesquisassem e discutissem as 

respostas após certo tempo.  
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[...] Uma aluna discutiu como foi o processo de elaboração da resposta da questão dos 

artrópodes. Ela contou que já havia ficado curiosa em saber porque que faz um barulho 

estranho quando mata uma barata e porque sai um liquido ao esmaga-la, sendo assim 

ela lembrou da informação que os insetos possuem um exoesqueleto quitinoso e o 

barulho advém da ruptura desse exoesqueleto, de maneira que na pesquisa feita, ela 

viu que essa estrutura só tinha nos artrópodes. A participação dessa aluna me deixou 

bastante encantando, uma vez que existe a discussão de levar a educação em ciências 

para o contexto/realidade dos alunos em um processo de investigação como um 

cientista, sendo, de forma simplificada, o que essa aluna fez (trecho do relatório de 

Márcio – entregue em fev/23). 

 

A narrativa ratifica a valorização do diálogo e da pesquisa na mediação do licenciando, 

que se disse encantando com o desenvolvimento da aula que estimulou a curiosidade, sendo 

elemento essencial da prática educativa, mesmo em uma aula dedicada a resolução de 

exercícios. 

 
A dialogicidade não nega a validade de momentos explicativos, narrativos, em que o 

professor expõe ou fala do objeto. O fundamental é que professor e alunos saibam que 

a postura deles, do professor e dos alunos, é dialógica, aberta, curiosa, indagadora e 

não apassivada, enquanto fala ou enquanto ouve. O que importa é que professor e 

alunos se assumam epistemologicamente curiosos (Freire, 2020b, p. 83). 

 

Márcio já havia narrado sua experiência com a aula investigativa sobre dispersores de 

sementes e sistematizou a análise no relatório. Ele narrou que iniciou com a contextualização a 

partir da reportagem que falava das Acácias do Horto de Maruípe. Comentou o histórico da 

espécie e lançou a situação-problema: como essas Acácias foram parar no horto? Dividiu a 

turma em dois grupos e entregou algumas sementes.  

 
Antes de eu dizer qualquer coisa alguns alunos já disseram que as acácias foram parar 

no horto por meio das sementes que se espalharam, como a atividade havia acabado 

de começar não discorri sobre a resposta do aluno e a utilizei como pretexto para que 

descobrissem um pouco mais sobre a dispersão pela forma, cor, tamanho das sementes 

(sapucaia, escova de macaco, coquinho de juçara e coco). Após observarem e 

manusearem as sementes, comecei um diálogo guiado, perguntando as diferenças 

visuais que perceberam, entretanto antes de citar cada semente separadamente para 

começar a discussão alguns alunos já disseram que o coco seria disperso pela agua, 

pois sabiam que flutuavam e as sementes aladas seriam espalhadas pelo vento por 

serem leves, ainda mais que antes de distribuir completamente as sementes alguns 

alunos já haviam começado experiencias de soprar as sementes, bater na mesa, cheirar 

etc. (trecho do relatório de Márcio – entregue em fev/23). 

 

Poliana e eu já havíamos validado o plano de aula de Márcio, que estava coerente com 

os princípios da abordagem investigativa, contendo contextualização, situação-problema e 

meios mediacionais para investigação, os quais a narrativa aponta que foram explorados pelos 

alunos. Enquanto manipularam as sementes, tomaram consciência das suas propriedades e 

levantaram hipóteses sobre a dispersão.  
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Minha interação foi maior quando conversamos sobre o coquinho, provavelmente 

porque o fruto não apresentava uma morfologia discrepante a ponto de associarem 

facilmente o modo de dispersão e porque o fruto estava seco, dificultando entenderem 

que aquele conjunto não era a semente, mas sim a parte carnosa do fruto mais a 

semente. Nesse contexto, primeiramente eles comentaram que a fruta cairia, outros 

disseram que cairia e seria arrastada. Essas respostas foram anotadas no quadro, mas 

como a intenção era exemplificar a dispersão por pássaros intervi tentando guia-los 

até essa hipótese. Para isso, comentei que o fruto carnoso em questão era comestível 

e rapidamente fui interrompido pelo comentário de um aluno, que as aves comeriam 

aquele fruto. Afirmei que estava correto a resposta do aluno e expliquei que as aves 

ingerem as sementes e dispersam pelas fezes ao voarem para longe da “arvore mãe” 

(trecho do relatório de Márcio – entregue em fev/23). 

 

Temos detalhes da mediação pedagógica estabelecida pelo licenciando, em que vemos 

certo grau de liberdade dos alunos na exploração e levantamento de hipóteses, com o futuro 

professor realizando intervenções pontuais para a investigação prosseguir, criando condições 

para os estudantes construírem conhecimento sem que precisasse fornecer a resposta. Márcio 

observou que em um dos grupos o trabalho foi feito colaborativamente, enquanto no outro “[...] 

um aluno tomou partida e começou a rabiscar a cartolina, enquanto os alunos considerados 

bagunceiros se motivaram a fazer e auxiliaram no raciocínio desse primeiro” (trecho do 

relatório de Márcio). Além da mudança de atitude de alguns estudantes, a turma pôde concluir 

“[...] um conceito que eu não havia explicado de forma clara e não era a proposta inicial da 

atividade, que foi a ligação de mais de uma forma de dispersão para mesma unidade de 

dispersão” (trecho do relatório de Márcio – entregue em fev/23).  

 
[...] durante a atividade observando cada grupo eu perguntava o motivo daquela 

resposta e afirmavam informações interessantes, como o fato de o coco ser muito 

grande como justificativa para o pássaro não comer e como o coquinho ser leve como 

justificativa para poderem ser levado pela água. Além de conectarem imagens que 

motivaria uma discussão maior a fim deles entenderem que certas formas de dispersão 

seriam inviáveis de acontecer biologicamente, como semente sapucaia que é envolta 

por uma casca dura ao pássaro, o coquinho ao vento entre outros (trecho do relatório 

de Márcio – entregue em fev/23). 

 

As narrativas evidenciam que o futuro professor e a turma viveram uma experiência 

autêntica de investigação científica escolar, em que os alunos conseguiram solucionar a 

situação-problema utilizando os meios mediacionais, conduzidos pela mediação pedagógica 

que fomentou a autonomia e o diálogo. Márcio entendeu a aula como sendo investigativa e 

ratificou as ponderações feitas em sala sobre a necessidade de trabalhar com grupos menores 

para que mais alunos executassem as ações. 

No memorial, o licenciando narrou que seu primeiro contato com ensino por 

investigação foi na disciplina de Tópicos Especiais no Ensino de Biologia, durante o ensino 

remoto, considerada muito proveitosa e que lhe ajudou a entender que:   
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[...] para que aconteça a alfabetização científica era necessária abordagens 

pedagógicas diferenciadas das que tradicionalmente temos, como o ensino por 

investigação. É uma forma de ensinar a ciência diferente da tão cansativa transmissão 

de informação na relação professor aluno, na qual não há abertura para diálogo e o 

aluno se torna coadjuvante do processo de aprendizagem, por isso com o ensino por 

investigação é possível tornar o aluno autor do processo de aprendizagem. [...] De 

forma geral, o conhecimento que possuo sobre alfabetização científica e ensino por 

investigação é todo advindo das disciplinas e de simpósios que abordavam a temática. 

Portanto, nunca tive a oportunidade de encabeçar o processo na prática, como em salas 

de aula ou na forma de apresentação (trecho do relatório de Márcio – entregue em 

fev/23).   

 

Entendemos que o Estágio permitiu que Márcio experienciasse o protagonismo de 

planejar, realizar e analisar uma aula investigativa, tendo um desempenho excelente em todas 

essas tarefas. A apreensão dele sobre a AC e o ensino por investigação foi notória ao longo do 

semestre, evidenciada nas perguntas do Classroom, participação nas discussões em sala (sempre 

com comentários pontualmente precisos) e nas tarefas realizadas. Márcio narrou outro episódio 

que demonstra sua apropriação e posicionamento crítico: 

 
Uma situação marcante que ocorreu na sala de aula foi a discussão sobre candidatos 

políticos em um contexto no qual os educandos comentavam sobre a situação da 

infraestrutura da escola. Em um momento eles começaram a criticar o atual governo 

culpando-o da atual situação de escola, contrapondo a crítica outros alunos 

comentaram que o governo anterior (Dilma-Lula) era o causador de toda essa 

condição. O professor seguindo as normas escolares encerrou a discussão com a 

justificativa de que a sala não era local para discutir esses assuntos. Entretanto, a partir 

da leitura dos textos e das discussões dos seminários, surgiu uma inquietação em 

relação a esse acontecimento. Por que teve que encerrar a discussão? Afinal o 

ambiente propicio para debater assuntos políticos sem lançar mão do senso comum e 

utilizando um pouco mais de embasamento, com olhar mais crítico seria na escola. 

[...] impedir dos alunos falarem naquela situação seria impedir de desenvolverem esse 

comportamento critico, que poderia ser abordado seguindo as normas e regras da 

ciência, com um professor de ciências, para o entendimento e possível enfrentamento 

da realidade que vivem. É importante comentar que o professor é só mais uma vítima 

da manipulação e dominação de uma estrutura capitalista, que almeja manter a 

ingenuidade da consciência da população. Portanto, meu comentário em cima da 

situação ocorrida na escola é apenas a escrita de uma pequena reflexão feita com base 

nos aprendizados das aulas/seminários na UFES (narrativa de Márcio na aula do dia 

01/02/23). 

 

No último encontro do semestre, quando compartilhou esse episódio, perguntei a Márcio 

o que achava que deveria ser feito, e sua resposta suscitou mais um rico debate na turma: 

 
Márcio: considerando o conhecimento que eu tenho nesse momento, eu entendo o 

posicionamento dele [supervisor da escola], até porque pra falar de alguma coisa 

política com a gente [estagiários] ele era bastante criterioso, parecia ter um pouco de 

medo de falar. Tem essa coisa da escola sem partido, eu não sei muito bem como 

funciona, mas os professores evitam de falar. Eu, se soubesse das consequências, acho 

que poderia falar, eu acho que eu abordaria no sentido de, ainda mais nesse contexto 

de ensino por investigação que eu estava, eu estava muito imerso nesse tipo de 

abordagem, eu acho que eu iria pra esse sentido, seu eu conseguisse, né. Pelo diálogo, 

eu perguntaria o porquê que ele acha que é o Lula que fez aquilo, se ele conhece a 

figura do Lula, do Bolsonaro, pra gente tentar discutir juntos porque eu não sei muito 

de política, mas a gente poderia aprender juntos.  
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Poliana: acho que é sempre esse o caminho. Vamos juntar e analisar as evidências? 

 

Márcio: isso! Exatamente! 

 

Poliana: é um momento de formação isso. 

Leandro: quando a gente pensa na abordagem investigativa pra aprender a analisar 

evidências pra elaborar um argumento, talvez ajude numa discussão como essa. Na 

atividade das sementes eu não tô aprendendo só sobre sementes, eu tô aprendendo a 

investigar, elaborar uma hipótese, sustentar a argumentação com evidências. Não é só 

o conteúdo escolar de Biologia, aprender a investigar notícias, informações, 

diferenciar fake News. 

 

(diferentes licenciandos narrando história de familiares e amigos que caíram em fake 

News propagadas via WhatsApp). 

 

[...] 

 

Poliana: Márcio, eu acho que essa é uma grande contribuição que podemos dar, no 

sentido de alertar as pessoas, de mostrar que o ensino por investigação não é só os 

conceitos, ele envolve tudo. Você aprender a investigar pra não sair acreditando em 

tudo que você vê. Você tem que investigar. 

 

Daniela: tem professor que não gosta de dar esse toque assim, porque acha que isso 

tira a autoridade, porque tem aquela visão de que o aluno recorre ao professor pra 

entender sobre o mundo. Aí se você não sabe a resposta, você não fala tipo: vamo 

olhar junto e tal, pesquisar. Não. Quer responder ou então falar: não é hora disso. 

Então se você não souber algo, você tá perdendo sua figura de professor. 

 

Poliana: essa figura aí a gente tem que questionar por que já teve seu momento, mas 

hoje qualquer dá um Google e vê um monte de coisa, certa ou errada. 

 

Leandro: agora tem o Chat GPT. 

 

Poliana: então, hoje a gente precisa de outro tipo de professor, que ajude né, a 

investigar, que ensine no sentido de guiar o aluno pra refletir, investigar, selecionar 

fontes, argumentar. Sair dessa perspectiva memorizadora pra uma questionadora, 

investigadora de mundo [...]. 

 

Leandro: essas ferramentas só dão respostas objetivas, tipo: cite os fatores que 

levaram a primeira guerra mundial. Mas se você pergunta como acabar com a fome 

no mundo, ela não sabe. Então se a escola se preocupar com questões socias 

relevantes, essas ferramentas serão inúteis ou poderão ajudar na investigação, mas não 

vai ter resposta pronta pra copiar. Esses são desafios que vocês vão enfrentar quando 

forem pras escolas, o Chat GPT vai tá lá. 

 

Daniela: o Google não sabe apresentar trabalho. A gente tem que saber se adaptar 

também. Eu acho que os alunos eles têm que memorizar muita coisa, e os professores 

não se atualizaram, hoje não é igual antigamente que você tinha que pegar uma 

enciclopédia, hoje tá tudo na mão, mas os professores insistem em decorar nome, 

fórmula. A gente viu isso na prova que a gente aplicou lá, os alunos sabiam a ideia, 

mas não conseguiam formar a resposta ali pra montar o composto. 

 

Talita: era cobrado pra lembrar a fórmula, não o raciocínio pra montar e entender a 

fórmula.  

 

(a discussão prosseguiu com Daniela e Talita narrando suas experiências no Estágio, 

em especial a avalição que elaboraram e aplicaram, como discutimos anteriormente). 

(interações verbais da aula do dia 01/02/23) 
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A reflexão de Márcio sobre o possível posicionamento a ser assumido ratifica a postura 

crítica, dialógica e investigativa que visou incorporar. Ele finalizou avaliando a experiência 

vivida no Estágio. 

 
[...] As práticas que tive no ambiente escolar eram todas inéditas para mim, uma vez 

que até o momento não havia ainda qualquer contato com esse ambiente. Foi uma 

caminhada tentando utilizar, mesmo que não sendo sempre possível, o conhecimento 

teórico na pratica, principalmente os discutidos às tardes na UFES, sobre a abordagem 

pedagógica investigativa em um viés de conscientização, o qual prevalece a relação 

dialética educador-educando como um caminho de duas vias, em uma relação 

horizontal, para o processo de conhecimento, refletindo meu comportamento como 

futuro professor. Entretanto, muitas vezes se observava o oposto, sendo assim, uma 

das maiores questões que permeava meus pensamentos, como conseguir lançar mão 

do conhecimento que objetiva utilizar abordagens para concretizar essa relação de 

ensino-aprendizagem entre educandos e educadores, em um ambiente completamente 

enviesado em suas tradições de ensino. Percebi que essa resposta eu não teria em 

minha primeira experiencia pratica atuando como professor, mas de uma conclusão 

eu estou certo, que a culpa não é necessariamente do professor ou do aluno, existe um 

contexto que explica toda essa realidade. Sendo assim, saio dessa experiencia 

instigado a continuar estudando e praticando nessa área para que um dia eu tenha 

alguma resposta (trecho do relatório de Márcio – entregue em fev/23). 

 

O Estágio promoveu a primeira experiência de Márcio na docência, no contato direto 

com AC e ensino por investigação. Esse ineditismo acentua seu desempenho na disciplina em 

que mostrou uma apropriação interessante dos princípios da AC Humanizadora, tendo 

incorporado a postura investigativa nas aulas e feito reflexões pertinentes dos debates e teorias 

trabalhadas. A narrativa acima sinaliza para a compreensão da existência de fatores que 

condicionam a realidade escolar e a incorporação do espírito inquiridor da realidade na busca 

por soluções aos problemas do trabalho docente. Por fim, o licenciando avaliou a disciplina e o 

nosso trabalho como formadores. 

 
[...] um dos grandes pontos positivo que teve no estágio foi a atenção que os 

professores orientadores deram para nossas indagações e argumentos. Tanto na hora 

das discussões que eles ouviram com atenção o que tínhamos para contribuir com a 

discussão, como fora da sala que se mostrava disponível sempre que precisássemos e 

presente para responder todas minhas questões no classroom contribuindo para meu 

aprendizado. Sendo muito importante para realização do meu plano de regência da 

atividade investigativa e para tranquilizar caso acontecesse algo de errado, fazendo 

com que minha experiencia em realizar minha primeira regência de aula investigativa 

fosse muito proveitosa (trecho do relatório de Márcio – entregue em fev/23). 

 

Todas as narrativas de Márcio nos permitem entender que a disciplina se constitui como 

via externa e interna de formação. São indícios de um processo de tomada de consciência crítica 

sobre o ensino por investigação, a AC e a postura pedagógica, além da apropriação de conceitos 

e ideias importantes da Pedagogia Freireana, materializados em suas ações em sala de aula. O 

licenciando aproximou-se rigorosamente dos objetos em estudo e manteve-se curioso e 
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reflexivo diante dos desafios que se mostravam na escola. Isso converge com a autêntica postura 

inquiridora da realidade que desejamos. 

A última a compartilhar suas experiências foi Lara, que estagiou em um colégio de 

tempo integral onde também fazia um estágio não obrigatório. Disse que o longo tempo no local 

fez parecer que estava à disposição o dia todo para as tarefas do Estágio, o que gerou uma 

sobrecarga porque o supervisor lhe pedia para corrigir muitas provas e elaborar listas de 

exercícios. O tempo ampliado permitiu observar diferentes professores(as) e criar uma boa 

relação com estudantes, o que auxiliou na leitura da realidade da instituição. A escola possuía 

boa estrutura, mas insuficiente para abrigar os alunos por longos períodos. Havia problemas 

com a merenda de péssima qualidade e divergências sobre o uso do tempo extra entre a gestão 

e o alunado, em que muitos estudantes desejavam mudar de instituição para estagiar ou 

participar de atividades ofertadas na região. 

A licencianda mostrou uma leitura sensível da realidade, cuja apreensão foi 

potencializada pela relação afetiva construída no trabalho com os alunos. As aulas eram 

majoritariamente expositivas, mas os professores e professoras incorporavam diferentes 

recursos de ensino, o que tornava as atividades menos desgastantes. Ela narrou um episódio de 

regência no qual a: 

 
[...] professora comentou comigo que um pequeno grupo de alunos do 9º ano, cerca 

de 10 pessoas, iria prestar a prova do Ifes no início de novembro e que gostaria de ter 

aulas de revisão sobre os assuntos que mais caiam. Dessa maneira, as minhas outras 

regências foram para auxiliar estes alunos; [...] Gostei de dar essas aulas, tanto pela 

aproximação que tive com esses alunos, que eram um pouco distantes de mim, quanto 

pela percepção de que após isso eles estavam conseguindo realizar os exercícios com 

mais facilidade e estavam se sentindo mais confiantes para a prova que se aproximava 

(trecho do relatório de Lara – entregue em fev/23). 

 

A preparação para um certame integra a totalidade do trabalho docente. A forma como 

isso ocorreu na escola nos ajuda a entender a aproximação da futura professora com os alunos, 

pois a atenção dada a eles aumentou o nível de confiança para o exame e auxiliou no 

aprendizado. Isso tem a ver com o querer bem aos alunos e a percepção do que é suscitado pelo 

grupo. Lara contou-nos no memorial que teve contato prévio com AC e o ensino por 

investigação em Didática e atuando como monitora da disciplina de Ciências Naturais, do curso 

de Pedagogia, acompanhando a professora regente. 

 
Considero que tenho uma noção básica sobre AC e ENCI e que ainda tenho muito o 

que aprender, visto que é na prática docente que conseguimos ter uma noção mais 

detalhada do que funciona ou não nas atividades que montamos (trecho do memorial 

de Lara – entre em out/22). 
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Em suas experiências anteriores, a licenciando narrou que não chegou a planejar nem 

conduzir aulas investigativas, mas a carga teórica lhe ajudou a reconhecer a influência de 

lacunas formativas no trabalho docente e a importância dos processos de formação: 

 
Infelizmente, tanto no estágio que realizei em uma escola municipal de Vitória quanto 

nesse, não percebi práticas voltadas para o ensino por investigação. Conhecendo os 

professores com quem trabalhei, acredito que isso se dá pelo fato de conhecerem 

pouco ou não conhecerem essa abordagem. Como o ensino tradicional, pautado na 

figura do professor e com aulas muito expositivas, ainda é muito presente nas escolas, 

cria-se uma resistência em relação a outras práticas por parte de alguns professores. 

Uma das professoras, por exemplo, priorizava as aulas expositivas e apenas planejava 

aulas práticas se o conteúdo teórico estivesse em dia, ou seja, se “sobrasse tempo”. 

Conversando com ela, compreendi que o ensino por investigação em sua visão era 

entendido como um “complemento” para a teoria e, devido ao número de aulas por 

semana e quantidade de conteúdo a ser passado, era percebido como inviável de ser 

desenvolvido nessas condições. Diante disso, em consonância com o texto lido, com 

as observações e discussões feitas, vejo que os processos de formações são 

extremamente necessários para que os professores de Ciências/Biologia possam se 

aprofundar ou até mesmo ter o primeiro contato com o ensino por investigação e 

outras abordagens de ensino (trecho do relatório de Lara – entregue em fev/23). 

 

O reconhecimento de que “ainda tenho muito o que aprender” e dos processos 

formativos como oportunidade para que docentes possam “se aprofundar ou até mesmo ter o 

primeiro contato com o ensino por investigação e outras abordagens de ensino”, remetem a um 

entendimento do caráter permanente da formação docente, que tem a ver com a consciência do 

inacabamento (Freire, 2020b). O plano de aula investigativa de Lara já havia sido validado por 

nós e estava compatível com os princípios da abordagem. Trata-se de uma sequência de três 

aulas sobre ação de forças e o estado de movimento, para turmas de sexto ano.  

 
Sobre o planejamento dessa atividade, inicialmente tive a ideia de apresentar a 

situação problema aos alunos, pedir para que escrevessem as hipóteses e depois as 

testassem por meio de um simulador. Porém, recebi a sugestão do professor Leandro 

para acrescentar uma prática durante a testagem de hipóteses, o que achei que seria 

bem interessante. Uma dificuldade que encontrei durante o planejamento foi em 

elaborar a situação problema; em um determinado momento, por exemplo, eu já tinha 

os materiais e os objetivos de aprendizagem estabelecidos, mas não conseguia 

formular um problema que parecesse realmente investigativo. Outra dúvida que 

também tive foi sobre a contextualização, pois o que eu pensava parecia mais exemplo 

de aplicação do que de fato algo mais amplo (trecho do relatório de Lara – entregue 

em fev/23). 

 

Os principais desafios enfrentados pela licencianda foram a elaboração de um problema 

autêntico e de um contexto no qual o conhecimento seria requerido. Essas são etapas 

reconhecidamente complexas no processo de elaboração de aulas investigativas. Entendo que 

o fato de primeiro definirmos os conceitos, para depois buscarmos o contexto, dificulta o 

processo, que por vezes é forçado. Partir da realidade, e dela extrair os conceitos, parece um 

movimento mais simples porque o contexto já estaria presente.  
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Chegamos à contextualização do perigo de se dirigir em dias chuvosos, destacando a 

aquaplanagem como problema central por meio de uma apresentação de slides. Utilizou blocos 

de madeira com ganchos, dinamômetros e diferentes superfícies para problematizar: com os 

materiais disponíveis, em qual situação o bloquinho de madeira se movimenta mais? A 

licencianda elaborou uma sequência de ensino investigativa de três aulas, por iniciativo própria, 

alegando que conseguiria desenvolver melhor o conteúdo assim do que com apenas uma aula. 

Nesse sentido, trabalhamos também a conexão entre as ações a partir do tema central.  

A primeira aula foi voltada para a problematização e experimento com os bloquinhos 

nas diferentes superfícies; a segunda, uma investigação com o Applet do PhET Colorado sobre 

forças de atrito no laboratório de informática; seguido da retomada ao problema central e 

redação de um relatório. Lara também elaborou um guia de investigação para auxiliar os 

estudantes, pois não estavam familiarizados com a abordagem. Esse documento não teve caráter 

receituário nem roteirístico. Ele solicitava o registro das hipóteses, testes e resultados obtidos.  

 

Figura 6: materiais e aluno na primeira aula investigativa de Lara. 

 

Fonte: relatório de Lara. 

 

Os jogos da seleção brasileira na Copa do Mundo limitaram o tempo e as aulas que o 

supervisor havia disponibilizado, de modo que não foi possível realizar a intervenção em todas 

as turmas. Na primeira aula não foi possível exibir os slides devido ao mau funcionamento dos 

recursos digitais. “[...] da forma como apresentei para eles acabou tornando essa 

contextualização meramente um exemplo de aplicação no cotidiano. Assim, não acho que 

minha aula foi contextualizada” (trecho do relatório de Lara). Outro desafio enfrentando foi a 

falta de suporte do supervisor, que deixou a estagiária sozinha com a turma. Isso gerou 

dispersão nos alunos, a fez gastar muito tempo pedindo atenção e lidando com casos de 

indisciplina. Esse fator prejudicou muito o andamento da atividade e ratifica a importância do 

supervisor no processo de formação de professores e professoras. Lara mostrou-se bastante 
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frustrada com esse aspecto da experiência, mesmo assim conseguiu dividir a turma em quatro 

grupos e entregar os materiais para que investigassem o problema.  

 
Enquanto eu passava pelos grupos, percebi que eles já estavam manuseando e fazendo 

os testes com os materiais, mas que não tinham formulados suas hipóteses. Como 

acredito que tenha sido a primeira aula investigativa que eles participaram, dei 

exemplos de como eles poderiam registrar as hipóteses, os testes feitos e os resultados 

obtidos, o que acho que gerou uma participação maior minha do que deles nesse 

momento. Após isso, alguns integrantes dos grupos começaram a responder às 

perguntas [do guia de investigação] (trecho do relatório de Lara – entregue em fev/23). 

 

O quadro 4 mostra alguns dos resultados obtidos pelos alunos, extraídos do guia de 

investigação. Na outra turma de sexto os resultados também foram satisfatórios, considerando 

as variáveis do contexto: 

 
Apesar das duas turmas serem muito participativas, o 6º1 é ainda mais; alguns grupos 

trocaram entre si os dinamômetros que estavam usando a fim de conseguirem 

movimentar os bloquinhos de madeira com mais pesinhos em cima; outro grupo 

começou a registrar a leitura no dinamômetro durante os testes; começaram a testar 

em outras superfícies, como na mesa; atitudes que eu gostei bastante de ver por 

demonstrar um interesse da parte deles (trecho do relatório de Lara – entregue em 

fev/23). 

 

Quadro 4: respostas do guia de investigação dos alunos. 

Hipóteses Grupo 1: Nossa ideia inicial foi que seria mais fácil movimentar a madeira na 

folha sem peso. 

Grupo 2: Precisaria ter uma superfície plana e deslizante sem peso para a 

madeira se movimentar. 

Testes realizados Grupo 1: A gente fez o bloquinho com peso e sem peso na lixa, no EVA, na 

folha e no plástico. 

Grupo 2: Arrastamos a madeira em diferentes superfícies e colocamos pesos 

e com isso conseguimos diferentes resultados em relação a medida e 

velocidade. 

Resultados obtidos Grupo 1: Os resultados foram a lixa é mais complicada para movimentar o 

bloquinho de madeira e o plástico é mais fácil para movimentar. 

Grupo 2: Que com as espessuras diferentes e o peso pode variar em medidas 

e na velocidade e vimos que nossa hipótese de que a madeira se movimentaria 

mais com a superfície plana e deslizante estava certa. 

Fonte: relatório de Lara. 

 

Notamos que a experiência com a aula investigativa foi uma iniciação para Lara e para 

os alunos, que conseguiram relacionar características da superfície com o movimento do bloco, 

ainda que tenham utilizado os conceitos de peso e velocidade. Para a segunda aula, no 

laboratório informática, Lara preparou outro guia de investigação com instruções sobre o uso 

do simulador. A estratégia não foi muito frutífera, segundo ela:  

 
Por ser uma simulação interativa, os alunos naturalmente começaram a mexer por 

conta própria e não seguiram o roteiro que eu havia pensado. Fui passando pelos 

grupos para auxiliá-los e percebi que havia colocado muitas perguntas e que elas 

estavam confusas para eles, além de pouco interessantes. Alguns grupos até 
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responderam as perguntas, mas colocando qualquer resposta. Dessa maneira, achei 

melhor deixar que eles ficassem mexendo no simulador sem ficar presa ao meu 

planejamento inicial. Logo depois foi a vez da aula com o 6º1. Como eu tinha tido a 

experiência negativa com a turma anterior mas também não queria que eles ficassem 

mexendo no simulador sem um objetivo claro, pedi que eles respondessem só metade 

das questões, o que foi feito. Após isso, eles começaram a mexer com o simulador de 

forma livre [...] (trecho do relatório de Lara – entregue em fev/23). 

 

A narrativa mostra a licencianda buscando a melhor estratégia para o uso da ferramenta 

computacional com os alunos, adaptando o planejamento e as ações segundo os resultados 

obtidos. Lara também alterou a mediação pedagógica estabelecida, em que passou a circular 

pelos grupos, perguntar indiretamente sobre o que estavam fazendo e pedir que explicassem o 

motivo da simulação mostras aqueles resultados. Esse modus operandi mostrou-se profícuo. 

 
Os alunos por conta própria notaram pontos importantes; um deles, por exemplo, 

perguntou para mim o porquê da “soma das forças ser uma diminuição?”, pelo fato 

do simulador mostrar a força aplicada e a força de atrito em sentidos opostos e o valor 

da força resultante como a diferença entre elas. Dessa maneira, pretendo em uma 

próxima experiência adaptar essa atividade retirando esse roteiro e formulando mais 

uma situação problema a ser investigada no simulador (trecho do relatório de Lara – 

entregue em fev/23). 

 

Esse trecho ratifica o movimento de ação-reflexão-ação realizado por Lara. Sua 

mediação parece ter estimulado os alunos a investigar e formular explicações para os eventos 

mostrados no simulador, aproximando-se da perspectiva do ensino por investigação. Na terceira 

e última aula, dedicada a sistematização, novamente Lara fora deixada sozinha com a turma 

pelo supervisor, obtendo os mesmos problemas de controle disciplinar dos estudantes. Ela 

desenhou um bloco no quadro e resgatou os resultados das aulas anteriores para discutir o 

conceito de força de atrito e relacioná-lo ao movimento dos corpos com os alunos. Em seguida, 

os grupos retomaram o guia de investigação da primeira aula para responder o problema. 

 
Grupo 1: Pois na lixa é muito atrito, então temos que aplicar mais força, já o papel e 

o plástico tem menos atrito e precisa fazer menos força. 

 

Grupo 2: Foi mais fácil andar na folha de plástico pois ela é mais lisa, mesmo com o 

peso foi fácil, mais sem o peso é fácil. Na lixa foi mais difícil pois ele é mais áspero 

e com o peso o dinamômetro fica numa largura maior pois era muito arenoso. A lixa 

tem mais atrito pois ela é mais arenosa e o plástico tem menos atrito pois passamos o 

bloco de madeira e ele passa mais facilmente. 

 

Grupo 3: Nós chegamos a conclusão de que é mais fácil puxar o bloco no plástico, pq 

a força de atrito dele é menor do que a nossa força aplicada e é mais fácil sem o peso 

pq fica mais leve. 

 

Grupo 4: Superfícies lisas tem menos atrito, achamos que o atrito é causado pela 

superfície e do objeto dado por sua forma. A soma da força e do atrito na verdade é 

uma diminuição e o resultado será a força restante que aumentará a velocidade 

diminuindo o atrito. 
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Em sua análise no relatório, Lara concluiu que houve avanços na compreensão da 

relação do atrito com o tipo de superfície e sua influência no movimento, no sentido de oferecer 

resistência. Contudo, permaneceu a ideia de que o atrito é algo que o corpo possui. “Refletindo 

sobre isso, acho que em uma próxima oportunidade seria interessante que além do bloquinho 

de madeira, tivesse também bloquinhos de outros materiais, não só superfícies diferentes como 

foi dessa vez” (trecho do relatório de Lara – entregue em fev/23). Observamos a reflexão crítica 

sobre a práxis na narrativa de Lara, que também analisou a intervenção com a ferramenta de 

Coelho e Ambrózio (2019): 

 
Ao refletir sobre essas aulas que dei com base em uma ferramenta analítica para aulas 

investigativas, posso descrever que, embora elas tenham apresentado características 

essenciais para o ensino por investigação, tenho a impressão de que a natureza 

interativa prevaleceu; além disso, considero que a segunda aula desta sequência 

apresentou mais traços de uma aula diretiva não contextualizada (trecho do relatório 

de Lara – entregue em fev/23). 

 

No último encontro da disciplina, eu disse a Lara que sua análise estava coerente, mas 

que precisávamos considerar a totalidade na qual a sequência de ensino investigativa estava 

inserida, principalmente a não familiaridade das turmas com a abordagem e a falta de suporte 

do supervisor. Nesse contexto, falei que era esperada uma maior intervenção da professora para 

auxiliar os alunos no início da investigação; destaquei que a mediação promoveu algumas 

práticas relevantes e o guia elaborado orientou as turmas no processo de exploração e registro 

da investigação. Isso em meio aos desafios do controle disciplinar da turma e da primeira 

regência na abordagem investigativa. Narrei que os resultados de Lara foram incríveis e que ela 

mostrou uma grande apropriação do ensino por investigação. 

 
Considero que a experiência de estágio foi muito válida para a minha formação 

docente pois me permitiu observar o cotidiano e a dinâmica escolar e aprender sobre 

o ensino de Ciências com quatro profissionais distintos. [...] Outro ponto negativo foi 

claramente a falta de auxílio do professor supervisor durante algumas atividades; [...] 

o trabalho colaborativo com ele teria sido de extrema importância no êxito de algumas 

práticas com o 6º ano. [...] porém com os outros [professores e professoras da escola] 

tive a oportunidade de ter experiências positivas que inspiraram um repertório de 

ideias de práticas e projetos que poderei realizar futuramente. Outro ponto positivo 

foi que elaborei e executei a minha primeira sequência investigativa. Mesmo que na 

análise ela não tenha sido configurada como uma aula realmente de natureza 

investigativa, o processo foi importante para me indicar onde tenho maiores 

dificuldades e me permitir refletir sobre isso. Alguns objetivos de aprendizagem 

também não foram alcançados, mas compreendo que nessa primeira experiência, tanto 

deles quanto a minha, era natural que isso acontecesse, visto que havia um nervosismo 

da minha parte e uma falta de conhecimento sobre minha postura durante a aula. Como 

iniciamos o estágio supervisionado quase em outubro e em decorrência de algumas 

dinâmicas, como os jogos do Brasil na copa e os projetos da escola, tive poucas 

oportunidades de regência e as aulas que dei em sua maioria seguiram um modelo 

mais expositivo, o que me deixou um pouco frustrada no final. [...] Além da 

expectativa de cursar o estágio II semestre que vem, gostaria também de iniciar o meu 
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TCC e a temática com a qual eu trabalhei na elaboração do plano de aula investigativo 

me deu sugestões para possivelmente desenvolver um trabalho articulado ao ensino 

por investigação no ensino fundamental (trecho do relatório de Lara – entregue em 

fev/23). 

 

A licencianda finalizou o relatório demarcando a relevância da disciplina no que tange 

a experienciação da realidade escolar e da rotina do trabalho docente. Teve a peculiaridade de 

acompanhar outros três professores, além do supervisor, o que permitiu apreender novos 

saberes da prática docente, ampliando seu repertório, e reconhecer posturas que deseja ratificar 

e retificar. Ela ainda ponderou aspectos positivos da intervenção, reconhecendo a influência de 

fatores da realidade sobre os resultados obtidos e a experiência geral no Estágio.  

As narrativas de Lara ratificam o Estágio como via externa e interna de formação, 

principalmente no que diz respeito ao ensino por investigação, em que a licencianda foi da 

apreensão a fase crítica. Ou seja, do aprofundamento teórico até a experienciação dos desafios 

de planejar e conduzir aulas investigativas em turmas do Ensino Fundamental. Ela havia 

sinalizado que “[...] é na prática docente que conseguimos ter uma noção mais detalhada do que 

funciona ou não nas atividades que montamos” (trecho do memorial de Lara). Isso ocorreu 

enquanto realizou conscientemente o movimento de ação-reflexão-ação considerando a 

totalidade de fatores, de modo objetivo e racional, visando a efetivação desse outro jeito de ser 

professora.  

De acordo com Freire (2020b, p. 40), ensinar exige reflexão crítica sobre a prática, por 

ser o elemento fundamental da formação docente. “É pensando criticamente a prática de hoje 

ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática”. Esse movimento se dá ancorado em um 

referencial teórico, pois a prática espontânea é ingênua, e permite entender as correlações entre 

planejamento, mediação e resultados obtidos. Lara aprendeu sobre o ensino por investigação 

durante o tempo em que ensinou por meio dele, porque esse é um saber experiencial que, assim 

como as práticas educativas, demandam exercício permanente. 

Lara encerrou demarcando o interesse em continuar trabalhando com o ensino por 

investigação. Durante a aula, comentei com a turma, em tom jocoso, que comecei o semestre 

preocupado com o aprendizado dos conceitos de AC e ensino por investigação, mas que 

terminara apreensivo com a possibilidade de alguém querer desistir da docência em virtude de 

algumas experiências narradas. Rimos e eu fiquei com a sensação de que as experiências 

negativas foram tomadas como apreensões da realidade, lições. Hoje sei que a maioria da turma 

prosseguiu nas disciplinas da Licenciatura, incluindo Estágio II, e Lara está fazendo TCC sobre 

ensino por investigação comigo. 
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6.4 Síntese do processo de conscientização  

Diante de tudo que foi exposto e analisado, ratificamos nossa compreensão de que a 

disciplina de Estágio se constituiu como lócus de conscientização sobre a AC e o ensino por 

investigação. Os saberes da ACH mobilizados no processo formativo estiveram a serviço do 

desvelamento da realidade na qual a AC e o ensino por investigação estão inseridos. Para nós, 

este é o fator determinante que nos permite distinguir a tomada de consciência crítica do 

processo de tornar culta a consciência ingênua. Vale recordar que definimos a ACH como o 

processo de conscientização sobre as QSC que são situações-limite na realidade nacional. No 

contexto da formação docente, as situações-limite relacionam-se aos desafios da profissão e da 

prática docente libertadora. 

As discussões sobre o planejamento do processo formativo nos permitem compreender 

o movimento de teoria à prática, no qual a leitura atenta e sensível da realidade balizou as 

transformações realizadas ao longo do semestre: substituição de textos, aumento no número de 

encontros presenciais e mais tempo para a elaboração das atividades investigativas.  

O retorno dado pela turma, nos relatórios e nos diálogos em sala, sobre as 

potencialidades e desafios do ENCI, a importância da aula investigativa como exemplo, as 

leituras, os vídeos do Lapef, as análises das intervenções e principalmente as narrativas acerca 

do suporte oferecido pelos formadores, nos permitem entender que a disciplina de estágio se 

configurou como lócus de uma práxis investigativa. O ENCI balizou a elaboração da formação, 

foi incorporado por nós na mediação pedagógica, foi discutido, vivenciado e materializado nas 

regências, em um processo permeado pela reflexão crítica (Barcellos; Coelho; Trazzi, 2023b). 

As narrativas dos licenciandos e licenciandas sinalizam para o reconhecimento da 

existência de fatores que condicionam a consciência sobre diferentes elementos da realidade da 

Educação em Ciências e um movimento de busca por desvelá-los, empoderada pelas ações do 

processo formativo que potencializaram o entendimento da prática social junto à socialização 

dos conhecimentos elaborados no decorrer dos encontros. Além dos elementos discutidos nas 

cenas da totalidade, identificamos como fatores influentes na conscientização sobre o ENCI as 

lacunas do ensino remoto e a falta de experiência com a abordagem, não vivenciada nos tempos 

de estudante da escola básica, ambas relacionadas a um contato efetivo tardio. Chama atenção, 

ainda, a dificuldade de formular problemas autênticos, o que pode ter relação com a preparação 

para responder perguntas, típica da formação científica positivista, na qual não há espaço para 

erros, reflexões e pensamento crítico autêntico. Moreira (2018b) relata que, por duas vezes 

(1952 e 1966), Richard Feynman, físico vencedor do Nobel (1965), palestrou no Brasil sobre o 

ensino de Física e criticou a formação de cientistas realizada no país, na qual estudantes 
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inteligentes e interessados apresentavam grandes dificuldades em relacionar as leis da Física 

com o mundo real, devido ao ensino livresco, memorístico e alheio a investigação e a 

criticidade.  

Os reflexos da formação científica apolítica, a-histórica e neutra influenciam na 

apreensão da AC humanizadora e da Ciência como prática social. Sabemos que a ACH e o 

ensino por investigação integram uma totalidade e o processo de conscientização sobre eles 

desdobra-se em mais elementos: realidade da escola pública, do trabalho docente, relações 

afetivas, desafios profissionais da categoria, da politicidade da formação docente e do ato 

educativo; impactos da pandemia no aprendizado dos alunos, no comportamento e na 

sobrecarga do corpo docente. Isso porque: 

 
Quando vivemos a autenticidade exigida pela prática de ensinar-aprender, 

participamos de uma experiência total, diretiva, política, ideológica, gnosiológica, 

pedagógica, estética e ética, em que a boniteza deve achar-se de mãos dadas com a 

decência e com a seriedade (Freire, 2020b, p. 26)    

 

Todos esses elementos se fizeram presentes, de alguma forma, no que vivemos no 

Estágio, em diferentes níveis e graus. As narrativas discentes evidenciam o comprometimento 

dos(as) futuros(as) professores(as) com a docência, em que as ações na escola tentaram criar 

possibilidades para o conhecimento ser produzido, não transferido, mesmo nas aulas que não 

eram investigativas, por meio de posturas dialógicas, respeitosas e permeadas pela afetividade. 

Considerando o pioneirismo da proposta, os desafios e contradições que integraram a 

totalidade do momento e das ações, entendo que a disciplina atingiu o objetivo primordial de 

contribuir para que Daniela, Talita, Bárbara, Inês, Túlio, Matheus, Ingrid, Vitor, Márcio, Lara 

e Hanna tornem-se excelentes professores e professoras de Ciências e Biologia. 
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7 A CONSCIÊNCIA MÁXIMA POSSÍVEL ALCANÇADA 

 

A filosofia de Álvaro Vieira Pinto e a pedagogia de Paulo Freire nos ensinou que a 

consciência é fator medular da pesquisa e do ensino. A partir disso, iniciamos a jornada desta 

tese perguntando-nos: como a Educação em Ciências pode contribuir com a conscientização, 

visando a humanização e a superação do subdesenvolvimento? O diálogo com as obras 

transformou-se em mergulho, o qual nos permitiu compreender como o subdesenvolvimento, 

oriundo e nutrido pelas relações coloniais, afeta profundamente a vida do nosso povo, nas 

dimensões material e ideológica. Nossa consciência sobre a realidade é a que nos foi imposta 

pelos colonizadores, funcionando como um véu que nos impede de ver o mundo corretamente. 

Diante disso, a Educação, incluindo a científica, deve engajar-se na luta pelo desvelamento, 

pela desalienação da consciência.  

Ao resgatar parte do debate desenvolvimentista, aproximando-o do campo da Educação 

em Ciências, pudemos construir o conceito de alfabetização científica humanizadora (ACH) e 

formular a tese de que: a formação de professores/as de Ciências deve ser um processo de 

conscientização sobre a profissão e a educação científica comprometida com a humanização e 

superação do subdesenvolvimento. Vislumbramos a materialização dela a partir do que 

chamamos de práxis investigativa, da corporificação das palavras pelo exemplo e do 

reavivamento do caráter político do ato educativo, incluindo das alfabetizações.  

Elevamos a proposição ao nível da práxis ao organizar e implementar um processo 

formativo fundamentado na ACH, numa disciplina de estágio supervisionado do curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas. Além de romper a barreira da contemplação, a práxis, por 

meio de uma pesquisa-formação, nos possibilitou compreender o desenvolvimento da 

conscientização de participantes. Para tanto, discutimos o processo de construção da formação; 

analisamos sua constituição como lócus de uma práxis investigativa; e identificamos os fatores 

condicionantes influentes na apreensão da ACH e do ENCI. 

Nossos encontros foram permeados pela politicidade dos debates, em que as narrativas 

nos permitem entender que foi estabelecido de um ambiente propício a investigações, a 

liberdade intelectual, ao aprendizado em comunhão a partir da mediação pedagógica 

incorporada pelo formador e pela formadora. Esta, materializou a tríade teoria-palavra-ação, 

com base no ENCI. 

Observamos a idiossincrasia da tomada de consciência, em que cada licenciando/a 

relacionou os saberes da formação às suas bases sócio-históricas, aos seus conjuntos de ideias, 

representações e conceitos sobre a realidade escolar e o trabalho docente. A ida a campo foi 
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essencial na investigação e confrontação da unidade consciência-realidade, especialmente 

considerando a volta às atividades presenciais, em virtude do afrouxamento das medidas de 

distanciamento social adotadas devido à pandemia.  

Os pressupostos da ACH revelaram-se complexos para um primeiro momento, mas 

notamos o aguçamento da sensibilidade social, por parte de todos/as da turma, sobre a 

politicidade do ato educativo e de elementos sócio-históricos do nosso passado (presente) 

colonial. O mesmo vale para o ENCI, em que mesmo as intervenções mais distantes dos 

pressupostos teórico-metodológicos defendidos pela literatura, mostraram-se mais dialógicas e 

interativas do que as aulas expositivas unidirecionais, além dos/as licenciandos/as tentarem 

abordar temas com alguma relevância no contexto da escola ou dos/as estudantes.  

A complexidade da ACH e do ENCI foram acentuadas pelas lacunas do ensino remoto, 

em que o contato tardio e pontual com as discussões foram fatores influentes na apreensão de 

seus pressupostos. Diante disso, a construção da disciplina; a mobilização de estratégias 

formativas considerando a totalidade de fatores do contexto; e as transformações no 

planejamento, segundo a realidade suscitava, foram decisivos, além de exemplificarem o 

movimento de leitura atenta da realidade e de planejar para turma, e não para si. Levando-se 

em conta o ineditismo da proposta e a totalidade de fatores influentes do contexto, entendemos 

que o processo formativo alcançou o objetivo de constituir-se como espaço de prática da 

liberdade, de lócus de uma práxis investigativa, onde a politicidade do ato educativo e a AC 

foram trabalhadas em favor do desvelamento da realidade.  

Após o movimento de teoria-prática realizado, retomamos a pergunta de pesquisa, 

posicionando-nos da seguinte maneira: a Educação em Ciências pode contribuir com a 

humanização e a superação do subdesenvolvimento se mobilizar seus sabres (conceitos, 

normas, práticas, métodos de investigação e instrumentos) para desvelar questões 

sociocientíficas (QSC) que são situações-limite da realidade nacional. O desvelamento, 

enquanto passo decisivo na tomada crítica de consciência, deve levar à práxis, portanto, precisa 

estar atrelado a um anteprojeto mais amplo de humanização.   

Para tanto, formadores/as e docentes precisam ser convencidos dessa necessidade, 

assim, poderão assumi-la como objetivo educacional e direcionar suas práticas para esse fim. 

A ACH é uma via para a materialização desses pressupostos na formação docente e em aulas 

de Ciências na escola básica. O convencimento não será simples e enfrentará muitas 

resistências, mas devemos corporificar as palavras pelo exemplo, agir nas entrelinhas, romper 

com o academicismo nas comunicações e não deixar de assumir a politicidade do ato educativo 
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e das nossas práticas, tudo isso sem deixar de ler atentamente a realidade e compreender os 

desafios suscitados, as possibilidades e as limitações que os fatores condicionantes imporão. 

A resposta à pergunta de pesquisa é fruto do meu processo de conscientização sobre a 

AC, cujo desenvolvimento se deu ao longo do curso de doutoramento. As cenas da totalidade, 

neste caso, alvoreceram no meu ingresso, no ano de 2020, marcado pelo início da pandemia. 

Tive a sorte de me tornar bolsista e não precisar ignorar as medidas de distanciamento social 

para assegurar meu provimento material. Porém, cursar disciplinas enquanto acompanhava o 

crescente número de mortos, os discursos negacionistas do presidente Bolsonaro e as incertezas 

sobre o que aconteceria com o mundo, foi uma experiência péssima. Além disso, o ensino 

remoto emergencial mostrou que ninguém estava preparado para esse modelo.  

Durante a disciplina de Abordagens epistemológico-sócio-filosóficas da educação, com 

a professora Doutora Sandra Della Fonte, fomos questionados sobre qual teoria da educação 

fundamentava nossas pesquisas. Foi a primeira vez que pensei sobre o assunto e, de imediato, 

pensei que seria a alfabetização científica. Mas a AC é uma teoria de educação? É um método 

de ensino? É uma perspectiva? As incertezas e inconclusões me levaram a investigar mais 

profundamente a AC, de modo que pude perceber a superficialidade de muitas definições 

influentes do campo. Iniciei um diálogo com a obra de Paulo Freire, por influência dos textos 

de Sasseron e Carvalho (2008; 2011), no intuito de entender melhor o que seria a alfabetização 

e a pessoa alfabetizada.  

Encantei-me com a Educação como prática da liberdade e os conceitos de consciência 

intransitiva e transitiva, os quais consegui relacionar ao momento histórico vivido na pandemia 

e as minhas ideias ingênuas de que a aquisição de conhecimento científico, por si só, ajudaria 

as pessoas a entenderem a realidade. Dessa forma, construí meu texto de qualificação I. Durante 

a defesa, a professora Doutora Edna Castro de Oliveira sugeriu-me consultar a fonte do conceito 

de conscientização. Adquiri os dois volumes de Consciência e realidade nacional (Pinto, 2020a; 

2020b) e fui arrebatado pela leitura imediatamente. Não é uma obra curta, tampouco de simples 

leitura, ainda que a linguagem seja acessível. Digo que a leitura foi arrebatadora porque é uma 

via externa de conscientização que permitiu descobrir-me ingênuo sobre praticamente tudo, 

especialmente educação e ensino de Ciências. 

A sensação foi horrível e angustiante. Constatei que, de fato, a consciência crítica não 

tem relação alguma com o grau de escolarização ou a formação acadêmica, pois havia passado 

pela escola básica, graduação, mestrado e quase metade do doutorado sem alterar minhas 

compreensões sobre a realidade nacional. A educação bancária, domesticadora (que recebi e 

pratiquei, enquanto docente) pode, no máximo, forma uma consciência ingênua-culta. 
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Descobrir-me ingênuo, após tantos anos de educação formal, me fez desesperançar a educação 

e seu poder transformador. Foi um forte desesperançar da vida, da docência, oriundo de um 

despertar tardio e abrupto numa realidade catastrófica de pandemia. A compreensão mais 

profunda do negacionismo, do fanatismo religioso, do analfabetismo científico e do avanço da 

extrema-direita, além das sequelas da pandemia, do ensino remoto precarizado e das 

experiências afetivas negativas com docentes e discentes do PPGE-UFES, deixaram-se a beira 

de desistir do curso.  

Para que estudar? O que isso mudará, na prática, a minha vida? Adquirir qualificação 

profissional avançada, num país onde impera o trabalho primitivo, só reduziu minhas 

oportunidades de trabalho. Não há universidades públicas para absorver todos/as os/as 

profissionais, pois a docência em nível superior é a único mercado que se apresenta, a princípio; 

as IES privadas não se interessam por mão de obra qualificada; o governo não fomenta a 

pesquisa e o trabalho científico; quase nada do que estudei no doutorado me ajudará a passar 

em um concurso de professor da Educação Básica, cuja cobrança maior é dos conteúdos de 

Física, dos quais eu me afastei para adquirir saberes sociológicos, filosóficos, políticos, 

históricos, entre outros, que eu não possuía, mas que eram necessários para a pesquisa e a tese. 

Torço para que ninguém me peça conselhos sobre a pós-graduação porque não quero 

desmotivar ninguém a estudar, afinal, no nosso país já existem muitos agentes que fazem isso. 

Quanto mais eu via pessoas exteriorizando pensamentos ingênuos sobre os problemas 

da realidade, mais eu tinha certeza de que estávamos em um poço fundo demais para vislumbrar 

alguma saída. O pessimismo e o fatalismo me dominaram e prejudicaram minha saúde mental. 

Vivia a contradição de: quanto mais eu entendia a realidade, menos eu queria permanecer nela. 

Foram essas as primeiras correlações que fiz entre os saberes adquiridos e a minha base social 

e histórica (via interna de formação). 

Contudo, aconteceram coisas que gradualmente me fizeram esperançar de novo. Uma 

delas foi cursar o Seminário Paulo Freire, disciplina optativa ofertada pela professora Edna 

Castro de Oliveira. Ver a corporificação das palavras pelo exemplo, por parte da docente, e a 

oportunidade de reler e debater as obras em um ambiente de fomento à curiosidade 

epistemológica, me fez perceber que a realidade, por mais cruel e desesperançosa que possa 

ser, é o único espaço possível de ações. Por conseguinte, as tentativas de evitar a realidade não 

impedem o sofrimento, apenas dão a certeza de que você não fará nada para enfrentá-lo.  

O resgate de Consciência e realidade nacional me fez compreender melhor o papel da 

práxis, a importância de superar o nível da contemplação, de modo que a empiria realizada 

também me ajudou a esperançar. Foi incrível ver a turma se engajando nas discussões 
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politizadas, assumindo posicionamentos e questionando a realidade, de modo completamente 

diferente do que vivi na minha trajetória acadêmica. Lara e Matheus se tornaram meus 

orientandos de TCC; Márcio e eu apresentamos um trabalho juntos no III Encontro de Ensino 

de Ciências por Investigação; e até hoje mantenho contato com vários graduandos e graduandas 

que participaram do processo formativo. A práxis é, de fato, o único caminho. Não há caridade 

ou filantropia que aplaque a consciência. 

Além de compreender o condicionamento da minha consciência, os estudos realizados 

aguçaram minha sensibilidade social e me fizeram ter outras relações afetivas com o mundo e 

as pessoas. Como nos ensina Lessa (2014, p. 36, grifos do autor): 

 
[...] é uma relação com o aqui e agora que impõe e requer um superior patamar 

afetivo. Não é possível o enriquecimento do indivíduo que advém de uma relação 

mais rica com a humanidade e com sua história sem que se expresse, também, no 

plano afetivo, no desenvolvimento de sua capacidade de sentir o mundo. O 

embrutecimento da afetividade, um impulso imanente dos processos alienantes que 

brotam do capital (Lessa, 2006), precisa ser contra-arrestado (ainda que sempre 

parcialmente, lembremos) pela decisão consciente de se buscar uma conexão 

revolucionária com o existente. Alegrias e sofrimentos, frustrações e grandes 

realizações são partes integrantes do processo de autoconstrução de uma 

individualidade que se propõe revolucionária [...]. 

 

As conversas com o licenciando Matheus no estágio e a participação nas pesquisas de 

Queiroz (2023) e Lupes (2023), são situações nas quais aprendi que as diferentes relações 

humanas são também condicionadas, de modo que a desalienação envolve o repensar de 

posturas para além do ato educativo em si, isto é, a humanização de todas as relações que 

travamos uns com os outros. Nesse sentido, a docência realmente exige esperança, alegria, 

humildade, tolerância e o querer bem aos educandos/as, como propôs Freire (2020b), pois esses 

elementos estão relacionados à tomada de consciência crítica sobre o papel da afetividade na 

humanização. 

 As oscilações entre o esperançar e o desesperançar fazem parte da vida. Finalizo esta 

tese enquanto vejo notícias sobre tentativa de golpe na Bolívia37 (a saga da América Latina); 

vereador bolsonarista propondo Projeto de Lei38 que criminaliza a doação de alimentos para 

pessoas em situação de rua, em São Paulo; e amigos/as relatando que perderam aulas de 

Ciências da Natureza nas escolas, devido ao Nono Ensino Médio, e agora lecionam Projeto de 

Vida, Educação Financeira, entre outras coisas. Paralelamente, os resultados desta tese me 

deixam esperançoso, ao mostrarem que é possível vislumbrar outra maneira de formar 

 
37 Fonte: https://g1.globo.com/mundo/ao-vivo/presidente-da-bolivia-denuncia-tentativa-de-golpe-siga.ghtml. 

Acesso em 02 jul. 2024. 
38 Fonte: https://www.metropoles.com/sao-paulo/doacao-comida-morador-de-rua-multa. Acesso em 02 jul. 2024. 

https://g1.globo.com/mundo/ao-vivo/presidente-da-bolivia-denuncia-tentativa-de-golpe-siga.ghtml
https://www.metropoles.com/sao-paulo/doacao-comida-morador-de-rua-multa
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professores/as de Ciências. Gostaria de prosseguir na investigação desse tema e comunicá-lo 

numa linguagem menos academicista, para docentes da escola básica. Não sei se conseguirei, 

mas torço para que alguém o faça.  

A única maneira de encerrar este manuscrito é alertando para as construções ingênuas 

que existem nele, as quais, se soubéssemos que eram ingênuas, não as faríamos. Portanto, o 

texto expressa nossa consciência máxima possível, atualmente. Ademais, a consciência crítica 

de hoje pode ser a ingênua de amanhã, pois as transformações do mundo e da consciência 

suscitam novos desafios constantemente. As leitoras e os leitores estão convidados a 

transformar o título da tese de anteprojeto para projeto, ou seja, praticar a ACH, pois, como 

dissemos, a consciência crítica não pode limitar-se à contemplação. Nesse movimento, podem 

identificar e superar aquilo que não for mais compatível com a realidade nacional, em prol de 

atingirmos o objetivo maior: o desenvolvimento nacional e a humanização da vida do nosso 

povo.  
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Quadro 5: listagem dos textos analisados na revisão de literatura. 

Título Autoria Ano Tipo IES PPG 

A alfabetização científica dos 

professores dos anos iniciais do ensino 

fundamental na perspectiva da teoria 

da aprendizagem significativa 

Bruno Rogério 

Duarte da Silva 

2008 D UFAL Educação 

O uso da história da ciência e do Vê de 

Gowin: uma proposta de educação 

científica para professores das séries 

iniciais do ensino fundamental 

Eliana Guidetti 

do Nascimento 

2008 D UEL Ciências e 

Educação 

Matemática 

Investigando a construção de 

competências para comunicação 

científica com licenciandos de 

biologia durante o processo de ensino-

aprendizagem de um tema de ciência e 

tecnologia 

Roseli Maria 

Goncalves 

Monteiro de 

Britto 

2010 D UFRPE Ensino das 

Ciências 

Indicadores da alfabetização científica 

nos anos iniciais do ensino 

fundamental e aprendizagens 

profissionais da docência na formação 

inicial 

Fabiana Maris 

Versuti-Stoque 

2011 T UNESP Educação para a 

Ciência 

Perspectiva CTS em estágios 

curriculares em espaços de divulgação 

científica: contributos para a formação 

inicial de professores de Ciências e 

Biologia 

Christiana 

Andrea Vianna 

Prudêncio 

2013 T UFSCAR Educação 

Significação do ensino de ciências e 

matemática em processos de 

letramento científico-digital 

France Fraiha-

Martins 

2014 T UFPR Educação em 

Ciências e 

Matemática 

Contribuições da história e filosofia da 

ciência para a formação inicial de 

professores de ciências e biologia: 

limites e possibilidades 

Maycon Raul 

Hidalgo 

2015 D UEM Educação para 

Ciências e 

Matemática 

Obstáculos epistemológicos no 

processo de alfabetização científica: 

um estudo para a formação do 

professor das séries iniciais do ensino 

fundamental 

Caroindes Julia 

Corrêa Gomes 

2016a D UFSCAR Química 
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Musicalizando a Biologia: exploração 

de letras musicais sob a perspectiva 

CTSA na formação inicial docente 

Renata Rafaela 

Alves Gomes 

2016b D UFRN Ensino de 

Ciências Naturais 

e Matemática 

A abordagem CTSA por professores 

de ciências em formação inicial: 

limites e desafios da alfabetização 

científica para a promoção da 

alfabetização em nutrição 

Valéria Brumato 

Regina Fornazari 

2018 T UEM Educação para a 

Ciência e a 

Matemática 

Conhecimentos geocientíficos e 

práticas pedagógicas em ciências 

naturais na formação inicial de 

pedagogos 

Lívia Andreosi 

Salvador 

2018 T UNICAMP Ensino e História 

de Ciências da 

Terra 

A Alfabetização Científica na 

formação inicial de professores de 

Ciências: análise de uma Unidade 

Curricular planejada nessa perspectiva 

Susan Bruna 

Carneiro Aragão 

2019 T USP Interunidades em 

Ensino de 

Ciências 

Formação docente para um ensino de e 

sobre ciências nos anos iniciais do 

ensino fundamental: possibilidades 

para alfabetização científica 

Giséli Duarte 

Bastos 

2019 T UFSM Educação em 

Ciências: 

Química da vida 

e saúde 

Jogo tríptico na formação inicial do 

professor de ciências: uma proposta de 

ensino de física sob o enfoque CTS 

que busca promover ACT 

Marcos 

Gervânio de 

Azevedo Melo 

2019 T UTFPR Ensino de 

Ciência e 

Tecnologia 

Sequência de ensino investigativa e 

práticas laboratoriais: novos olhares 

sobre o ensino de ciências 

Rafaela Bressan 

Tadiello 

2020 D UFRGS Educação em 

Ciências: 

Química da vida 

e saúde 

Diversidade metagenômica do 

fitoplâncton e risco social de florações 

de cianobactérias em reservatórios do 

semiárido brasileiro: mediação da 

pesquisa e ensino para o letramento 

científico 

Aleson da Silva 

Fonseca 

2020 D UFRN Desenvolvimento 

e Meio Ambiente 

Planejamento didático na formação de 

professores de Ciências e Biologia: 

perspectivas e referenciais para o 

ensino de Zoologia 

Gabriel de 

Moura Silva 

2020 T USP Interunidades em 

Ensino de 

Ciências 
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As práticas epistêmicas e a formação 

de professores de biologia: uma 

análise da orientação específica de 

codificação 

Alan de Marco 

Barbosa 

2022 D USP Interunidades em 

Ensino de 

Ciências 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Apêndice 2 

Quadro 6: planejamento final da disciplina de Estágio Supervisionado em Ensino I. 

Aula Data Resumo 

1 21/09 Primeiro momento: apresentação da disciplina – trâmites, organização, dúvidas, escolha das 

escolas etc. Segundo momento: apresentação da proposta; convite; introdução a 

Alfabetização Científica Humanizadora. 

Divisão dos grupos e designação dos textos; orientação sobre as tarefas de casa. 

Para o dia 05/10 – Grupo 1: Texto sobre alfabetização científica humanizadora. Referência: 

Barcellos e Coelho (2022a). Outros alunos: elaborar três questões (comentários, 

observações, reflexões etc.) sobre o texto. Tarefa de casa: memorial sobre AC e ensino por 

investigação. 

2 28/09 Orientações para a organização do estágio: escola, supervisores, dúvidas, documentação – 

acolhimento e suporte aos alunos que não compareceram ao primeiro encontro.  

3 05/10 Primeiro momento: atualização sobre a semana na escola, primeiras impressões e contato 

com supervisor. Segundo momento: discussão do texto com o Grupo 1; Encaminhamentos 

para a próxima aula: para o dia 19/10, o Grupo 2 ficou responsável pelo sobre ensino por 

investigação, com ênfase na análise da mediação pedagógica. Referência: Coelho e 

Ambrózio (2019). Tarefa de casa: conversar com o supervisor sobre AC e ensino por 

investigação.  

12/10/22 – Feriado de Nossa Senhora Aparecida 

4 19/10 Primeiro momento: realização de uma atividade investigativa (Barcellos; Coelho, 2019). 

Segundo momento: discussão do texto com o Grupo 2. 

Para o dia 09/11 – Grupo 3: artigo A constituição de normas e práticas culturais nas aulas 

de ciências: proposição e aplicação de uma ferramenta de análise (Nascimento; Sasseron, 

2019). 

5 26/10 Elaboração de atividade baseada no ensino por investigação; exploração dos materiais do 

LABEC-UFES; dúvidas.  

02/11/22 - Feriado de Finados 

6 09/11 Primeiro momento: apresentação do Grupo 3. Segundo momento: orientação/suporte para 

as atividades investigativas elaboradas; validação por pares com a turma; retorno da 

validação com o supervisor da escola. 

Para o dia 30/11 – Grupo 4: artigo O processo de Alfabetização Política (Freire, 1974). 

7 16/11 Plantão de dúvidas/suporte as intervenções de estágio. 

23/11 - Encontro suspenso para que a turma pudesse participar da Mostra de Profissões e da Mostra de Ciências 

do Centro de Ciências Exatas 

8 30/11 Primeiro momento: apresentação do Grupo 4. Segundo momento: atualização das ações nas 

escolas; orientações para o relatório final. 

Entre os dias 07 e 21 de dezembro realizamos plantões remotos de dúvidas/suporte as intervenções; o objetivo 

era que graduandas e graduandos tivessem mais tempo para ir as escolas, desenvolver e analisar as intervenções. 

Recesso acadêmico (24/12/22 a 22/01/23) 

9 01/02 Socialização das experiências, entrega dos relatórios e finalização da disciplina.  

Fonte: autoria própria. 
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Apêndice 3 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – Licenciandas e Licenciandos 

Você está sendo convidado para participar, como voluntário, em uma pesquisa educacional intitulada: 

A Alfabetização Científica Humanizadora como elemento suleador da formação de professoras e 

professores de Ciências. O objetivo é compreender o processo de conscientização (da apreensão a fase 

crítica) sobre a Alfabetização Científica por participantes (formadores, professores e licenciandos) de 

um processo formativo articulado a disciplina de Estágio Supervisionado em Ensino I do curso de 

Ciências Biológicas. 

Buscaremos indícios de tomada de consciência crítica por meio das narrativas de licenciandas e 

licenciandos sobre a Alfabetização Científica e o ensino por investigação como via para sua 

materialização em aulas de Ciências. A nossa intenção é conhecer os participantes, legitimar o caráter 

dialógico da formação e identificar as falas significativas. Dessa forma, os dados da pesquisa centram-

se nas narrativas (orais e escritas) de estudantes de Licenciatura em Ciências Biológicas, as quais serão 

produzidas e coletadas em diferentes momentos do processo de formação: produções escritas, como 

memorias e relatório de estágio, interações verbais nos encontros e elaboração de planos de aula. As 

narrativas serão produzidas nos encontros presenciais da disciplina de Estágio, ao longo do semestre 

letivo da graduação, por meio da gravação de áudio das aulas (uso de gravador de áudio) e de produções 

escritas, como o relatório final de Estágio Supervisionado. Esse material será transcrito e analisado como 

dados da pesquisa, com o intuito de compreendermos o processo de conscientização. As narrativas serão 

produzidas e coletadas na sala de aula onde ocorrerão os encontros presenciais da disciplina de estágio 

supervisionado (sala 12 do IC IV, Centro de Educação, UFES – campus Goiabeiras), com duração 

estimada entre 5 (cinco) a 30 (trinta) minutos. 

Os benefícios de sua participação como participante de pesquisa serão diretos, na medida em que 

compreendemos que professores e futuros professores ao narrarem as suas experiências de formação e 

ao partilharem as suas experiências pedagógicas produzem espaçostempos propícios para 

desenvolvimento profissional dos envolvidos. Por outro lado, não negamos o fato de que algumas 

pessoas terem mais dificuldade com a narração do que outras (por timidez, por medo de expor suas 

histórias com outros), o que pode gerar constrangimentos nos participantes ao longo do processo de 

coleta de dados. Para evitar esses riscos, garantimos que: (i) nos nossos procedimentos de análise 

adotaremos procedimentos para preservar a sua identidade e resguardar a sua privacidade; (ii) ao 

divulgarmos os resultados do estudo adotaremos procedimentos que impeçam que você seja 

identificado. 

Destacamos que você poderá retirar esse consentimento a qualquer momento que assim o desejar, sem 

que isso lhe traga qualquer sanção. Em caso de dúvida sobre a adequação dos procedimentos que 

estamos usando, você pode procurar o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do 
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Espírito Santo na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação do Campus Universitário de Goiabeiras na 

avenida Fernando Ferrari, s/n, Vitória - ES, 29060-970. Você também pode entrar em contato com o 

Comitê de Ética pelo telefone (27) 31459820 ou pelo endereço eletrônico: cep.goiabeiras@gmail.com. 

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) é formado por um grupo de pessoas com conhecimentos 

científicos e tem por missão realizar a revisão ética inicial e continuada das pesquisas, visando garantir 

a segurança e proteger seus direitos das pessoas envolvidas nos estudos. Ele também atende denúncias.   

Os dados brutos originados a partir das narrativas dos participantes serão arquivados e armazenados 

pelo pesquisador responsável por esse projeto de pesquisa. Os conhecimentos resultantes deste estudo 

serão divulgados em revistas especializadas, em congressos e simpósios sobre pesquisas educacionais, 

trabalhos de conclusão de curso, pesquisas de Iniciação Científica e em dissertações de mestrado. 

Abaixo estão os dados relativos a este projeto e o campo para a sua assinatura, caso concorde em 

participar como voluntário dessa pesquisa. 

Os participantes não receberão qualquer compensação financeira por sua participação na pesquisa nem 

precisarão arcar com nenhum custo. Entretanto, caso o participante tenha alguma despesa para a 

participação, tem o direito de solicitar ressarcimento, assim como o direito a buscar indenização, caso 

ocorra algum dano decorrente da pesquisa.  

Em caso de dúvidas/esclarecimentos/demais assuntos relacionados ao estudo, favor contactar os 

pesquisadores responsáveis: Leandro da Silva Barcellos e Prof. Dr. Geide Rosa Coelho (Orientador). 

Instituição: UFES- Centro de Educação. Telefone para contato: (27)999551196. 

Endereço: Av. Fernando Ferrari, 514, Goiabeiras | Vitória - ES - CEP 29075-910 Universidade Federal 

do Espírito Santo. 

 

 
Assinatura do Pesquisador Responsável 

Leandro da Silva Barcellos 

e-mail:leandrobarcellos5@gmail.com 

Telefone: (27)999551196 

Universidade Federal do Espírito Santo 

Centro de Educação 

Av. Fernando Ferrari, 514, Goiabeiras  

Vitória - ES - CEP 29075-910 

   

Vitória, _______ de __________________________ de 20___ 

Nome por extenso: ___________________________________________________________ 

Assinatura: __________________________________________________________ 
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Apêndice 4 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – formadores e formadoras 

Você está sendo convidado para participar, como voluntário, em uma pesquisa educacional 

intitulada: A Alfabetização Científica Humanizadora como elemento suleador da formação de 

professoras e professores de Ciências. O objetivo é compreender o processo de conscientização 

(da apreensão a fase crítica) sobre a Alfabetização Científica por participantes (formadores, 

professores e licenciandos) de um processo formativo articulado a disciplina de Estágio 

Supervisionado em Ensino I do curso de Ciências Biológicas.  Buscaremos indícios de tomada 

de consciência crítica por meio de entrevistas com os formadores sobre a Alfabetização 

Científica e o ensino por investigação como via para sua materialização em aulas de Ciências. 

A nossa intenção é conhecer os participantes, legitimar o caráter dialógico da formação e 

identificar as falas significativas. Dessa forma, os dados da pesquisa centram-se nas narrativas 

orais de professoras e professores supervisores de Estágio Supervisionado, as quais serão 

produzidas e coletadas nos encontros presenciais da disciplina de Estágio, ao longo do semestre 

letivo da graduação, por meio da gravação de áudio das aulas (uso de gravador de áudio) e de 

entrevistas. Esse material será transcrito e analisado como dados da pesquisa, com o intuito de 

compreendermos o processo de conscientização. As narrativas serão produzidas e coletadas na 

sala de aula onde ocorrerão os encontros presenciais da disciplina de estágio supervisionado, 

com duração estimada entre 5 (cinco) a 30 (trinta) minutos.  

Os benefícios de sua participação na pesquisa serão diretos, na medida em que compreendemos 

que professores e futuros professores ao narrarem as suas experiências de formação e ao 

partilharem as suas experiências pedagógicas produzem espaçostempos propícios para 

desenvolvimento profissional dos envolvidos. Por outro lado, não negamos o fato de que 

algumas pessoas terem mais dificuldade com a narração do que outras (por timidez, por medo 

de expor suas histórias com outros), o que pode gerar constrangimentos nos participantes ao 

longo do processo de coleta de dados. Para evitar esses riscos, garantimos que: (i) nos nossos 

procedimentos de análise adotaremos procedimentos para preservar a sua identidade e 

resguardar a sua privacidade; (ii) ao divulgarmos os resultados do estudo adotaremos 

procedimentos que impeçam que você seja identificado. 

Destacamos que você poderá retirar esse consentimento a qualquer momento que assim o 

desejar, sem que isso lhe traga qualquer sanção. Em caso de dúvida sobre a adequação dos 

procedimentos que estamos usando, você pode procurar o Comitê de Ética em Pesquisa (COEP) 

da Universidade Federal do Espírito Santo na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação do 
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Campus Universitário de Goiabeiras na avenida Fernando Ferrari, s/n, Vitória - ES, 29060-970. 

Você também pode entrar em contato com o Comitê de Ética pelo telefone (27) 31459820 ou 

pelo endereço eletrônico: cep.goiabeiras@gmail.com. O Comitê de Ética em Pesquisa (COEP) 

é formado por um grupo de pessoas com conhecimentos científicos e tem por missão realizar a 

revisão ética inicial e continuada das pesquisas, visando garantir a segurança e proteger seus 

direitos das pessoas envolvidas nos estudos. Ele também atende denúncias.   

Os dados brutos originados a partir das narrativas dos participantes serão arquivados e 

armazenados pelo pesquisador responsável por esse projeto de pesquisa. Os conhecimentos 

resultantes deste estudo serão divulgados em revistas especializadas, em congressos e 

simpósios sobre pesquisas educacionais, trabalhos de conclusão de curso, pesquisas de 

Iniciação Científica e em dissertações de mestrado. Abaixo estão os dados relativos a este 

projeto e o campo para a sua assinatura, caso concorde em participar como voluntário dessa 

pesquisa. Os participantes não receberão qualquer compensação financeira por sua participação 

na pesquisa nem precisarão arcar com nenhum custo. Entretanto, caso o participante tenha 

alguma despesa para a participação, tem o direito de solicitar ressarcimento, assim como o 

direito a buscar indenização, caso ocorra algum dano decorrente da pesquisa.  

Em caso de dúvidas/esclarecimentos/demais assuntos relacionados ao estudo, favor contactar 

os pesquisadores responsáveis: Leandro da Silva Barcellos e Prof. Dr. Geide Rosa Coelho 

(Orientador). Instituição: UFES- Centro de Educação. Telefone para contato: (27)999551196. 

Endereço: Av. Fernando Ferrari, 514, Goiabeiras | Vitória - ES - CEP 29075-910. Universidade 

Federal do Espírito Santo. 

 

Vitória, _______ de __________________________ de 20___ 

Nome por extenso: _________________________________________________________ 

Assinatura: _________________________________________________________ 

 

 

 
Assinatura do Pesquisador Responsável 

Leandro da Silva Barcellos 

e-mail:leandrobarcellos5@gmail.com 

Telefone: (27)999551196 

Universidade Federal do Espírito Santo 

Centro de Educação 

Av. Fernando Ferrari, 514, Goiabeiras  

Vitória - ES - CEP 29075-910 


